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O RELATÓRIO 

Introdução 

Mediante a aprovação do Requerimento n° 593, de 1991 
- CN, do Sr. Deputado João Faustino, foi constituída uma 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, nos termos do art. 
21 do Regimento Comun do Congresso Nacional, com o obje­
tivo de "investigar, em profundidade, a crise da universidade 
brasileira, especialmente no que diz respeito à evasão de recur­
sos humanos; remuneração do seu Quadro Docente; Quali­
dade do ensino e as limitações na formação de profissionais 
de nível superior; os efeitos da Lei n° 5.540 (Reforma Universi­
tária); planos de classificação de cargos destinados à criação 
da carreira do Magistério superior; o concurso vestibular e 
a deficiência do ensino de Segundo Grau; e tudo o mais que 
se relacione com o funcionamento da Universidade brasileira, 
quer pública, quer privada". O órgão colegiado foi composto 
de onze Srs. Senadores e onze Srs. Deputados, tendo sido 
eleitos Presidente e Relator, respectivamente, o Sr. Deputado 
Eraldo Tinoco e o Sr. Senador João Calmon, em sessão de 
28 de agosto de 1991. 

A Comissão decidiu ouvir depoentes ligados aos diversos 
setores de atuação da universidade, incluindo administrado­
res, ex-administradores, professores, pesquisadores e repre­
sentantes dos estudantes e dos funcionários. Também foi esta­
belecido que o órgão ouviria representantes do Ministério 
da Educação e de outras entidades pertinentes da adminis­
tração pública e da sociedade civil. A ampla gama de depoen­
tes visava a oferecer uma visão tão rica e completa quanto 

possível da problemática a ser analisada. Ao todo, foram ouvi­
das 28 pessoas, que contribuíram de modo notável para a 
compreensão da crise do setor, tanto no que tange à univer­
sidade pública quanto à universidade particular, em lmas diver­
sas categorias. 

Fixado o roteiro de trabalho, as reuniões foram realizadas 
de acordo com o calendário e os depoimentos que se seguem, 
tendo em vista as premissas que orientaram os termos de 
convocação da Comissão. 
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Dia 24-6-91 - Lido o Requerimento de criação da CPI. 
Dia 28-8-91- Reunião para instalação e' eleição do Presi­

dente. 
Dia 3-9-91 - Reunião destinada a ouvir o depoimento 

do Professor Eduardo José Pereira Coelho (Presidente do 
Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras). 

Dia 10-9-91- Reunião destinada a ouvir os depoimentos 
do Professor Itan Pereira da Silva (Presidente do Forum das 
Universidades Estaduais e Municipais) e José Carlos Almeida 
da Silva (Presidente da Associação Brasileira das Escolas Su­
periores Católicas). 

Dia 17-9-91 Reunião de trabalho, destinada à aprovação 
da relação de nomes sugeridos para prestarem depoimentos. 

Dia 26-9-91 - Reunião destinada a ouvir o depoimento 
do Professor Roberto Leal Lobo e Silva Filho (Reitor da 
Universidade de São Paulo - USP). 

Dia 3-10-91- Reunião destinada a ouvir os depoimentos 
dos Professores Antônio Ruiz Ibanez (Reitor da Universidade 
de Brasília) e Antônio Veronezi (Reitor da Universidade de 
Guarulhos - SP). 

Dia 8-10-91 - Reunião destinada a ouvir o depoimento 
do Professor Nelson Maculan Filho (Reitor da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro). 

Dia 24-10-91- Reunião destinada a ouvir o depoimento 
do Professor Fauze Scaff Gattass Filho (Reitor da Univer­
sidade Federal do Mato Grosso do Sul). 

Dia 31-10-91- Reunião destinada a ouvir os depoimen­
tos do Professor Alceu Ravanello Ferrari (Presidente da Asso­
ciação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação) 
e de Patrícia de Angelis (Presidente da União Nacional dos 
Estudantes). 

Dia 7-11-91- Reunião destinada a ouvir os depoimentos 
do Professor Carlos Eduardo Baldijão (Presidente da Asso­
ciação Nacional de Docentes de Ensino Superior) e Vânia 
Galvão (Coordenadora Geral da Federação das Associações 
de Servidores das Universidades Brasileiras). 

Dia 20-2-91 - Reunião de Trabalho. 

Tiragem 1.200 exemplares 

Dia 12-3-92 - Reunião destinada a ouvir o depoimento 
do Professor José Carlos de Almeida Azevedo (ex-Reitor da 
Universidade de Brasília). 

Dia 19-3-92 - Reunião destinada a ouvir o depoimento 
do Professor Edson Machado de Souza (Secretário Nacional 
de Ciência e Tecnologia). 

Dia 26-3-92 - Reunião destinada a ouvir os depoimentos 
do Dr. Homero Santos (Ministro do Tribunal de Contas da 
União) e do Professor Edmundo Campos Coelho (Docente 
da Universidade Cândido Mendes). 

Dia 2-4-9~ - Reunião destinada a ouvir os depoimentos 
do Professor Enio Candotti (Presidente da Sociedade Brasi­
leira para o Progresso da Ciência) e da Professora Vanessa 
Guimarães (Reitora da Universidade Federal de Minas Ge­
rais). 

Dia 23-4-92 - Reunião destinada a ouvir os depoimentos 
do Dr. Carlos Sant' Ana (ex-Ministro da Educação) e do Depu­
tado Osvaldo Coelho (autor da Proposição que deu origem 
ao art. 60 das Disposições Transitórias da Constituição Fede­
ral). 

Dia 30-4-92 - Reunião destinada a ouvir os depoimentos 
do Professor Cristovam Buarque (ex-Reitor da Universidade 
de Brasília) e do Professor Diógenes da Cunha Lima (ex­
Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Norte). 

Dia 7-5-92 - Reunião destinada a ouvir os depoimentos 
do Professor Jacques Velloso (docente da Universidade de 
Brasília e do Deputado Florestan Fernandes (docente da Uni­
versidade de São Paulo). 

Dia 14-5-92 - Reunião destinada a ouvir os depoimentos 
da Professoras Eunice Ribeiro Durhan (Secretária Nacional 
do Ensino Superior) e do Professor José Arthur Gianotti (Cen­
tro Brasileiro de Pesquisa e Planejamento). 

Dia 21-5-92 - Reunião destinada a ouvir o depoimento 
do Professor José Goldemberg (Ministro da Educação). 

Dia 28-5-92 - Reunião destinada a ouvir o depoimento 
do Professor Pedro Demo (do Departamento de Macroes­
tratégia da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência 
da República). 

Além dos depoimentos citados, esta Relatoria consultou 
numerosos documentos, entre eles o relatório do Banco Mun­
dial "Higher Education Reform in Brazil", escrito por La­
wrence Wolff, Douglas Albrecht e Alcyone Saliba. 

Por oportuno, esta Relatoria manifesta os seus agradeci­
mentos aos Assessores Cândido Gomes e Ricardo Martins 
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pelos serviços altamente relevantes prestados ao longo do 
funcionamento da Comissão. Ambos são autores de livros 
e artigos sobre educação, sendo o Prof. Gomes assessor legisla­
tivo do Senado Federal e doutor em educação pela University 
of California, Los Angeles e o Prof. Mártins, assessor legisla­
tivo da Câmara dos Deputados e Mestre em Educação pela 
Fundação Getúlio Vargas. A Relatoria expressa também os 
seus melhores agradecimentos ao Sr. Joaquim Baldoíno, Se­
cretário da Comissão. 

2 - A PROBLEMÁTICA DA UNIVERSIDADE BRASILEI­
RA 

2.1 - Raízes da Crise 
Sendo a crise da universidade brasileira o objeto central 

da investigação conduzida por este órgão, os depoentes em 
geral destacaram sua visão sobre as origens da mesma. A 
despeito das diferentes posições e experiências dos depoentes, 
observaram-se, como se notará, significativos pontos de con­
vergência. A SI"' Eunice Durhan assinalou o caráter mundial 
e estrutrural da crise da universidade, que não se restringe 
ao Brasil ou às universidades federais, estas constituindo pen­
quena parcela de um sistema amplo e hererogêneo. 

No entanto, conforme o Sr. Antonio Ibafiez, a crise tem 
características próprias no Brasil. Suas raízes históricas mergu­
lham na colonização portuguesa, cujo caráter predominante 
foi o da exploração comercial. Assim, a universidade não 
era alvo de interesse, como continuou a não o ser quando 
emergiu o modelo de industrialização substitutiva de importa­
ções. Em 1968 foi imitado o modelo norte-americano, manten­
do-se um paradigma colonizador para a universidade brasi­
leira. 

O Sr. Florestan Fernandes, em sua longa análise da traje­
tória do País, destacou que a reforma de 1968 representou 
a submissão da universidade ao Estado, golpeando-se o pri­
meiro movimento espontâneo na sociedade brasileira pela 
adaptação da instiituição universitária às nossas condições 
reais. Como resultado, sob a influência norte-americana, sur­
giu a idéia de que o ensino é mercadoria, de que devemos 
cobrá-lo e de que a universidade é uma espécie de usina. 

Aprofundando-se na história recente, o Sr. Édson Macha­
do enfatizou a crise de identidade, que se arrasta, pelo menos, 
desde 1961. Nesse ano, com diferença de alguns dias, o Poder 
Legislativo aprovava a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
nacional e a Lei de criação da Universidade de Brasília, que 
trazia uma concepção de universidade completamente dife­
rente da primeira. Já se havia avançado e amadurecido um 
conceito de universidade completamente diferente do primei­
ro, que não codizia com o modelo então v~gente. Menos de 
cinco anos depois sobreveio a reforma de 1968, que não resol­
veu a crise existencial da universidade. Para o legislador havia 
uma concepção clássica de universidade, que abrangia a totali­
dade do conhecimento humano. Então já predominavam as 
instiutições isoladas, várias com alto desempenho científico. 
Desse modo, aprofundou-se o hiato entre a realidade e as 
normas legais: 

"Continuamos vivendo uma certa ilusão de que 
a universidade brasileira é uma coisa homogênea ( ... ), 
quando o que temos é um sistema no qual convivem 
instituições extremamente diferenciadas e que, por tu­
do, poderiam ser conhecidas como universidades." 

O Sr. Carlos Santana também destacou o caráter institu­
cional e estrutural da crise, mostrando que muitas universi-

dades nada mais são que amontoados de instituições indepen­
dentes. Apesar disso, conforme o Sr. José Carlos Azevedo, 
o Conselho Federal de Educação continua a criar universi­
dades que, segundo padrqes internacionias, não chegam a 
ser simples faculdades. 

Há portanto, um nocivo burocratismo na definição de 
universidade. Segundo expressão do Sr. José Goldemberg, 
há aquelas criadas de baixo para cima, isto é, como resposta 
a necessidades claramente estabelecidas na sociedade. Essas 
cumprem o seu papel de ensino, pesquisa e prestação de servi­
ços. Outras foram criadas de cima para baixo, por lei, aten­
dendo a decisões de caráter momentâneo. Por isso, é preciso 
examinar criticamente daqui em diante a criação de novas 
universidades. 

Uma das vertentes da crise se situa na imposição de nor­
mas comuns a uma realidade diversicada e dinâmica. Daí 
a necessidade de rever a reforma de 1968, incluindo a estrutura 
departamental. Nem toda universidade tem que investir pesa­
damente em pesquisa, nem toda universidade tem que ser 
igual às mais bem dotadas. "Será que é necessário formar 
todos os dentistas do Brasil com base em laboratórios de 
um, dois ou dez milhões de dólares?" - perguntou o Sr. 
Roberto Lobo. E aduziu que "talvez o nosso problema seja 
um problema de isonomia ... Todo mundo acha que tudo tem 
que ser isonômico. "Por isso, precisamos decidir o que quere­
mos. Caso contrário, não conseguiremos organizar o sistema, 
que ficará caro e ineficiente. com todos insatisfeitos". 

Essa falta de projeto, tanto por parte da sociedade, como 
do Estado e da própria Umversidade, foi outra vertente da 
crise apontada pelos depoentes. O Sr. Eduardo Coelho decla­
rou que a crise resulta da falta de política educacional, ao 
nível do ensino superior, integrada organicamente aos demais 
níveis de ensino. Falta, portanto, consenso em torno de obje­
tivos nítidos e políticas claras. Conforme a expressão do Sr. 
Cristovam Buarque, a maior culpada é ji sociedade, que não 
tem um projeto hegemônico. Porém, a universidade não está 
tentando aproveitar-se da crise para ajudar a formular uma 
proposta nacional: 

"O primeiro problema da universidade é ideoló­
gico. É uma idéia de universidade! Sem dinheiro, essa 
idéia não será executada, mas só com dinheiro também 
não o será." 

O resultado é que o aluno sai da universidade hoje sa­
benndo mais, porém sem um projeto para o qual trabalhar, 
sem um projeto de nação. Essa a verdadeira crise universitária. 

Em direção análoga, concluiu o Sr. Pedro Demo que 
a universidade deve ser o lugar onde a sociedade discute suas 
chances de futuro: 

"Se ele fizesse isso, .. a crise desapareceria, mas 
enquanto for apenas uma instância de cópia, de repas­
se, de mera transmissão, ela jamais vai valer o que 
custa." 

Política educacional a longo prazo, imune às oscilações 
governamentais; descentralização decisória; respeito às diver­
sidades do sistema; lebertação do cartorialismo, sobretudo 
para as universidades oficiais; aumento do intercâmbio com 
a sociedade; reflexão e proposição de alternativas para a socie­
dade - eis alguns remédios receitados para a crise. Ao Conse­
lho Federal de Educação em particular, caberia "soltar as 
amarras do seu emperramento burocrático", conforme a ex­
pressão do Sr. Carlos Santana, para bem avaliar o desempenho 
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das instituições públicas e particulares, atuando "pelo fecha­
mento das que ministram o ensino de má qualidade e fazem 
da educação superior uma farsa e uma fraude". 

2.2. - Os Setores Público e Particular 
Ao memso tempo que muitos depoentes concordaram 

com os efeitos negativos da intervenção governamental, ficou 
clara a divisão do setor em instituições públicas e particulares, 
com críticas de parte a parte. Segundo o SI. Édson Machado, 
apesar dessa dualidade, a legislação é feita para as instituições 
oficiais, quando o sistema é predominantemente privado. 

O Sr. Alceu Ferrari notou que, .até o final dos anos 60, 
as instituições particulares de ensino superior eram predomi­
nantemente confessionais. Daí em diante, pela retração dos 
investimentos públicos, conforme o Sr. Jacques Velloso, tive­
mos a predominância de instituições do tipo empresarial, que 
seguem a lógica do lucro. Parte delas, segundo a estudante 
Patrícia de Angelis, são verdadeiros supermercados do ensino, 
onde estuda o trabalhador. 

/ Esta dualidade foi realçada por numerosos depoentes, 
que exibiram números a respeito da superioridade das univer­
sidades oficiais no que tange à produção de pesquisa, à quali­
dade dos seus cursos de pós-graduação, à maior titulação e 
trabalho em dedicação exclusiva dos seus professores e outros 
aspectos. Mais ainda, vários depoimentos criticaram as debili­
dades das instituições privadas em termos de qualidade, inclu­
sive quanto à disposição de investir no aperfeiçoamento do 
seu próprio corpo docente. O Sr. Carlos Eduardo Baldijão 
frisou que, nos Estados Unidos, a universidade privada não 
tem um dono, ao passo que, no Brasil, as entidades mantene­
doras são, na verdade, mantidas. Assinalou, ainda, distorções 
quanto ao tratamento dispensado aos docentes, entre outras, 
e propôs que o ensino privado deveria ser uma concessão 
de serviço público. 

O setor particular registrou suas respostas a críticas como 
estas. O Sr. Antonio Veronezi afirmou que a universidade 
particular não compareceu como oferecida, mas foi chamada 
pelos ministros da educação a colaborar para resolver o proble­
ma dos excedentes. Mais ainda, disse, as instituições particu­
lares estão suprindo a falta do Poder Público ao abrigar em 
seu corpo discente uma grande maioria de trabalhadores e 
estudantes. Caberia ao Estado preocupar-se com a evolução 
do sistema público e o controle da qualidade do sistema parti­
cular. 

Em face destas distinções, os Srs. Carlos Santana e Eunice 
Durhan subilinharam as diversidades do setor. Ao lado de 
escolas que funcionam como empresas de ensino, sem compro­
misso com a qualidade, há instituições idôneas e de alto nível. 
O SI. Édson Machado disse que, acima destas diferenças, 
o maior problema da crise atual é a falta de credibilidade 
da instiutição perante a sociedade. É preciso, pois, que a 
sociedade volte a acreditar na sua universidade e que esta 
dê exemplos concretos da sua competência. 

Registraram-se também críticas a possíveis políticas de 
privatização ou de estadualização das instituições federaiS. 
Segundo o Sr. Eduardo Coelho, a presença da União integra 
o sistema educacional e coordena esforços dos Estados e parti­
culares. 

2.3 - A Articulação com a Sociedade 
Os depoimentos em geral relacionaram a falta de projeto 

de e para a universidade com a necessidade de articulação 
maior com a sociedade. Neste sentido, assim se pronunciou 
o Sr. Fauze Gattass Filho: 

"O profissional brasileiro deve ter uma responsa­
bilidade social e não - como hoje - ser formado 
exclusivamente para ser uma caixa registradora. Deve 
ter um comprometimento com o meio produtivo, gerar 
ciência e tecnologia, gerar gestão empresarial e buscar 
a modernização do parque industrial. As universidades 
têm condições de fazer isso desde que lhes sejam tiradas 
as amarras." 

Para isso a universidade precisa ampliar seus laços de 
compromisso com a sociedade até para garantir a sua legitimi­
dade social, conforme a expressão do SI. Eduardo Coelho. 
Ela presta inúmeros serviços, com a segunda rede hospitalar 
do País, e é respeitada pela sociedade, como assinalou o Sr. 
Carlos Baldijão. No entanto, não comunica adequadamente 
seus feitos, consoante o SI. Eduardo Coelho. 

Não sendo a universidade um braço do Estado (ela é 
pública porque é mantida por toda a sociedade), cabe-lhe 
interagir com todos os setores da sociedade, inclusive o setor 
produtivo e a classe trabalhadora. Esta, aliás, como afirmou 
o Sr. Antonio Ibafiez, é a menos privilegiada, pois os profis­
sionais que se forma não são aqueles que mais colaboram 
com a classe trabalhadora. 

O caminho concreto, segundo o Sr. Jacques Velloso, é 
escapar a toda tentativa de conceber a universidade como 
instituição fechada em si mesma, "como se nós, professores, 
funcionários e alunos, tivéssemos recebido algum mandato 
popular que não recebemos". 

O estabelecimento destes laços com a sociedade está con­
dicionado pelo tipo de conhecimento desenvolvido. Para o 
Sr. Cristovam Buarque, na universidade há um conhecimento 
estético, abrangendo ciências puras, artes, filosofia e letras, 
cujo compromisso é com a humanidade e o futuro. Já o conhe­
cimento aplicado - da engenharia, medicina, direito, econo­
mia, nutrição etc. - tem compromisso com o País e com 
o agora. Se o Brasil escolheu a democracia, este saber deve 
beneficiar a maioria da população e exemplificou: 

"O problema dos médicos de pele é fazer com 
que os carecas tenham de volta seus cabelos ou evitar 
os problemas das queimaduras? Fico com a segunda 
opção." 

Para isso é indispensável a avaliação: 

"Não entendo como uma universidade tenha uma 
auditoria financeira, que é do meio, e não tenha uma 
auditoria acadêmica." 

Um dos pontos de convergência dos trabalhos da comis­
são foi a necessidade de auto-avaliação das universidades, 
aliada à avaliação externa, pelos segmentos da sociedade. 
A avaliação é uma forma de mostrar os laços de compromisso, 
de evidenciar "uma universidade de qualidade voltada ao inte­
resse social", na expressão do Sr. Eduardo Coelho. O mesmo 
depoente declarou que a universidade não tem medo d.e s~r 
avaliada, porém manifestou restrições quanto a uma avahaçao 
externa que não seja feita por pares acadêmicos que com­
preendam "o sentido de ser da universidade": TambéD?- ~e.al­
çou o risco de a avaliação externa ser aSSOCiada a cntenos 
que poderão alocar mais recursos às universidades de maior 
prestígio e cortar verbas das universidades mais jovens. 

Outra dimensão de comprometimento frisada nas reu­
niões foi a regional, como no depoimento do Sr. Diógenes 
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Cunha Lima. Uma universidade vinculada ao seu meio é capaz 
de oferecer melhores serviços e vivificar suas atividades. 

Quanto à natureza dos serviços prestados, registrou-se 
divergência Implícita entre os depoentes. Enquanto a maioria 
tacitamente aceitou a diversidade de entidades mantidas, co­
mo hospitais, museus, jardins botânicos etc., para o Sr. Édson 
Machado o serviço a ser prestado pela universidade é a educa­
ção. Os demais são obrigações de outros órgãos públicos, 
que devem cumpn-las fielmente sem sobrecarregar a institui­
ção universitária. 

2.4 A equidade 
Ao longo dos trabalhos da Comissão, foi amplamente 

debatida a questão da seletividade sócio-econômica da univer­
sidade. As instituições públicas e gratuitas articulam-se hoje 
com as escolas particulares, de onde são oriundos os seus 
alunos. Enquanto issso, as instituições particulares recebem 
os alunos-trabalhadores, provenientes das escolas públicas, 
que em geral estudam à noite. Como disse o Sr. Alceu Ferrari, 
"o grande desafio é fazer da universidade que chamamos pú­
blica ... uma instituição pública no sentido de aberta, de orien­
tada para os problemas da população". 

O vestibular fOI discutido como processo seletivo que 
espelha a filtragem dos alunos, ao longo da pirâmide educa­
cional, com base em fatores sócio-econômicos. No entanto, 
ficou claro que são necessánas soluções muito mais profundas. 
Como notou o Sr. Cristovam Buarque, o problema não se 
reduz a aumentar simplesmente o número de universitários. 
O País tem hoje, proporcionalmente, um dos menores núme­
ros de estudantes de nível superior em face da população, 
mas, ao mesmo tempo, tem a maior proporção de estudantes 
de terceiro grau/concluintes do ensino de segundo grau. Por­
tanto, a pirâmide precisa mudar não no topo, mas na base. 
Para expandir o ensino superior é preciso evitar a repetência 
e evasão no ensino fundamental e médio. Igualmente, é pre­
ciso atentar para a elevada evasão do ensino supenor, da 
ordem de quatro quintos dos mgressos, segundo o Sr. Carlos 
Santana. Para alcançar tais objetivos, os Srs. Antonio Ibafiez 
e Jacques VeIloso destacaram a necessidade de melhorar o 
ensmo público, distribuir a renda e assegurar condições sala­
riais, habitaciOnais e de saúde à população, enfim, mudar 
o modelo econômico vigente. 

No que tange aos aspectos pedagógicos, o Sr. Jacques 
Velloso afirmou que os critérios de seleção de candidatos 
devem ser deixados a cargo da universidade. Um eventual 
sistema de cotas para alunos socialmente desprivilegiados só 
pode na ser estabelecido em associação com mecamsmos de 
recuperação acadêmica e de manutenção fmanceira do estu­
dante. 

Outra medida amplamente discutida e valorizada foi a 
oferta de cursos noturnos pela~ imtituições públIcas. O Sr. 
Antônio Veronezi propôs que a universidade públIca transfe­
risse seus recursos prioritariamente para o ensino noturno, 
ao passo que a universidade particular se ocuparia do espaço 
do ensino diurno. 

A universidade aberta foi proposta pelo Sr. Carla!> Santa­
na como meio de democratizar o ensmo supenor. O depoente 
lembrou que o Projeto de Lei que trata do ensino a distância. 
encammhado ao Poder Legislativo em sua ge!>tão como 111111IS­
tro, continua tramitando na Câmara dos Deputados. 

2.5 A problemática didático-científica 
A pesquisa e o ensino foram processos discutidos profun­

damente durante os trabalhos da COlm~~ão. estabelecendo-se 
divergências e111 torno do conceito de pesquisa Segundo a 

concepção clássica, que inclui a criação de conhecimentos 
através de processos que requerem geralmente elevado dis­
pêndio de recursos, não é possível generalizar o modelo de 
reforma de 1968, que assegurou a mdissociabilidade do ensino 
e da pesquisa. Para o Sr. Édson Machado trata-se de um 
dualismo que a legislação não consegue acomodar. A univer­
sidade pode ensinar também através da pesquisa e da exten­
são. No entanto, a atividade de ensino se tem desenvolvido 
de forma totalmente autônoma e independente, de tal forma 
que, em certos casos, os recursos são abundantes para a pes­
quisa e muito escassos para o ensino. 

As universidades dignas deste nome seriam aquelas capa­
zes de corresponder ao modelo, não cabendo reconhecer como 
tais outras instituições. Neste sentido, caberia aceitar a flexibi­
lização do mencionado paradigma e admitir diferentes tipos 
de instituições que investissem mais ou menos em pesquisa. 

Relevante sena considerar a trajetóna histórica e a voca­
ção de cada instituição de ensino superior, através da qual 
seria buscada a excelência, como propôs o Sr. Carlos Santana. 
Assim, não seria cabível impor um único molde, como tem 
feito a legislação. 

Todavia, outra concepção de pesquisa fOi delineada, espe­
cialmente pelo Sr. Pedro Demo. Para ele a pesquisa é a essên­
cia não só da universidade, mas de todo o ensino superior. 
A vantagem comparativa dos povos é a produção de conheci­
mento. A qualIdade educacional da população é o termo dife­
rencial mais importante nas oportunidades de desenvolvimen­
to dos povos. 

Lamentavelmente, porém, a grande maioria do que cha­
mamos universidade não produz conhecimento, mas ensina 
a copiar: 

"Só pode ensinar quem tem conheCimento pró­
pno. Quem não tem elaboração própna, a rigor não 
tem nada para enSInar, porque vai simplesmente reco­
piar e passar para a frente a cópia. Existe nesse contexto 
uma equação meio provocativa, ( .. ) que declara ime­
diatamente o espínto que ela tem: aula, prova e cola 
hoje em dia são sinônimos." 

Espera-se da universidade que estabeleça o contexto do 
aprender a aprender A distinção entre professor e aluno não 
é que um ensma e o outro aprende: os dois fazem a mesma 
cOIsa. a pesqUisa. Por ISSO. as universidades mais modernas 
têm três a CInCO professores por curso, que são produtores 
de ciência stricto sensu. Ao lado desse corpo básico. há um 
corpo médio de a~sistentes ou leitores. que dão aulas e são 
de tempo parcial. 

Contudo, segundo ainda o Sr. Pedro Demo. a exigência 
de pesquisa não estaria ao alcance apenas das instituições 
mais ricas. Ao contrário, é possível fazer pesquisa e introduzir 
a sua perspectiva em regiões pobres e em entidades onde 
não há nenhum mestre ou doutor no corpo docente'. como 
foi o caso do Instituto Superior de Educação. em Belém do 
Pará. O importante é o espírito da casa: 

.. A gente acha que pesquisa é cOIsa de Ph.D. 
de acess~ limitado. elitista.... É possível manejar 
U111 conceito de pesquisa que sep ao mesmo tempo 
princípio científico e educatiVo. 

Como princípio científico, a pesquisa é fazermos 
ciência desde cedo: e como princípio educativo é tam­
bém um IIlstrumento que a ulllversidade tem para edu­
car um aluno. através da elaboração própria. do saber 
pensar. do aprender a aprender." 
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O Sr. Florestan Fernandes, sob este particular, embora 
adotando outra concepção, relatou sua experiência na Cadeira 
de Sociologia I da Universidade de São Paulo, que realizou 
a maior pesquisa social do Brasil sem verbas especiais. Comen­
tava-se que seus pesquisadores só precisavam de papel e lápis. 
Isso indica que se pode atingir um patamar de desenvolvi­
mento institucional, num país subdesenvolvido, com seus pró­
prios meios, produzindo avanço da pesquisa sem qualquer 
submissão ao patrocínio estrangeiro. Após esse patamar, en­
tretanto, é preciso o aumento do investimento público é da 
dedicação do corpo docente. 

Um grave obstáculo a experiências como esta é a burocra­
tização da universidade, conforme as palavras do Sr. Pedro 
Demo: 

"A universidade vive da emulação do mérito aca­
dêmico ... '" Mas a universidade perdeu essa noção 
de mérito e virou uma burocracia pública qualquer ... 
Então vale muito mais a isonomia, vale o corpora­
tivismo, vale também o descaso dos governos." 

Tal burocratização exerce-se de dentro para fora da uni­
versidade e é também resultado de ações externas, corpori­
ficadas na legislação, como já foi referido. Os currículos míni­
mos são estabelecidos de modo pouco favorável ao estímulo 
da criatividade. O Sr. Carlos Santana evidenciou a rigidez 
e a obsolescência em geral dos currículos, com a existência 
de matérias hereditárias que vão se defasando. No caso dos 
cursos de Medicina, constata-se cerca de um quarto de século 
de atraso. 

Em face destas dificuldades, o Sr. José Carlos Azevedo 
sugeriu que a principal causa deste estado de coisas é de 
caráter funcional, conforme ainda o Sr. Carlos Sant'Ana: 

"Os departamentos são a versão corporativa das 
antigas cátedras, verdadeiros feudos grupais em pro­
cesso de decadência pedagógica acelerada, partidari­
zadas quase sempre e preocupadas em manter a hege­
monia para a propaganda e o elitismo." 

Em face destas dificuldades, o Sr. José Carlos de Azevedo 
sugeriu, entre outras medidas, que a faixa de obrigatoriedade 
dos currículos não ultrapasse 40 por cento da duração mínima 
de cada curso. Mais ainda, propôs liberdade profissional para 
todas as ocupações, exceto para Direito e Medicina. 

Indo mais longe, o Sr. Antonio Ibanez declarou que a 
Lei n9 5.540/68 destruiu o sistema universitário, porque fracio­
nou os cursos e contribuiu para a fragmentação do conheci­
mento. Como hoje a solução dos problemas não se dá pela 
fragmentação do conhecimento, os currículos devem ser re­
pensados para atender à necessária interdisciplinidade. 

No que se refere à pesquisa em sentido clássico, diversos 
depoentes notaram a baixa produção do corpo docente brasi­
leiro. O Sr. Carlos Santana mostrou que, mesmo nas institui­
ções federais de ensino superior, o desempenho médio deixa 
muito a desejar. Computando os trabalhos publicados nos 
dez anos anteriores a 1989, inclusive comunicações a congres­
sos e reuniões anuais da Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência, cada docente levou três anos para produzir um 
trabalho digno de registro. Enquanto isso, a média na Unver­
sidade de São Paulo é de 2,6 por ano. 

Ao lado destes fatos, foi denunciada a grave evasão de 
cientistas e o desmantelamento dos institutos de pesquisa por 
falta de recursos e de atrativos para a carreira. Apesar das 
dificuldades econômicas dos anos 80, segundo o Sr. Enio Can-

dotti, os programas de pós-graduação foram muito bem suce­
didos, com significativa produção de pesquisa. O quadro de 
doutores se multiplicou por dois ou três, enquanto o de mestres 
se multiplicou por quatro. No entanto, estamos hoje a cerca 
de 40 por cento das metas previstas nos anos 70, com o risco 
de perder as posições duramente conquistadas. 

No que tange à vinculação com as empresas privadas, 
este foi um dos elos defendidos por vários depoentes. Todavia, 
a estudante Patrícia de Angelis criticou a posição governa­
mental de favorecer tal vinculação e de financiar a pesquisa 
junto à indústria. Segundo ela, a produção de pesquisa univer­
sitária não pode se submeter ao mercado. A vinculação da 
universidade deve ser com o conjunto da sociedade, para 
preservar o seu caráter público e permitir o atendimento às 
necessidades dos setores marginalizados. Manifestou-se tam­
bém contra a ênfase à pesquisa aplicada, declarando que "não 
existe país soberano que não estruture a pesquisa básica". 

Dessa forma, cabe rediscutir o conceito de pesquisa, e 
promover um reexame das restrições legais e burocráticas 
que limitam a universidade. Desse modo. espera-se conseguir 
que a universidade acerte o passo com o seu tempo, redimen­
sionando currículos, revendo sua didática e estabelecendo re­
lações mais íntimas com o seu meio, através de um projeto 
consistente de ensino superior. 

2.6 - A Carreira Profissional 
Sendo a educação um setor que depende muito mais da 

qualificação do pessoal a ela dedicado do que de prédios e 
equipamentos, a carreira profissional e os dramas vividos por 
professores e funcionários ocuparam um dos lugares mais im­
portantes nas discussões. De um lado, foram retradadas as 
difíceis condições vividas antes de tudo pelos funcionários 
públicos. De outro lado, foram assinaladas inúmeras distor­
ções que levam a repensar na estruturação da carreira. 

O Sr. Jacques Velloso explicar que a expansão do ensino 
se deu às custas da compressão dos salários dos docentes, 
gerando, ao mesmo tempo, massificação e deterioração, dois 
fenômenos intimamente e universais. Por sua vez, a Sr' Va­
nessa Guimarães referiu-se a histórica defasagem salarial dos 
servidores das Universidades Federais. "Momentos de estabi­
lidade" só foram conseguidos graças a movimentos grevistas. 
O salário inicial de um professor com dedicação de 20 horas 
semanais era então pouco maior que dois salários mínimos. 
Com isso, ocorre uma fuga de talentos, inclusive daqueles 
que se encontram nos quadros, através da aposentadoria pre­
coce. Parte deles retoma, às vezes, ao mesmo departamento, 
através de concurso público ou outro meio. 

As aposentadorias se aceleraram em virtude do temor 
de mudança das normas constitucionais e legais, levando mui­
tos professores a abandonarem seus cargos em torno de 50 
anos de idade ou menos. O Sr. Fauzer Gatass Filho informou 
que, na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, a redu­
ção foi de 10 por cento do total de professores nos últimos 
cinco meses. O Sr. Carlos Santana qualificou o fato como 
mcalculável perda de massa crítica. Por seu lado, o Sr. José 
Carlos Almeida da Silva sugeriu que se criassem mecanismos 
para que os professores voltassem à atividade. a fim de mini­
mizar aquela perda. 

Quanto aos docentes das instituições particulares, pouco 
foi declarado, apesar de muitas vezes seus salários serem mais 
baixos. O Sr. Carlos Baldijão foi uma exceção, ao analisar 
a falta de plano de carreira em muitos destes estabelecimentos. 
Frisou que o aperfeiçoamento do professor se faz à sua própria 
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custa e afinnou que deveria haver exigência de carreira acadê­
mica baseada no ménto. 

Ao lado desta situação, a dos funcionários das Instituições 
Federais de Ensino Superior também incluiu baixos salários. 
Além disso, conforme denúncia da Sr' Vânia Galvão, muitos 
deles trabalham em condições subumanas, ao arrepio da lei. 
A grande maioria dos funcionários que trabalham em hospitais 
não recebem adicionals previstos na legislação, em virtude 
do corte de despesas. Quanto aos funcionários das demais 
universidades, não foram apresentadas informações. 

Diante deste quadro, vários depoentes apontaram distor­
ções diversas. O Sr. José Carlos Azevedo lembrou a admissão 
inconstitucional de 13 mil professores colaboradores há anos 
atrás, incluindo de uma só vez grande contingente que não 
se submeteu a concurso público. Em face da baixa produção 
científica das Universidades Federais, e de outros aspectos, 
considerou estas instituições como "um dos mais renitentes 
apriscos do empreguismo nacional". 

O Sr. José Arthur Gianotti, investigando as causas da 
problemática em tela, indicou a estrutura departamental como 
uma das grandes responsáveis. Tratava-se da única solução 
então viável para a estrutura esgotada da cátedra, que acabou 
por criar um novo problema: o "pacto dos medíocres". A 
nova organização igualizou de tal forma as tarefas que cada 
ingressante no departamento (estável a partir dos 20 e poucos 
anos de idade) imagina-se pesquisador autônomo e, com lSSO, 
não está disposto a cumprir as tarefas auxiliares. O lema é 
"não meto a mão na cumbuca alheia, desde que ninguém 
venha meter a mão na minha". Agravando o quadro, adveio 
o padrão único de carreira com a isonomia salarial. Assim, 
"mantemos a ficção de que a Universidade do Acre é a mesma 
coisa que a Universidade Federal do Rio Grande do Sul", 
quando a Universidade tem que se diferenciar e adaptar-se 
às suas condições ambientais. No ano passado, a inclusão 
das universidades no Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis da União representou um desastre. Estas insti­
tuições têm especificidades, não devendo estar sujeitas a regras 
fixas e únicas. 

O Sr. J acques Velloso também se opôs à rigidez no quadro 
de pessoal, que impede a competitividade da carreira. Há 
variações locais e regionais de custo de vida que não são 
contempladas pela isonomia, causando sérios inconvenientes. 

A SI' Eunice Durhan declarou que a isonomia significa 
pagar igualmente àqueles que fazem trabalho desigual e têm 
qualificação e desempenho diferenciado. Trata-se do resultado 
de "um movimento corporativo que implanta a mediocridade 
com uma eficácia muitQ maior do que a ditadura foi capaz 
de fazer". 

Conforme o Sr. Pedro Demo, a universidade perdeu a 
noção de mérito acadêmico, prevalecendo os criténos corpora­
tivistas. "Daqui a um tempo", declarou, "todos os professores 
serão titulares para compensar os baixos salários. A univer­
sidade é um dos poucos lugares ... onde as pessoas caem para 
cima". 

Das sugestões apresentadas ressalta a necessidade de fle­
xibilidade, de não submissão da universidade às mesmas nor­
mas do serviço público. Além disso, a carreira deve ser asso­
ciada à qualificação e à produção acadêmica. Segundo o Sr. 
José Goldemberg, se aprovada a Proposta de Emenda Consti­
tucional relativa à autonomia, as universidades poderão esta­
belecer a sua própria escala de remuneração, ressalvados os 
direitos dos que preferirem permanecer sob o Regime Jurídico 

Único aludido. Desse modo, as universidades melhor geridas 
poderão pagar mais. 

Embora os princípios gerais acima se apliquem à carreira 
acadêmica de qualquer estabelecimento, muito pouco foi tra­
tado a respeito das instituições não federais. Além da mencio­
nada falta de plano de carreira nas particulares, ficou claro 
que há situações tão complexas quanto às das públicas. No 
caso das universidades confessionais, o Sr. José Carlos Almei­
da da Silva informou que muitas delas estabeleceram seus 
planos, despertando interesse variado dos seus docentes. Para 
os profissionais melhor remunerados e com menor dedicação 
ao magistério, o plano não é conveniente. É o caso de docentes 
de cursos com Direito, Economia, Administração e Ciências 
Contábeis. Já os professores mais dedicados às tarefas ineren­
tes ao magistério preferem participar. O importante, segundo 
o depoente, é oferecer a opção do plano e um salário digno. 

Como se pode verificar, estruturação da carreira docente 
ou a falta dela, na situação atual não favorece necessariamente 
a qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão. Os princípios 
em que os planos existentes se baseiam geralmente valorizam 
os diplomas e o tempo de serviço, ao invés do mérito, da 
competência e da produção efetivamente realizada. 

2.7 - A Autonomia, o Financiamento e a Gestão das 
Universidades 

A autonomia da universidade foi questão recorrentemen­
te abordada nos diversos depoimentos, que a colocaram no 
centro da crise multifacetada por que passa a instituição. Con­
sagrada no art. 207 da Constituição Federal, é extremamente 
cerceada na prática da administração pública brasileira, espe­
cialmente no âmbito do sistema federal. 

No entender da Sr' Vanessa Guimarães, Reitora da Uni­
versidade Federal de Minas Gerais, é preciso uma reformu­
lação completa no modelo de.organização j~rídica d.as_ univer­
sidades federais de modo a cnar as necessánas condlçoes para 
o exercício efetivo da autonomia. Como afinna a Reitora: 

"Creio não haver mais dúvidas de que o atual 
modelo de organização jurídica das universidades fede­
rais está esgotado. Esse modelo tem sido em largo 
sentido um dos responsáveis pela fragilização da insti­
tuição, de vez que ele retira a autonomia de gestão 
administrativa e financeira, com repercussão na auto­
nomia didática e de pesquisa." 

A limitação ao exercício da autonomia parece atingir de 
modo mais agudo as universidades federais. Em seu depoi­
mento, o Sr Edson Machado de Sousa, então secretário de 
Ciência e Tecnologia da Presidência da República, lembrou 
que as universidades federais, até os anos 60, foram cnadas 
sob a forma de autarquias e, nesta mesma década, passaram 
a ser instituídas como fundações, exatamente para garantir­
lhes a necessária flexibilidade e a autonomia. A figura da 
fundação contudo, ao longo do tempo, foi sendo deturpada, 
passando a ser tratada como órgão qualquer da administração 
pública. Neste particular, o ponto de vista do Sr. Antônio 
Ibanez, Reitor da Universidade de Brasília, é convergente. 
Para ele "a burocracia transformou as universidades em repar­
tições públicas" . 

A autonomia foi apresentada como uma das condlções 
indispensáveis para que as universidades encontrem seu cami­
nho e possam cumprir de modo adequado o seu papel na 
sociedade. Para o Sr. Fauze Gattass Filho, Reitor da Univer­
sidade Federal do Mato Grosso do Sul, "a autonomia é o 
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gargalo do desenvolvimento das universidades. É a falta de 
autonomia que gera a falta de criatividade, que gera a falta 
de responsabilidade, que gera omissão e que gera, principal­
mente, uma paralisação geral de todas as atividades acadê­
micas". 

A defesa da autonomia também aparece de forma contun­
dente na participação do ex-Ministro da Educação, Sr. Carlos. 
Santana, atual Secretário de Governo do Distrito Federal: 

"( ... ) O que justifica a autonomia das Universi­
dades é o fa,to de congregarem pessoal altamente quali­
ficado, oferecerem ensino de alta qualidade e serem 
capazes de gerar conhecimento científico e tecnológico 
através da pesqUlsa. Uma instituição com tais atributos 
não precisa ser supervisionada no seu funcionamento 
interno, nem estar sujeita a controles formais e burocrá­
ticos, desde que desempenhe plenamente o seu papel, 
o papel que a Constituição, as leis e a SOCiedade lhe 
atribuem. " 

o Sr. José Arthur Gionotti foi também enfático a este 
respeito: 

"É preciso de imediato que as universidades obte­
nham autonomia." 

Na mesma sessão, a Sr' Eunice Durhan, então Secretária 
Nacional da Educação Superior, também defendeu vigorosa­
mente a mudança na legislação, afumando que "o primeiro 
passo, seria, efetivamente, dar autonomia à universidade". 

Em seu depoimento, o Ministro da Educação à época, 
Sr. José Goldemberg, acentou a necessidade de se assegu­
rarem as condições para o pleno exercício da autonomia das 
universidades. 

De modo geral, os depoimentos convergiram para o impe­
rativo de garantir a autonomia das universidades, como requi­
sito indispensável para que elas superem as dificuldades hoje 
enfrentadas. Esta quase unanimidade, contudo, não significa 
que o entendimento do conceito de autonomia tenha sIdo 
uniforme, como adiante se poderá perceber. Se, por um lado, 
há uma grande concordância quanto ao fato de que autonomia 
não significa soberania, existem importantes diferenças de 
posição quanto à sua definição, espeCialmente dos seus aspec­
tos administrativo e financeiro, como expressou a represen­
tante da União N aClOnal dos Estudantes, Srt· Patrícia de Ange­
lis. Tais divergências se relacionam mais estreitamente com 
as universidades públicas, em especial as federais, visto que, 
para as particulares, o problema praticamente inexiste, levan­
do inclusive o Sr. Edson Machado de Sousa a afIrmar: "as 
universidades privadas têm autonomia quase total. Por que 
não dá-la às oficiais?" 

Dentro da linha de que a autonomia não é soberania 
e de que a universidade deve prestar contas de suas atiVidades 
à sociedade, um ~ignificativo número de depoentes vinculou 
a autonomia à necessidade de eXistênCia de uma avaliação, 
ora entendida como auto-avaliação, ora percebida como ava­
liação externa ou ainda como uma composição de ambas as 
metodologias. 

A análise dos depoimentos, contudo, demonstra que o 
centro da crise da autonomia se situa no fmanciamento, no 
uso dos recursos e, por consequêncla, na gestão das universi­
dades. Estes são, portanto, os aspectos privilegiados neste 
relatório. 

2.7. - A Autonomia Didático-Científica 
Muito pouco se falou sobre o assunto ao longo dos depoi­

mentos. O Sr. Edmundo Campos Coelho ressaltou que as 
universidades não tem autonomia para eliminar cursos ou 
criar novas disciplinas, devendo submeter-se ao arbítrio do 
Conselho Federal de Educação. Sua posição foi corroborada 
pelo depoimento do Sr. José Carlos Almeida da Silva, que 
reclamou da excessiva ingerência externa nas questões curricu­
lares, impedindo as universidades de estabelecerem seus currí­
culos e de se inserirem na realidade regional. 

No mesmo sentido, o Sr. Fauze Gattass Filho conceituou 
a autonomia didátiCO-Científica como liberdade para definir 
regime de ensino, forma de ingresso, criação, suspensão de 
extinção de cursos. A falta de flexibilidade nestes assuntos 
com certeza explica, em boa parte, o pronunciamento do Sr. 
Carlos Santana, que reclamou da obsolescência e rigidez dos 
currículos. 

Foram muitas as oportunidades em que os depoentes 
alegaram que a criatividade e a produtiVidade da universidade 
estão aprisionadas pelos condicionamentos que a autonomia 
didático-científIca sofre pelas limitações impostas aos outros 
aspectos da vida universitária: as dimensões administrativa 
e financeira. 

Para um significativo número de depoentes, a melhoria 
didático-científica das universidades supõe malOr criatividade 
no ensino e na pesquisa, maior integração entre o ensino 
e a pesquisa, incentivo à interdisciplinaridade, democratização 
do acesso e oferta de novos cursos, inclusive noturnos, aperfei­
çoamento do regime de ensino (pelo menos dois depoentes, 
os Srs. Edmundo Campos Coelho e Nelson Maculan, critica­
ram o regime de créditos, caso não exista uma efetiva orien­
tjição acadêmica) e integração entre pós-graduação e gradua­
ção. 

Todas estas são questões que, sem dúvida, encontram 
solução no contexto da autonomia didático-científica. No en­
tanto, vários óbices ao seu pleno exercício se encontram em 
outras esferas. 

O Sr. José Carlos Almeida da Silva, por exemplo, respon­
sabilizou a estrutura departamental pelas dificuldades das uni­
verSidades em resolver a questão acadêmica ligada à interdiscI­
plinaridade. O Sr. José Arthur Gianotti cnticou a excessiva 
uniformização das instituições de ensino superior, que as impe­
diria de dar respostas mais diretas e coerentes com as necessi­
dades do meio em que se inserem. O Sr. Cnstovam Buarque 
também afirmou estar a universidade prisioneira de seus de­
partamentos, o que dificultaria a criação de uma estrutura 
multidisciplinar, baseada em núcleos temáticos, que, no seu 
entender, possibilitaria tornar a universidade contemporânea 
ao tempo da sociedade a que deve servIr. 

Por outro lado, o Sr. Antônio Ibanez, assumindo posição 
semelhante à da estudante Patrícia de Angelis, opinou no 
sentido de que a autonomia da pesquisa e a contribuição da 
universidade para o progresso social fundam-se na vinculação 
desta instituição a todo o conjunto da sociedade, e não apenas 
a grupos específicos. Deste modo, assume especial relevância. 
para o exercício da autonomia didáticO-Científica, a autonomia 
financeira. Os mecanismos de financiamento público são, no 
entender do Sr. Ibanez, a garantia de que a universidade 
não estará subordinada senão aos interesses maiores da socie­
dade. 

Como se pode perceber. a análise da autonomia didático­
científica ficou de alguma forma associada aos graves proble-
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mas que afetam as outras dimensões da autonomia, impedindo 
ou dificultando o pleno exercício daquela primelra. 

O Sr. Carlos Santana apresentou números que pesam 
negativamente com relação à produtividade científica das uni­
versidades: 

"Cada docente gasta 3 anos para produzir um tra­
balho dlgno de registro. Fora do Brasil, exige-se um 
mínimo de 2 publicações por ano. Na USP, a média 
é de 2,6 trabalhos publicados por ano." 

Já os Srs. Jacques Velloso e Cristovam Buarque prefe­
riram ressaltar o fato de que cerca de 80% da produção cientí­
fica das universidades brasileiras se origina das universidades 
públicas, embora reconhecendo que o desempenho institu­
cional é heterogêneo. 

Não há dúvida de que muito há que melhorar no desem­
penho das instituiçõs universitárias brasileiras. É preciso, po­
rém, mencionar que os esforços enviados nos últimos anos 
resultaram em importantes conquistas que não podem ser 
perdidas, caso os estrangulamentos hoje verificados não sejam 
solucionados. Embora as comparações com outros países mais 
desenvolvidos muitas vezes apresentem um resultado desfavo­
rável em relação ao Brasil, é preciso destacar, por exemplo, 
que, já em 1986, o Brasil alcançou o primeiro lugar, em termos 
de publicações internacionais, no conjunto dos países latino-a­
mericanos, ultrapassando a Argentina, tradicional competi­
dora neste particular, de acordo com os dados do Relatório 
de 1988 do Banco Interamericano de Desenvolvimento, sobre 
"Progresso Econômico na América Latina", em sua parte 
especial referente à Ciência e Tecnologia. O volume de publi­
cações vem apresentando uma tendência ascendente cons­
tante. A média de publicações per capita, a partir de dados 
disponíveis, apresenta uma evolução bastante razoável, pas­
sando de 0,6, em 1978, para 0,8, em 1982, 0,9, em 1985 e 
aproximando-se de 1,0, em 1989/90. Trata-se, pois, de um 
esforço considerável, que importa continuar. Para tanto, é 
absolutamente indispensável resolver os demais problemas 
que afetam a vida universitária nacional. 

2.7.2 - A Autonomia AdministratlVa e a Gestão das 
Universidades 

Como já foi assinalado em secções anteriores, a autono­
mia administrativa e a gestão da universidade foram inslsten­
temente abordadas na maioria dos depoimentos. Dentre as 
questões levantadas, sobressaíram aquelas relativas à existên­
cia de um crise gerencial; à burocratização, que tolhe a gestão 
e que conduz à ineficlência; aos indicadores de baixa produti­
vidade e de aproveitamento de recursos disponíveis; a questão 
salarial; o problema das aposentadorias; a escolha de diri­
gentes. 

A burocratização e o corporativismo interno foram duas 
características duramente criticadas por alguns depoentes. O 
Sr. Enio Candotti defendeu o rompimento com a estrutura 
burocrática centrahzadora, que padroniza as instituições e as 
impede de atender mais adequadamente às demandas sociais 
do meio. O Sr. Edmundo Campos Coelho também apresentou 
a burocratização como elemento cerceador, criticando o cipoal 
de leis, decretos e demais normas que, tolhendo a autonomia 
administrativa, inibem as iniciativas que poderiam gerar au­
mento da eficiênCia e da produtividade. O SI. José Carlos 
Almeida da Silva situou as origens deste problema na reforma 
do ensino superior, de 1968, que. segundo ele. padronizou 
a estrutura administrativa das universidades. O Sr. Carlos 

Sant' Ana associou a ineficiência das universidades ao fato 
de serem elas um amontoado de escolas e faculdades, não 
existindo, na maioria das vezes, uma estrutura universitária 
orgânica e integrada. Afirmou também que a estrutura depar­
tamental, implantada pela reforma de 68, nada mais é do 
que uma nova versão corporativa das antigas cátedras, não 
dando resposta aos problemas que deveria soLucionar. Defen­
deu ainda a modernização do sistema gerencial das universi­
dades que, em alguns casos, constituem grande e ciclópicas 
organizações. O SI. José Carlos Azevedo criticou também 
a falta de autonomia, que não confere ao reitor poderes para 
corrigir, em suas palavras, "maus hábitos de docentes e funcio­
nários". 

O corporativismo, entendido como um fenômeno que 
promove, acima de tudo, quando não exclusivamente, a defesa 
de interesses de docentes e funcionários, descomprometidos 
com as reais necessidades sociais a que a universidade deve 
atender, foi também duramente criticado por alguns depoen­
tes, como os Srs. José Carlos da Silva. Carlos Sant'Ana, Edson 
Machado de Sousa, José Goldemberg e o Deputado Osvaldo 
Coelho. 

A eficiência no uso dos recursos disponíveis foi ampla­
mente debatida, particularmente através da discussão de indi­
cadores relativos à relação alunos/professor. alunos/funcio­
nário, etc. Os dados trazidos à CPMI apresentaram grandes 
variações e, por vezes, contradições importantes. 

Ao expor seus dados, o Sr. José Carlos Azevedo classi­
ficou de alarmantes as relações alunos/professor (8,26) e alu­
nos/funcionário (2,77) nas universidades federais, chegando 
a afirmar a existência de empreguísmo em tais instituições. 
O Sr. Edmundo Campos Coelho apresentou dado similar para 
a relação alunos/professor (8), comparando-o com a relação 
observada em 197 universidades norte-americanas conside­
radas como de abrangência nacional (14). O SI. Antônio Iba­
iiez, ao apresentar relação similar para as universidades fede­
rais brasileiras. ressaltou que. em relação ao ano de 1960 
(quando era igual a 4,3). ela representa um extraordinário 
progresso e aumento de eficiência. Comparou este dado com 
a relação observada na USP (8,4), em universidades alemãs 
(10) e em Harvard (8.25). Já o Sr. Carlos Sant'Ana. situando 
a relação alunos/professor em torno de 7, destacou ser este 
um indicador desfavorável às instituições nacionais. contras­
tando-o com o verificado em Heidelberg (22). Buenos Aires 
e Sidney (16). Cidade do Cabo (15) e na Sorbonne (49). 

Alguns depoentes, como os Srs. Fauze Gattass Filho, 
Jacques Velloso e Antônio Ibaiíez chamaram a atenção para 
o fato de que as comparações internacionais devem ser anali­
sadas com muito cuidado. Com efeito. em alguns países, a 
figura do "professor" se associa apenas ao docente-doutor 
ou a postos mais avançados da carreira, não sendo compu­
tados, para efeitos dos cálculos das relações. os assistentes 
e auxiliares que, no caso brasileiro. são integralmente conside­
rados. Do mesmo modo. apresenta dificuldades a determi­
nação do número de alunos equivalente a alunos em tempo 
integral. como lembrou a Sr" Eunice Durham. 

Dados apresentados pelo Sr. José Goldemberg e pela 
então Secretária Nacional da Educação Superior demonstra­
ram que, dentre as universidades federais. a relação alunos/do­
cente ostenta grande heterogeneidade, variando entre 2 a 13. 
A relação modal situa-se na faixa de 6 a 8 alunos por professor. 
Em suas exposições. os dois depoentes fjzeram menção a um 
estudo, desenvolvido no âmbito do Ministério da Educação. 
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que bus~ou identificar o que seria a situação ideal de cada 
universidade em termos de número de docentes. Embora sem 
explicações sobre a metodologia empregada, foram apresen­
tados dados em que apenas 18 das universidades federais esta­
riam próximas do ideal (com desvios inferiores a 10%) e 3 
universidades contariam com um "deficit" de professores igual 
ou superior a 20%, enquanto 16 estariam com excesso de 
20% ou mais. Foram evidenciados quatro casos com excesso 
superior a 40%, um dos quais chegaria a 90%, isto é, a univer­
sidade, segundo o modelo adotado, disporia de quase o dobro 
dos professores realmente necessários ao desenvolvimento de 
suas atividades. 

O mesmo estudo também analisou a relação alunos/fun­
cionário, observando-se uma variação entre 1 e 14. De acordo 
com o modelo utilizado, apenas cerca de 12 instituições fede­
rais, em termos de número de funcionários, apresentariam 
desvios da ordem de 10% ou menos, 23 universidades dispo­
riam de um excesso de 20% das quais 10 com 50%, sendo 
que dentre estas, duas universidades estariam com um excesso 
de 200%. Em apenas 4 se verificaria deficit de servidores 
técnico-administrativos. A conclusão apresentada pelos dois 
depoentes foi a de que é preciso aumentar a eficiência na 
utilização dos recursos humanos disponíveis, respeitadas as 
peculiaridades de cada instituição. 

Comentando a dimensão do corpo de funcionários das 
universidades federais, a SI"' Vânia Galvão, representante da 
Fasubra, lembrou que, em muitos casos, o grande número 
de servidores se deve à existência dos hospitais universitários. 
O Sr. Nelson Maculan, Reitor da UFRJ, lembrou que a ques­
tão do "inchaço" da relação alunos/funcionário também se 
relaciona com o fato de que as universidades mantêm vigilan­
tes, faxineiros e outros servidores que, em outros países, não 
são contratados pelas instituições, sendo os respectivos servi­
ços prestados pelas administrações públicas locais. O Sr. Fauze 
Gattass Filho, Reitor da FUFMS, refletindo na mesma dire­
ção, deu o exemplo da sua universidade: dos cerca de 1.700 
funcionários, 600 estão ligados ao hospital universitário. A 
instituição também mantém pedreiros, guardas-noturnos etc., 
é preciso, pois, considerar, quando se analisa o corpo de fun­
cionários das universidades federais, que não se está lidando 
apenas com o corpo técnico-administrativo específico da ativi­
dade universitária, mas com uma gama de servidores que 
atendem a toda sorte de serviços. Se esta é uma situação 
necessária, trata-se de uma questão a ser discutida. 

A correção de eventuais distorções ou a melhor gestão 
dos recursos humanos se depara, no entender de alguns de­
poentes, com grandes dificuldades. O Sr. José Carlos Azevedo 
afirmou, como já mencionado, que os reitores não têm condi­
ções de corrigir "maus hábitos de docentes e funcionários" 
e defendeu o fim da estabilidade tal como hoje definida na 
legislação. O Sr. Enio Candotti afirmou que as universidades 
não têm meios para resolver os problemas decorrentes da 
estabilidade da incompetência ou de uma burocracia inefi­
ciente que, muitas vezes, se esconde por detrás das garantias 
do regime dos servidores públicos. Segundo o Sr. Edson Ma­
chado de Sousa, as universidades não são estimuladas a se 
tornarem mais eficientes na gestão de seus recursos humanos, 
na medida em que as eventuais economias feitas neste domínio 
não podem ser transferidas para Qutros elementos de des~esas 
da universidade. De acordo com o Sr. Fauze Gattass FIlho, 
a universidade está inserida num sistema pesado e centrali­
zado, que desresponsabiliza o reitor: para transferir um cargo 
de servente para guarda-noturno é necessário solicitar a autori-

zação ao Poder Central, quando não via um projeto de lei 
aprovado pelo Congresso. 

No campo da gestão de recursos humanos, os depoi}Den­
tos fizeram, pois, alusão à questão do Regime Jurídico Unico 
dos servidores públicos federais, particularmente no tocante 
à estabilidade. O Sr. Enio Candotti, por exemplo, afirmou 
que a estabilidade das instituições não pode ser confundida 
com a estabilidade de seus membros. Já a Sr' Vanessa Guima­
rães, defendendo as conquistas do Regime Jurídico Único 
e a estabilidade para os docentes, reconheceu a necessidade 
de tornar mais adequado este instituto às peculiaridades da 
atividade universitária. O Sr. Edison Machado de Sousa men­
cionou a existência de possíveis incompatibilidades entre a 
autonomia das universidade e o Regime Jurídico Único. O 
Sr. Fauze Gattass Filho lembrou que, no tocante às questões 
trabalhistas, o reitor é o responsável pelo corpo profissional 
da universidade e, no entanto, quem discute aumentos sala­
riais é o Ministro da Educação, quem concede é o Congresso 
e, na Justiça, o reitor é o réu, tomando-se, pois, extremamente 
difícil a universidade desenvolver uma política própria de ges­
tão de recursos humanos. O Sr. José Arthur Gianotti mani­
festou opinião de que o Regime Jurídico Único é um desastre 
para as universidades, já adentrando nas repercussões relativas 
às aposentadorias. 

Como já observado anteriormente, a questão das aposen­
tadorias foi amplamente discutida. O Sr. Antonio Ibanez res­
saltou que, em face da proibição de novas contratações, à 
exceção da reposição de vagas, elas configuram um problema 
gravíssimo. O Sr. Nelson Maculan, concordando com o seu 
colega da UnB, ressaltou que, em alguns departamentos, o 
volume de aposentadorias está tendo conseqúências nefastas. 
O Sr. Carlos Sant'Ana, citando artigos publicados pelo pro­
fessor Jacques Schwartzman, lembrou que a aposentadoria 
precoce, estabelecida pela constituição e pelo Regime Jurídico 
Único, retira da universidade algumas das melhores cabeças, 
no auge de sua produtividade. A SI' Vanessa Guimarães lem­
brou que o atual volume de aposentadorias está sendo ocasio­
nado pela insegurança gerada pelo Poder Executivo em muitos 
professores quanto à eventual perda das atuais garantias e 
direitos assegurados pela legislação vigente. A aposentadoria 
aos 30 anos de serviço para o professor e aos 25 anos de 
serviço para a professora foi também abordada por alguns 
depoentes, como os Srs. Carlos Sant' Ana, Roberto Lobo e 
outros. Vários deles lembraram as repercursões que tais apo­
sentadorias têm sobre o financiamento das universidades na 
medida em que se aumenta a lista de inativos, num momento 
de conteção de recusos financeiros e, ao mesmo tempo, é 
necessário manter a instituição funcionando, repondo os recur­
sos humanos aposentados. 

Todos estes dilemas se situam no âmbito da autonomia 
de gestão de recursos humanos, objeto da Proposta Constitu­
cional enviada pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional 
(PEC n° 56-B). Sobre ela vários depoentes manifestaram posi­
ções de perplexidade, sem saber se a intenção do Governo 
é a de retirar as universidades do Regime Jurídico Único 
e, caso positivo, qual seria o seu sucedâneo. O Sr. Nelson 
Maculan cobrou explicitamente esta definição. O Sr. Edson 
Machado de Sousa refletiu na mesma direção. A SI' Vanessa 
Guimarães alertou para a necessidade de cautela no trato 
do problema, de forma que não se percam as conquistas obti­
das pela comunidade universitária. O Sr. Carlos Baldijão criti­
cou os limites. que se pretende impor. de 80% para despesas 
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com pessoal, caso isto represente redução real de vencimentos. 
Pronunciando-se sobre a Proposta, o então Ministro da Educa­
ção, sem entrar em maiores considerações sobre as intensões 
do Poder Executivo, manifestou que o objetivo é o de conce­
der mais flexibilidade de gestão às universidades. 

Finalmente, foi objeto de intensa discussão o processo 
da escolha e designação dos dirigentes das institUições univer­
sitárias públicas federais. As posições foram variadas. De um 
lado, houve a defesa de um processo de escolha com ampla 
consulta à comunidade universitária, esgotando-se no seio da 
própria universidade. Nesta posição, alinharam-se, por exem­
plo, os Srs. Fauze Gattass Filho, Carlos Baldijão, Vânia Gal­
vão e Antonio Ibaiies. Alguns entraram em maiores detalhes, 
afirmando que a participação dos docentes deveria ser majori­
tária no processo. Já outros depoentes defenderam a posição 
hierárquica e representativa dos colegiados superiores para 
o processo de escolha, como o Reitor Roberto Lobo, da USP, 
ou ainda manifestaram-se contrários ao processo de eleição 
direta, como o Sr. José Carlos Azevedo. Alguns depoentes 
enfatizaram que o processo de elaboração de listas múltiplas, 
possibilitando a real escolha pelo Presidente da República, 
no caso das universidades federais, e pelo Governador do 
Estado, no caso das estaduais, é o que estabelece o vínculo 
entre as universidades públicas e a autoridade legítima e demo­
craticamente constituída como representante da sociedade a 
que a universidade deve servir e a quem pertence o seu patri­
mônio. Nesta última direção se colocaram os representantes 
do Poder Executivo e o Deputado Osvaldo Coelho. O Ministro 
da Educação inclusive frisou que continuava seguindo fiel­
mente a legislação sobre a matéria, devolvendo sistematica­
mente às universidades as listas que, no entender do MEC, 
estivessem eivadas de vício jurídico ou administrativo, como 
"chapões", ou relevassem constrangimento ao exercício da 
competência legal dos colegiados superiores das instituições. 

2.7.3 - O Financiamento e os Custos das Universidades 
Um significativo número de depoimentos colocou a ques­

tão do financiamento das instituições universitárias, especial­
mente das públicas e, dentre elas, das federais, como a dimen­
são mais grave da crise vivida pelas universidades brasileiras. 
A questão foi abordada a partir de múltiplos enfoques que, 
como denominador comum, reportaram-se aos seguintes pon­
tos: o orçamento, a distribuição e a alocação de recursos, 
o contingenciamento orçamentário e os repasses. 

Por razões talvez diversas, foi criticada a atual sistemática 
de elaboração dos orçamentos de cada uma das universidades 
federais. O Sr. Antônio Ibaiies reclamou que os critérios de 
distribuição de recursos utilizados pelo Ministério da Educa­
ção são os mesmos há quinze anos, atribuindo a cada univer­
sidade um percentual dos recursos disponíveis para o ensino 
superior federal. O Sr. Edmundo Campos Coelho classificou 
de "estranho" o processo orçamentário, cujo critério seria 
O orçamento do ano anterior calculado basicamente pelo tama­
nho do corpo docente e administrativo a que o Estado deve 
pagar, sem considerar critérios relativos ao tamanho do aluno 
ou indicadores de qualidade, como a qualificação acadêmIca 
do corpo docente, pesquisas realizadas, cursos de pós-gra­
duação oferecidos e outros similares. 

A necessidade de reformular o processo de elaboração 
do orçamento das instituições foi igualmente defendida pelos 
representantes do Ministério da Educação. Tanto o Ministro 
quanto a Secretária Nacional da Educação Superior frisaram 
a necessidade de um novo processo de alocação de recursos 

que contemple de modo mais efetivo o desempenho das insti­
tuições e a eficiência gerencial. 

Por outro lado; a sistemática de elaboração do orçamento 
é extremamente detalhada, não dá flexibilidade para realo­
cação de verbas e é quàse que totalmente voltada para despe­
sas de pessoal. Na palavra sobretudo dos Reitores, com os 
quais o Ministério da E'ducação se pôs de acordo, tal processo 
orçamentário mviabiliza o exercício da autonomia de gestão 
financeira que a Constituição assegura às universidades. Esta 
impossibilidade fica reforçada pela irregularidade e incerteza 
do repasse de recursos. A própria necessidade de autorização 
para gastar os recursos diretamente gerados pelas instituições 
foi apontada como evidência clara da sua falta de autonomia. 

Foi amplamente discutido o elevado comprometimento 
dos recursos das universidades federais com as despesas de 
pessoal, atualmente 'da ordem de 90%. Sobram, pois, apenas 
10% para outras despesas de custeio e capital (OCC). 

Esta composição do orçamento e as atuais regras para 
sua execução limitam extraordinariamente o funcionamento 
adequado das mstituições, cujos recursos para investimentos 
e manutenção de prédios, equipamentos e laboratórios são 
reduzidos ou insuficientes. A questão se agrava, como lembra­
ram alguns depoentes, com o fato de que os salários pagos 
não são elevados, encontrando-se extremamente deteriora­
dos. Deste modo tem-se uma situação dramática: quase todos 
os recursos alocados ao ensino superior destinam-se ao paga­
mento de pessoal, que, por sua vez, recebe salários aviltados. 
As universidades, portanto, perdem o poder de atrair ou man­
ter os mais competentes e, paralelamente, não dispõem dos 
recursos necessários para fornecer-lhes as indispensáveis con­
dições materiais de trabalho. 

As dificuldades, contudo, não se esgotam neste impasse. 
Como ficou bem demonstrado pelos depoimentos do Ministro 
Homero Santos e do Mimstro da Educação, as despesas com 
ensino superior consomem a maior parte dos recursos ordiná­
rios alocados ao Ministério. O relatório do Ministro Homero 
Santos, do TCU, informou que, dos 18,2% da receita líquida 
de impostos destinada pela União à educação em 1990, cerca 
de 61,1% foram despedidos com a educação superior. Os 
dados apresentados pelo Sr. José Goldemberg, referentes à 
execução do orçamento do MEC em 1991, evidenciaram que 
as despesas com o ensino superior representaram 74,8% do 
orçamento do Ministério e 70% da receita de impostos desti­
nada à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

A constitucionalidade desta elevada participação dos gas­
tos com ensino superior das despesas do MEC foi questionada, 
tendo em vista o art. 60 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, que determina a alocação de pelo menos 
50% dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento 
do ensino para a universalização do ensino fundamental e 
a erradicação do analfabetismo. Esta colocação foi feita pelo 
Ministro Homero Santos, pelo Deputado Osvaldo Coelho e 
reconhecida pelo Ministro da Educação. Deve-se acrescentar 
que, em face de uma representação do Conselho de Secretários 
Estaduais de Educação, acolhida pela Procuradoria Geral da 
República, o Supremo Tribunal Federal considerou que, já 
tendo encerrado o prazo de vigência da Lei Orçamentária, 
não havia mais o que fazer. O Sr. Edson Machado de Sousa, 
analisando o problema, afirmou que a Constituição fixa o 
mínimo de recursos e o máximo de obrigações, ressaltando 
que, para se cumprir o art. 60 do ADCT e não inviabilizar 
as universidades federais, seria necessária uma destinação de 
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no mínimo 20% da receita líquida de impostos à manutenção 
e ao desevolvimento do ensino. 

No entanto, estes dilemas não encerram todos os proble­
mas financeiros das universidades públicas federais. Os Reito­
res da UFRJ, da UFMG, da UnB e o Presidente da CRUB 
chamaram a atenção para a sistemática de contigenciamento 
do orçamento, fato particularmente sentido ao longo de 1991. 
O Sr. Antônio Ibafiez informou que, passados 10 meses de 
1991, nas universidages federais haviam recebido apenas 40% 
do orçamento aprovado pelo Congresso Nacional. O Sr. 
Eduardo Coelho lembrou que nada havia sido repassado para 
despesas de capital. A Sr' Vanessa Guimarães apresentou 
argumentos no mesmo sentido, reforçando-os com a infor­
mação de que a UFMG, em 1991, lembrou mais de 6 meses 
para receber autorização para gastar os recursos que ela mes­
ma havia gerado. Os chamados recursos próprios também 
foram contingenciados. 

Além disso, importantes fontes alternativas de financia­
mento de pesquisa estão sendo gradativamente reduzidas. O 
Sr. Ibafiez citou o exemplo do Fundo Nacional de Desenvol­
vimento Científico e Tecnológico (FNDCT) que, de 250 mi­
lhões de dólares, em 1975, já teria sido reduzido, em 1990, 
a 30 milhões de dólares. A estudante Patrícia de Angelis afir­
mou que, para o Orçamento de 1992, os tetos destinados 
às universidades seriam insuficientes, representando uma per­
da real de 37% em relação ao ano anterior, devido à inflação 
e à irresgularidade nos repasses. 

As dificuldades já se apresentam, portanto, no volume 
total de recursos alocados à educação que, segundo vários 
depoentes, seriam insuficientes para manter o sistema de ensi­

:no e, ao mesmo tempo, cumprir os dispositivos constitucio­
nais. 

O Sr. Carlos Baldijão considerou reduzido o dispêndio 
de 3,5% do PIB em educação. O Ministro da Educação, citan­
do um percentual de 4% do PIB, assegurou que o Brasil 
se situa em patamar comparável ao de outros países, afirman­
do que o impasse se situa no fato de que 4% de um volume 
total reduzido é, conseqüentemente, um montante reduzido. 
O Ministro Homero Santos, contudo, lembrou que, em rela­
ção a 1989, dez funções apresentaram um decréSCimo percen­
tual em relação ao total dos gastos públicos da União, dentre 
elas a função "Educação e Cultura", com perda de cerca 
de 2,23%. Já o Ministro da Educação chamou a atenção para 
que, em 1991, a União gastou cerca de 21 % da receita líquida 
de impostos com a educação, mais do que o mínimo previsto 
na Constituição, e assegurou que, no presente momento, a 
União vem respeitando os repasses dos 18% constitucionais 
para o MEC. Estes, contudo, estão sendo insuficientes para 
atender às necessidades, em função da importante queda da 
arrecadação tributária venficada nos últimos meses. O proble­
ma das fontes de recursos, portanto, parece ser dos mais rele­
vantes. Neste sentido, o Sr. Eduardo Coelho deu alguns exem­
plos de possíveis fontes alternativas, sugeridas por estudiosos 
do assunto que propõem novos tributos ou aumento de alíquo­
tas de Impostos já existentes, como a taxação de produtos 
de atividades negativas (bebidas alcoólicas, fumo, jogos de 
azar ou loterias), de transações imobiliárias e de transmissão 
de heranças. 

Outra alternativa apontada para a geração de recursos 
para as universidades públicas foi a possibilidade de cobrança 
do ensino. Em sua defesa, colocaram-se os Srs. Edson Macha­
do de Sousa e José Carlos Azevedo, resguardando, porém, 

a necessidade de mecanismos de apoio a estudantes carentes. 
Já o Sr. Eduardo Coelho informou que, em boas universidades 
privadas, as mensalidades sequer pagam o ensino, quanto 
mais a pesquisa e os serviços de extensão. O Sr. Itamar Pereira 
da Silva defendeu o ensino superior gratuito como uma obriga­
ção do Estado. O Sr. José Carlos Almeida da Silva argumentou 
que os brasileiros já pagam impostos suficientes a fim de garan­
tir que o ensino seja gratuito. Os Srs. Alceu Ferrari e Jacques 
Velloso informaram que, segundo as estimativas de que dis­
põem, a cobrança das mensalidades cobriria no máximo entre 
7% e 10% dos custos. O Sr. Baldijão também levantou a 
impossibilidade de se manter as universidades com mensali­
dades, pois o custo de suas atividades é muito elevada. O 
Sr. Roberto Lobo salientou a pequena participação da cobran­
ça de mensalidades (5% a 6%) na cobertura do custo total 
de uma universidade pública brasileira. 

Foi igualmente analisada pelos depoentes a eficácia do 
uso dos recursos disponíveis, considerada sob o ângulo dos 
custos das universidades. Segundo a Sr' Eunice Durham, as 
universidades brasileiras são constituídas por professores que 
recebem baixos salários e têm pouca titulação. Além disso, 
dispõem de poucos recursos para investimentos, estão com 
manutenção deficiente e, no entanto, apresentam custos com­
paráveis a universidades, do chamado Primeiro Mundo, entre 
5 e 8 mil dólares por aluno ao ano. O SI. Roberto Lobo 
mencionou 8 mil dólares anuais para um estudante brasileiro 
e 30 mil dólares nos EUA. O SI. Antomo Ibafiez citou 8 
mil dólares para a UFRJ, 13,3 mil dólares para a USP e 
56 mil dólares para Harvard. O Sr. Carlos Sant'Ana indicou 
8 mil dólares para as universidades federais. O Sr. Edmundo 
Campos Coelho, após realizar um exercício para aferir apenas 
o austo do ensino, retirando gastos com hospitais universi­
tários, inativos, ampliação de construções, etc., chegou a um 
custo de 3,4 mil dólares para as universidades federais e com­
parou-o aos 4 mil dólares por ele encontrados na USP e aos 
4,4 mil dólares de 197 universidades norte-americanas conside­
radas de caráter nacional. O Sr. José Carlos Azevedo encon­
trou um número similar a 8 mil dólares anuais por estudante. 

Algumas despesas foram indicadas como fontes de pres­
são altista dos custos das universidades federais. De um lado, 
o crescente peso das despesas com inativos que, em algumas 
instituições, como a UFMG, já ultrapassam a casa dos 30% 
das despesas com pessoal. Houve inclusive depoentes que 
questionaram a adequação de se incluírem as despesas com 
inativos dentre aquelas vinculações à manutenção e desenvol­
vimento do ensino, como o Sr. Jacques Veloso. Do mesmo 
modo, as despesas com pessoal dos hospitais universitários 
chega a constituir, em certas universidades, 25% dos gastos 
com pessoal e, no entanto, a maioria destes funcionários está 
basicamente voltada para a assistência à saúde da população 
e não para o ensino. O Sr. Carlos Sant'Ana considerou ques­
tionável a inclusão destes- gastos na rubrica da "Educação", 
defendendo a sua cobertura pelos recursos do Sistema Unifi­
cado de Saúde (SUS). 

É fato que as despesas de custeio dos hospitais são cober­
tas com recursos do Ministério da Saúde. O pessoal, contudo, 
é integralmente pago pelo Mimstério da Educação. Desta 
forma, é possível depreender que gastos não propriamente 
relacionados à educação são cobertos com os recursos a ela 
destinados e incluídos nas despesas com manutenção e desen­
volvimento do ensino 

A seguir, coloca-se o problema da alocação dos recursos 
às universidades. Como destinar os recursos ao conjunto das 
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universidades, como distribuí-los entre elas e como garantir 
a flexibilidade de sua gestão? 

Foi explicada pelo Sr. Roberto Lobo a experiência desen­
volvida em São Paulo, onde, a partir de 1988, o Governo 
Estadual passou a alocar um determinado percentual (inicial­
mente 8,4%) da receita do ICMS para as três universidades 
estaduais. Chamou a atenção, porém, para o fato de que 
a fixação deste percentual com base em dados históricos é 
boa para começar e ruim para continuar pois pode cristalizar 
uma situação de insuficiência de recursos. Ressaltou, contudo, 
que a fixação do percentual, com regularidade de repasses, 
preferentemente em duodécimos, confere maior autonomia 
à universidade, permitmdo-Ihe desenvolver um planejamento 
real e uma gestão própria eficiente. Já o Sr. Antônio Ibanez 
manifestou preocupações com relação à experiência paulista, 
destacando que, em períodos de queda de arrecadação, pode 
haver dificuldades para pagar inclusive os vencimentos que, 
pelo menos, na atual sistemática, estão garantidos como obri­
gação da União. Defendeu, no entanto, que as verbas para 
outros custeios e capital devem ser liberadas das atuais amarras 
burocrático-legais, dando maior flexibilidade de gestão aos 
reitores. 

O Sr. Itham Pereira da Silva defendeu a fixação de percen­
tual da receita de impostos destinada às universidades como 
importante estratégia para garantir a autonomia financeira. 
Lembrou, porém, que não é suficiente. É necessário que os 
Governos a cumpram. Se em São Paulo isto parece estar 
ocorrendo, em outros Estados ela também existe, mas os Go­
vernos não a cumprem, como no caso do Rio de Janeiro, 
Santa Catarina e Ceará. A Sr' Vanessa Guimarães afirmou 
que as universidades não têm necessidade de um orçamento 
detalhado, pois tal detalhamento cerceia a liberdade de geren­
ciamento dos recursos de outros custeios e de capItal. Já o 
Sr. Fause Gattass Filho, aléIlI de defender a elaboração de 
uma sistemática de distribuição de recursos com a participação 
de todos os reitores, manifestou-se contrári..o à fixação de 
um percentual da receita de impostos, defendendo um percen­
tual do orçamento da União. O Sr. Jacques VelIoso demons­
trou a inadequação deste último ponto de vista, argumentando 
a impropriedade de pleitear um percentual do orçamento glo­
bal se o total deste orçamento só é obtido com a soma das 
parcelas, das quais uma é a destinada às universidades. 

O Ministro da Educação e a Secretária Nacional da Edu­
cação Superior manifestaram-se favoráveis à fixação, para as 
universidades, de um percentual da receita de impostos desti­
nada à manutenção e desenvolvimento do ensino, que é objeto 
da Proposta de Emenda à Constituição n" 56-B, enviada pelo 
Poder Executivo ao Congresso e já reformulada, neste senti­
do, no Parecer do Relator na Comissão Especial, ainda não 
aprecIado. 

Alguns depoentes ressaltaram que as universidades de­
vem buscar fontes alternativas de recursos, como é o caso 
do Sr. Roberto Lobo, Reitor da USP, embora reconhecendo 
que isto não deve significar uma desobrigação do Estado para 
com as universidades públicas. O Sr. Eduardo Coelho desta­
cou que, no Brasil, a integração universidade-empresa, por 
exemplo, é ainda muito incipiente, informando que, em mé­
dia, os recursos assim obtidos não chegam a representar 3% 
do orçamento global das universidades, enquanto que em ou­
tros países pode representar logo em torno de 20%. Afirmou, 
ainda, que num período de recessão econômica, este caminho 
não oferece muitas soluções. Já em outros depoimentos fez-se 
presente-o receio de que a dotação orçamentária global seja 

uma estratégia para a privatização das universidades públicas. 
O Sr. Edson Machado de Sousa citou a existência de uma 
corrente ideológica segundo a qual a concessão da autonomia 
de gestão finan~eira e econômica, por esta via, é uma forma 
do Estado retrair-se , para forçar as universidades a captarem 
recursos. 

Com relação às universidades privadas, duas questões 
básicas, foram levantadas. O Sr. Eduardo Coelho declarou 
a existência de uma crise financeira em tais instituições, decor­
rente do empobrecimento da classe média e dos sucessivos 
congelamentos dos valores das mensalidades nos últimos anos. 
Segundo ele, esta crise caracteriza o esgotamento do atual 
modelo da educação superior particular. Já o Sr. José Carlos 
Almeida da Silva informou que as instituições privadas querem 
viver e sobreviver com menos interferência do Estado, inclu­
sive na fixação dos valores das mensalidades. Ao seu ver, 
a lei de defesa do consumidor seria suficente para regular 
as relações entre instituições e clientela estudantil. O Sr. Anto­
nio Veronezzi destacou que as universidades privadas que 
pretendem obter financiamento para atividades de pesquisa 
e pós-graduação, à exceção de algumas já tradicionais, encon­
tram enormes dificuldades junto a agências como a CAPES 
e o CNPq. 

A questão do Programa do Crédito Educativo, de grande 
importância para instituições e estudantes que se encontram 
no setor privado da educação, foi abordada por alguns depoen­
tes, como a estudante Patrícia de Angelis, o Sr. Carlos Baldi­
jão, a Secretária Nacional de Educação Superior e o Ministro 
da Educação. 

A representante estuJantil informou que sua instituição 
luta pela manutenção do Programa, porém com recursos ou­
tros que não os públicos. Já o Sr. Carlos Baldijão defendeu 
a extensão do Programa ao setor público, auxiliando na manu­
tenção dos estudantes carentes. Tanto a Se' Eunice Durham 
como o Sr. José Goldemberg informaram que os recursos 
hoje disponíveis para o Crédito Educativo são suficientes ape­
nas para as despesas relativas ao primeiro semestre. A Se' 
Eunice Durham informou que estes recursos atualmente saem 
da receita de impostos destinada à manutenção e desenvol­
vimento do ensino. Quanto às dificuldades ocorridas em 1991, 
atribUiu-se à falta de recursos orçamentários e ao desapare­
cimento de uma das suas fontes mais importantes, a receita 
de concursos de prognóstICOS, hoje totalmente destinada à 
Seguridade Social pela Lei n" 8.212, de 1991. Foi mencionado 
o Projeto de Lei, de autoria do Deputado Victor Faccioni, 
em apreciação no Senado Federal, que inicialmente previa 
a destinação de recursos mais volumosos ao Crédito Educa­
tivo, passando a destacar 30% da receita de concursos de 
prognósticos(*). Esta última fonte de recursos, contudo, foi 
substituída, na versão final da Lei aprovada, pela receita de 
três concursos adicionais de prognósticos da Caixa Econômica 
Federal. Esta receita não chegaria a cobrir 5% das necessi­
dades do Programa. 

(*) Na data do. depOImentos. o Projeto de LeI amda não haVIa sido 
apnlVlldo A LeI "mclOmld,1 >li re.olverá os prohlernlls fmancelros do Programa 
se a fonte con.tituída pelos depó>ltos compulsónos Junto ao Banco Central 
vier a ser aCIonada. Cabe lembrar que esta fonte já estava prevIsta desde 
1975 e nunca operou. 
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PARECER 

3- OBSERVAÇÕES DA RELATORIA 

3.1-A Avaliação do Ensino Super-ior 
Cabe a esta relatoria o dever de aI}alisar mais pormenori­

zadamente alguns tópicos levantados pelos. qepoimentos. Um 
deles é o da avaliação da universidade e do ensmo superior 
em geral. Estabeleceu-se consenso quanto à sua necessidade, 
mas controvérsia quanto aos objetivos, meios e procedimen­
tos. O referido consenso não é surpreendente nem inesperado. 
Afinal, um dos maiores países do Planeta, ps Estados Unidos, 
têm submetido a sua educação a muitos prpçessos avaliativos, 
cujo primeiro grande fruto, no início da década passada, foi 
o relatório "A Nation at Risk", seguido de outros. Enquanto 
isso, a antiga União Soviética, durante a Perestroika, se propôs 
a fechar fábricas, escolas e universidades que as avaliações 
considerassem comprovadamente ineficientes. Este, evidente­
mente, não é o caso do Brasil, onde cumpre antes eliminar 
a ineficiência que reduzir as oportunidades educacionais. Mais 
ainda, dois países cuja luta chegou a um clímax trágico na 
Segunda Guerra Mundial - os Estados Unidos e o Japão 
- realizaram avaliações mútuas dos seus respectivos sistemas 
educacionais. 

Todo este empenho evidentemente não brota de algum 
ingênuo entusiasmo pela educação. Montanhas de dinheiro 
são dispendidas e os melhores talentos são recrutados para 
a avaliação porque o futuro destes países está em jogo. Atores 
políticos e econômicos sabem que a economia e a sociedade 
do futuro não admitem contingentes de pessoas subeducadas, 
que não sejam efetivamente alfabetizadas, não saibam decidir, 
não tenham iniciativa, enfim, que sejam desprovidas dos valo­
res, atitudes, conhecimentos e habilidades necessários ao pre­
sente e ao futuro. O que está em jogo não é a mera formação 
de bons moços, porém o nível e a qualidade de vida que 
as populações dos países mencionados terão no futuro, como 
decorrência da disponibilidade de pessoas tecnicamente com­
petentes e capacitadas para a participação social e política. 

É, portanto, alvissareiro que tais preocupações aflorem 
no Brasil, embora seja também lamentável que isso ocorra 
há vários anos sem maiores conseqüências práticas. Para am­
pliar a visão do problema e melhor embasar as conclusões 
deste relatório, cumpre sumariar as principais experiências 
internacionais de avaliação do ensino superior. 

Assim, nos Estados Unidos há uma multiplicidade de 
experiências de avaliação sistemática, de caráter global e seto­
rial, visando sobretudo à ordenação dos cursos, programas 
e instituições segundos os critérios adotados. Diversos estudos 
têm sido conduzidos, com a tônica de não serem responsa­
bilidade de nenhum órgão governamental, mas de entidades 
privadas, como o Conselho Americano de Educação e a Asso­
ciação Nacional de Faculdades e Universidade (conquanto 
órgãos governamentais considerem seus resultados, inclusive 
para a alocação de recursos). Em geral, tais estudos aliam 
as opiniões de pares, apesar de sua subjetividade, a indicadores 
referentes a instalações, finanças, bibliotecas, corpo docente, 
alunado, produção de pesquisa e artística, produtividade aca­
dêmica etc. Os resultados são amplamente divulgados, orien­
tando a disputa por verbas e a procura por alunos, egressos 
e candidatos a professores. Além disso, inúmeras instituições 
conduzem seus próprios processos avaliativos periódicos de 
unidades, programas e professores, combinando as opiniões 
de pares internos e externos com indicadores quantitativos 
vanados. 

O Canadá, por sua vez, com o seu sistema altamente 
descentralizado, tem um único exemplo de avaliação institu­
cional, desenvolvido ocasionalmente pela Associação das Uni­
versidades e Faculdades. Tal avaliação se faz quando uma 
instituição solicita ser admitida, no sentido de verificar as 
semelhanças entre ela e as associadas. Províncias como Ontá­
rio avaliam programas, associando as opiniões de pares e indi­
cadores estatísticos. Em Quebec cada universidade se auto-a­
valia, utilizando os meios clássicos, tendo como unidades de­
partamentos e programas e enfocando a relevância social e 
pedagógica e o exame dos custos e qualidade. Nota-se que 
tal avaliação constitui um elo para aproximar direções acadê­
micas e administradores financeiros. O Conselho de Univer­
sidades também procede a avaliações setoriais, que são apre­
sentadas ao Ministro Provincial da Educação. 

No Reino Unido, por seu lado, as experiências são mais 
amplas e centralizadas. As instituições de ensino superior de­
vem credenciar-se junto ao Conselho de Títulos Acadêmicos 
NaCIonais, para o que se submetem a uma avaliação realizada 
por um comitê formado também por pares. Os cursos são 
validados à medida que são apresentados ao conselho, que 
mantém uma supervisão geral da sua qualidade. Além disso, 
a distnbuição de verbas para pesquisa se faz através do Comitê 
de Dotações para Universidades, que possui uma sistemática 
de avaliação e classificação dos departamentos, voltada parti­
cularmente para o seu desempenho em termos de pesquisa 
científica. Com base no trabalho dos diversos subcomitês, 
formados por pares, são distribuídos os recursos (ou não) 
conforme diversos critérios. 

Na França, com uma administração tradicionalmente 
mais centralizada, a avaliação universitária surgiu há pouco 
mais de vinte anos. Em 1968 só havia uma universidade, com 
unidades individualizadas e sem preocupações com os resul­
tados e os serviços prestados. As leis de 1968 e 1984 modifi­
caram radicalmente este panorama. Em 1985 fOi instituído 
o ComItê Nacional de Avaliação dos estabelecimentos públi­
cos de caráter científico, cultural e profissional. Composto 
por quinze membros não remunerados - profissionais, pes­
quisadores ou altos funcionários de mérito reconhecido -, 
nomeados por quatro anos, o órgão é independente e responde 
diretamente ao Presidente da República. A avaliação não 
focaliza as pessoas, cuja atividade está sujeita ao Conselho 
Nacional das Universidades. O objetivo é estudar o "produto 
final", isto é, a eficiência pedagógica e criativa dos diferentes 
departamentos universitários. O comitê não tem poder de 
decisão nem distribui recursos. A avaliação é feita por consul­
tores externos junto a universidades que pedem a avaliação. 
Solicitado o trabalho do comitê, seus representantes vão à 
universidade explicar os objetivos e a sistemática do trabalho. 
O CNE envia questIOnários para levantamento de dados. Con­
sultores externos, inclusive de outros países, visitam a institui­
ção e elaboram relatórios parciais. Estes são consolidados 
num relatório abrangente, enviado à universidade avaliada, 
para manifestação. As ponderações da universidade são revi­
sadas pelo CNE, que publica o relatóno final. 

Passando à América Latina, cabe-nos apresentar os casos 
do México, do Chile e do Brasil. A avaliação sistemática 
do ensino superior mexicano teve suas origens em 1984, quan­
do a Associação Nacional de UniversIdades e Institutos de 
Ensino Superior propôs as bases para um modelo geral de 
avahação de~te nível de ensino. O processo foi proposto como 
base para fundamentar decisão de mudança institucional. Com 
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base nesta e noutras experiências, a avaliação foi incluída 
no Programa para a Modernização Educativa (1989-94), cons­
tituindo-se a Comissão Nacional de Avaliação da Educação 
Superior e o Sistema Nacional para a Avaliação da Educação 
Superior. Esse sistema conjuga três processos simultâneos: 
a avaliação institucional, a cargo das próprias instituições; 
os estudos sobre o ensino superior em seu conjunto, a cargo 
de especialistas, e os processos de avaliação interinstitucional 
sobre serviços, programas e projetos nas diversas funções e 
áreas do,ensino superior, mediante a avaliação de pares, isto 
é, membros reconhecidos da comunidade acadêmica nacional 
em áreas específicas, formando comissões. O processo avalia­
tivo deve ter incidência em dois âmbitos: de um lado, o autoco­
nhecimento de cada instituição e do sistema, como base para 
o melhoramento da qualidade acadêmica; de outro lado, a 
definição de políticas e da alocação de recursos. 

Não se pode deixar de fazer uma referência à proposta 
do novo governo do Chile. Além do monitoramento de todo 
o ensino supenor pelo respectivo Conselho Nacional, através 
da coleta sistemática de dados financeiros e acadêmicos, com 
a divulgação púbhca para proporcionar transparência, foi pre­
vista a avalIação institucional voluntária. Os procedimentos 
incluiriam uma auto-avaliação anual e uma avaliação externa 
a cada cinco anos. Os resultados constariam de um relatório 
reservado e de um sumário público do mesmo As instituições 
que participassem da avaliação teriam acesso às verbas do 
Fundo de Desenvolvimento Institucional, para apoio a proje­
tos de melhoramento da qualidade acadêmica e poderiam 
receber estudantes bolsistas, patrocinados pelo Estado. 

A experiência brasileira se reduz ao credenciamento de 
cursos pelo Conselho Federal de Educação, observados certos 
indicadores e as conclusões de uma comissão verificadora de 
pares. A avaliação continuada de cursos e pesquisa só é reali­
zada pela Capes, desde os anos 70, com base em relatórios 
padromzados e atividades de comitês de consultores. Os pro­
gramas são ordenados por categorias e a avaliação é utilizada 
para alocar bolsas e auxílios, tanto pela Capes quanto por 
outros órgãos. Como fica claro, o sistema combina indicadores 
e julgamento de pares, com as limitações que lhe são inerentes 
e, em parte, inevitáveis. Houve tentativas de estender a meri­
tória experiência ao ensino de graduação, amda que sem orien­
tar a alocação de verbas, pelo menos no seu estágio inicial. 
Entretanto, até o momento não houve sucesso no sentido 
de criar um sistema permanente de avaliação, a não ser no 
vértice superior do sistema educacional. Tivemos o prazer 
de propor e ver mcluídas nas Leis Orçamentárias de 1989 
em diante verbas destinadas a uma avaliação ampla e conti­
nuada da educação brasileira. Todavia, as diversas gestões 
do Ministério da Educação não lograram uttlizar tais recursos 
para a finalidade específica. 

As tendências internacionais revistas e as necessidades 
apresentadas pelos depoentes, mostram que o Brasil não pode 
nadar contra a correnteza. A avaliação é um dos rumos segui­
dos para o aperfeiçoamento da universidade, uma vez que 
esta, estatal ou particular, é antes de tudo uma instituição 
pública. Ela recebe recursos governamentais e/ou dos alunos 
e suas famílias e cumpre missões de interesse da coletividade. 
Por isso mesmo, indústrias e lojas em geral, como uma fábrica 
de embalagens, uma farmáCia ou uma panificadora são fiscali­
zadas e não avaliadas. Seus objetivos apresentam clareza, 
bem como as normas que dispõem sobre os produtos, as insta­
lações, o tratamento a ser dispensado aos empregados e outros 
aspectos. Já as umversidades e o ensmo superior em geral 

têm objetivos e procedimentos complexos, além de sujeitos 
a controvérsias, que fazem parte da essência do processo edu­
cacional. Por isso, à altura da sua missão e responsabilidade 
públicas, devem ser alvo da avaliação por si mesmas e pela 
sociedade em que se inserem e que deles devem participar. 

Nesse sentitlb; deve-se entender avaliação como um pro­
cesso dialógico, construtivo e abrangente. Da mesma forma 
que não seria lícito a um professor aplicar uma prova a estu­
dantes com o fim único de indicar-lhes o que não aprenderarp 
e, sem qualquer providência, reprová-los, não podemos te -
sar na avaliação a não ser como um processo de detec ão 
de luzes e sombras que deve ter como conseqüência a ões 
de aperfeiçoamento: Não é avaliação aquela que se compraz 
em identificar falhas e nada edifica. Por isso mesmo, a atitude 
de explorar as dificuldades dos avaliados para tornar os fracos 
mais fracos e os fortes mais fortes também é incoerente com 
a postura de avaliar. Igualmente, não é compatível a atitude 
de leniência que deixa tudo como está para ver como fica. 
Superando os mal-entendidos e as distorções, o Brasil preci­
sará enfrentar o tema da avaliação, como será abordado nas 
conclusões, sob pena de ser atropelado pelo presente e pelo 
futuro. 

3.2 - A Autonomia das Universidades: Breve Histórico 
A autonomia universitária se apresenta sem dúvida algu­

ma como questão central no contexto da educação superior, 
seja por sua relação com as atividades de ensino e geração 
do conhecimento, seja pelo papel que tradicionalmente as 
instituições de ensino superior assumem na vida política e 
social dos países. Na históna da educação brasileira, é possível 
perceber com clareza as diferentes manifestações da autono­
mia no 30 grau, especialmente nos momentos de tensão entre 
as universidades e o Poder Público, este percebido como agen­
te de controle social, manifestando-se nos aspectos curricu­
lares, validade de diplomas, gestão e financiamento das insti­
tuições etc. 

O sistema brasileiro de ensino superior sempre esteve 
sob o controle do Poder Central, com as exceções posteriores, 
sobretudo São Paulo. No início da RepúblIca, contudo, como 
consequência da mescla do:; ideários positivista e liberal, as 
instituições de ensino superior foram dotadas, ainda que por 
curto espaço de tempo, de ampla e completa autonomia didá­
tica, administrativa e financeira, inclusive no que respeita à 
escolha de seus dirigentes. Esta foi a Reforma Rivadávia Cor­
reia, em 1911. Havia inclusive um órgão federal, o Conselho 
Superior de Ensino, cuja missão precípua era a de promover 
a progressiva autonomia do sistema de ensino superior. Esta 
experiência, porém, não durou cinco anos. Em 1915, fruto 
de pressões de diferentes grupos sociais, sobretudo aqueles 
interessados em garantir corporativamente o valor simbólico 
dos diplomas, a Reforma Carlos Maximihano restabeleceu 
uma série de controles administrativos e de fiscalização. Em 
1925, as instituições perderam a atribuição de fixar currículos. 

A universidade, porém, existia burocraticamente no País, 
mas não como modelo institucional efetivamente disseminado. 
Na década dos anos 30, contudo, já no prenúncio do que 
seria o Estado Novo, a Reforma Francisco Campos, ao fixar 
as formas de organização das universidades que se viriam 
a cnar, liquidou com a autonomia admimstrativa e impôs 
sérias restrições à autonomia didática e científica, ao transferir 
atribuições dos colegiados acadêmicos para um órgão técnico­
administrativo, de existência obrigatória em cada instituição, 
cujos membros' seriam nomeados pelo Mimstro da Educação 
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e Saúde. Talvez seja este o primeiro momento histórico em 
que o Governo Federal passou a defender explicitamente a 
autonomia relativa das universidades. 

O ressurgimento da democracia liberal, em 1946, veio 
acompanhado, como seria de se esperar, de uma importante 
efervescência nos meios acadêmicos. No entanto, somente 
em 1961 a legislação do ensino foi modificada, sendo especial 
foco de atenção a autonomia das universidades. Evidência 
desta afirmação é o fato de que o art. 80 da Lei n° 4.024, 
de 1961, teve os seus parágrafos vetados pelo Presidente da 
República e, meses' depois, tais vetos foram derrubados pelo 
Congresso Nacional. Estes parágrafos e alíneas definiam de 
modo claro as principais atribuições inerentes à autonomia, 
em seus aspectos didáticos, administrativo e financeiro. Já 
naquele tempo, portanto, a autonomia era objeto de intensa 
polêmica no seio da comunidade acadêmica e no âmbito do 
Poder Público. 

A l~gislação educacional gerada durante o período militar 
contemplou de modo extremamente genérico a autonomia 
universitária. Com efeito, a Lei n° 5.540, de 1968, consagrando 
o princípIO da autonomia nos campos já mencionados, também 
teve seu detalhamento vetado, estipulando apenas que ela 
seria exercida na forma prevista na lei e nos estatutos das 
instituições. 

Genericamente definida, a autonomia deveria ser enten­
dida da maneira mais ampla possível. Contradição dos tempos, 
porém, o seu exercício viu-se atropelado por inúmeros outros 
diplomas legais que a cercearam, inclusive na dimensão políti­
co-ideológica. 

Não é, pois, sem razão que as universidades públicas 
hoje se deparam com a autonomia como centro de alguns 
de seus principais problemas. A elevação da autonomia ao 
status de dispositivo constitucional, em 1988, na prática, até 
os dias de hoje, nada representou para as instituições universi­
tárias. Todas as disposições legais relativas ao ensino supenor 
e à sua gestão administrativa, financeira e patrimonial, ao 
menos no âmbito federal, continuam sendo as mesmas, des­
considerando o destaque dado pela Constituição à autonomia 
das univerSidades. 

Logo após a promulgação da Carta Magna, muitas vozes 
se levantaram em defesa da auto-aplicação do art. 207. Con­
cretamente, porém, parecem ter vencido as interpretações 
que postulam a necessidade de sua regulamentação. Tanto 
assim é que, no Projeto de Lei n° 1.258-A, de 1988, de autoria 
d~ então Deputado Octavio Elisio, dispondo sobre as dire­
tnzes e bases da educação nacional, há artigos especificamente 
voltados para a conceituação da autonomia universitária e 
para as condições de seu exercício. O Projeto de Lei n° 67, 
d~ 1~92, apresentado ao Senado Federal pelo Senador Darcy 
Ribeiro e outros Senadores, versando sobre a mesma matéria 
também dedica um certo número de artigos à regulamentaçã~ 
da autonomia. 

O Poder Executivo, por sua vez, encaminhou uma Pro­
posta de Emenda Constitucional (n° 56-B), detalhando o art. 
207 da Constituição Federal. E, finalmente, no que respeita 
à autonomia administrativa e financeira, foi apresentado o 
Projeto de Lei Complementar n" 119, de 1992, de autoria 
do Deputado Ubiratan Aguiar. 

Há, portanto, uma intensa atividade legislativa em torno 
da autonomia, refletindo a perplexidade e as ansiedades que 
com certeza se encontram presentes no meio universitário 
nacional. 

3.3 - Alguns dados sobre a Realidade Atual das Univer­
sidades 

O exame da realidade das universidades, em particular 
daquelas mantidas pela União, evidencia que estas instituições 
de fato passam por uma séria crise cuja raiz se encontra basica­
mente nas limitações que são colocadas ao exercício de sua 
autonomia, sobretudo em seus aspectos administrativo e eco­
nômico-fmanceiro. 

Desde 1980, o sistema de instituições federais de ensino 
superior praticamente não se expandiu. Com efeito, naquele 
ano, contavam-se 316.715 matrículas no nível de graduação. 
Em 1989, o corpo discente era composto de 315.283 estudan­
tes. Em 1991 contavam-se 335.607 alunos. Trata-se, portanto, 
de um período de pouco mais de uma década em que o atendi­
mento público e gratuito, na órbita federal, praticamente não 
se expandiu. 

O corpo docente também não sofreu significativa varia­
ção. Em 1980, as instituições federais contavam com 42.010 
professores em exercício. Em 1989, o corpo docente era com­
posto de 43.397 e, em 1991, de 46.795 professores, uma expan­
são de apenas cerca de 11 % em relação a 1980. Sem dúvida, 
'uma expansão residual. Fenômeno semelhante ocorreu em 
relação ao funcionalismo técnico-administrativo. É de se des­
tacar, contudo, que, no conjunto da rede, existiam, em 1991, 
95.431 servidores, configurando uma relação de quase 2 fun­
cionários por docente. E fato que este número é, em grande 
parte, inflado pelas necessidades dos hospitais universitários. 
De todo modo, porém, o dado aí está: o corpo administrativo 
é o dobro do corpo docente. 

O sistema passou, portanto, os últimos dez anos em esta­
do de quase estagnação, refletindo uma política de contenção 
seguida por três diferentes governos e inúmeros ministros da 
Educação. 

Enfrentou, no entanto, ao longo destes anos, contras­
tantes situações relativas ao seu financiamento. A Tabela 1 
demonstra que, de 1980 a 1985, os recursos do Tesouro desti­
nados às IFES mantiveram-se relativamente constantes. A 
partir de 1986, verificou-se um significativo crescimento atual, 
chegando, em 1989, ao dobro dos recursos recebidos em 1985. 
Este crescimento, contudo, concentrou-se nas despesas com 
vencimentos de docentes e funcionários. Os recursos para 
outros custeios e capital (OCC), embora tenham crescido em 
termos reais, não seguiram os mesmos índices, atingindo uma 
elevação máxima em 1987, da ordem de 71% em relação 
a 1985, voltando a decrescer em 1988. Os dados relativos 
a 1989, contudo, devem ser examinados com cuidado, quando 
sinalizam que as despesas de OCC retornaram aos níveis de 
1985. Houve um importante represamento de gastos neste 
ano, só realizados no ano seguinte, como atesta o elevado 
montante de OCC em 1990. É de se supor que os gastos 
reais, referentes, de fato, ao exercício de 1989, tenham se 
situado em patamar semelhante ao de 1988, senão um pouco 
superiores. 

A partir de 1990, contudo, verificou-se uma apreciável 
retração nos recursos reais alocados à IFES, aliada à imprevisi­
bilidade da sua liberação, de modo que, em 1991, as despesas 
realizadas retornaram aos níveis observados em 1986, com 
relação a vencimentos e 15% inferiores em relação a OCc. 
Tem-se, portanto, uma situação inequívoca. Em 1991, o Te­
souro dispendeu menos em manutenção e desenvolvimento 
das IFES e, em termos de pessoal, reduziram-se os venci­
mentos reais, anulando os efeitos da isonomia de vencimentos 
introduzida em 1987. 
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Est~ tendência tem seus efeitos agravados pela elevação 
progressIva do peso do pagamento de inativos nas despesas 
de pessoal das IFES, que, em julho de 1992, atingiu 36,7% 
segundo dados da SENES/MEC. ' 

A equação é clara: redução real de despesas com pessoal, 
associada a elevação de gastos com inativos, resultando em 
gastos progressivamente menores por docente/funcionário téc­
nico-administrativo. O pessoal das IFES, portanto, em 
1991/92, está recebendo menos do que recebia, em média, 
antes da implantação da chamada isonomia. Quanto aos do­
centes mais titulados e em regime de dedicação exclusiva, 
seus salários estão expressivamente menores do que os das 
universidades estaduais paulistas e de universidades comuni­
tárias. Os efeitos desta realidade são óbvios. O próprio aumen­
to das aposentadorias dela decorre. Um grande número de 
docentes vem se aposentando para buscar novas alternativas 
de sobrevivência, até mesmo em cargos em outras instituições 
federaIs de ensino. É certo que muitas aposentadorias estão 
sendo ocasionadas pelas incertezas geradas pelas anteriores 
manifestações no sentido de alterar prazos e regime de inativi­
dade. Mas, sem dúvida, uma parcela relevante está sendo 
provocada pela baixa remuneração. Esta, por sua vez, não 
concorre para que as instituições consigam recrutar as melho­
res inteligências necessárias ao desenvolvimento educacional, 
científico e tecnológico do País. Eis a "economia" de recursos 
financeiros gerando uma perversa "economia" de qualidade 
dos recursos humanos. A médio prazo pode ser uma estratégia 
mortal para a universidade. 

Em face das inúmeras manifestações havidas, a questão 
da disponibilidade de recursos para outros custeios e capital 
deve ser examinada cuidadosamente e sob uma perspectiva 
histórica. Os níveis atualmente praticados, sob a ótica de parti­
cipação percentual (10%) no total de recursos aportados pelo 
Tesouro, são bastante semelhantes aos observados há pelo 
menos uma década, sendo inclusive algo superiores aos venci­
mentos no triênio 1987-89. Em termos relativos, portanto, 
parece ter havido uma certa recuperação que, contudo, nem 
de longe se aproxima da situação ocorrida no início da década 
de 70, quando os recursos para OCC chegaram a representar 
algo em torno de 30% do total de recursos do Tesouro alocados 
às IFES. Isso significa que bibliotecas, laboratórios e equipa­
mentos se tornam obsoletos, impedindo o acesso à moder­
nidade científica e tecnológica. 

Não é razoável, pois, afirmar que, a partir de 1987, a 
implantação da isonomia de vencimentos entre as IFES tenha 
sido feita às custas de recursos de OCc. Na verdade, ocorre 
que o montante global de recursos, a partir de 1990, tem 
sido substancialmente reduzido, embora internamente conti­
nue a guardar proporções semelhantes entre despesas de pes­
soal e de OCC. Os graves problemas referentes a estes recursos 
despontam a partir de 1989, com largo represamento de despe­
sas não realizadas e lançadas como restos a pagar no exercício 
seguinte, do que constituem evidências o baixo nível de recur­
sos efetivamente despendidos neste ano (Cr$445 milhões) e 
a abrupta elevação observada em 1990 (Cr$1,05 bilhão, em 
moeda constante de 1989). 

Do mesmo modo, é extremamente importante considerar 
as despesas praticadas com tais recursos, especialmente aque­
las refere.nte~ a ~apital. Até junho de 1992, por exemplo, 
nada havIa. SIdo hberado para investimento, o que dificulta 
sobremaneIra a manutenção, recuperação e desenvolvimento 
dos campi universitários. 

E, não obstante, não são poucas as vozes que afirmam 
ser muito caro o ensino superior ministrado nas universidades 
fed:rais. Em que termos? Quais são os padrões de compa­
ra~ao? Geralmente faz-se recurso a comparações internacio­
naIS, com custos em dólares. Na verdade, os dados apresen­
tados, em geral, referem-se ao orçamento dividido pelo núme­
ro de alunos ou às despesas efetuadas - execução orçamen­
tária - por estudante. Tomando por base esta última alterna­
tiva, .é preciso apresentar algumas informações que, por certo, 
relatlVlzam as conclusões costumeiramente oferecidas. Para 
tanto, deve-se analisar cuidadosamente os dados apresentados 
na Tabela 2. Observa-se que, em cruzeiros constantes de 1989, 
as despesas com recursos do Tesouro, efetuadas em 1986 e 
1991, são extremamente semelhantes, tanto no global, quanto 
por estudante. No entanto, quando se trabalha com dólares 
de cada ano, em relação às respectivas despesas em cruzeiros 
correntes, nota-se uma enorme diferença na despesa por estu­
dante: uma diferença de 74% pela taxa oficial e de 150% 
pela taxa do câmbio paralelo. Em 1986, o aluno brasileiro 
seria relativamente barato? E, em 1991, com o mesmo nível 
real de despesas em moeda nacional, o aluno seria caro ou, 
pel,o ~enos, próximo de valores observados em outros países? 
E ObVIO que estes resultados refletem a fragilidade das compa­
rações com base em conversão das despesas em cruzados ou 
cruzeiros para dólares. 

Não é possível, portanto, afirmar que o aluno brasileiro 
de nível superior é caro ou barato baseado apenas neste tipo 
de informação. Com isto desfaz-se o aparente paradoxo levan­
tado de que, no Brasil, os professores universitários recebem 
pouco, há parcos recursos para a manutenção das instituições 
e, no entanto, seus custos são próximos dos níveis observados 
em instituições de excelênCIa, em outros países. 

O problema do financiamento das IFES, contudo não 
se encerra na análise destes dados. É elevada sua dependência 
em relação a recursos oriundos do Tesouro, destinados à ma­
nutenção e desenvolvimento do ensino (art. 212 da Consti­
tuição Federal). Em 1991, 79% da receita das IFES foram 
provenientes desta fonte, 17% de receitas próprias e 4% de 
convênios. Das receitas próprias, contudo, uma grande par­
cela se deveu a recebimentos por conta dos serviços prestados 
pelos hospitais universitários, fortemente concentrados em 
algumas instituições. A Escola Paulista de Medicina, a Univer­
sidade Federal do Paraná e a Universidade Federal Flumi­
nense responderam, apenas as três, por cerca de 41 % das 
receitas próprias auferidas pelo conjunto das IFES em 1991. 

De toda a forma, as receitas próprias e de convênios 
c?nstituem importante fonte de financiamento adicional, espe­
CIalmente para gastos relativos a outros custeios e capital. 
Isto, porém, se as instituições fossem dotadas da suficiente 
liberdade para geri-las de acordo com suas necessidades, a 
tempo e a hora, o que, contudo, não acontece. Todos estes 
recursos, próprios e de convênios, são necessariamente orça­
mentados e, por tal razão, submetidos aos tetos orçamentários 
a~torizados pela área econômica do Governo e ao contingen­
Clamente. Desta forma, não é raro que as instituições tenham 
disponibilidade financeira em suas contas e não possam gastar 
as receitas por elas mesmas geradas em função dos limites 
estabelecidos. 

Parece, portanto, um contra-senso que, de um lado, se 
cobre das instituições universitárias maior esforço para obten­
ção de recursos próprios e, de outro, se estabeleçam meca­
nismos que inibem a gestão e o uso destes recursos. Deste 
modo, elas são pouco incentivadas a buscar a geração de 
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recursos adicionais, reforçando a dependência de recursos or­
dinários do Tesouro. 

Trata-se, com certeza, de uma estratégia no mínimo equi­
vocada, a de forçar a busca de recursos de outras fontes através 
de mecanismos de redução real dos aportes ordinários do 
Tesouro e, ao mesmo tempo, cercear a liberdade para a utiliza­
ção daqueles primeiros. O resultado último é o reforço da 
dependência em relação aos recursos do Tesouro. É absoluta­
mente fundamental a autonomia da universidade em tais as­
pectos, sobretudo quando os gastos com o ensino superior 
são reiteradamente apresentados como elevados e cuja realiza­
ção estaria inclusive desrespeitando normas constitucionais. 
Pelo relatório do Ministro Homero Santos, do Tribunal de 
Contas da União, '1,1 % da receita líquida de impostos fede­
rais destinada à manutenção e desenvolvimento do ensino, 
em 1990, foram despendidos com o ensino superior. Para 
1991, os dados do Ministério da Educação indicam um percen­
tual ainda maior, de cerca de 70%, no tocante aos recursos 
aplicados pelo próprio Ministério. 

, Já foi claramente afirmado que os recursos hoje desti­
nados ao ensino superior são inferiores, em termos reais, aos 
alocados há dois anos e retroagem ~ valores praticados antes 
da isonomia de vencimentos dos servidores das IFES, caracte­
rizando uma clara redução de investimentos no setor. E, no 
entanto, parece haver um crescimento significativo da parcela 
que tais recursos ocupam no total dos alocados ao Ministério 
da Educação, na fonte de recursos ordinários do Tesouro. 
A conclusão inevitável é a de que o montante global de recur­
sos alocados à educação, na órbita federal, é insuficiente, para 
cobrir adequadamente os encargos educativos da União e, 
além disso, cumprir o disposto no art. 60 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias, que determina a aplicação 
de pelo menos 50% dos recursos previstos no art. 212 na 
erradicação do analfabetismo e universalização do ensino fun­
damental. 

Retirar mais recursos das universidades é inviável, pois 
seria condená-las ao fechamento ou a um sucateamento ainda 
maior do que aquele em que já se encontram. Esperar que 
os problemas de financiamento sejam resolvidos com a gera­
ção, de recursos próprios também é impraticável, ao menos 
a curto e médio prazos. 

Uma coisa é afirmar que, do total de recursos federais 
destinados ao ensino, a maior parte é absorvida pelo ensino 
superior. Outra é dizer que se gasta demais no ensino superior 
e que este apresenta um custo muito elevado, semelhante 
ao verificado em países de sólida tradição universitária, sem 
apresentar retorno semelhante. E, finalmente, reduzir custos 
não significa necessariamente redução na alocação de recursos 
mas, com certeza, seu uso mais eficiente. 

Já ficou demonstrado que o sistema público federal de 
ensino superior se encontra submetido a restrições de financia­
mento que atingiram o limiar do suportável. Cortar mais signi­
ficaria o desmonte das IFES. Não é possível, portanto, pensar 
em remanejamento de recursos internos ao domínio da educa­
ção de forma a resolver impasses tais como o cumprimento 
do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
As soluções destes dilemas passam inevitavelmente pelo au­
mento real de recursos destinados pela União à educação. 

Idealmente, sera desejável, para não dizer necessário, 
que o volume total de recursos destinados às IFES fosse tam­
bém aumentado, de modo a retomar, pelo menos, os níveis 
reais praticados em 1989. Não seria demasiado demandar que, 

a exemplo de alguns Estados, no nível federal, fosse adotar 
a posição de elevar o .mínimo constitucional de vinculação 
da receita líquida de impostos, à manutenção e desenvolvi­
mento do ensino. ~o!p.ente a título de exemplo, tomem-se 
os dados da execução orçamentária do Ministério da Educação 
em 1991. Verifica-se que as despesas com as IFES represen­
taram algo em tomo de 15% da receita líquida de impostos, 
restando apenas 5% ou pouco mais (em 1991, o MEC recebeu 
20,1 % da receita líqujda de impostos) para aplicação no ensino 
fundamental e mépio .. E .estes 15%, como já evidenciado, 
correspondem a uma redução real nos recursos destinados 
às IFES. Desta forma, a fim de garantir a sobrevivência míni­
ma de tais instituições e cumprir o art. 60 do ADCT, a União 
deveria estar alocando pelo menos 30% da sua receita líquida 
de impostos na manutenção e no desenvolvimento do ensino. 

O quadro assim configurado parece sugerir que, pelo 
menos no curto e médio prazos, dados os atuais balizamentos 
para financiamentos das instituições federais de ensino supe­
,rior, não há perspectivas de aumentos reais na respectiva alo­
cação de recursos ordinários do Tesouro. Cabe, assim, discutir 
alternativas que maximizem a rentabilidade dos escassos recur­
sos disponíveis. 

Além disso, cabe destacar que a crise financeira afeta 
também as demais universidades, particularmente as comuni­
tárias, que têm frequentemente atividades no ensino de pós­
graduação, na pesquisa e na extensão, além de finalidades 
e organização administrativa peculiares sob vários aspectos. 
A recessão econômica, refletindo-se no orçamento das famí­
lias e dos estudantes com freqüência (em efetivos perversos 
sobre as instituições que, com dificuldade, buscam melhorar 
a qualidade do ensino e concretizar o princípio constitucional 
da indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão. 

4 - CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Em face das informações levantadas e da reflexão desta 
Relatoria, são apresentadas a seguir as conclusões e recomen­
dações que, evidentemente, não são exaustivas nem implicam 
necessariamente alterações legislativas. Sob este aspecto, mui­
to pode ser feito pelo espírito de competência e qualidade 
que dê alma às normas legais, à sua interpretação e ao seu 
cumprimento. 

4.1 - A universidade e o ensino superior se revelaram 
entrados por um pletora de normas que lhes tolhe a liberdade 
de ação - quer no setor público, quer no particular - e 
que não garante a qualidade do ensino, da pesquisa e da 
extensão. Revelam-se, pois, pouco efetivas, merecendo ser 
revistas, simplificadas e substancialmente reduzidas. Não cabe 
impor a uma realidade tão diversificada normas gerais, que 
oneram muitas vezes os mais sérios e são contornadas pelos 
que têm menor empenho pela qualidade. Neste sentido, cabe 
estabelecer as diretrizes que norteiem a opção pelos fins e 
que garantam os meios necessários ao cumprimento das mis­
sões não só das universidades, como do ensino superior em 
geral. Cumpre estabelecer a liberdade de organização das 
instituições, sem obrigá-las ao modelo departamental, hoje 
esgotado, e sem impor ou privilegiar a alternativa organiza­
cional da universidade. 

Sob este particular, assistimos hoje à disseminação da 
universidade sob critérios puramente burocráticos. Há univer­
sidades que formalmente satisfazem a todos os requisitos, 
inclusive o da universalidade do conhecimento. No entanto, 
em termos de competência estão muito distantes dos padrões 
internacionais. Por isso, cabe rever os critérios, valorizando 
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a excelência e permitindo li criação de ·universid.ades setoriais 
ou especialiiadils e éonferindo atributos q!l ~utonomia mesmo 
a instituições isoladas' que lhes façam jus.' E ttato que o critério 
fundamental, neste caso, é a qualidade, como resposta às 
demandas da 'sociedade. Valorizar-se-iám; ássim, as institui­
ções'criadas de baixo'para cima e não (le cima para baixo. 

Como base e princípio das formas d~\ ClI'ganização de 
todo' o ensino 'superiór~ cumpre repen~at. b projeto de ensino 
superior existente. De que universidade, 'que tipos de úniversi­
dad~s, de que ensino superior o País precisá? Grande· parte 
da crise dos'meios se deve 'à crise dos·fins. Entretanto,-este 
repensar não 'deve 'se 'collstitui'r umá questão paralisante, 'até' 
que' respostas c'onsénsuais surjam da sociedade e da 'academia .. 
Há problemas urgentes a 'atacar, ainda que com risco de as 
soluções serem reformuladas' mais adiante em virtude da refor­
mulação dos fins. ' 

4.1- Quase a cada éncontro desta Comissão deparamos 
com o descontentamento em face da qualidade. Por isso, a 
tônica do processo' de mudanças a ~er vivido por todo o ensino' , 
superior é a qualidade, numa visão'ampla que contemple tam-' 
bém os níveis anteriores de ·ensino. A incompetência repre­
senta uma fraude contra "a sociedade, indepedentemente 'de' 
as instituições de ensino 'superior serem financiadas pelos co­
fres públicos' ou pelos éstudantes: É também um prejuízo 
em termos de oportunidades perdidas num mundo que depen­
de intimamente do conhecimento e da sua produção. 

A melhoria da qualidade está relacionada à melhor articu­
lação das intituições educáéiolÍais com o contexto social'. Desse 
modo, cabé à àváliaçãõ papel preponderante. Não pode tardar 
mais o'estabelecimento de umsistema de avaliação contínua, . 
de auto e de hetero'-avaliação; que permita identificar pontos 
fortes e fracos 'do ensino superior'. A avaliação' ,precisa de' 
sua dimensão interna, mas, sendo a educação um processo 
social, necessita tambéni da paiticipação dos atores externos 
que oferecem recursos e se utilizem de serviços de natureza 
pública. C<~mo foi visto, o Brasil tem uma experiência vitoriosa 
no ensino de pós-graduação, que não criou mais uma burocra­
cia. Embora sem querer optár previamente por um modelo, 
a associação da simplicidade e independência inerentes à expe­
riência da França com a,nossa bagagem certamente resultaria 
em grandes vantagens. Não haveria qualquer inconveniente 
da utilização de tal sistema avaliativo para a alocação de recur­
sos, uma vez que esta é ainda demasiado empírica. Todavia, 
é indispensável um compromisso fundamental: que a eventual 
alocação de.recursos, fundamentada nos resultados da avalia­
ção, tenha como uma das suas dimensões básicas a eqüidade. 
Dessa forma, os maus resultados não devem servir para tomar 
mais fortes as instituições que .já o são, mas para solucion~r 
as dificuldades dos fracos, para que se tornem fortes. Nã,o, 
se preconiza" pois,. uma competição defimda, pela qual só 
sobreviveram os "mais aptos'!, porém o esforço coletivo para 
melhorar a qualidade geral do sistema, elevado a média do 
seu desempenho e reduzindo a variação em torno dessa média. 

Além da avaliação, cabe ainda aplicar as normas em vigor 
no sentido de coibir as instituições que vivem da mera outorga 
de diplomas, sem que a estes corresponda o mínimo de conhe­
cimentos e habilidades legitimamente esperado. Para esses 
a avaliação não teria maior sentido e seria um verdadeiro 
desperdício. O reconhecimento periódico das instituições par­
ticulares de ensino superior é também uma forma de avaliação 
recomendada. 

4.3 - A democratização do ensino superior constitui ou­
tro alvo da maior importância, sobretudo no setor público. 

Em relação a este último, é ponto prioritário a abertura de 
cursos noturnos, compatíveis com as possibilidades institu­
cionais e com as demandas da sociedade e da economia. -Outro 
aspecto é o reforço de mecanismos que permitam aos estu­
dantes de' menor renda ter acesso ao ensino superior, sobre­
tudo em áreas e regiões selecionadas, com as bolsas de estudo 
reembolsáveis. O Programa de Crédito Educativo dever ser 
expandido, ter fonte e estáveis de recursos e, especialmente, 
financiar os estudos apenas em instituições realmente compe­
tentes. O ensino a distância, praticado de forma honesta, 
é outra alternativa. 

Ao lado destes, aspectos há, todavia; p"" .. ~üestão básica: 
a democratização do ensino fundamental. A abertura do ensi­
no superior para todas as classes sociais depende de aoertura 
do ensino médio por sua vez, depende da redução do fracasso 
escolar no ensino fundamental. Com o aumento do contigente 
de concluintes do ,ensino fundamental, aumentará o contin­
gente de concluintes do ensino médio e, conseqúentemente, 
se elevará a probabilidade de ingresso de alunos de origens 
sOClÍais -mais modestas no ensino superior .. No entanto, a per­
versidade do sistema permanecerá intocada se não vencermos 
o desafiO de uma escola pública de qualidade. Enquanto a 
escola 'particular (ou uma parte delas) persistir como uma 
ilha ao alcance dos 'que· além dos tributos, possam pagar os 
estudos dos seus filhos, em vez de competir palmo a palmo 
com uma escola pública de qualidade, o ensino superior conti­
nuará' a ser elitista ou a tornar-se mais elitista do que já é. 
Mesmo a recuperação acadêmica de deficiências do ensino 
médio nos cursos superiores, dirigida frequentemente a alunos 
de origens sociais mais modestas, tende a. ser paliativo de 
alto, ,custo, que desloca a atenção das raízes dos problemas 
educacionais. Inúmeras medidas poderão contribuir para' a 
reversão deste estado de coisas, mas duas são indispensáveis 
uma é' a vontade política, que reconheça o valor da educação 
básica para todos como imperativo de formação para a cidada­
nia e de sobrevivência econômica do país. Outra é a contri­
buição do ensino superior através da formação cuidadosa de 
educadores para o ensino fundamental e médio. Sob este as­
pecto, recomenda-sé às institUições de ensino superior buscar 
a associação entre teoria e prática através do íntimo envolvi­
mento com os sistemas de ensino. 

4.4 - A área acadêmico-científica, como ressaltaram os 
depoimentos, apresenta problemas de altagravidade, que de­
pendem da competência técnica dos educadores, mas, sobre­
tudo - e mais uma vez -, de um amplo diálogo com a 
sociedade. Os núme~os apresentados nos desnudaram um en­
sino supenor anacrônico, que não atende às novas exigências 
soclai~. Por exemplo, as matrículas e copclusões se acham 
fortemente concentradas em nove cursos de graduação da 
área de ciências humanas e sociais (Administração, Direito, 
Pedagogia, Letras, Ciências Contábeis, Economia, História, 
Psicologia e Serviço Social). Os currículos mínimos, sob a 
égide do corporativismo e do credencialismo, compartimen­
tam o saber de modo incompatível com a interdisciplinaridade 
e a transdisciplinaridade do mundo atual. Tais currículos, ape­
sar do nome, mais parecem máximos do que mínimos. As 
mudanças da sociedade e o futuro que se desdobra aqui e 
lá fora exigem o repensar das carreiras universitárias, através 
de um programa de ampla revisão. No seu bojo devem-se 
incluir, é claro, os currículos, o papel do Conselho Federal 
de Educação e, com destaque todo especial, o nervo de todo 
o sistema: a formação de educadores através das licenciaturas. 
Seria o caso de considerar a alternativa do ensino pós-se-
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cundário para contemplar certas demandas? Caberia estru­
turar um núcleo comum de formação, 'ao nível do' ensino 
de terceiro grau, como base, inclusive; para atender às novas 
solicitações sociais e à terceirização da economia? Conviria 
estabelecer o ,livre exercício profissional, . com a instituição 
de ,exame para a concessão de registro p.rofissional nas áreas 
de saúde física e mental e da engenharia estrutural? Estas 
são algumas das questões que não podem ser respondidas 
por esta Comissão, mas que exigem um esforço conjunto da 
sociedade e do Estado para prover respostas satisfatórias., 

Outra problemática que se delineou ,nos trabalhos foi 
a da associação entre,ensino, pesquisa e extepsão, hoje ele,;,ada 
a preceito constitucional. Estatuído pela primeira vez com 
tal amplitude pela Lei n° 5.540, de 1968, este princípip se 
incluiu num conjunto que firmou como norma geral a organi­
zação universitária e departamental, além de outras camisas 
de força que, afinal, fizeram com que a realidade mudasse 
à margem ou apesar da legislação, Nos ~nos 80 foram ainda 
introduzidas outras formas de isonomia, entre elas a salarial. 
Ou seja, a tendência ,à padronização transcende o contexto 
político de 1968 (a que tantos atrib'uíram as limitações da 
refprma do ensiIÍo superior) e parece inserir-se numa Unha 
ma.is ampla, que talvez tenha suas raízes' na administ~ação 
pública coloni!ll ib~fica, ' .,' 

De qualquer forma, já distantes da colonização, é chega-
do o momento de ' 
ampliar o grau de liberdade e conceber interpretações criati­
vas. Assim, no caso em tela, ficou claro que não podemos 
ter o mesmo modero' de formação para todos. As instituições 
são inevitavelmente diferentes e dessa ditersidade emergem 
muitas vezes soluções criativas e benfazejas. Assim, ao invés 
de conceber a associação' ensino-pesquisa no sentido clássico, 
é muito mais prõveitoso situar a pesquÍsa como essência de 
todo o ensino supei-ior, conforme uma das' visões apresentadas 
pelos depoimentos. Educar é um processo criativo e não repe­
titivo de aprender a aprender. Professor e aluno ensinam e 
aprendem, devendo ambos adotar a pesquisa como princípio 
educativo viviflcador das suas atividades. €om isso, ao mesmo 
tempo que se renova o ensino, deixa-se de lado a contrafação 
da pesquisa, que tantas instituições adotam por não poderem 
se enquadrar na concepção clássica, conforme, aliás, serima 
impensável até noS países mais ricos do mundo. 

4.5 - Como 'base e reflexo dos problemas apontados, 
situa-se a questão da carreira profissional. As estatísticas des­
velaram as deficiências do corpo docente, em alta proporção 
leigo, isto é, contando apenas com o curso de graduação. 
Ao lado idsso, o ensino d epós-graduação, tanto no sentido 
quantitativo quanto qualitativo, falha em formar os profes­
sores que o melhoramento da qualidade requer. 

Os fatos eXigem repensar e investir seriamente também 
na formação de professores de enisno superior. Por um lado, 
oensino de pós-graduação não pode permanecer indefinido 
quanto aos fins, situando-se ora como prolongamento e imita­
ção dos cursos de graduação, ora voltados para a formação 
de pesquisadores que, na verdade, trabalharão predominante 
ou exclusivamente como professores sem terem sido prepa­
rados para tanto. A produtividade do modelo deixa muito 
a desejar, não se sabendo qual o ritmo mais lento, se o da 
redução da repetência e evasão no início da escolaridade ou 
a formação de mestres e doutores. 

Entretanto, os melhores programas de formação docente 
não obterão êxito se os incentivos da carreira permanecerem 
inadequados e escassos. Os depoentes ressaltaram a verda-

deira sangria de talentos provocada pela aposentadoria preco­
ce de professores' nos' últimos anos. Não é possível ao País 
perder recursos! concebendo a aposentadoria especial como 
um sucedâneo insatisfatório, como vexatório prêmio de conso­
lação para os baixos salários. Por isso, cabe ao Poder Público 
reestruturar as normas, no sentido de assegurar um piso·co­
mum e condigno 'de remuneração, a partir do qual, relipei-. 
tando, inclusive, às diferenças locais de custo de vida, o paga­
mento dos professoreS resulte da sua competência e da sua 
efetiva produção. O professor que mais e melhor atuar deverá 
receber tangivelmente e de imediato os resultados da sua capa­
cidade e dedicação. Já não é possível suportar um sistema 
perverso que paga mal, trata maio, professor, oferec~-lhe , 
uma modesta aposentadoria prematura e não retribui adequa­
damente os atributos e as ações que beneficiam a universidade 
e a Nação. 

4.6 - Os dados apresentados na primeira parte,qo relat~­
rio sugerem a existência de grandes disparidades na dispom­
bilidade de recursos humanos entre as IFES e, por outro 
lado, grandes diferenças nas relações alunos/docente e alunosl 
funcionário. Este comporta,mento dos dados sugere a exjstên­
cia de ineficiências que pod~m e devem ser corrigidas. É certo 
que a realocação de servidores, ~obretudo entre instituições; 
quase certamente localizadas em Estados diferentes, é 'extre­
mamente difícil, senão impossível. Desta form~, um dos pou­
cos caminhos viáveis seria o de tornar mais equil!brada a 
proporção entre docentes, servidores não-docentes e alunado, 
expandindo o corpo discente da rede pública federal. Parece 
haver significativa margem de expansão em diversas'institui­
ções que não representaria a adoção de um~: estratégia de 
ensino massificado e tampouco comprometeria ,a qualidade 
do ensino. Uma boa opção, é a abertura de cursos noturnos 
pãra atender a parcela da clientela que, sem opções, normal­
mente sedirige a outros tipos de instituições de ensino superior: 

4.7 - Outra questão importante refere-se ao peso cres­
cente que as aposentadorias passam a ter no total da folha 
de pagamento das IFES. Esta matéria é extremaIl1:ente polê­
mica ,e controvertida. De um lado, há os que defendem que 
as despesas com inativos não deveriam ser consideradas dentro 
do escopo dos recursos destinados à manutenção e desenvol­
vimento do ensino, posto que, para tanto, cada docente ~ 
servidor realiza mensalmente um desconto sobre seu venCI­
mento, destinado à seguridade social. Esta solução, portanto, 
caminha no sentido de que se aumente a -eficiência da seguri­
dade social dos servidores públicos, de forma a não onerar 
os recursos que devem ser destinados a atividades propria­
mente produtivas no campo educacional. Esta' alternativa, 
porém, parece longe de constituir solução, além de representar 
prática corrente no processo de alocação de recursos orçamen­
tários da União a distribuição dos encargos com inativos para 
os diversos órgãos de onde são originários com recursos a 
eles destinados. 

Por outro lado, consta~a-se que o direito de aposentadoria 
a partir de 30 (trinta) anos de efetivo exercício para o professor 
e de 25 (vinte e cinco) anos para a professora tem tido reflexos 
no comprometimento crescente de recursos das IFES com 
os inativos. Mesmo considerando os recentes problemas causa­
dos pelas sucessivas manifestações do Poder Executivo sobre 
suas intenções de alterar o regime de aposentadoria dos servi­
dores públicos, as aposentadorias de docentes no auge poten­
cial de sua produtividade acadêmica e científica estão ocasio­
nando um ônus excessivo sobre os recursos destinados a paga­
mento de pessoal das IFES. É necessário uma profunda refle-
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xão a este respeito, sobretudo quando se considera qu~ o 
professor universitário brasileiro hoje dispõe ,de um regime 
de trabalho bastante diferente daquele. que O submetia a um 
estafante número de aulas diárias, com,'acentuado desgaste 
do profissional. O regime de trabalho em tempo integral ou 
em dedicação exclusiva, atualmetne exercido por cerca de 
80% dos docentes das IFES, de certa forma iguala as condições 
de exercício profissional do professor universitário às de outros 
profissionais cujo direito à aposentadoria só se verifica a partir 
de 35 ou 30 anos de efetivo exercício; confórme'o sexo. 

4.8 - A obtenção de receitas adicionais para diversificar 
o fmanciamento das IFES já foi abordada em páginas anterio­
res;' quando se evidenciou o estágio embrionário de sua reali-
zação. ' 

A expansão destas receitas não significa e não deve resul­
tar no rumo da privatização das instituições públicas mantid~s 
pela União. Pelo contrário, ela pode ~eprese.nta~ u?t~ garantia 
de progressivo aumento de autonomia das mStltUl~oes e per­
mitir uma alocação mais eficiente dos recursos duetamente 
oriundos do Tesouro. 

Dentre algumas fontes rotineiramente apres.entad~s c.Gm? 
alternativas, encontram-se a eliminação da gratUldade mdlscn­
minada no ensino superior público. A questão é também extre­
mamente polêmica e e.nvolve u~ .amI?lo le~u~ de arg~men~os 
e posicionamentos de ordem pohtlca, Ideolo~lc~ : SOCial, alem 
obviamente, de requerer a reforma da ConStltUl~ao. O assunto 
merece ser debatido com cuidado. Cabe anahsar, contudo, 
o argumento, normalmente apresentado: de que a. possível 
receita assim obtida seria meramente reSidual, cobnn~o, de 
acordo com diferentes depoimentos colhidos, uma faixa de 
a"penas 5% a 10% dos custos d.e u~a .u!liv~rsidade pública. 
E preciso observar que tal receita slgmflcana, por .exemplo, 
dobrar os recursos destinados a OCC que, no conjunto das 
despesas das IFES, também estão si.tuados na fai~a ~~ 10~. 
Este aporte adicional de recursos seria, portanto, slgmflcatlv~ 
para o funcionamento das instituições. Não se pre~end~ aqUl 
fazer a defesa da cobrança de tais encargos educacIOnais. No 
entanto, é preciso destacar a magnitude e o significado dos 
números. ' 

A gratuidade do ensino superior público deve, po~t~nto, 
ser discutida no seu âmbito próprio, isto é, como um pOSICIOna­
mento da sociedade sobre quem deve arcar com o ônus da 
educação superior de seus cidadãos. A questão da eq.üidade 
social não fica adequadamente colocada se apenas afirmado 
que os "ricos" (nem sempre tão ricos) que frequentam as 
universidades públicas devem pagar porque os "pobres" que 
freqüentam as instituições particulares o faze~ e tampo~co 
pode ser simplesmente descartada porque a receita a ser?btlda 
seria meramente residual. Ademais, a cobrança de anUidades 
nas universidades públicas não viria a resolver o problema 
de financiamento dos outros graus de ensino. Trata-se, portan­
to, de uma questão de princípio, de posição perante o papel 
do Estado em matéria educacional e como tal deve ser discu­
tida, caso a sociedade pretenda de fato alterar a decisão que. 
em seu nome. a Assembléia Nacional Constituinte decidiu 
soberanamente inscrever no texto da Carta Magna de 1988. 
inclusive com o voto deste Relator. Ressalte-se que, pela pri­
meira vez. em termos de direito. a gratuidade foi estendida 
ao nível superior, embora já viesse sendo praticada de fato 
em diversas instituições públicas do País. 

4.9 - Finalmente. lima das maiores contribuições que 
se poderia dar para o aumento da eficiência no uso dos recursos 

das universidades seria conferir-lhes, de fato, a autonomia 
de gestão administrativa e econômico-financeira, a começar 
pelo processo de sua alocação. 

Esta autonomia só pode ser exercida se houver flexibi­
lidade para aplicação e uso dos r~c~lfSos. ~est~ s.entido,. o 
atual processo de dotação orçamentana, que dlscnm.ma a .p~o­
ri as rubricas em que os recursos devem ser despendidos limita 
a autonomia das universidades, particularmente com respeito 
às despesas de outros custeios e de capital. ~,s.iste~~tica 
de dotação global, calculada de acordo com cntenos vahdos 
que contemplem as especificidades de cada instituição, ~arece 
ser de todo mais récomendável que a atualmente praticada, 
sendo inclusive, um forte incentivo ao aumento da eficiência 
da ge~tão. Por outro lado, cabe co~siderar, com. ate~ção 'a 
hipótese de vincular os recursos destmados' as uDlversldades 
a percentual da receita de impostos destinado à manutenção 
e desenvolvimento do ensino, à semelhança do que ocorre 
no Estado de São Paulo, com relação à receita do ICMS. 

É certo que isto submeteria as IFES ao regime de flutua­
ção da realização da receita pela União, e aos riscos .d~ súa 
redução real pela sonegação, flutuações estas que hOJe. por 
exemplo, não afetam. ao menos diretamente. ~ folha de pes­
soal, tratada como encargo necessário a sçr saldado pelo Te­
souro. Por outro lado, o comportamento geral da receita se 
reflete indiretamente. nos dias de hoje, no pernicioso e pro­
gressivo achatame~to geral dos níveis reais dos ~encimentos. 
A adoção da sistemática de dotação glo~a~ ~ partIr. de p~rcen­
tual,da receita de impostos, porém, permltma às u~lversld~des 
se programarem. de,sde que os repasses fossem feitos ~f~tlva­
mente em duodécimos constituindo um desafio admlmstra­
tivo para as instit'uiçõ~s de poderoso estím~lo ao tir?cín~o 
gerencial. Importante, sob todos os aspectos. e a regulanzaçao 
dos repasses, de modo que não haja perd,a, ao longo do ano. 
do valor real dos recursos disponíveis. . " 

Além disso. é necessário preservar as receitas próprias 
obtidas pelas IFES dos contingenciamentos e dos tetos orça­
mentários, evitando a corrosão do valor real dos recursos 
e a esdrúxula situação. freqüentemente observada. na qual 
as IFES realizam a receita e não podem gastá-la. Neste particu­
lar, as instituições geradoras de receitas próprias devem ser 
tratadas de acordo com seu caráter peculiar, que as distingue 
dos demais órgãos da administração pública. Não faz sentido 
que tais recursos. uma vez previstos nos. orçamen.t~s. co.mo 
determina a Constituição. sejam submetidos admInistrativa­
mente a tetos ou a contingenciamentos. A universidade deve 
ser autônoma para gerir seus recursos próprios e de convênios. 
cabendo-lhe tão-somente prestar contas de receitas e despesas 
assim efetuadas. Isto com certeza constituirá poderoso incen­
tivo para o desenvolvimento gerencial das IFES. Esta liber­
dade deveria inclusive existir para aplicação de tais recursos 
até mesmo em remuneração de seus docentes e servidores. 
De um lado. a União garantiria, na dotação global. os recursos 
necessários ao pagamento dos pisos de vencimentos e demais 
vantagens por ela fixados. De outro. as universidades. obtendo 
recursos próprios. poderiam destiná-los ao incremento da re­
muneração de seus servidores. sob sua inteira responsabi­
lidade. ou então aplicar tais recursos em despesas de outros 
custeios e ca(>ital. 

4.10 - E imperioso recomendar que seja amplamente 
reformulada a sistemática de distribuição ?e recursos entre 
as instituições federais de ensino superior. E urgente o desen­
volvimento de um processo que contemple. de modo mais 
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abrangente, as especificidades de cada instituição, as caracte­
ríticas ~e suas atividades e seu desempenho acadêmico, cientí­
fico e técnico. É fundamental, portanto, que um novo sistema 
de financiamento das IFES esteja intimamente associado a 
um processo contínuo, metodologicamente bem definido e 
confiável de avaliação. Além disso, é pr~ciso que exista urna 
política clara e abrangente para o ensino superior, envolvendo 
as suas diversas facetas. 

4.11- Os depoimentos colhidos demonstraram que ain­
da é cedo para se fazer urna avaliação consistente das difentes 
experiências realizadas nas universidades públicas para indica­
ção de seus dirigentes. É preciso considerar que a questão 
se situa de fato no âmbito de sua autonomia, mas também 
se coloca na interface com o Poder Público instituidor e mante­
nedoL Assim sendo; é preciso encontrar fórmulas pelas quais 
o dirigente máximo da universidade públic\l; a partir de listas 
múltiplas, seja não apenas nomeado, mas também escolhido 
pelo mandatário supremo do Poder Público instituidor, que 
é a autoridade investida de mandato representantivo da comu­
nidade a que a universidade mais imediatamente deve atender. 

Por outro lado, os processos internos de elaboração de 
tais listas, previstos nos estatutos, deverão assegurar dois prin­
cípios básicos: a representatividade é a preponderância do 
segmento acadêmico docente e investigador, corno aquele 
através do qual se realiza mais diretamente a vocação da insti­
tuição universitária. Neste sentido, é fundamental que os ór­
gãos colegiados superiores obedeçam aos mesmos balizamen­
tos. 

4.12 - Pouco se pode concluir das informações obtidas 
com relação às instituições mantidas pelos Governos Estaduais 
e Municipais. 

Destaca-se a situação verificada no Estado de São Paulo, 
em que as universidades efetivamente passaram a gozar de 
autonomia administrativa e econômico-financeira, com a des­
tinação de percentual (atualmente em torno de 9%) da receita 
mensal do ICMS. O depoimento do Reitor da USP foi extre­
mamente favorável a este mecanismo de financiamento, em­
bora com consciência dos problemas que nele estão presentes. 

Resta alertar para o fato de que em vários outros Estados 
tal vinculação existe na letra legal, mas não vem sendo cum­
prida. Cabe a esta Comissão apelar para que de fato seja 
ela implementada. 

Finalmente, importa destacar o relevante papel que so­
bretudo as universidades estaduais desempenham em suas res­
pectivas regiões, em especial aquelas que assumem urna confi­
guração multi-campi. 

4.13 - O setor privado da educação superior no País 
é amplamente majoritário. Em termos gerais, este segmento 
conta com mais de 680 instituições, dentre as pouco mais 
de 900 existentes. No segmento específico das universidades, 
o número de instituições particulares, desde 1989, supera o 
das universidades públicas federais e, dentro em breve, a julgar 
pelos recentes pronunciamentos do Conselho Federal de Edu­
cação, deverá superar o conjunto de universidades públicas. 
Parte destas instituições tem fisionomia própria e se inclui 
sob a classificação de comunitárias. 

As questões relativas ao financiamento das instituições 
particulares foram pouco debatidas ao longo dos trabalhos 
da Comissão. No entanto, alguns aspectos podem ser comen­
tados. 

De um lado, foram mencionadas as reivindicações de 
que as instituições particulares recebam recursos públicos, 
o que, à exceção de auxílios para atividades de pesquisa e 

extensão, é vedado ,pela Constitução Federal, a não ser no 
caso das instituições comunitárias, filantrópicas e confessio­
nais. Não bastasse esta'explícita determinação constitucional, 
caberia ainda obsetvar que o sistema de financiamento do 
ensino superior pelo Estado, mantenedor direto de instituições 
públicas, não comporta' um regime de subvenções a outras 
instituições de ensino superior corno ocorre em outros países. 

Outro ponto abordado foi o do controle, pelo Estado, 
dos valores fixados 'parà retribuição dos serviços prestados 
pelas instituiçõe~ particulares, os chamados encargos educa­
cionais. Recentemente, este assunto foi objeto de intensa polê­
mica, corno atesta a pletora de Medidas Provisórias baixadas 
ao longo do ano de 1990, o que com certeza contribuiu para 
instalar urna situação de profunda instabilidde e desenten­
dimento entre escolas, famílias e estudantes. Atualmente, vi­
gem as normas fixadas pela Lei n° 8.170, de 1991, e, por 
iniciativa do Poder Executivo, aprecia-se na Câmara dos De­
putados o Projeto de Lei n· 2.244, de 1991, que pretende 
estabelecer novos critérios para fixação e reajuste dos encargos 
educacionais. 

Com certeza é preciso dar solução definitiva aos impasses 
gerados. Seria desejável que se pudesse conferir o maior grau 
de liberdade possível ao funcionamento deste setor no sistema 
educativo, desde que assegurado um controle qualitativo que 
promovesse urna adequada relação custolbenefício. No entan­
to, as condições em que o sistema de ensino superior opera 
no País apresentam inúmeras características que, política e 
socialmente, impõem um controle mais estrito do Estado sobre 
tal atividade. Com efelto, as condições de acesso às instituições 
públicas de ensino superior, cujo número de vagas não tem 
crescido nos últimos anos, estabelece urna expressiva discrimi­
nação da clientela, em termos sócio-econômicos, de tipos de 
cursos oferecidos e de turnos em que são ministrados. Nesta 
direção, mais do que baseado na concepção de que a atuação 
privada na área educacional é urna concessão do Estado -
o que é doutrinariamente discutivel à luz da atual redação 
do texto constitucional, em particular o art. 209 - o Estado 
se tem voltado para o controle dos preços do setor privado, 
devido à sua própria omissão em oferecer o ensino gratuito 
ou de subsidiar diretamente os estudantes carentes e dada 
a necessidade de evitar tensões ou conflitos sociais decorrentes 
desta situação. 

Para o atual momento, portanto, recomenda-se que a 
legislação sobre a matéria trate fundamentalmente de oferecer 
regras claras que facilitem e promovam o real entendimento 
entre as partes interessadas, de modo a compatibilizar custos 
e preços de um lado e realidade econômica da clientela de 
outro. 

4.14 - Por outro lado, não se pode olvidar que o mesmo 
Estado, ao assumir a atribuição de oferecer o ensino público 
gratuito no nível superior, com recursos oriundos de toda 
a sociedade, não pode omitir-se por urna questão de equiqade. 
em oferecer condições de estudos para aqueles que. sendo 
carentes. por diferentes razões tenham acesso a boas institui­
ções de ensino superior não públicas. Importa considerar que 
os direitos dos cidadãos são os mesmos. O suporte financeiro 
para o desenvolvimento de estudos superiores aos estudantes 
carentes constitui poderoso instrumento de justiça e impor­
tante investimento social. 

Atualmente, o único mecanismo existente é o Programa 
do Crédlto Educativo. São de conhecimento geral as inúmeras 
fases críticas por que passou o Programa. chegando às vias 
de extinção no período 1989/90. As crises entre estudantes 
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e instituições e o Governo, no ano de 1991, decorrentes da 
falta de recursos financeiros, foram largamente difundidas 
pela imprensa e, na realidade, arrastam-se até os dias de hoje. 
A Lei aprovada, infelizmente, não garante de imediato o supri­
mento de recursos adicionais que permitam resolver o estado 
de insolvência crônica do Programa. A rece\ta de três concur­
sos de prognósticos adicionais da Caixa Econômica Federal 
nem de longe cobre as necessidades financeiras. A única fonte 
mais promissora é a dos depósitos co~pulsórios dos bancos 
junto ao Banco Central, fonte esta, que, contudo, já estava 
prevista desde os primórdios do surgimento do Programa e 
nunca foi implementada. É de se esperar, portanto que, dada 
a força derivada da nova Lei, tal fonte seja de fato utilizada. 
Do c9ntrário, os problemas perdurarão. 

E preciso considerar, entretanto, que o Programa do Cré­
dito Educativo não pode se constituir tão-somente num siste­
ma de sustento indiscriminado de quaisquer instituições de 
ensino superior, via empréstimos subsidiados aos estudantes. 
Não é possível admitir que os recursos assim carreados venham 

i!ldiretamente a sustentar instituições de qualidade duvidosa. 
E necessário um processo permanente de avaliação para a 
destinação dos benefícios do Programa de Crédito Educativo, 
selecionando, pelo mérito, as instituições cujos estudantes 
podem ser contemplados. Importa criar um sistema que alie 
a qualidade da instituição à carência econômica do estudante 
e ao real esforço acadêmico deste. 

É preciso ainda que se discuta a possibilidade de criação 
de um programa de bolsas de estudos para o ensino superior. 
Embora o texto constitucional não a vede explicitamente, 
existem pelo menos duas Propostas de Emenda Constitucional 
tramitando na Câmara dos Deputados sobre a matéria. Se, 
efetivamente, no futuro, vierem a ocorrer modificações impor­
tantes nos meios de financiamento do ensino superior, o meca­
nismo de bolsas de estudo poderá ser um importante instru­
mento de incentivo do Estado, contemplando tanto os custos 
do ensino propriamente dito, como os custos de manutenção 
dos estudantes mais pobres, a exemplo das bolsas de estudos 
de pós-graduação no País, já existentes há inúmeros anos. 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA SECRETARIA NA­
CIONAL DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

DESTINADA AS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSI­
NO SUPERIOR 

1980 -1991 

(CrI t ... , 

CrI c.natll CrI cantlltll • I'" CU 
Total .... Tala' .... 1 oa: 

t. 51.t 44.S ,., 4.114.'41.' 4 ••• 311.' 68.641.' 

,9It 114.3 99.3 IS.' 5 ••• U'.' 4.716.61'.' 7IS .... 

I. ... • .5 u.J '.124 .•.• 5.497.425.' 627 •••• 

1911 ... .. ' 41.' 4 .... 471 •• 4 ••• 484.' 396.917.' 

I'" I ••• S 1 .... 3 127r2 3.&218.' 3.3U •••• 3I3.DIr' i,. .... 7 5.121.4 144.3 UI1."'~' 5.'''.'U.' 477..., •• ,. 17 .... ,2 IUII,2 I .... '.02.731.' 5.S2l .... • .m.' ,. lI.8S.' &712r' ...... .... 677 •• 7 ... .r.s .• 7 ........ 

I- 7U.137.7 657.9911.4 4L742r3 11 ........ ' ..... r. &131.' i,. 1I.U6.234.4 lt.67t.542.4 .... 92 •• lt.tü.234.' 1I.67t.542.' .... 92 •• t", 

246.472 ..... 2U.MLm.' 29 ....... UJt.44t •• 7.627.715.' 1 ........ . 

19ft tt6.SG.721.' ".II1.2II.' ....... ,.-a . s.al.t5t •• .. . ." .. 
, .. -

IEI:I&IIIIIN. 
CU " .... '''''11_ "I, 1 ... 1 ........ • IM, relet .. [reh'n, F8'1. 
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TABELA 2 

Despesa Média por Aluno/Ano nas lFES 
19&:i - 1991 

---------------------------------------------------------.. _------
Segundo a Taxa de 

Clllbio Of'lcial 
Segundo a Taxa de 
CS.bio Paralelo 

-------------------------------------------------------------
198:5 2.867 2.214 
1986 3.:521 2.2.4 
1987 5.343 4.t72 
1988 7.684 :5.M4 
1989 11.464 5.596 
19ft 1 ••• 94 7.81. 
1991 6.14.· 5.;:531 

Foate: Dados da execu~ão or~a.entária - MEC/SENESU/DPA. 
e •• oeda corrente. convertidos pela taxa de 
cl.bio (.~dia ponderada). publicada e. Coniuntura Eçonamlça. 
J uaho de 1992. 
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TABELA 3 

COBPosi~io da EMRCU~ão Or~a.Rntária da SecrRtaria 
Nacional da Educa~ão SUPRrior de.tlnada ã. IFES 

R.curso. do TR.ouro 
1972 - 1991 

---------------------------------------------------------------
Ana OCC To 

1972 72 28 I 

1973 68 32 1 

1974 74 26 1 

197:5 8. 2. 1 

1976 87 13 t 
1977 87 13 i 

1978 82 18 1 

1979 8S lS 1 

198e 87 13 1 

1981 87 13 1 

i 9112 9. 1. i 

1983 92 8 1 
1984 91 9 t 
1985 91 9 I 

1986 89 11 1 
1987 91 9 1 
1988 93 7 I 

1989 96 4 1 

19M 87 13 1 

\ 1991 9. 1. I 

---------------------------------------------------------------
Fa.tR.1 1972 a 791 Vello.o. J. ·Polítlca RducacJonal e recu 
o Rn.lno~ a .alárlo-Rduca~ão R a unlvRr.idadR ~RdRralN. 
d. p •• pyl ••• (61). 3-29 •• alo f987 (Guadro VII. constr 

. d •. dado. ~/SESU/DPC~98.-9~C/BENEBU/DPA. 

,., .. , J\ - A"~ , ....... '-\....)...... f ... I.-~.- \. v 
~ ,\ ,....\, . 

~~'7 .:", ... -:&-~1;;,/'-::~ ", Prende.te 
/ 'nyo '/ /1 Relator --'-r ----.. --_. 

C ,a~ t?'t/,f"Ut?7 (r-,~.H~' f- ~~ 
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PROJETO DE LEI ND 66, DE 1992-CN 

MENSAGEM ND 134, DE 1992-CN 
ND 687/92, na origem) 

EMENDAS ............................. _ ........................................ . 
.. CONGRESSO NACIONAL Eml,uol 01-12-1992 

CQ'USSAD .. 'STI Df PLANOS, 
OAC"ptfNTOS PU!!t. I COS E F I SCAL I ZACAO 

INOlel!: DAS t!:f1fNDAS APRESENTADAS AO PlN 66/92 ....................................................................... 
-----------------------------------------------------------------------

AROLOO C~ORAZ 

ATllA LINS 

DfNfD I TO 00111 NGOS 

CLOVIS ASSIS 

fRAloO TINOCO 

!flAVIO DERZI 

FRANCISCO ODANfLlES 

GfDD~L VI~IRA lIP1A 

HUP1BERTO LUCENA 

IVANIO GUERRA 

JOAQUI'" SUC~NA 

JORGE KHOURY 

JOSE CARLOS ALELUIA 

JOSE DUTRA 

JOS~ P1UC I O "aNTE I RO 

LUIZ PIAUHYLlHO 
MARCHO LUZ 

MARCOS M~DRAOO 

.. AURa "I RANOA 

MAURO SAMPA I O 

.. AX ROSEN"ANN 

NESTOR DUART~ 

PEDRO I RUJO 

ROBERTO BALES TA A 

TEOTONIO VILELA 

V I TTOR I O "ED I DL I 

""LlINGTON P'AGUNDES 

EMENDA 

DEP. JERONINO REIS 

078 iI oB2 

097 a 101 

OOB 

026 OI O2B 

007 • OOB 

010 iI 014 

052 • 056. 110 

030 • 031 

029 
084 • 075 

001 

057 a DB3 

005 

032 • 034 

015 iI 025 

OB3 • OB7 

047 
10B li 109 

003 

102 • 1DS 

035 • 041 

002 

OBB • OBS 

045 • 046 

009 

090 • 098 

042 • 044 

004 

04B • 051 

66-000e~-7 

1-· ... _--, r;;---' 
PL 66/92 I ~ RI Dl I 

""""-EMENDA ADITIVA AO PLN 66/92 

inclua-se o sub-projeto ·CONCLusAO DE OBRAS E AgUISICAo OE EQUIPAMENTO 
OA UNED D.! LAGARTO/SE· nos aaquinta. teXl1lOal -

SOB-PROJETO; " g~N~g~~O~~1 O~~S E AQUISIClI.O DE EQDIPAllENTOS DA UIIl!!D 

CODIGO. oa. 043.0199 .107B .0061 

\fALOR: CR$ 13.000.000.000,00 

CANCELAMENTO 

JUSTIFICATIVA 

Zat! obra jl a. encontra .11._ adiantado e.tado '.!: ::::atruoio e aua LinaIi 
za;ao, a.ria d •• uma importanci,!, eaclarecendo outroa.1m, que •• ndo •• = 

ta escola um. polo de formaçio tecnica especializada, que virl.a benefic:l. 
ar não .ó a população do Munl.cipio, não .ó a Região Centro-Sul do .!sta= 
do, onde esta localizado o referido municipl.o, IDas que beneficiaria todo 
o Esta.do de SERGIPE, cUJos jovens precisam de tal tipo de formação, para 
acompanhar o crescente desenvolvimento tecnologl.co do mercado de traba­
lho. Se faz nace.sãrio a aprovação deste valor no ProJeto Lei, para que 
.e realize este ProJeto de tão longo alcance social • 

66-010000002-5 _I 
EMENDA 

DEPUTADO f'lAURO SAl'PAID I ~-I --05;:0= --I 

""""-Acrescente-se ao Projeto de Lei proposto pelo Poder Executivo o sub-pro 
~:!~ ·CONSTRUc,AO DA ESCOLA T!CNICA DE JUAZEIRO 00 NORTE/CE-, como se s!,: 

SOB-PROJETO: CONSTROçAo DA ESCOLA T!CNICA DE JUAZEIRO DO NORTE/CE 

CODIGO ORCAMENTARIO, 26101.0B. 043.0199 .107B. 0006 

~; CR$ 12.000.000.000-, OC) 

Cancele-se do sub-prOJeto "CENTROS INTEGRADOS DE ASSIST!NCIA A CRIANCA­
CIAC'S·,C6gigo 08.042.0483.3031.0001, o valor correspondente ao propos­
to de CR$ 12.000.000.000,00 

JllSTIPICAClI.o 

Int~9rante do _programa de expansão e melhorl.a do en9l.nO técnico, promo­
vera a expansao • melhoria do ensino de 2Q grau. Ajust.ando a oferta des 
se nivel de ensino às exigênciae de um mercado de trabalho em constante 
procea.o d. expan.ão • 
IrÃ qarantir nova. alternativa. de formação desse nível de ensino, de to 
ma a atenu,!-ro eatrangu1amento no acesso ao ensino de nivel superl.or, par 

I a popu1aoao polarizada por Juazeiro do Norte, da ordeta de 400.000 habi­
tantes. Para tanto ae faz necessÃrl.o a aprovação desta Suplementação Or 
çazentÃrl.a, que irá evitar a parall.zaçio dos serVl.ços desta obra de qra 
de a~cance social. 

66-0000003-3 _I 
i"C.ICTDocw........ ~ 

~L 66/92 I G pr ~ 

EMENDA 

DEPUTADO "ARCOS "EORAOO 

................. 
EMENDA ADITIVA 

Incluir no prea.nte Projeto de Lel., com o código orçamentário 08.043. 
0199.1078.0077, o oub-projeto "CONCLUSlI.O DE OBRAS E AQUISIClI.O DE EQUIPA 
MZHTOS OA. ESCOLA T!CNICA DE VITORIA DA CONQUISTA/DA", com o valor d. CR 
9.000.000.000,00 

CANCELAMENTO 

Canc.1e-•• do aub-projeto ·C.!NTROS INTEGRADOS DE ASSIST!NCIA A CRIANCA­
CIAC'S, código 08.042.0483.3031.0001, o valor de CR$ 9.000.000.000,00 
corre.pondente ac n.c ••• lrio para aprovação da emenda. 

JUSTIFICATIVA 

A população do lI.unic!pio de Vitorl.a da Conquista, tem como um doa .eua 
maior •• an.ei08 a concluaão das obras da Eacola Ticnl.ca P'ederal do Muni 
cipio, poia, a continuidade da construção desta Escola i d •• UZIa impor 
tincia não .ó para a cidade de Vitória da Conqul.ilta, ma. também para tõ 
da a região circunvizinha, já que a referida ellcola, trará para a coll.u= 
nldade da região a chance de \Dl Melhor ensino, e fari com que os Joven. 
nÃo n.ce •• iteza dealocar-lIe para centros mais adiant ••• m buaca do tão a 
_jado en.ino de n!vel técnico profi •• ionalizante, e de.ta man.ira •• 
e.tará incre .. ntando ainda mai. o progre •• o da região com ajuda de téc­
nico. da t.rra no d •• envolvt.ento local. 
A eacola técnica po •• ibilltarã o atendimento a toda a r.gião do audo •• -
te baiano, incl.uaive norte da Mina. Geraia, l.ncreaentando a forza&t;Ão ti 
nica qualificada, criando a per.pectiva de ampliação futura do. cura0. 
ofertadoa, trazendo •• cona.quincia o aperfeiçoamento profi.aional para 
a. cre.cante. exigincia. de mio d. obra da era tecnologica. Oe.ta forma 
ae faz n.ce.airio um .. ior aporte financeiro que .spero •• ja atendido 
n •• te Projeto Lei, quando do acatamento desta .menda~ 
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66-00000004-:1. 

'--
G~N NO 66/92-CN I I 01 ?! 01 

EMENDA 

DEPUTADO VlTTORIO MEDIOU I ~~-i --~;;--
"'""',- -"------------

Supleaentar no prograa. de Trabalha do Mlnlst~=10 

da Educaçlo, o seguinte subprojeto 08.0.2.0188.2289.2138, Assls­

tencla Financeira para •• p118crlo e Reror •• de Escolas de 111 Crau 

•• SERlT INGA-MG. 

valor: rtS 138.160.000,00 

GruDO de Natureza de Despesa: INVESTIMENTO 

JUSnFlCAçAO 

Dotar o .unlcIplo de SERITINGA, no estado 

de Minas Cerais, de recursos para proao"er a erradlcaçlo do anal 

rlhetls.o co. a unlversal1zaçlo do ensino tunda.entai, atra,,6, dII 

supleaentaçlo de recurSQS orça.ent'rlos do Mlnlstc!rlo da Educaçlo 

00 subpraJeta 08.0.2.0188.228'.2138 do Lei NI 8 •• 0"'2. 

EMENDA 

\ 

'--
66-0008'5-00 _I 

,----.... ---, r-'----, 
I PL 66/92 I ~1 OI 01 I 

r--D-e-pu-t-od-a-F-e-de-r-.-l-Ja-r-g-e-K~r-y---------~ãA_1 __ p~a ____ 1 

r--------------.....,,- -------------, 
EMENDA ADITIVA: 

Inclua-se no Projeto de Lei, o sub-projeto "'CONtLUSA.O DE. OBlU\S E AQUXSI 
Cio DE EQUIPAMENTOS DA ESCOLA T2cNICA DE VALENCA/BA", Código -
08.043.0199.1078.0076, com o Valor de CR' 8.000.000.000,00. 

CAIICELAllENTO, 

Cancele-se do sub-projeto ·CENTROS INTEGRADOS DE ASSIST!NCIA A CRIANCA-' 
CIAC'S, Código 08.042.0483.3031.0001, no Valor correspondente a CR$ •••• 
a .000. 000 .000,00. 

JUSTIFICATIVAs 

A Prefeitura MuniCipal de Valença/DA vem construindO deade 1989 a. Escol 
'l'icnl.ca de Pesca em convincio com o Ministério da Educação. Seta Escola 
tio esperada pela população reveste-ae da maior importiDcia para o MUni 
cipio pelos inúmeros beneficios que trará, através de eapeclalh,aciõ 
naval e téCDl.CO industrial, objetivando fixar o homem. na própria. reqião 
haja visto a tendêncl.a que se acentua com o desenvolvimento da indústria 
naval. 
A alocaçÃo desses recursos é vl.tal para. a. conclusão d •• obras evitando 
que se arraste por mais tempo, com prejulzo. de toda ordem e crescente 
in •• tisração da população. Registre-se que •• obra. civis desta Eacola 
estio com 55' d08 serviços executados podendo perfeitamente estarem con 
cluld.as em 1993, bastando para is.o, termo. este pleito de suplementaçiõ 
orçamentária, atendido em eua plenitude pela comis.ão que irá ana1i:&-10 

I 66-0000006-8 \ 

1- ~ 
,-_.w_--, r----, 
I ..!'LN "/92 I 1!1 pr Dl I 

EMENDA 

BENEDUJ DOMINGOS 

,--------------
"e!1!1I6.61l1Ul!l!" 

ACRESCENTAR NO PROJETO LEI 66/92 C.N. O SEGUINTE SUB-PROJETO. 

~ONSTRUcAo DA ESCOLA T2~NICA DE BRAS%LIA-DF 

CODIGO, 08.043.0199.1078.0037 

VALOR: CR' 7.000.000.000,00 

EM. CONTRAPARTIDA, DEDUZIR O VAl.OR PROPOSTO DE CRI 7.000.000.000,00 DO 
SUB-PROJETO ·CENTOS INTEGRADOS DE ASSISTENCIA A CRIANÇA-CIAC'S, CODI­
GO 08.042.0483.3031.0001, 

A CONTINUIDADE DAS OBRAS DA ESCOLA TtCNICA DE BRAS%LIA, ! DE FUNDAMENT 
IMPORTAIICIA PARA A FORMAÇAO DE PROFISSIONAIS QUALIFICAIJOS, EXIGIDOS PE­
LO MERCADO DE TIW!ALUO, CRIAllDO tJIIA ALTERNA~IVA AO ENSINO SUPERIOR. 
POR SE TRATAR DE UMA OBRA EM FASE DE EXECUçAO E DE MAXlMA IMPORTAHCIA 
SOCIAL, TEM SUSCITADO O APOIO DOS MAIS DIVERSOS SEGllENTOS COMUNITA-
RIOS, PORTAllTO DEVE TER PRIORIDADE DE ATEIIDIIIENTO PELO PROJETO LEI 
!!m, COM DOTAçAo SUFICIENTE PARA A SUA CONCLUsAo. 

66-004000007-6 _I i_ 

... C __ --'P'-"L ... "'66:.L1"'-92"--_---'1 I O 1 RI ~ -;l 
EMENDA 

r----------------=--~~ __ ~----------------~~ 'IlEP ~~L\:l..O_nt\)(Jc..o -1-- ....... --I 
nn~~ ________________________ ~ 

EMENDA ADITI~A; 

Inclua-se no PL 66/92 CN o seguintes 
SUB-PROJETO. CONSTRUCAo DA ESCOLA AGROTECNICA DE SANTA INES/BA 

~. 08.043.0199.1078..0204 

~: CR$ 8.600.000.000,00 

CANCEI..AMENTO I 

SUB-PROJETO: CENTROS INTEGRADOS De ASSISor!:SCIA J. CRIANÇA _ CIAC'S 

~ 08.042.0483.3031.0001 

~. CR' 8.600.000.000,00 

JUSTIFICATIVA, 

A Escola Aqrotécnica de Santa Ines em execuçÃo desde 1989 através convi 
nio do MEe Cona a ~refeitura Munici.pal foi concebl.da para ser o polo di 
aperfe!çoamento tecnico agrícola do Vale do Jequiriça no Estado da Bahi 
A reqiao de, Santa Ines_cuja econõrnia é baseada na aqric:ultura registra 
um en0E'l!le deficit de mao de obra qualifl.cada para atender às solicitaçõe 
das indu8trl.as ~e se l.nstalam na região. 
E!ta Escola ~qrl.cola vem preencher esta lacuna. através da formação de 
mao de obra es~eciall.zada, evitando desse modo ao emigração dos jovens ~ 
ra outras regioe!. ~rata-8e portanto, de empreendimento do mais ell!lvadõ 
;!:~i!~CadO economico social, qerendo mal.S riqueza e proqresso para tod 

66-11000010'8-4 

~ DlI.SI __ ---, r-'-----, C PL 66192 I 101 P" 01 I 

EMENDA 

, ____________ 'rUTQ/JIoITmcacAo 

EMENDA ADITIVAs 

Acrescente-se o PL 66/92 CN, o sub-projeto "CONCLUSAo DE OBRAS E AQUISI 
CAo DE EQUIPAMENTOS DA ESCOLA 'l'tCNICA DE EUNApOLIS/8A", nos sequl.ntas­
termos! 
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COOIGO: 08.043.0199.1078.-0069 

VALOR: CRS 7.900.000.000,00 

CANCELAMENTO' 

SUB-PROJETO: CENTROS INTEGRADOS DE ASSIST2NCIA A ClW\IICA -CIAC' S 

CODIGO : 08.042.0483.3031. 0001 

~. CR$ 7.900.000.000,00 

JUSTIFICATIVA f 

1\ construção da Escola Técnica de Bunápolls é um fator fundamental para 
o creSCl.mento socl.a.l da pópulaçio, uma vez que qualifica o prof188ional 
tornando-o apto a exercer uma. ocupação especializada, em funções que S9 
adequem às necessidades da região. 
Este proJeto é de extreraa prioridade para. toda região Sul do EBtado da 
Ba,hl..a, ~U~ vem sendo beneficiada pela aua vocação turlatica e lnduDtri­
aI, porem padecendo de mão de obra e.pecializada. 
As indústrl.4S de celulose que eatia •• instalando na região sentem •• ta 
deficiência pois não encontra no mercado locai-~ltieolJ- com ..um ZII1zúmo de 
experiQncia profissl.onal. 
Esta escola., iniciada deade o ano de 1989, vem rel!lC)'atar parte do défici 
habitacional de profissionais qualificadoa no Sul do Bstado da Bahia. 
t portanto de extrema importância a aprovaeão deaaea recursos, solicita 
dos neste ProJeto Lal. para que a8 obras não aofram solueão de desconti= 
nuldade. 

66-880089-2 _I '--iNO.ll!'l·W"'- ro, ...... 
687/92 I ~?' 01] 

EMENDA 

----------.. _-_ ....... --
PEDRO IRUJO BA ' ! 

SUPLEMENTE-SE. Para Reforma, A.,pliaçlo a l'Ianutençlo da Unidades d. 

Enslno Fund.mantal IDO l'Iunicipio da Santa Luz .. BA a" 

valor do.. Cr$ 1.000.000.00:1,00 

I 
CANCELE-SE 00 SUBPROJETO 26192 08.042.0236.2800.0064 - Funda Nacional 

da OasBnvolvimanto da Educaçlo a valor da CrS 

1.000.000.000,00. 

JUSTIFI ATIVA 

o municlpio da Santa Luz-BA apr •• anta alta Indica de 

analfabetismo, escalas em precárias condiçe.e de funCionamento, par-I 

tant:l é urgente e imprancindivel a lib.raçlo de recuaoa públicoe 

para atender as legl timas neceesidades da sneino funda.antal daquele 

comunldade carente. 

L 66-000S.0-6 ~ 

C 66/92 -C-CN) -j C;:--;;;J 
EMENDA 

DEPUTADO FLAVIO DERlI 

NO PROJETO DE LEI NO 66/92. 

ONDE SE LE: 

08.042.0188.2800.0064 - FUNDO NACIONAL DE OESENVOLVIftENTO DA EOU-

CAÇRO ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 54.209.923 

LEIA-SE: 

OB.0.2.01BB.2800.0064 - FUNDO NACIONAL DE OESENVOLVIIlENTO DA EOU-

CAÇKO •••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••• 54.209.923 

08.042.0188.2289.1323 - A5SISNTENCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇKO 

DE ESCOLAS DE PRIftEIRO GRAU Eft APARECIDA 00 TABOAOO-ftS 10.000'.000 

CANCELAftENTO - !h!:.!l.. - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

JUSTIrICACKO 

A proenta ••• nda obj.tl~a eupl ••• ntar COll racureoa 

a rl. de raforçar .ata •• bativldada, que constitui-e. de tunda.a!!. 

tal i.portlnei. para o .ator educacional do "uniclpia. 

L 66-000S-:t.-4 

C 66/92 C eN) II Dl :-;;;J 
EMENDA 

DEPUTADO rVVIO DERZI 

~~------------------------, 

NO PROJETO DE LEI ND 65/92. 

ONDE SE LE: 

OB.042.0188.2800.0064 - FUNDO NACIONAL DE OESENVOLVlftENTO DA EDU-

CAÇRO ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 6 •• 209.923 

LEIA-SE: 

08.042.0188.2800.0064 - rUNOO NACIONAL DE OESENVOLVIftENTO DA EOU-

CAÇKO ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 54.209.923 

08.042.0188.22B9.1321 - ASSISNTENCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇKO 

DE ESCOLAS DE PRIftEIRO GRAU Eft rATIftA DO SUL-IIS...... 10.000.000 

CANCELAIlENTO - G.N.O. - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

JUSTIFICACKO 

A pra.nt •••• nda objetiva 

a fi. de rarorçar .at. a.batlvldade, que 

t.l i."ortlncia para o •• t~.d,\.clan.l 

EMENDA 

ouple.enter co. racuraaa 

conatitui-e. d. funda .. !!. 

da "uniclpl0. 

DEPUTADO rLAvID DERZI ..... ----------r;sr -:L--' 
~-

NO PROJETO DE LEI NO 66/92. 

ONDE SE LE: 

OB.042.018B.2800.00U - rUNOO NACIONAL DE OESENVOLVlftENTO DA EOU-

CAÇKO ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 64.209.923 
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LEIA-SE: 

08.0'2.018B.2800.006' - rUNOO NACIONAL OE OESENVOLVI~ENTO DA EDU-

CAÇA0..... •••• ••••••••• ••• ••• •••••••• ••••• •••••••••• 54.209.923 

OB.042.01BB.2289. U63 - ASSISNTENCIA rINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO 

DE ESCOLAS DE PRI~EIRO GRAU E~ JUTI-~S •••••••••••••• ' 10.000.000 

CANCELA~ENTO - ~. - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

JUSTIrICACAO 

A pr •• nta ••• nde objetiva eupl ••• ntar coa racuraoa 

a fI_ d. ratorçar •• ta •• batlvldada, que conatItui-aa d. tunda •• !! 

tal i.portAnei. para o •• tor ~\UC\lan.l da "uniclpia. 

66-000:1..3-:1.. ~ 

C 66/9; -(-CN)] G -:-;J 
EMENDA 

DEPUTADO rLAVID DERZI --
j 

NO PROJETO DE LEI NI 66/92, 

ONDE SE LE: 

DB.D'2.D1B8.2BDD.006' - rUNOO NACIONAL DE DESENVOLVI~ENTO DA EOU-

CAÇA0............................................... 64.209.923 

LEIA-SE: 

01.OU.0188.2800.006' - rUNOO NACIONAL DE OESENVOLVI~ENTO DA EDU-

CAÇA0............................................... 54.209.923 

08.042.0188.2289.1330 - ASSISNTENCIA rIMANCEIRA PARA CONSTRUÇAO 

DE ESCOLAS DE PRIIIEIRO GRAU EII TRES LAGOAS-IIS ••••••• 10.000.000 

CANCELAIIENTO - ~. - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

JUSTIrICACAO 

A pl' •• nt •••• nda abjaU.va aupla •• ntar co. recuraoa 

a fI. da r.toroar •• ta •• batl-v1dada. que conatituI-a. da tunda •• !!. 
tal i.portlnei. para o •• tor\\UC\Cianal do "uniclpia. 

EMENDA 

DEPUTADO FLAVIO OERZI- ---------......,I"':Sr -:;L~ --
NO PROJETO DE LEI N. 66/92, 

ONDE SE LE: 

OB.042.D1BB.2BOD.DD64 - rUNDD NACIONAL DE DESENVOLVIIIENTO DA EDU-

CAÇA0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 64.209.923 

LEIA-SE: 

OB.042.018B.2BOO.0064 - FUNDD NACIDNAL DE DESENVDLVIIIENTD DA EDU-

CAÇAD ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 54.209.923 

DB.D42.0188.2289.1«41 - ASSISNTENCIA rINANCEIRA PARA CDNSTRUÇAO 

DE ESCDLAS DE PRIIIEIRD GRAU E~ VICENTINA-~S ••••••••• 10.DOD.000 

CANCELA~ENTD - ~. - OUTRAS DESPESAS CDRRENTES 

STIFICA AD 

L 
... G-,p;.;;L;..:.;.~~;:i;.;;9..:2,--C;;:N,-_--,1 101 : üJ 

EMENDA 

DEPUTADO JOSE DUTRA 

r-----------------
SUP1WUR DO PIIOJETO/ATIVIOl\IlE DO ANEXO I - 08.042:0137.2800.0064-FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAçJlO, A IMPORTANCIA 

Cr$ 300.000.000,00. 

• DE 

INCLUIR NO PIIOJETO/ATIVIDl\IlE DO ANEXO I - CONSTRUçJlO DE 01 (uma) ESCO­

LA COM 1D (DEZ) SALAS DE AULAS E 01 (UMA) QUl\IlRA DE ESPORTES POLI-ES -

PORTIVA NO MONIC%PIO DE CAAPIRANGA-JUiAZONAS 

o ~1o!p10 em questio. 10c:.11d40 no Estado 
40 ARzanu,com uma populaç'io em acelerado d •• envolv1lMnto, necessita -

urgente do apoio do Governo Federal. au •• aqincla. de de.envolvimento­
para construção de •••••• col •• com 10 (dez) sal .. e 01 (uma) quadra d. 
..porUi no mo4.10 poli-e.portiva. 

tem .m aua populac;io ~.tu4antl1 um acelerado 
cnlacimllnto, devido • ül t1ma enchente -que .e abateu sobre o Estado do ! 
... on .. , a .. ioE' já verificada .. todo. oa tempo. fato qut expulsou OB 

br .. Ualroa da terra da vár ••• , colocando ..... .,. •• ou na periferia da 
•• d. do INnlc!p10, •••• pqpulac;io •• tudantil é fo~d. na aua tota11da­
da de jovens que •• tÃo na f.ix.~.tw.· ou .aji f da 08 ·ai 17 anoa, aorta!! 
to aio bra.ileiro. tU,hoa de lavrador •• que habl tam na hintllrlincl1a 411;! 

ZQnanaa cc.o guardiãe. da no .... fronteira., sem -que nada lha •• ejam 2 
fereci40. n .... .., vaa educaçio digna. 

- -o~ awu.clpio . em tela, e.tá enfrentado probl.!! 
_. COZI O .... nto '1P clIIficit de •• la. de .ula, pai ••• rl n.ce •• ário -

reto~. uapli.çõ.. e .ti con.trução d;e novt •• a1a. de aula., tanto na 
.. eSa anmJ.clpal coa0 na zona rural pora paller tentar redu.lr •••• d.fi­
clt da .al •• d. aula. ji a parUE' do prox1.mo ano leUvo. 

O munic!pl0 prec1Da d •••• CI.cola para •• a!! 
la. e, a quadra de •• porte, para incentiv.-lo. a praticarem e.porte. -
po1. o ÚDteo .. 10 de CCIIIUftlcAVio no arunielpl0 (npet1dora d •• inai. d •. 
'l'V) ... re •• obr •• saioria d.le •. 
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A municipalidade nio tela medido e8~orço. p!. 

ra dotar as escolas funcionando e, não tem condições, sozinha de fazer 

tais investimentos, dada a. baixa arrecadação e a recente decisão do -

corte de 56' do FPH, com 19S0, a não construção dessa escola agora,de! 

xará já a partir do ln1c10 do ano letivo, centenas de crl~ças sem esc!:!. 
las no m.unicípio, a Prefeitura eza. nada poder fazer para atender aos .! 
pelos e relvincUcações dos pais desses brasileiros, mesmo diante do P!. 
raqrafo Cansti tuclonal em que d.1z que" A EDUCAç,lO E DIREITO DE TO -

DOS E DEVER DO ESTADO". 

COI! esta emenda procuro ajudar aos meus co!!, 

terrineo. para terem locais apropriados para receberem melhor o que -

lh.. transmi te 08 educadores. 

L 66-000:1.6-5 

r----- .. -----, r-'--
I ~-66/92-CN ~!Ok DE 02 

=MENDA 

DEPUTADO JOSE OUTRA 

r.wT-;; , .. tIDO __ 

IAM~mB 
__________________________ ftnW~ 

SUPRIIUR 00 PROJETO/ATIVXDADE 00 ~XO I - 08.042.0483.3031.0001 - CON~ 

TRUçAO CEII'l'ROS INTEGRADOS DE ASSIST!HCIA A CRIAlIÇA-CIACS, A IMPORTAIICIA 

DE Cr$ 500.000.000,00. 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE NO ANEXO I - CONSTRUçAo DE CENTROS INTEG~ 

OOS DE ASSIS'r!HCIA A CRIANÇA-CIACS NO MUNICIPIO DE ITACOATIARA-AM 

JUSTIFICATIVA 

o munic!pio em tela, loca11zad9--no Estado do 

Amazonas, com uma populaqão em acelerado desenvolvimento. necessita. u.!, 
qente do apoio do Governo Ped.r&! e sua. aqências de desenvolvimento p.! 
ra construção d ••• e cieclI. 

Tem em .ua população estudantil um acelerado 
crescimento ji •• te ano, e, em sua maioria, são compo.to. de jovens qÜ. 

ainda e.tio na fa..1.xa atiria, ou •• ja de 05 a 11 ano., lXlrtanto, são br.!, I 

• il.iras filho. de lavrador •• que habita. na hinterlincUa amazonen.e ~ i 
IDO quarc!1õ.s de no.sas fronteira •• em que nada lhe. sejam oferecido •• 

O mun.1c!pl0 em tela, e.ti enfrentando prcbl! 
ma. com o a~nto do defic1t d •• alas de aula., pois será nece •• ário r! 
fonaaa e ampliaçõ •• de todas as e.colu tanto na 8.d. municipal como na 

zona rural ., até c:on.truc;io de nova. e.cola. para atender a demanda d. 

novo. aluno. já para o 1nic10 do pro~ ano. 

O munic!pl0 precisa de ••• ciecs, para as a~ 
la. teorica. e prática., para incentivar ess.a jovena que tanto !,recl­
SUl de locais apropriados para •• aulas e d ••• nvolverem o •• port.,pois 

o único _io de comunicação exi.tente ~o munic!pio (repetidora de sin,! 
is de TV) exerce sobre a maioria del ••. 

A municipalidade não tem condições de arcar 
sozinho COftl •• se tão sonhado investimento, dada a baixa arrecadação e 
a recente dec1..io do corte de 55' do !'PM, com isso, a não con.trução -
d •••• cieca, d.ixarã já a partir do ccmaqo 40 ano let1.vo, cententas de 
criança. SUl •• col •• no mun1c!pio, a Prefeitura em nada pode fazer p.!, 
ra at.nd.r ao. apelo •• r.ivindiC&qõ •• doa pai. d ••••• braaileiro.,_!. 
ma diante do Paraqrafo Con.t1tucional em que diz • A EDtJCA.Çlo E DIREI­

TO DE TODOS E DEVER DO ES'l!ADO-. 

Co ••• ta e.nela, procuro ajudar ...... ao8 meu. co,! 
t.rriaeo. para terem locai. apropriado. p.ra reCGerUl melhor o que _ 
lh.. tranaa1 te o. educadore •• 

L 66-000:1. 7-3 

G~66/92-CN U! DE 02 

EMENDA 

DEPUTADO JosE OUTRA 

SUPRIMIR 00 PR03ETO/ATIVIDADE DO ANEXO I - 08.042.0483.3031.0001 - CON~ 

TRUÇAO CENTROS INTEGRADOS DE ASSIS'r!NCIA A CRIAUÇA-CIACS. A IMPORTANCIA 

DE Cr$ 500.000.000.00. 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE NO ANEXO I - CONSTRUçAo DE CENTROS INTEG~ 

OOS DE ASSIST!HCIA A CRIANÇA-CIlI::S NO MUNIClpIO DE TEF~ - AM 

3USTIFICATIVA 

O mun1.c!pio em tela, 10cIl11.zlld9--no Estado do 
Amazonas, com wn.a po!,ulação em aceleraào desenvol v1.mento, necess1. ta uI. 

gente do apoio do Governo Federal e suas aqências de desenvolvllMnto p!. 
ra construqio desse c1ecs. 

Tem em sua populaqão estudantil um acelerado 
crescimento já este ano, e, em sua maioria, são compostos de jovens que 
ainda estão na fa1.xa atária, ou seja de OS a 17 anos, portanto, são br.!, 

sileiros filhos de lavradores que habitam na hinterlândia amazonense c2, 
mo quardiões de nossas fronteiras .em que nada lhes sejam oferecidos. 

O munic!pio em tela, está enfrentando probl!, 
mas com o aumento do defici t de salas de aulas, pois será necessário z::!. 
formas e ampliaqõea da todas as escalas tanto na sede municipa.l como na 

zona rural a, até construção de novas escolas para atender a demanda de 
novo. a.lunos já para o inicio do prox1mo ano. 

O municlpio precisa desse ciecs, para as a!!, 
las teoricas e prit~cas, para incentivar esses jovens que tanto preci­

sam de locais apropriados para as aulas e desenvolverem o esporte,pois 

o único meio de comunicaqão existente ~o munic!pio (repetidora de sin.!. 
is de TV) exerce sobre a {!1&ioria deles. 

A municipalidade não tem condições de arcar 
sozinha com esse tão sonhado investimento, dada a. baixa arrecadação e 
a recente decisão do corte de 56' do nH, cora i8.0" a nio construqio _ 
de •• e ciecs, deixará já a partir do começo do ano let1.vo, cententas de 
criança. seI!. escolas no munic!pio, a Prefeitura em nada pode fazer p!. 

ra atender aos apelo. e reivind1caqões dOIl pai8 de.ses brasileiros ,me!. 
mo diante do Paraqrafo Con.t1 tucional em que diz " A EDUCAÇl.O E DIREI­

TO DE TOOOS E DEVER 00 ES'l'ADO" • 

.. Com e.ta emenda, procuro ajudar ....... ao. meus co!!. 
terraneos para terem locais apropriados para receberem melhor o que -
lhe. tran.m1 te o. educadores. 

L 66-109001.9-1. 

G:6/92-cN 01 Df 02 

EMENDA 
-------------------,r"'.- MIIr.Q __ 

IAM~B DEPUTADO 30SE Dtl'rRA 

r--------------------------ftDW~ 
SUPRllUR 00 PR03ETO/ATIVXDADE 00 ANEXO I - 08.042.0483.3031.0001 - CON! 

TROQltO CEll'rROS INTEGRADOS DE ASSIS'r!HCIA A CRIAI'ÇA-CIACS, A IMPORTAIICIA 

DE Cr$ 500.000.000,00. 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE NO ~XO I - CONSTRUÇAO DE CEN'l'ROS INTEG~ 

OOS DE ASSIS'l'!HCIA A CRIANÇA-CaCS NO MUNICIPIO DE PARIII'rINS-AM 
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JUs'l'IFICA'l'IVA 

o mun1c!pl0 em tela, locallzadp...no Estado do 

• Amazonas, co= uma população em. acelerado desenvolvimento, necessita u~ 

qente do apoio do Governo P4I!deral e sua8 aqinc1a!l de de.envolvimento p.! 

ra construção desse clecs. 
'rem em sua população estudantil um acelerado 

crescimento já este &no, e, em sua maioria, sio compostos de jovens que 

ainda estão na faixa atãrla, ou seja de OS a 17 anos, portanto, sio br!, 

51181r05 filbos de lavradores que habitam na hiZ'lterlãndla amazonense c~ 

mo quardiOes de nossas fronteiras sem que nada lhes sejam oferecido •• 

O munlclpl0 em tela, esti enfrentllDdo probl! 

ma. com o aumento do deflci t de .alas de aula_, pai •• erá nec ••• irl0 r,! 

formas e ampliações de todas ali escol.s tanto na 811de rauniclpal como na 

zona t'Ural e, até construçio de novas escol •• para Atend.r a d--.nda de 

novoe alunoa já para o inicio do proximo ~o. 

O munic!pio precisa dosse ciecs, para as ag 
las t~oric:as e práticas, para incentivar esaes jovens que tanto preci­

sam de 10cai5 apropriados pl1lra as aulas e desenvolverem o esporte,pois 

o único meio d~ comunicação existente no munic!pio (repetidOra de sin~ 
is de TV) exerce sobre a maioria deles. 

, A municipalidade nio tem condições de arcar 

sozinho com esse tão sonhado invest1.mento, dada a baixA arrecadação e 

a recente decisão do corte de 5" do FPH, com iS80, a não construção .. 
desse clecs, deixará já a partir do começo do ano letiVO, cententas d.e 

c.rianças .ell: ellcola. no munic!piO, a Prefeitura em nada pode fazer p.! 
ra atender ao. apelo. e reivindicações doa pais de •• e. bra.ileiros,DI!. 

IDO diante do Paraqrafo ConZltitucional em que diz • A EDUCAÇIo I DIREI­

'l'O DE 'l'ODOS E DEVER DO ES2'.\DO·. 

Com esta emenda, procuro ajudar ~o. meu. co,!! 

terrineos para terem locais apropriados para recebe~em melhor o que -

lh •• transmite os educadore •• 

L 66-<1><1><1>1. 9-<1> ~ 

.-.....,. .... ---- ... ~ 
I 1'I<-66/92-cN II 01 lIf O} I 

EMENDA 

DEPU'l'ADO JOSE DUTRA 

r----------------------~~--------------------__, 
SUPRII\IR DO PItOJE'l'O/A'l'IVIDADE DO AllEXO 1 - 08.042.0483.3031.0001 - CON! 

orauc;Jo CEII"rIIOS INTEGRADOS DE ASsxS'rtI!ca A C\UANÇA-CD.CS, A IMP01\'rANca 

Da Cr$ 500.000.000,00. 

INCLUIR NO PROJE'l'Cl/A'l'IVIDADE NO ANEXO I - CONS"rRuçAo DE CEll'rROS DlTEGR! 

DOS DE AssIS'l'!Nca A CRIANÇA-caCS NO IIUIIICtPIO DE IIAIIACAPUIIU-AII 

JUS2'IFICAi"IVA 

o munlc!pio UI. tela, 10callzad9--no E.tado do 
Amazona., com UZIa populaçio em acelerado de •• nvolvimento, nece •• ita ur 
gente do apoio do Governo r.cS.ral e suaa a9'incl .. de de •• nvolvi_nto p; 
ra con.trução de ••• ciec: •• 

Tem •• sua população •• t~t11 UIl &ee!lerado 
cr •• c1Mnto já e.te IulO, e, em lua maioria, aio COIIIpO.to. de jovens que 

ainda •• tio na ~A1lCa ,at.i:r1a, oa _ja de 05 • 17 &110., oortanto, .io hr!, 

.1lo1ro. filho. de lavrador •• que habita. na hinterlincl1a "lon.D •• C2 
Il1O quard.1õe. de no.... fronte1ra .... que nacta lh •••• j_ oferecido •• 

o JlNn1c!p10 em tela, •• tj en.frentando probl!, 

_a COII o au.ento do defiei t de •• 1 •• de aul •• , pol ••• ri nec ••• Uio rs 
to~ • ...,Uaçõo. de t.~. a ••• col •• tanto na •• d. IIUIliclpal c:o-o Da 

zona rural e, _ti construção de nova ••• col •• para atender • ~da de 

novoI .1\1110. ji para o inicio do prox1illo DQ. 

o munic!pio precisa desse ciecs, para aa .ti!!. 
la. teorlc.s e práticas, para incent:lvar esseS jovens que tanto preci­

sam de locaia apropriados para as aule.s e dellenvolvere~ o esporte,pol. 

o único melo de c:omunlcaqão existente ~o município (repetidora de ain.! 

ill de 'l'V) exerce aQl)re a maioria delee. 

A municipalidade não tem condições de arcar 

.sozinho com ease tio sonhado .inveatimento, dada a baixa arrecadação e 

a recente deci.ão do corte de 56' do FPM, com iSBO, a não c:onstruçio -

de.ae Ci.C8, deixari já a partir do começo do ano letivo, Cententa. de 
criançaa sem escolas no munic!pio, a Prefeitura em nada pode fa.aer p.! 

ra atender aOIl apel08 e reivindicações dos pais desaes braSileiros ,IDe!. 
mo diante do Paragrafo Constitucional em que diz • A EOtJCAÇAO 2 OIREI­

'!'O DE '!'ODOS E DEVER DO ESTADO·. 

Com esta emenda, procuro ajudar.,)108 meus c:o!!. 

terrineos para terem locais apropriados para receberem melhor o que -

lhe. tran.m1 te o. educadorea. 

L 66-00020_3 

G L._o;PL;;.-...;6:..:6;,;.I..;.9.::2-_C:;'{;...._---' 101 RI 02 

EMENDA 

DEPU'I'ADO JOSE DU2'RA 

",;-y--,unoo ___ 
Al~PtIDB 

.----------------
SUPRIMIR DO PROJETO/ATIVIOADE DO ANEXO I - OB.042.0137.2BOO.0064-FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIllEN'lO DA EDUCAÇk) , A IMPOR'rANCZA 

Cr$ 300.000.000,00. 

DE 

INCLUIR NO PROJE'l'O/ATIVIDADE 00 ANEXO I - CONS'I'RUçAO DE 01 (uma I ESCO­

LA COM 10 (DEZ I SALAS DE >'ULAS E 01 (UMA) QUADRA DE ESPORTES PO~I-ES -

PORTlVA NO M\lNIC!PIO DE MANAQOIRJ: - AlIAZONAS 

o llUllic!pio em questão, loca.liddo no Estado 
do Amazona.,com uma população em acelerado desenvolvimento, necessita -

Urgente do apoiO do Governo Federal e suas agênCia. de desenvolviznento­
para con.truçio des.a. e.cola. com 10 (dez) sala. e Dl Cum.) quadra de 

•• porte no "delo poli-e.portiva • 

tem em .ua populaçÃo estudantil um acelerado I 

cre.ct...nto, devido a últ1ma enchut. 'que se abateu sobre o E.tado do A I 

, .. aona., a maior já "rificada em todo. os tempo. fato que expUlsou o; I 
br .. il.i~o. da terra de virz.a, colocando ells" pee.oaa na periferia cta 
•• ~. do IlW\ic:Ipio, ••• a populaçio •• tudantil é fonuda na sua totalida­

de de joven. que •• tio na taiXa etir1a'ou aejá, de O!'al17 anos, norta!!, 

to .io b~ •• ileiro. f:t!ho. de lavradores que habitam. na hinterlindia ali! 
zonan •• c:omo g'Uardiõe. de no •••• fronteira., .em que nada lhell sejam .2. 
f.recido. nUl zae • ., uma educaçÃO digna. 

O munic!pio em tela, está enfrentado probl!. 

mu coa o aUlDllnto do defici t de sala. de aulas, pois serã necessirio -

r.fonu.. AllPliaçÕe. e ati conatrução d,e novaa salas de aulas, tanto na 

•• de municipal como na aOna rural para poder tentar reduzir esse defi­

cit d. sala. d. aul •• já a partir do prox1mo ano letivo. 

O munic!pio preci •• de ••• e8cola para as a~ 
la. a, a quadra 4 •• sporte, para incentiva-lo. a praticarem e.portes -

poi. o único meio d. coeunic.çio no munic!pio (repetidora de 81na1s de 

'l'V) exerce .obre a maioria dele •• 

A municipa11dacle nÃo tem medido e.!orços p~ 

ra dotar .... cola. funcionandO e, nio t_ condiçõea, sozinha de faaer 

tai. 1nv.sti_nto., dada a ba1.xa arrecadaçio •• recente deci.io do -

corte ele 5" elo FPM, COII i •• o, a não conatruçio de ••••• cola .gora,de! 
xará ji • partir do in1cio do IUlO letivo, centen •• de eri~ça ••• m e.c!!, 

1 •• n.o cunLc!pio, a Prefeitura em nada pocler f'a'Zer para atender AO. ~ 

pelo •• r.1.vlD.41c:aç.a.. elo. pal. d ••••• bra.lle1roa, ma.mo diant.e do p~ 
ra,rafo Con.titucional .. que dia que· A EDOCAÇAO I DIREITO DE TO -

DOS E DEVEa DO EftADO·. 

Co ••• ta _nda procuro ajUdar ao. meu. co!!, 

terrineo. pera taru loc&ta apropriado. para recaberem _lhor o que -
lh.. tro.ai te o. .ducadorea. 
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L 
[""Fi L_P:.;L::.;-;,::6.:.6:.c/9:.:2:...-.::CN"-_---'1 101 .. 02 

EMENDA 

DEPUTADO JOst CUTRA 
"'r-nDO

--AM PMOB 

~ ____________ TnTOI'.NIT~ 

SUPRIMIR DO ?ROJETO/ATIVIDADE 00 ANEXO I - OB.042.0137.2S00.0064-FUNOO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAo, A IMPORTlNCIA DE 

Cr$ 300.000.000,00. 

INCLUIR NO PROJE'rO/ATIVIDADE DO ANEXO 1 - CONSTRUçAO DE 01 (uma I ESCO­

LA COM la (DEZ) SALAS DE AULAS E 01 (UnA) QUAORA DE ESPORTES POLI-ES -

PORTIVA NO MUNICIPIO DE TAPAUA - A.."IAZQNAS 

o lIIunic!pl0 em questão, loc:allddo no Est.ado 1 
, do Amazona.s ,com uma população em acelerado desenvolvimento, nece.slta - ; 

urqente do apoio do Governo Federal e suas agência.s de des.nvolvlmento- ! 
I pa.ra. construção dessas escolas com 10 (dez) sa.las e 01 (uma) quadra. d.! 

• esporte no modelo poli-esportiva. 

tem em sua populaçÃo estudantil UII acelerado 
creSCimento: 'devido a última enchente que se abateu sobre o Estado do ~ 

I mazonas, a maior Já verificada em todos os tempos fato que expulsou Os 

brasileiros da terra de várzea, colocando e.sa. passou na periferia da 

sede do município, ~59a população estudantil é form.da na sua totalida­
de de Jovens que estão na faixa etária ou sejã, da 05-.,17 Ilhas, DOrta!!, 

to são brasileiros filhos de lavradores que hal?1.~ na h1.nterlindJ.a ali!. 
zonense como quardiões de nossas fronteiras, sem que nada lhes seja. 2-
ferecidos nem mesmo uma educação d1gna. 

O município em tela, está enfrentado prcbl!, 
MaS com o aumento do deficl. t de salas de aulas, pois será necessário -
reformas ampll.ações e até construção de novas salas d. aulas, tanto na 
sede municipal como na zona rural para poder tentar reduzir esse def1-

Cl.t de salas de aulas Ji a partir do proximo ano letivo. • 
O município precisa dessa escola para as a,!! 

las e, 11. quadra de esporte, para incentiva-lo. a praticarem e.port •• -

pois o único mel.O de comunicação no nunic{pio (repetidora da sinai. d. 
TV) exerce sobre a rual.orl.a deles. 

A munic1.pal1.dade nio tem Zl8d1.do e.!'orço. p!. 

ra dotar as escolas funcl.onando e, não tem condições, sozinha de fazer 

tais l.nvestimentos, dada a baixa arrecadaçio e .. recente decisão do -
corte de 56' do FPM, com isso, a não construc;-ão' de.sa escola ag'ora,de!. 
xará já a partir do inl.cio do ano letivo, c.ntenas de cri~ças •• Ift elce 
las no munic!pio, a Prefeitura em nada poder fazer para atend.r aOI .! 
pelos e reivl.ndicações dos pal.s desses bra.ilél.rOS, mesmo diante do p! 
ragrafo Constitucional em que diz que" A EDUCAÇ10 t DIREITO DE TO -

DOS E DEVER 00 ESTADO·. 

Com esta eJnenda procuro ajudar ao. meu. co!!, 
terrãneo5 para terem locais apropriados para receberem melhor o que -

lhe. transm1 te os educadores. 

LC--,P:.;L:.:-;,::6.::;6/:..;9:.,:2:;:-;:CI::.1 __ ..JI I 01 !!f 02 

EMENDA 

DEPUTADO JOSE DUTRA ";-r--
~PMDB 

r-------------------------ft~~~ ________________________ __ 
SUPRIMIR DO PROJE'rO/ATIVIDADE 00 ANEXO 1 - 08.042.0137. 2BOO. OOU-FUNDO 

NACIONAL OE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇlo, A IMPORTlNCIA 

Cr$ 300_000.000,00_ 
DE 

INCLUIR NO PRO.n:TO/ATIVIDADE 00 ANEXO 1 - CONSTRUçAO DE 01 (uma I ESCO­

LA COM 10 (DEZI SALAS DE AULAS E 01 (tlHAI QUADRA DE ESPORTES POLI-ES _ 

PORTIVA NO MUNICIPIO DE MANICOR!! - AMAZONAS 

o município UI. qu.stio, localiddo no Estado 
do Amazona.,con. wu. populaçio em acel.rado d.:lenvolvimento, neces.ita -
urgente do apoio do Governo Federal e sua. agoincias de d •• envolvimento­
para con.trução de.sa •• scolas com 10 (dez) sala. e 01 (uma} quadra de 
•• porte no InCd.lo poli-esport1.va. 

t.m em :lua população •• tudantil um acel.rado 
cr.acillento, d.vido a última ench.nte que se abateu .obre o Estado do ! 
=azonas, a maior j;' v.rificada em todoa OB t.mpo. fato que .xpul:llou o. 
bra.il.iro. da t.rra de várz.a, colocando es.a. pes.oa. na periferia da 

•• d. do município, es •• população e.tudantil i formada na sua totalida­

de de jov.n. que •• tio na. faix& .• tãz:ia ou •• ji, d. 0!J-al17 ano., DOrta!!.. 

to .io bra.11.iro. filho. de lavradores que habitam na hinterlãnd1a UI!. 
zonen •• como quardiõ •• d. no •••• fronteira., .em que nada lhe. sejam ~ 

ferecido. nem m.smo \UM educação digna. 

O município em tela, estÁ enfrentado probl!, 
DIAS coa o au.m.nto do defic1. t d. sala. d. aulas, pois será neces.ário -
r.formas ampliaçõ •• e ati con.trução d. novas salas de aulas, tanto na 

sed" municipal como na zona rural para poder tentar reduzir •• se defi­
cit de salas de aulas já a part1.r do prox.1mo ano letivo. 

O munic!pio precisa dessa escola para as a,!! 
la. e, a quadra d ••• port., para incentiva-lo. a praticarell esport •• -
pois o único meio d. comunicação no municlpio (repetidora de s1nais de 
TV) .x.rc. sobre a maioria d.l.s. 

A municipalidade nio tel! med1do •• !orço. p~ 
ra dotar a •• scolas funcionando ., nio tem condições, sozinha d. faz.r 
tais inv.st1l18ntoa, dada a b&1.xa arr.cadaçio e a recante d.cisão do -

cort. d. 56t do FPM, com i •• o, a não construção de •• a escola agora,de! 
xari ji a partir do inicio do ano l.tivo, c.ntenas de cri~ças sem. esc2, 
la. no aun1cípio, a Pr.f.i tura .,. nada pod.r fazer para at.nd.r aos .! 
pelo. e reivind.icaçõe. do. pais d ••••• bra.il.iro., IltIIsmo diante do p! 
ragorafo Constitucional em que diz qu." A EOUCAÇlO t DIREITO OE TO -

OOS E DEVER 00 ESTADO". 

Com e.ta emenda procuro ajudar ao. meus co!!, 
t.rrãneo. para t.rem locai. apropri.do. para receberem melhor o que -
Ih •• tran.lIl1te o •• ducador ••• 

:MENDA 

DEPUTADO JOSE DOTRA 

L 66-00023-B 

LG_P:..:L:.~.:6.::;~i,-,9:.:2:...-.::CN,,-__ 1 101 P( 02 

-- .. ;-r ...... -­
AMPMOB 

SOPRIMIR 00 PJOJETO/ATIVIDADE 00 ANEXO 1 - OB.042.0137.2BOO.0064-P'tlIIDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDtlCAçAO. A IMPORTlNCIA DE 

Cr$ 300.000.000,00. 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I - COHSTRUçAO DE 01 (IIIIIlI ESCO­

LA COM 10 (DEZI SALAS DE AULAS E 01 (UMAI QUADRA DE ESPORTES POLI-ES -

PORTIVA NO MUNIClpIO DE PARIIITIHS-AMAZOIIAS 

:!!!!!!:!~!!!Y! 

O !lUl\icIpio _ qu •• tão, loca1iddo no Estado 

do Amazona.,com UII& população .m acel.rado de •• nvolvimento, nec.saita -

urg.nte cio apoio do Govemo Federal e su •• a.ginci •• de de •• nvolviNnto­
para construção d ••••••• cola. co. 10 (de2) .alu e 01 (uma) quadra de 

esporte no ZIOd.10 pal1.-.sportiva. 

tem .... ua população e.tudantil WI ace1.rado 
cresc1.meato, devido a ült1Jla .nch.nt.4que •• abat.u sobre o Z.tado do ~ 
mazona., a _ior j' verificada em todo. o. tallpO. fato que expulsou o. 
bra.ileiro. da t.rra de virz.a, colocando ••• u pe •• oa. na perif.ria da 
.eda do município, ••• a população •• tudantil i formada na sua totalida­
de de jov.u que •• tão na faixa::.ti~i.· ou •• ji, ele 0!-al17 ano., aorta!!, 

to .ão bra.i1.ira. filho. d. l.vrador.s que habitam na hlDt.rlin41a a&!. 
zonense co., CJUoI,rd:iõe. d. nos... front.ira., •• 11. que nada lh •••• j- 2-
f.recido. nUl lI8.-o usa .ducação digna. 
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o munic!p.t.o em tela, está enfrentado probl!, 

mas com o aumento do de fiei t. de salas de aulas, pois será necessário -
reformas ampliações e até construção de novas salas de aulas, tanto na 

sede municipal como na zona rural para poder tentAr reduzir esae def1-

cit de salas de aulAS já a partir do proXimo ano letivo. 
O muntc{pio precisa dessa escola para as a!!, 

las e, a quadra de esporte, para incentiva--los a praticarem esportes -

pois o único me.io de comunicação no munic!p10 (repetidora de sinais de 

TV) exerce sobre a. maioria deles. 
A municipalidade não tem medido es!orços P! 

ra dotar as escolas funcionando e, nio tem condições, sozinha de fazer 

tais investimentos, dada a baixa arrecadaçÃo e a recente decisão do -

corte de 56\ do FPK, com isso, a não construt;ão dessa escola aqora,de! 

xari já a partir do inicio do ano letivo, centenaS de cr1~ças sem esc.e, 

las no municIp10, a Prefeitura era nada poder fazer para ateneler aos !. 
pelos til reivindicações doa pais de ••• s brasileirol, mesmo diante do p~ 

ragrafo Const1 tucional em que diz que· A EOUCA~O I: OIRElTO DE TO -

DOS E DEVER DO E&-rADO-. 

Com esta emenda procuro ajudar a08 meus c0!l 

terrâneoa para terem locais apropriados para receberem melhor o que -

lh •• -t:rarullute 011 educadores. 

L 66-00024--6 

r- --,r---
I PL-66/92-~--~ ~ Qf 02 

=MENDA 

DEPUTADO JOSE DUTRA 
""r ""'nDO __ 

AI~PlmB 

"""" ... - -------------
SUPRIMIR DO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO 1 - OB.042.0137.2BOO.0064-FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇJ\O, A IHPORTANClA 

Cr$ 300.000_000,00. 

DE 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I - CONSTRUÇJ\O DE Dl (uma) ESCO­

LA COM 10 (DEZ) SALAS DE AULAS E Dl IUllA) QUADRA DE ESPOR'I'ES POLI-ES -

PORTIVA NO MUNICIPIO DE PRESIDEN'l'E FIGUEIREDO-AMAZONAS 

o mun1ctpio em questão, localindo no Estado 1 
:io Amazonas ,COll uma população em acelerado desenvolvimento, necessita - : 

lrgente do apoio do Governo Federal e SUaS agênCia. de de.envolvimento- ! 
lara construção dessas escolas com 10 (dez) salas e 01 (uma) quadra de! 
~9porte no ftWJdelo poli-esportiva. 

tell\ em .~A população estudantil um acelerado 

!rescimento, devido a última enchente que se abateu sobre o Estado do ! 
lAzona., a maior já verificada era todos os tempos fato que expulsou os 

lf:asileiros da terra de virzea, colocando essas pes!IIoas na periferia da 

,ede do municIpio, ~ssa população estudantil é formada na .ua totalida­

ti de jovens que estÃo na fa1xa etãz:ia' ou se)Ã, de 09 a 11 anos, I')()rtan 

o sÃo brasileiros ftlhos de lavradores que habitam na hinterlãndia UI,! 
onense COnIQ guardiões de no •• a. fronteira __ sem que nada lhes sejam .Q 

erecidoa nem mesmo uma educaçÃo digna. 
I 
I o raun1ctp10 em tela, está enfrentado probl! 

mas com o aument.o do defic1t de sala. de aulas. pois será necessário -

reformas ampliações e .. ~é construção de novas salas de aul.as, tanto na 

sede municl.pal como na I zona rural para poder tentar t'eduzir esse defi­

Cl.t de salas de aulas /Jã. a part.ir do proximo ano let1vo. 

O munictpio precisa dessa eacola para as a.2. 

las e, a quadra de e,porte. para incentiva-los a praticarem esportes -

pois o ün1co meio d~' comunicação no municlpio (repetidora de sinais de 

TV) exerce sobre & maioria del ••• 

A mun~cipalida.de não tem medido es~orços P! 

ra dotar as escolas funcionando e, não tem C'ondlç'ões, sozinha de !azer 

tais investimentos, dada a baixa arrecadação e 3 recen~e decl.são do -

corte de 56' do FPM, com isso, a não construç.io dessa escola agora,de! 

xará já a partir do inicio do ano letivo, centenas de crl:~ncas sem esc5!, 

las na município, a Prefeitura em nada poder fazer 'Oara atender aos !. 
pelos e reivindicações dos pais desses brasl.leiros, mesmo dlant.e do P!. 
raqrafo Constitucional em que diz que" A EOt:CACA,O e OIREITO DE TO -

DOS E DEVER DO ESTACO". 

Com esta emenda procuro, aJ udar aos meus co!!, 

terrÃneos para terem locais apropriados para receberem melhor o que -

lhes transIU te os educadores. 

L 66-0'0'025-4 

EMENDA 

DEPUTADO Jose DUTRA 

r------------- TftTWMlmc:.r.;lo 

SuPRIMIR 'DO PK>J!:'l'O/ATIVIDADE DO MEXO I - 08 042.0137 2800 0064-FUNDQ 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇJ\O. A IMPORTANCIA DE 

Cr$ 300.000.000,00. 

INCLUIR NO PRCJE'rO/ATlVIDADE DO ANEXO I - CONSTRUçAO DE 01 ,u",a' ESCO­

LA COM 10 (DEZ) SALAS DE AULAS E! 01 (Ul\A \ QUADRA DE ESPOR.TES P;:':'I-tS -

POR':I'/A NO IlUNIClPIO DE Ml\NACAPURU-AMAZONAS 

o munic!pio em questão. !ocaliZ'3do no Estadc 

do Amazona.,com uma população em acelerado desem."ol"lme"ltc, "lecess~ta -

urgente do apoio do Govern~ Federal e SUAS a9inc~as de desenvolv~mentc­

para construção dessas escolas com 10 (dez) salas e 01 (uma \ quadra de 

esporte no modelo poli-esportiva. 

tem em sua população estudantil um acelerado 

crescimllnto, devido a. Gltima enchente que se abateu sobre o Estado do ~ 

.mazon •• , a maior já verificada em todos os tem~s fato que eXDulsou os 

brasileiros da terra de várzea, colocanjo essas pessoas na per1!er1a da 

.ede do município, e •• a popuJ.ação estudantil é formada na sua total~da­

de de jovens que estio na faixa etária ou seJã, de OS a 1" anos. norea!! 

to sio br".i1eiros filhos de lavradores qt.e hal:H tam na h~nt:erl.ind~a azn~ 

zonenle como quaràiões de nO.Jsas frontel.ras, sem q..le nada lhes seJam ~ 

ferecidos nem mesmo uma educação diqna. 

O munictpl0 em tela, está enfrentado probl~ 

mas com o aumento do delicit de salas de Aulas, pois seri necessário -

retormas ampliações e até construção de novas sala.s de aulas, t.An~o na 

s.de municipal como na zona rural para poder tentar reduZl!:' esse defl­

cit de salas de Aulas já a partir do proXl.mo ano letlvo. 

O munic!pl.o precisa dessa escola para as a~ 

1 ••• , a quadra de esporte, para l.ncenUva-los a pratlcarem esportes -

pol. o único meio de comunicação no munlclplo (repecldora de slnais de 

'l'V) exerce sobre a Mloria deles. 

A municipalidade não terr medl.do es~orços TI! 

ra dotar as escolas funcionando e, não tem condições, sozinha de fazer 

tai. investimentos, dada a baixa arrecad""ação e a recente decisão do -

corte de 5'\ do FPM, com isso, a não construc;ão dessa escol.l. anora,de.!. 

xará já • partlr do inicio do ano letivo. centenas de ct'i3:.ncas sem esc~ 

las no raunicípio, a Prefeitura em nada poder fazer nara at:ender aos .! 

pelos e reivind1.cações dos pal.s desses braslleircs. mesmo .i~ante cc fo,!! 

ragrafo Constitucional em que diz que" A EOCCAC'l\o t DIREITO DE TO .; 

DOS E DEVER DO ESTADO". 

Com eSta emenda procuro aJudar aos meus co,!! 

terrâneo. para terem locais apropriados para recbberem melhor o que -

lh.. tran.m1 te os educadores. 
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66-01'011026-2 

[ 66/92 CN 1 1:.......:._--... ,._-:;... -.....:1 

MENDA 

Q'put.da CLOVIS ASSIS 

------------------------~~ 
Inclua-•• onda o:Jub.r: , illparta"cl. d. cri 1.5DD.OOUOt(Hu", !tlhlo 

qu.tnh.nta •• .tI1. d. cruz. ) par •• t.nd.r .0 Proj.to 'Unha C.nt.. no Sub 
I'oj.\o Con.tru;lo • 1.,I,"t.;lo d. C.ntra. Intqr.da. d. A.,1.tl"el. i 
rl.n;.-CIAC •• Vitória d,· Conqul.t.-8. 

1,,1.t'r10 da Educ.çlo : 26,101 

anto: 08.042.0483.3031 i 
.rtlclp.r n. con.truQla , 1.pl •• nt.r;lo d. C.ntt'o. lnt.gl'.do. d. A.,l.-' 

.nal. ,Cri.,,;. eIlles. 

o .unlclpla .upr. citada pu •• u! , r.d. d. ,",lno funda •• nt.l pl'.ei-
1 •• d.rlel.nt •• C.re. d. 20 811 crl.n;.. _ idad ••• col.1' • foz.. d,l. 
011 1.1.' popula;la d •• prox1 •• d ... nt. tr.z.nto' .11 habita"t •• , cant.ndo 

_ ln'ra aatrutura ruiM) crianoaa abandanadaa n.a ruaa, naaaaaita da I 

Cal •• ta a •• nda procura _nlzar o dr_. d •• ilhazo.a d. c1'i'"9a. d 
u ••• Vitózo1. d. Conqui.ta, E.tado da Bahia. 

:Joio Gav.rna.antal. j 

EMENDA 

I a:--' ---P;;= --I 

Inclua-a. anda coubar a ll1C1artlncia da Cri 753.000,00 (a.tacantoa a 
alnqu.nt. a trls .il cruzairaa), p.ra .tan~1I' a aqui.içlo d. 8nibu ..... 

calar, para a Pr.f.itura d. Vitóri. d. Co..,qulata - SA. 

Fanta, 08.042.0056.26/92 

Fundo d. da •• nvalvi,..nto a Edt.o.;aa 

JUSTIrrC~ÇJlD 

o pra •• ,t. r.curao t .. COIMI obj.tivo d.r ao& aluno. da int.riar do 
aunlclpl0 aa condlça.s alni ... d. d.aloc&t>-a. para a ••• cal ••• Crl • .,o" 
ea.! ida:t. ati 9 anos anda. dietaneia. da 2 , :5 110ua., aqulval'1t. 

e;troxi •• da •• nta 18 K. para ir •• a.oola. Eat .... d. peraltir' acabar 
co. o grande .afrllQento da. pala doa alunal, davida ao p.rigo d., crlan 
oa •• ndara. t.nto a. bu.ea da .au aprandizado. 

66-••• :Z8-9 

G ,-_,;;.6';;;;;,í,;;.92;;.· ·..;·c;;;.:...-_......!II 1 .. 
EMENDA 

...... --
Inclua-•• ande cOQbar, a 1_artln01a da CR$ soo.-oaQ,QQ( quln'1antoa .tl 

cruzairol) para atandar &:» projato d. anelno rundal,da .nvolvi •• nto a.-: 
pari.antal, n. cida~. d. Vlt6rla da Conqviata - aA. 

Ent.ldada Sup_rvlalon,da .:. 26192 
Pr.,eitura IIun1clpal da Vlt6rla da Canqul.ta -aahi. 
fanta : Sub-projato : 08.042.0D56.25DOO 

funda .J""cJ Ci"i:Jl ~~ O~8.n·"alv18'3nt.o !IM o!1uoaqla 

JUSTlrIC~ç~O I 
~ pr •• anta ••• nda objetiva, aupl ••• nter co. recurao. a progt'a •• ed.!! 

oaclonal d. da Vitória d. Conquista a,. prac'rio aatado p:Jr 'alt. da r • ., 

;urao •• O .:.mlcipio da Vitória d. Conq.Jieta, 8A, coa u •• popula;lo da i 
aproxl.ad •• ant. 300.000 Hab. a u •• pOjJulat;l:J ascolar d. aprDxl •• d ••• nt. 

: 120.000 criança.; ti,. e. torna d. vlnta .il crianÇl8S for. de e.col.,na­

: ca •• itando ajuda urgant. da Podar PGbllao. ,-
66-000029_7 _I '--\--" ... _--, ~._--, 

PLN 66/92 \ Jl aI 01 I 

EMENDA 

-------------------------, 
EMENDA ADITIVA AO PLN 66/92 CN 

INCLUA-SE, ONDE COUBER, O SUB-PROJETO • CONCLUSAo DE OBRAS E AQUISICAo 
DE EqUIPAMENTOS DA UNED DB CAJAZEIIlAS/PO', CODIGO 08. 043. 0199 .1078.0082 
COM O VALOR Df CR' 8.000.000.000,00. I 
CANCELE-SE DO sua-PROJETO 'CEN'rROS INTEGRADOS DE ASSISTENCIA A CRIANCA­
cuc's, 08.042.0483.JOll.0001, O VALOR DI': CR$ 8.000.000.000,00 NECESSI.:.j 
RIOS PARA O ATENDIMENTO DA EMENDA. 

JUSTIFICACAo 

A ESCOLA TJCUICA DE CAJAZElRAS 1!lICONTRA-SE COM SUAS OBRAS EM MAIS DE .5' 
IOO!ctlTADAS. ESTA ESCOLA IIITl!GRA O PROGRAMA DE ENSINO TBCUICO COM A FINA 
LIDADI DE SE PROIIQVI!R A EXPANSlIO E MELHORIA DO ENSINO DE 2. GRAU, -
- AJUSTAR A OFERTA DESSE N%VI!L DE ENSINO AS EXIGENCIAS DE UM MERCADO DE 

TI\ABALBO EM PROCESSO DP; EXPANsl!.O. 
- GARAllTIR NOVAS ALTERNATIVAS DE FORMACllo DE ENSINO DE FORMA A EVITAR ES 

TRA1IGIlLAI4I!HTD DO ACESSO AO N1VEL SUPEIUOR. 
- ASSEGUJWt AO ENSINO 1'!CNICO QUANTIDADE E QUALIDADE COMPAT%VI!IS COM OS 

IIITZIIBSSES DO ALUIIO li DA COMUNIDADE. 
- ATENDER A RZALIDADE BRASILEIRA. 
- DIVI!IISIPlCAll. AS lIABILIDADES PROFISSIONAIS DE ACORDO COM NECESSIDADES 

E OFERTAS DO MERCADO DE TRABALBO. 

TODO I5'1'O, sO SEItA POSStVZL COM A CONCLUSAO DESTA OBRA DE ESCOLA, QUE NE 
Cl!SSITA DA SUPLEMl!NTAÇJlO ORCAMEIITlIRIA SOLICITADA NESTA EMENDA APRESP;NTÃ 
~ -

EMENDA 

66-090300-:1, _I 
,---.... .... _--, r----, 
I 66/92 (CN) I ~!l1 OI 1 

QEPUTAOO !iEODEl yIElRA LIRA --
IIQ PROJETO OE LEI NR 6!V92, 

ONOE SE LE: 

08.042.0188.2800.0064 - rUNOO NAtION~L OE OESENVOLVlftrN-
TO O~ rDuc~ç~O •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 6'.209.923 

LEIA-SE: 

08.042.018B.2800.0064 - rUNOO NACION~L DE OESENVOLVIRrH-
TO O~ [OUC~Ç~O •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 54.209.923 

08.042.0188.2289.1693 - ~S5IST[NCIA rINANCrIRA P~R~ tONS 
TRUÇRO OE ESCOL~S DE PRIREIRD GR~U r" !TAQUARA-BO.. 10.00o.ooã 

CANCEl~IIE.TO - ~. - OUTR~, OESPES~S CORRENTES 

JUSTIrIC~ ~O 

• pra.anta a.anda objativa aupla •• ntar co. r.curaoa _ 
ri_ de rararçar .ata _.b_ti"ld_de, qu_ conatitui-•• d. 'unda.an­
tal i.portlncl. para o aator .ducacion.l do "untc.lpl0. 
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I 

1--:;;2';'tC;T", [7,';"7tl 

eMENDA 
________ --'-,....,, __ 'MTIe: __ 

REpUTADO CEOOEL WIElRA LI/IA I 8A PIIOB 

EMENDA 

~~--------------------~ 

NO PR03Era DE LEI .0 66/92. 

ONOE SE Le: 
08.042.0188.2800.0064 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMEN-

TO DA COUCAÇAO .................................... 64.209.923 

LUA-SE: 

08.042.0188.2800.0064 - DUNDO NACIONAL OE DESENVOLVIMEN-
TO DA EDUCAÇAD .... ................. ......... ...... 54.209.923 

08.042.0188.2289.1693 - A551S1ENCU rllMNCEIU PAlIA CDM!! 
TRUÇAO DE ESCOLAS DE PRIMEIRD GRAU EM UTUGA-8A ... 10.000.QOO 

CANCELAMENTO _ G.N.O. - OUTRAS DESPESAS CDRENTES 

JUS' T I F I C A C A o 

A pr •• ente ••• nda objetiva aupl ••• ntal' coa recuraos li 
'1. da r.forçar •• ta •• batlvldada, que conatitui-•• da rund ••• n­
tal lapartlr-cla paria o •• tor aduc:aclonal do ftunicJ.pl0. 

66-.80032_7 I 
__ I 

:..r;_p_L_·6_·6_i_92_-_C_N_~1 I 01 :-~ 

--------------- ~ ... ----------------'" . ......, 
Deputada JOS~ CARLOS ALELUIA I BA--- PFL --

....." ........... -------------------~ 
ACRESCENTAR ao programa de trabalho do Mln1st~rl0 da 

Educaelo a seguinte sub-atividade: 

08.042.0J88.22891.100' .. AssJstlncJa 'JnanceJra para 
concluslo da Colégio Municipal Profissionalizante de Paulo Afonso -

BA. 

VALOR: 20.000.000.000.00 

C.N.O.: Outras despesas correntes 

FONTE DE CANCELAMENTO: 08.042. O 1 88.2800.0064 -Fundo 

Naclonal de Desenvolvimento da Educaçao 

G..N.D.: Outras despesas correntes 

A presente emenda visa suplementar e tornar possível 
• e.aeu; •• da rererlda sub-aUvldade. 

66-e0033_S 

eMeNDA 

-------..,---- ... " ---------_ .. _-- ._--
Oeputado JOS~ CARLOS ALELUIA I DA PFL 

ACRESCENTAR ao programa de trabalho do 141nistério 
aa Educaçlo a seguinte sub-ativIdade: 

08.0142.0.188.2289.1326 _ Assistência F!nanceira para 
construçlo de escolas de til grau efD OUveira dos Brejinhos-DA. 

VALOR: Cr$ 10.000.000.000.00 

C.M.D : Outras despesas correntes 

FONTE DE CANCELAMENTO: 08.042.0188.2800.0064- Funda 

Nacional de Desenvolvimento da Educaçlo 

C.H.O.: Outras despesas corrente 

A presente emenda vis. supleltlentar e tornar possíVel 
8 execuçlo da referida sub-atividade. 

EMEND4 

r--;:-- ..... ..--., r-:-: . ..-.­
PI. 66/92 _ til I I O) a. O) I 

-------------"'--- .... ""--
Oeputado JOS~ CARLOS ALELUIA DA PFL 

-----------------~~ 
ACRESCENTAR ao programo de trabalho do MlnlsUrl0 

da Educaçlo a seguinte sub-atividade. 

08.042.0188.2289.1220 _ Assi$t~ncia Financeiro para 
construçillo de escolas de ta grau ell NUo Peçanha - BA. 

VALOR: 10.000.000.000,00 

C.H.D.: Outras despesas correntes 

FONTE DE CANCELAMENTO: 08.D42.Q)88.2800.00&4 -Fund. 

Nacional de oesenvolvi .. ento da Eaucaçlo 

C.N.D.: Outras despesas correntes 

presente elaenda v1sa suplemtnar e tornar poss!vel 
a execuçlo d8 rererida sub-atividade. 
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EMENDA 

,-

66-000935_:1. I 
1_ __i 
C~/;;-- I 1..,;1 O:..:.l-.JllQlL..~...:O~l..:1 

------------- ....... -

EMENDA 

EMENDA 

At:r'!'!.cen .... - ..... ,,"d~ 1"'''l'tt1-.. ".,. At-Ifyn J - ~6egA - Fun6~ 

W",c:1onRl "" ftr!ô'l!nYDlv,"ento d,. Educ:ac.ao (Ft'DE) - Progralll=\ de 
Tr~bRlh(l tr,redito Suplrlflrntar1 

U.l"r 9~ ' ••••• IIIColtenta Milhoes de cruzeiros) 

Fonte LlyrO did?ticD 
~a ... !' 8236 28" 

JUSTIFICATIVA 

, ' 

n projeto vi.", lIas!,-•• ent-1!' lIIelhorar as c:ondlc:ot'!i de ensino 
no .unicipio, atravew d. a",utsi(aa d .. , 1iyro!l did.ticos qu.e 
l'Ierao distribuidos aos aluno.. c:arent.. It. sua •• toria, 
.v.trlc:u\1\do9 na rede lIun:u::ipa,l de en~ino 

CL-_"'_6~&'..:9..:2 ___ -JJ E7 ii1 

OEP. M~URO ftIR~NO~ -.' I G~-I--p;;;;~-

( • , : I: - ( I 

j!krl?":it:!'n"·-sp l. Qnd~ ,=ouber a~ ANEXO I - _262013- ... Fundo 
!<l.cion ... ' do l\fO-!ienvolv1. •• nto d" Educac:ao (FN1)E) - fJrogra •• d~ 
Trftb~lho (Cr~dHo Su'l ..... ntarJ 

, I ' • ~ . 

- AqU1Si4:ao d .. Li"ro didatico para Escolas do l1"nlclpio de 
Pal ... irJl'S de Doias-DO 

Valor 8 ......... (o1t:ent ... Uhoe" dI' crUIeir~ .• ) 

Font~ Liyro didatico 
.~ .42 8236.28" 

JUSTIFICATIIIA 

o pro"etco Y1Sa b •• ica ... nte .~lhorar &'5 eondtcoe. d .... n.ino 
no ..uniclPlo, -.trav ... da aqu1.i4:ao d .. livro. did.tico • ., .. 
ser ao di.trlbuldo~ ao. aluno.. carente. •• .u.a .alori •• 
•• triculados na rede .uniciPal d .. ensino. 

L 66-8e.37-B _I 

OEP. "AURD MIR~NO~ 

--------------------------~~ 

Aerl!'.e·""·-~~ onde roubl"r "0 Ar-.lE~O I !. ~ 26e.S - Fllndo 
NaC10n&1 do D .... nvotys •• nto da Educacao (F'llDEl - Pro.r .... de 
Trab .. lhn (Cr.d1t:o Suplr •• ntar) 

;a~=~!~!::~a-:a: Livro dld.tico ,ara E.colas do tklnict,to de 

Fonte' L1vro didatico 
IIS 142 e236 28" 

.' , 

EMENDA 

JUSTIFt(':ATIV,," '1.1 

',o 

J •• 

I' 

I G~TPft,;---
--------------------------~~ 

EMENDA 

Af:r.",=en':.wo-". ond~ t;,,,ub~T" -.0 At4EYI1 t - 2'2'& - Fundo 
H.cl0n,,1 dn [1.senvolY:lIl1'nto da Educa,ao (FNDE) - Prol r ••• dI! 
Trabalho (Cr.dHo Suple.entar) 

- "quistC'ao d .. Livro dldatlco ,ar. Escol.s do Pkanlct,10 de 
Santa Te-rezinha de Ooia.-OO 

"'alar' ai •••••• D(oite-nt •• UhoeoJ d .. cru~eiro.) 

fonte. Liv'C"o didatic.a 
.8 ~02 ,e36 28" 

JUBHFIC/lTIIIA· 

o proJeto visa b.sica.ent.. .elhorar a, condicol!s de ensino 
no ."nic1.io. .traves da .qui.l~aa de livras didatu:a. ~u.e 
.erao di.tributd05 .05 aJur'los. carentes ... .ua •• iori., 
.atrtculadotl na rede lIunlei,.l ,de .en.ino 

1 66-00039:- 4 

L 
1L..-.....:6:;.:6/:.;9::.2 ___ ..!1 I 01 OI 01 

DEP. ftAURO I'IIRANO~ 

~-----------------------~~ 

EMENDA 

Acrese .. nt.-.e onde coub .. r a" ANEXO I - 2620B - Fundi 
Nacion.l do De.envolvi.ent.o d~ Educae-ao (Fl4DE) - Pr09r ••• d 
Trabalho (Credito Supl ... ntar) 

- Ãquieic:.o d .. Livro didat1co p.r. E.cola, do "unic1'10 d 
C1I.chotira. t\Ua-GO 

Fonte Liyro dldat ico 
18 .oe, .e36 e8'~ 

JU8TIFIC/lrrV" 

o projeto v1 •• ba.1ca.cnt", _lhor.r as condicoe. d .. en&in 
no .unlci,io, .tr.ye" da a .. "i'1'ao de livro, dldatieos ~ 
.erao dl,tribuldo. a05 aluno.. c.re ... tIt5 e. .u. ..10ria 
l!Iatrleu.lado. n. re", _untei,.1 d« «n.ino 

L _I 

Acre"r.n"It-.e ondl!' couber 11.(' "NEXO ! - 26298 - Fundo 
Nacional do D.""nyoIYi .. nto d. Edue.c.o (FHD€) - Pro. r ••• dc 
Tr.balhfl (Credito Supl ••• nt.r)· 

.. A.ieteao d. Ll"ro didatieo .ara Escala. do Mw\i.ci,ia de 
Clru.n .... ~ 
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EMENDA 

Vator se "', •• OC.,itent1\ .Uhoe'3 de c.ruzeiros' 

Fant" Livro dtd:atlc:o 
.e u2 8236 28 .. 

JUSTIFICATIVA 

o proJeto yJ •• ba,te •• fttt'! ... lhor.r ar; ccndicc .. , d .... nl1no 
na .","lei,to. ~tr.yc~ d., atlUl.tcaa de H"vree didltica. q" .. 
'."&0 dí~tr1buldo, .o~ aluno" car-rnt". •• 'lua •• iarta. 
•• tricutados na redil .untei,a' de ensino 

D[P. "IURD "IRIIDI 

~------~----------------~~ 

EMENDA 

Acr-r!cent e-•• ORd" coub'tr ao ANEXO t .. 26298 - F ... ndo 
Nacional do k •• nvo)yjanto da Educac.o 'FHD!) - pro.r •• a d. 
Trabalho (Credito Su,l, •• ntar) 

- IIIqutstcao de Liyro didattco ,ara Escol •• do "untei,io dtt 
ttapuran,a-GO. 

"alor a. "',".(oUenta .1.1ha •• de cru •• iro.) 

FDnte livro ,Ud.tico 
te _4e. te36 e8H 

JUSTIFICATIVA 

o praje,:;o vi,. ".'ic •• ente •• lhora .. as condlcO.s d. ensino 
na ."'nic:ipia, atray.s da a"uI.teaa d. ltYFOS d1dattcoI INR 
.eraQ dl1Str1bu,1do!l aos aluno_, carent • ., •• ..... .a1or1_, 
•• trtc:ul.do. na r.de .un1ei,al d •• ".1fto 

L 44-••• 4:2-4 

r=~.--=-, ,-'" 
L............Wt2 ---1' la M 

J 
11] 

SENADOR TEOTONIO VJ..EL:----------"rl ~rps:-:J --
~: t ........... di _ ......... M"*'IIIl •• T __ - AL. 

V_ eIS I.IIIIJIIJ (Ia •• llIIIIa di ~ 

FONTE - .. ".2".. .... """ _ FUNDD NACIONAL DD DESENVOUIMfNTD DA 

EDueAçllO 

JUSllFlCAmA 

ca.o u ... ~ .... ".... do _ T.-n. _ 
...... c:dK ........... c.- di ___ ... , ....... do lI\Âo 

_ "". u •• lItiIaIIa ...... __ tmJIIIIa ..... 

L 
EMENDA 

TEOTONlD VD.EU --
DltLUIIo.5E: C~ di _ •• T_ ".Dela - AL -

__ CI$I.IIIIJIIJ (HUM 111.110 DE r.RUZEIOS) 

I1J 

FONTE - 1lII!!&?"" .... """ - FUNDO NACIONAL DO DESENVOLVI­

MENTO DA EDUCIIÇRO -

JUSTlFlCAmA 

Ca.a u. doi M ............ , .... do _. T_ VlIda 
___ di ........... ____ • dI.rn!a <'ellllnos "'" 

_ ..... _ • 1DIIfrIuR .......... __ ._ doi ,.,.,- '*' li<'! 
.... _ •• ~_._.~._._ ........... doI --

EMENDA 

li •• __ ütaIDr a _ ~ _ ... MIri:!!*J. 

L 44-"".4"-~ 
r ....... ·~--~ r-.. --, 
~ 6WZ .--1 I Ql :a O1--l 

ISENADDR TEDTONlO 'lLfLA 

r---------------------
IIICLUA _ SE - AQIII5lÇJlO DE MATERIAL DE APOID PEDAGOGlCO EM TEOTOmO 

'lLfLA - IL. - CIS "lIUIIII (QUINHENTOS Mn.HOES DE CRUZEIRDS) 

FONTE - 1lIIJM2..II'ZJ7.2111111D1e - FUNDO MACIONAL DD DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇIlD. 

JUSTIFII: A mA 

Co. u. PlOI'--*' di _ DI ~_ u •• dos .~ cIIkuI.­
_ ... a M ....... di T __ 110 ....... tOe anII!;II& ... op>Io ... PIO -
_ dI_ dI __ ~ _. _ .... ~ di 'Ill'ftII-
___ 9".., .... di .. di ....., do lkftI:!ph 

L_66-e., ... S-9 

EMENDA 

~-----DE-P-U-T-A-oo--N[--S-T-~--OU--AJI~--------------------I~--I---p~~'----: 

.---..... ---------------------
Inclua-se o segu1nte Sub projeta: 

CfMTR(J INTE!iR1IDO Of A5SISTtNCIA li C~IANçA EM CUANAM61-6A 

YALtIII, Cr$ 3.ooD.000 .U 

SU6 PII"JETO _UDO: 

OI.1M2.D.".X." .DO, 

CEIITTlDS IIITtCIIADOS DE ASSISTtNCIA A CRIANÇA 

CIACS- V.lor CrS '.ooo.ooo.U 
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EMENDÁ 

L 66-_0046-7 ___ _ 

.---.... _--, r----, 
I F1. nlt "~'Si ~ loL QI 01 ' 

,----------..... ---------..,,.."':-r--- -----'-
DEPUTIoOU Io[STOII DUARTE I BA I _ 

EM!NI)A 

~~--------------

Inclul-le o .egulnte SUII prbJlto: 

Centro Integrodo d. II •• lotlnell I erlonçl e. 110. J.sus dI L....-, 
VIIlc.c: CrI '.000.000 .11 

Sub PrDJ.to dlcluz1do: 

011 1142 0&" lO" 001 
C.ntro. lnt.;r.do. d. II •• ist.nel. • Crl.nç.­
CIACS - Vllor '.000.00Ci .11 

66-e •• 47_ei l 
_I 

;--.... ----, r-----, 
UVt" a, !!l:M11wa:N IPL 2' 91 I 

----------,-"'--,---
! DEpuTADO LUIZ PI!IMtL lI!! 'PEIPsa ! ...,....... , 

SUPlEMENTE-SE o SUII4IIOJETO KlOI.0&2.0l".U.,.1111 ASSlSTElltlA F"lNMlCEIR1 

PARA COKSTRUÇIIO DE ESCOlAS ot PRIMEIIIO _ DE F'LORESTlI PE NO VALOR DE 

CRS 1.200.000.000.( UII BILHIIO E DUztNTOS IIILNDES DE CRUZEIROS), CANCELAI! 

!OO NA PROGII_çAQ 00 rllDE - rUllOO IIIItSOUL DE DESEIIVOUSM9IIl OA EDUCAt;JIO, 

:" CLIISSIF'JCAÇAO HI 08.0&2.0"7.2'00.00'. f'UIIOO IlACIOIIAl DE DESEIIVOLVIllE1 

ITO 011 E~ 110 VIL. DE CrS 1.200.000.000 ( UII .. HIIO E DUZENTOS MIL 

DE tRUIEIJIOS) IMlIOI/IIIUII. 

DE 1"2 ~"I'IIERll1M DE F'LIIIESTlI PE, ~IIIIS ESlII __ l'IIlE1I 

IEEJMl.WIWIl6 _ as l'IIIIZICI5 ~IIIIIS IIII11FB11!1O MIHiS1SUo IIOORO 00 

lIA DE -.. MlE!ilENrllOO 1II1D11, ~ ESlE 0EVJMeITE lIf'RNIQJ DESDE O IES DE 

: G5TO DE 1m. ~ 

EMENDA 

66-••• 48-3 

~ 
r -·----' r---, 

61'92 1~2,Ol I 

,---------_ ..... ---------,..'" -
OIJIUT_ lIEUDI:I1II r_ , "'-1-- PL --I --
TDmI, 

1II:IItS:DIK-SI: 111 !IIIAIá3mI 01.042.01 •• 22111.2:134, ISSISlbElA n~IRA _ 

MPl.IIÇlO E M_ 11[ ESlIUS 11[ " -. DI DlCIIlEIIIA I IIT, LU ., DE 28 DE 

"_1111 11[ I., IIIIILIJIIJITIIÇID 111 01111 11[ as ÍOO.OOO.OOO,oo ( Dl1lEDllll!l NlLHIIEs 

11[ IHIZElIIIIII). I 
CAlaUIIDTII, 01.042.01 •• _." (I'L ., 12) • II1II.000 

1ISTIFl~: 

os REIlIISOS DlNSI_ 111 SlIFROJETQ CITaco M:IM, FlJWI lBlEItI DE CONVtJllO ASSINNlll 

!li AGDSTD 00 CHIUITE, lI/lS a DESI!BIlSII TEVE INtCIO APEIIIIS EI'I llJTIJIRO !DI a AGRAVAIIIE 

DE SER RUllZMlO !li PMCf:lAS _15. 

A CIJII05Ja INfUCI~IA ClJIIIUIETEU AS IlETAS PlD'!lSTAS PELA lIrIIINlSlRl.~ IUIICIPAl, 

SOIlII IIOISPEIISAVEL A lII'lEllEllTN;Jo AQUI PIIFOSrA PARA QUE SE ATlII:ÍM as OBJEH'IIlS, t 
VISNOl A aJl:WO DAS CIIIAS. 

EMENDA 

I Pir-'-
I 

- -;;'L --I 

TDmI: 

M:RflICENTE-sE 111 SIII'IIIIJETIl 0II.a.2.D188.2289.16112, ASSnOCIA FlrMM:ElRA PAlIA 

DlNSnu;lIo 11[ ESCOlAS DE I' CI!M' !JII PEIlRA PRETA - IIT, DA LEI 8049 DE 28 DE FEVEREIRll 

11[ 1992, SIJILDIEIITN;Jo 111 VALIII ot: aIS l1li.l1li.l1li,00 (OITlEEllTOS NlUtllES DE CllJZEI-

1IIS1. 

os _ ClIISIIMIIS lO SIII'IIIIJETIl ClTaco N7III\, FtIINI OBJETO DE ClJNVtHlO ASSINNlll 

DI AGOSTO 00 CHIUITE, lIAS o OESUIIDUIII TEVE INICIO APDIAS DI llJTIJIRO CIJI O AC!lAVMTE 

11[ SER MALIZllDOS !JII PKElAS _IS. 

A ~ INfLACI~IA ClJIIIUIETEU AS IlETAS PIIIPOSTAS Pi:LA NWMlSl1lA~ IUIICIPAl, 

SOIIII IIOISPtllSAVEL A SlPLDIEIITIÇIO AQUI PIIIPOSTA PAlIA WE SE ATlIIJN! os IIIXTIIIIIS, 

VISNOl A ClII~ DAS 1IIlAS. 

EMENDA 

66-eee!50-S _I 
.---.. ------, I ----, 
I 66 I 92 I I 01 a,01 I 

, ;--'-;;'- --I 

~---------------------~~ 
TDmI: 

M:RESCtIITE-sE 111 ~ 0II.1lA2.0188.2289.1557, ASSISIOCU FlIIMtElRA plIRJI 

~ 11[ ESallAS 11[ ,. _ !JII NHlDtFOus - IIT, DA LEI _9 ot: 28 Dl FEVEREIRO 

I DE 1992, SlPlEllEllTAÇIo lO VAUI! DE aIS 1.l1li.l1li.l1li,111 (111 OlUtKO DE CIll2E1ROS). 

CAllCElNmIIO: 0II.a.2.1l23Ii.2IIII.1Il6o\ - fIlIE (PL &6/92) - 1.1JlQ.1JlQ 

05 _ DlNSI_ !li ~ ClTaco M:I"', FIJWI CBJmI DE ClJNVOCIO ASSIM-

00 DI AGDSTD 00 CHIUITE, lIAS D DESUIIOlSII lEVE INtCIO APEIIAS DI llIlIDIl !DI' D 

IIIJIAVMITE 11[ SER RUlIZlIIID DI PARCElAS I'IDISAIS. 

A tlIIIISIIo JIlfLAClIllllNlA aJAIIIIIETlII AS IlETAS FIIJIOSTAS PUA oUIlNISTRAçlO IUIICIPAL, 

SOIlII JIII19Plll5Avn. A IIIIILIJIIJITIÇIO MIUl FIIJIOSTA PARA WE SE ATJIIJM os QlJETIVOS, 
VI_ A a.:usAo DAS _. 
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66-040051.-3' 

EMENDA ---________ ..... t. __________ "' ___ ...... __ 
: DEPllTAtIl \«UJII1IIII fMDle IIT ' Pt 

TEXTO: 

IICIIE5CtXTE-sf JII SIB'R!lJETD 011.0.2.01l1li.2289.2289, lmISJ!lc:IA flIIIIDII _ ~ 
E RE~ DE ESCOLAS DE 1I ~AU DI ROICIJII'IoollS - IIT, DA LEl .... 9 DE '28 DE fE\lEllE1R1l 

DE 1992, SLPl_AÇJII JII vAtm DE CRS 1.000.000.000,00 (111 BILHao DE DI\IlEIRDS). 

CAllCEUIIEJfTD: 1JIl.1I(2.0l"S.28OD.OO6O - FJClE (Pl 6(192) - 1.000.000 

IIS MDIISDS QlIISI&llNlllSIIl ~ tnllllO N:IM. FQW\ OB:\EtIl DE CIIIIIIDtI!, ASSIIlNlO 

EII MZI5TO 00 CIIIIOOE. !MS o DESOIIIIL50 TEVE INfcIO _ fi'! ll/I1.IRl aJI o ACRlIVAllTE 

DE 5111 REALllJIIlOS EII PMl:ElAS I'OSAlS. 
A tIRIIJSlD lllfUoCIOIIlRIA ~ AS I'IETAS PIIlPOSTAS PELA IOIINISTRAÇJO IUirCIPAl, 

SElIOO IIIlI~VEL A Sll'LEllENTAÇJo AQUI PIIlPOSTA PARA ~E SE ATlIIJAII os CllJETrVD5, 

vrSAlllD A CIJIIC~ DAS~. 

EMEHOA 

-­TEXTO OA EIlEIIIIA 

Inclua_se. ande couber. na .neJlQ I, suple.enta,.lo 

<lo 1I11l1st'rl0 oi. E_.<;lo, OI sub\lrol.to' R.ror ••• EClulp .... nto de 

E." .. l •• n .. _Jd"J.. di SIl VA JARDIM 

no •• lor de Cr$ 700.000.000,00. (sat.c.ntos .UI\II. d. cruz.ho.) 

JUSnFlCllçf.O 

TetMIo .. v1st. O despll'dlcJo da estrutur .. J' _t.des p ... 

o .nslno Fund ... nhl no .. nlc!Pl0, .st. _nd.· .1.blUz." de ue. 

'0 ..... ceme.le., aproW'eltando o que J' est. constl'uJCIo, o •• 101' 

.c ••• o 01.1 crl.nç ••• Escol. e o ._to d. "".Ud.de <lo .nslno, 

1Md1ant. a reror ... equl.palleftto ,da .scalas. 

L 6060-••• :$3-. 

r- --­I Pl. §fi q. "22 :ÇN II U Q/J'L-...JOI ... Q"'L-_ 

r-QE-P\l-TAIIO--"-IWIC--ISCO--DOIIIIE--L;:: --------.-1 ':;T;l---I 

,-------------TEXTO DA EIIE_ 

inclua.I •• onde C"'E. no "ne.o X. supl ... ntaçlO 

<lo Nlnllttrlo 11. Educ.~lo, o lubproJeto: Rero ... e EquJp ... nto da 

C.ncelo •• nto, 211.101.08."'2.0 •• 3.3031 .0001 
Centr"s lntearoet"s eto A .. lstanel. o crlon\1. - CIACS 

"', ,MIlFICAÇJ!O 

T.ndO et!.V,t~'·iI despll'd(c1o de •• trutur.s J' _"t.dl' Por, 

o .nslno Fundl.entel no ""1elpJo, .sto sendo Vl.bl11ud de .... 

fona .COIIGalc." ""~~'!,'1..t.1Ido o que J' .,ti, CQ)\ltIn&14." ..... lor 

'C.'SO d •• cri.nç ••• Elc:01 •• o ..... nto d.t'qU~1.1d~de I da ensino. 

.. dl.nte • r.for ••• -.qulp ... nto .de .sC01 ••• 

EMENDA 

r-----------------~~--------------_, TEXTO DA EIlEIIIIII 

Inclua_.e. onde couber. no An.Jlo I. SU'PleH"taçID 

<lo Nln1st.rLo dá-'EiJucaçla, o sullproj.to: Reror ••• Equ1pI .. nto de 

Escol.s no ""nlclplQ de CARMO 

n" •• lor d • .c:rS"1oo.DCIO.OOO,DO. (setecentos .1111e. de cruzelrol) 
';",j'~'J[, ".' • ' 

Cancela .. nto: 2'.101.08.0'2.0'83.30".0001 
Centros IIItegr.<los oi. IIs.1stlncla • cd.nç. _ Clllts 

_ ~ .' • ~ JUsnncAello • ' .~' I • • 

TendO _ ... bt. o despll'dli:1o dé eS~iiitur •• jl _nt.d .. Plr. 

I '0 "''Slno rund.~nt.l '.!ni, 8Uftlclplõ. .'t~~ ~nd: ;.s'ab11'~.I~I" ~ de j' ~ 
ro ..... cana..lc: •• '1'i.,,"r~~.lt.ndo o que J' .'st' b:,;;t;ul~. ~ ';~oJ" 
ãc •• so d •• crl .. kÇa~ .' Elcola e o a .. t"t~ ~; .. 1~~lided. ~ ~'l~, 

~'u \ !. , '. • h/.I! '~;i • J t , I' 1 

, -.diante a r.tana e equlpa.enta ,di e,cal.s. 
'",] ,;_. F" .' ~ 

I'. ' 

.' , 

f' ~.·,Ior 

, 1 L;"-........ !5S-
6 ! 

I" M,:,\.} '] '><,. ". • -.' ,\ 

• ''''IIJf .. "t,. . .-. 

r;;: '61 de-;;;-;.;l r::= aI Q0 
EMENDA 

DEPUTADO FRANCISCO OORNEl~ ---------'j-;J I Pf::---I 
,.....------r.;r.---:-r-----

TEXTO DA EIENDA 

IncluI-se. onde couber. no Anexa I, supleaentaçlo 

do <MlnlstErl0 di Educ:açlo. o subprojeto; Refoma e Equipa.anto de 

Escol •• no Munlclp!o dê VASSOURAS 

"O •• lor de Cr$ 700.000.000,00. ( •• te~.nt~s .11h11e !te cruzeiros) 
~ ~~ 

Clnc.l •• ento:' 26.101.08."'2.0.13.303'.0001' 
Centros Integradas de AS'lstlnela a c:rlança _ CIACS 

JUSTlt'lC"CRO 

T_o .. vlst. o despll'dlcl0 de est ... turos j" _ntldls p.r. 

a e".I"a F'undaaental na ... nlclpl0 •• sta ner\cla vlabillllr' de ua. 

fo~ .. ecana.lc ••.• p .. a~.lt.ndO o que J •• st. e~"stJ'u1do, a .ator 

.. c ••• o d.. cdanç.. • Escol. • o aUMnto d. qu.Udade da en.lno, 

_l."te •• efOfta a equlP_to ,de .... .,l.s:' ' 
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EMENDA 

DEPUTADO FRANCISCO DORHELLES 

L ---' 
~-- ..... _--, r;;:----, 

L '4' de "92 -CM I ,. gl I 

r-------------~~------------_, 
TEXTO DA EMENDA 

Inclua-S8, ande couber, no Anexo I, JUPleeentaçlo 

elo MlnlsUrlo da Eclucaçlo, o subproJeto: Reror .. e E'Iu111_nto da 

Eseolas no Mun1c1pl0 d. . DUAS BARRAS 

no .alor de Cr$ 7DQ.000.000,oo. (setecantos .Uh!le de cruzeiros) 

C ...... l ... ntD' 26.1Dl.08.042.048'.3031.0001 
Contras Int.grado. d. " •• l.tlnela a crtança - CIIICS 

JUSTIF"IC"ÇRO 

Tendo ... 1sta ° de ...... c1o d ••• trutur.s J' """tadas per. 

o ensJno Fund_ntal no eunldpl0, a.ta _ dabUlzu' d. ... 

ro ... ocon6ltlca, aprov.ltando D ""a J' .sU cORstnalelo, o ator 

ICISIO dls crIança •• Escola. o' aueento di qualIdade do ensIna, 

_dtont. a rafo ... a .",,111_nto ,da ascolal. 

! 6&-....... S7-:2 ___ I 
i __ 

EMENOA 

I ;;-:-Pr's"'"" --I 

Destina-se do valor contido na ntltiCft 08.042.0188.2800.0064 do nu o valo:, de 

Q$ 4.000.000 <"",tra bl1h!!es de cruzeiros), paro • concluslo dO Centro EcU:lIC.!cnal 

no lUIic!pio dO Tançat1l do Se~r.44T. 

O roferido Centro esU em construçlo COlO reattsc do FItlE, _ da supI"""!! 

toçlo pora ..... concluslo. 

! &6-..... Se-~ I 
L _ 
,.--..nD!III lII __ ~ 

~PL66 ir;= .. ;-] 
EMENDA 

DEPllTADD ~IM S1.C9IA '':TPTã - --I 

DesUna-.e de valor conUdo na nb:lc! DB.D42.01BB.21!OO.00&4 do FIIlE o valor de 

QS 4.ooo.DDD <_tro bllhaos de ctu>e1ros), pua a e<>ncluslo de Centro Ecb:aclonal 
no IU11cIpio de Cbros-MT. 

o rererido Centro osU ... c:a\St:uçIo coa recunD do FIClf:, nacess1_ de SlPl ..... 
toçIo porl ... conolUllo. -

66-......... =;.,-9 

'-'-

EMENDA 

I ~-i--;;;= --I 

Destina-se do valor contido na nI1rica DB.D42.01BB.2BDD.OO&4 do FIIlE o valor de 

QS 4.CXXJ.Cn). ( ~tro b1..l.N5es de cruzeiros) I para a concluslo do Centro EclJcBc1o ... 

na! no lU\1c!pl0 da ~44T •• 

o reret!do Centro está an CatSt:u;1o can recurso da FlU, necessitando de ~le­
_toçIa paro sua concluslo. 

66-....... 6.-2 

EMENDA 

Destina-se do vIlor CQ"1t1do na nbdc! 08.042.0188.2800.0064 do ~ o valo! de 

Q$ 4.000.000 <_tro b1lhl5es da cruzeiros) • paro • concluslo do Centro EclJeac1o­
na! no lU11c!pl0 dO ~tellnd!a44T. 

o rorerido Centro osti .. construçlo COII rocurso do FItlE, nocessitando de ouplaB> 
tlÇlo poro ou. concluslo -

-' -
EMENDA 

, ~-;--;;;---I 

DesUna-se do valor conUdo na nbrica DB.D42.01BB.28al.OO&4 do FItlE o valor ~ 
QS 4.000.000. ( (JJatro bilhaos de cruzeiros). poro a concluslo do centro Ecb:ac1o­

nal '" M.mc!p1o de SIo Jaú !!o Ria Claro44T. 

o referido Centro esU .. ca>stru;llo coa recurso do FItlE, _1tando da supl_ 
taçIo jlaro IUII concluslo. -
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1_-

66-ee062_9 ___ I 

EMENDA 

,-------IlEPIJT--AIlO--JOAQU-l~;..c=EN"A--------- ,J'_'~ __ 
!NT.PrB I 

r-------------~~ 

Oestlna ... se do valor contido na n.tlrlca 08.042.0'88 2800.0064 do FNlE o valor de 

CzS 4.000.tXXl. ( quatro bUhaes de cruzeiros), pata a concluslo do Centro EâJcaclo .. 

nal na tt.n!c!pio de SIlo José ~5 Quatro Marcas-MT 

o r_r.:1do Centro estil ... construçlo CQ1I recurso do FNlE, necessitando de 5\4>1_­

mentac;lo para sua concluslo. 

EMENDA 

OEPJTAIlO JOAQUIM 9..CENA 

_I 
r---""'-~ ,-'-~ 
I ~ 6& I Im a' Ql I 

--
DesUna-s_ do valor conUdo na nbrlca 08.0A2.01BS.2800.0064 do FNlE o valor ele 

Q$ •• 000.000. ( quatro bllh!les de cruz01ros), para a concluslo do Centro Ed.Ica­

c10nal no 1Ul1c!p10 de M1r8S591 o'ooste-HT. 

JUSTIfICAÇAO 

o referido Centro est6 em cautn.çlo CCIII recurso do F'N:E I oecessltando de 

_toc;ao para sua conclusllo. 
~10-'1 

EMENDA 

1 IV!NIO GUERRA 

1_-

~------~ r;,--~ 66/92 I JlL a' 01 I 

,--------------------------, 
SUPLE~ENTESE o SU8PROJETO ND 08.041. 0190,2290.0108, UNIDADE ND 25.298, 

EXISTENTE NA LEI ORÇA~ENTARlA DE 1.992, CUJO PROJETO TRATA DE ASSISTEN 

ClA fINANCEIRA PARA AQUISIÇAO DE ~ATEIRAL OICATICO-ESCOLAR E~ BOA VIS­

TA DA APARECIOA_PR, CANC'LANOO NA PROGRA~AÇAO DO FUNDO NACIONAL DE OE­

SENVOLVI~ENTO DA EOUCACAC, NA CLASSIFICACAC OB.OU.0236.2BCC.OC64, S081 

C inULO: ~ATERIAL DE APOIO PEOAGOGICO, O VALOR DE Cr$ 200.000.000,00 

(DUZENTOS ~ILHOES DE CRUZEIROS). JUSTIFICANDO-SE PELA E~ERGENTE NECES­

SIDADE Df ~ElHORAR AS CONbIÇOE! DE APRENOZZAGE/I NAS ESCOLAS DA REDE P,º-

8lICA, GARANTINDO A AQUISICRO DE ~ATERIAL OIO~TICO. 

1. __ 66-88186':5-3 I 
I .......... -~r--·_~ 

66/92 I l.1:.... _._ I 
EMENDA 

----------,,--,---
IVANIO GUERRA PR. PFL --SUPLE~ENTE-SE O SU8PROJETO N' 08,041.0190.2290.0112, UNIDADE n' 25298, 

EXISTENTE NA LEI ORçA~ENTARIA DE 1.992, CUJO 08JETO TRATA DE ASSISTEN­

CIA FINANCEIRA PARA AQUISICAO DE ~ATERIAL OIOAnca.ESCOlAR PARA A~PERE 

PARAN~, CANCELANOO NA PRctGRA~A'~O 00 FUNDO NACIONAL DE OESENVOLVI~ENTD 

DA EoUCAC~O, NA CLASSIFICACRO 08.042.0236.2800.0064, 508 O TITULO: "A-I 

TERlAl DE APOIO PEOAGOGICO, O VALOR DE Cr$ 200.000.000,00 (DUZENTOS Ml. 

I 
LHOES DE CURUIROS). JUSTIFICANDO-SE PELA E~ERGENTE NECESSIDADE DE ME-I 

. LHORAR AS CONDICOES CE APRENDIZAGEM NAS ESCOLAS DA REDE P08LICA. 

EMENDA 

IVAN 10 GUERM 

\ ___ 6_6-•• 066-:1. \ 

r--.... _-, ,--~ 
I 66/92 , I 01 ,,01 I 

,....--------------
SUPLEMENTE-SE O SU8PROJETO ND 08.042.0188.2289.3127, UNIDADE N' 26.29B 

EXISTENTE NA LEI ORCAMENTARIA DE 1.992, CUJO OBJETO TRATA DE ASSISTEN­

CIA FINANCEIRA PARA EQUIPAR ESCOLAS DE PRI~EIRO GRAU E~ CAPANE~A - PR. 

CANCELANOO NA PROGRA~ACAq 00 FUNDO NACIONAL DE OESENVOlVI~ENTO DA EOU­

CACRO, NA CLASSIFICA'AO 08.042.0137.2800.0064, S08 O TITULO: ENSINO Ril 

GUlAR, O VALOR DE Cr$ 200.000.000,00 (DUZENTOS MILHOES DE CRUZEIROS) •• 

JUSTlFlCA.OO-SE PELA NECESSIDAOE E/lERGENTE DE ~ELHORAR AS INSTAlA'OES 1 
OAS ESCOLAS OA REDE paBlICA, DANDO CONOICOES OE APRENOIZAGE~ AO ESru-! 

DANTE CARENTE. 

EMENDA 

IVANIo GUERRA 

, 66-••• 67-. 
_I _ 

r-.......... ----, ,----, 
~ 66/92 I \O! QI 01 I 

I ~:;;;: ....... --I 

SUPlE~ENTE-SE O SUBPROJETO ND OB.042.o1B8.2289.3129, UNIDADE ND 26.29 

EXISTENTE NA lEI ORçA~ENT~RIA DE 1.992, CUJO o8JETO TRATA DE ASSISTE!! 

CIA FINANCEIRA PARA EQUIPAR ESCOLA OE PRIIIElRO GRAU EII PAlItAS-PR, eA!! 

CE~ANDO NA PROGRA~AçAO DD FUNDO NACIONAl CE DESENVOLVlltENTO DA EoueR-

CAO, NA CLASSIFICACAo OB.OU.0137,2BOD,006', SOB O TITULO: ENSINO RE-I 

GULAR, O VALOR DE C •• 200,DOO,OOD,OO (DUZENTOS ~ILHoES DE CRUZEIROS). 'I 

JUSTIFICANDO-SE PELA NECESSIDADE E~ERGENTE DE ~ELHORAR AS INSTALA COES 

DAS ESCOLAS DA REDE P08LICA, OANOO CONOICOES DE APRENDIZAGEM AO ESTU­

DUTE C~RfMTE. 

i __ 66-••• 68-8 ___ I 
1 .. -=.-=.: ... 6::.:6:.:./,<.92=--__ --'11 01 ; ~ 

EMENDA 

.--IY-A-N-I-O-G-U-E-R-R-A---- -.. -----------.-1 ;R~ - --I --SUPlERENTE-SE O SU8PRDJETO ND 08.0'2.0181.2289.3125, UNIDADE 26.298 

EXISTENTE NA LEI ORçA~ENTA.IA DE 1,992, CUJO OBJETO TRATA DE ASSIS­

TENCIA FINANCEIRA PARA EQUIPA. ESCOLAS CE PRI/lEIRO GRAU E~ FRANCIS­

CO 8ELTR~0 _ PR, CANCELAI[DD- NA PROGRA/lAC~O DO FUNDO NACIONAL DE DE­

SENVOLVI/lENTO DA EDU CACA O , NA ClAS5IFICACAC 08.0'2.0137.2800.006', 

S08 O TtTUlO: ENSINO REGULAR, O VALDR DE Cr$ 200.00.DOO,OO (OUZEN-

I 
TOS ftllHOES DE CRUZEIROS), JUSTIFICANDO-SE PELA NECESSIDADE ERER-

GENTE DE RElHDRAR AS lNSTALAÇOES DAS ESCOLAS DA REDE POBLICA, DANOD 

CONlDÇOU DE APRENOUAC[/I AO ESTUDANTE CARENTE, 
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EMENDA 

• ri -I-V~-N-I-O-C-U-E-RR-A----""" ------, -·-,-,~-T"IPRi"'P'Fl---I --SUPLEftENTE-SE O SUOPROJETO NI 00.OU.018!.221t.20U, UNIDADE NO .26291 

EXISTENTE NA lEI ORÇAftENT'RIA DE 1.992, CUJD PRIJElO TR~TA DE ASSIS­

TENelA FINANCEIRA PAR~ ~"PlUÇRO E R[fOR"~ DE ESCOLAS Df l' '''AU EII.!. I 

BE"~-P~, CANCELANDO NA PijOGRA"~ÇAO DO FUNDD NACIONAL DE OESUVDlUIIEN­

TO DA EDUCAÇAO, NA ClAS5IFIC~ÇRD OB.OU.0137.2BOO.ODU, SOB O TfTUlO' 

ENSINO REGULAR, O VUOR DE C •• 400.000.000,00 (QUATROCENTOS IIlLHOES DE 

, 

CRUZEIRDS_). JUSlln~')lOD-~E. PELA ~ECE5SID~DE DE IIELHDR~II AS INSTALA­

I ÇOES DAS ÊSCOlAS DA REDE PDOlICA, VISANDO APROVEITAlltNTO DD APRENDIZ! 

cOO PItR PARTE DOS ALUNOS CARENTES. 

.------------- ...... -
SUPlE/lENTE_SE O SUBPROJETO HI oa.042.01B1.22n.3;~;;. UNIDADE NR 

26.298. EXISTENTE NA lEI ORÇA"ENURIA DE 1.992. CUJO OBJETO TRATA 

DE ~SSI5TtNClA FIN~NCEIRA' PARA EQUIP~R ESCOLAS DE PRIIIURO GRAU EII 

OAR~CR~-PR, l:~NCElA,~Dp ~A .P,QGR~IIA,~Q Da ,F~HllO ~~Ç!DN~l OE DfSU­
VOlVI/lENTO DA EDUCÀÇRO, 'NA ClASSIFICAÇRD 08.042.0131.2800.0014, no 

• O TITULO: ENSINO REGULAR, ~ ~\LOR OE C., 2,0~.p0J.~lIfO"OO '(DUZElTOS 

"llHOES DE CRUZEIROS). JUSTIFICANDO-SE PELA NECESSIDADE CIIC/I"NT[ 

DE IIELHOR~R AS INSTAlAÇOES DAS ESCOLAS DA REDE PDnlCA, D~NOO CON­

DIÇDES DE APRENDIZAGEII ~D E5T.uO~NTE C~RENTE. 

,EMENDA 

IV~NIO GUERRA 

I 
I 

L- J 
r-·"--'~--' ~6/n' , I YL" OI I 

--SUPLE"ENTE_SE o SUaPROJETO HI 08.042.01l8.22IV.30Vl, UMIDADE nl 26.211 

EUSTEaTE N~ lEI ORÇAIIENTARU DE 1.Vl2, CUJO OIJETO TRAT~ Of ASSISTIN­

CIA FolNANCEIRA PARA EOUlPA" ESCOLAS POBLICAS DE 11. a~AU 111 c~pnRo LiO 
NIOAS IIARQUES~PRl CANCELANDO N~ PROGR~IIAÇRO DO ,fllNOO NACIONal DI OUU 

VDLVIIIENTO OA EDUCAÇRO: N~' Ci.~SSIFIC~ÇRO 01.042.Pl~7 • .2'00.0084. SOl o 
TI,TULO: ENSINO ~EGULA~~. O V~lDR ,0E.CrI 200.000.000,00 (DUZENTOS IIIL~ 
DE CRUZEIROS). 'JUSTIFICA~OD-SE PELA NECESSIo~b[ ElllRCINTE OI IIELHORAR , 

AS INSTAlAÇOES D~S ESÇOl~S D~ REDE poalIC~, O~NOO. ~o~olçau DE ~'RINO 

ZAGE" AD ESTUDANTE 'CARkNtt: ' 

EMENDA 

! 
1-

66-••• 7'2-6 ~ 

.--............ -, r-----, 
I u/n I 1.O'w. DI I 

ji) I, 

,..--------------,-----,.... -I ,. T'7.L --I IV&NIO GUERR~ '--SUPLEIIENTE_SE o SU)lp'~Q;)!TO Nt oa.DU.Olae.ZZII.31U. UNlO~DE MI 262" 
EXISTENTE NA lEI ORÇAIIEHTARI~ DE ~.992, CUJO OI~ETb tRATA DE ~SI1S11! 

ClA FlNA"CU"~ P~R~ EQUIPAR ESCOLAS DE PRI/lEIRD GRAU EII REHASCENÇA_PR 

C~HC[LAHOO HA PROGRAIIAÇI\ll DO FUNDO NACIONAL OE OESENVOLVIIIENTO OA EO!!. 

CAça0, NA ClA5SIftC~çaO 00.042.0137.2800.0064, soa O TITULO: ENSINO 

REGULAI!, a V~LOR DE C.$ 200.000.000,00 (OUZENTOS IIILHOES DE CRUZEIROS 

JUSTIFICANDO-SE PELA NECESSIDADE E"ERGENTE DE IIELHDRAR ~S INSTAl~ÇOU 

O~5 ESCOLAS DA REDE POOLlCA, DANDO CONOIÇDES DE ~PREHDIZAGEII AO UTU­

O~NTE C.RUTE • 

EMINDA 

IIV~N10 GUERR~ 

SUPLfllfllT[-S[ O SUBPROJETO NR 00.042.0118.2289.3131, UNIDADf NI 26.291 
ElilSTENTE NA LEI ORÇAII'ENTlllu DE 1.992, CUJO PROJETO TR~TA DE ASSHTt! 

ClA FINANCEIRA PAR~ EQUIPAR ESCOl~S DE PRIIIEIRO GRAU EII TRES O~RRAS DO 

P~R~MA. CANCELAHOO NA PRIlGRAIIAÇIO 00 FUNDO HACION~l DE OESENVOlVIIIENTO 

O~ EOUC~Ç~O, NA Cl~SSIFICAÇ.~ 08.042.0137.1800.0054, SOB O TITULO: EN­

SIHO REGUl~R, O VALOR OE C.S 200.000.000,00 (OUZENTOS_"ILHOES DE CRU­

ZEIIOS), ~USTlFJC~HDO-SE PELA NECESSIDADE EIIEAGENTE DE IIElHORAR AS IN!I 

TAl~çOES 'OU ESCOLAS DA REOE POlJlIC., DANOO CONDIÇOES DE APRENOIZ~GE/I 

~O ESTUDANTE C~RENTE • 

.. 
66-···7'~_2 ____ I 

r-----~----- --------__ ..,.. ... _____ _ 
!VaNIa GUERR~ PR I PFL 1 --SUPlEIIEHTE_SE o SUOPROJETO NO 00.041 .0190.2290.0099, UNIO~OE H' 26.29 

EXISTENTE NA lU ORÇAIIENTARU DE 1.992. CUJO PROJETO TRATA DE ~SSISn 
ClA fiNANCEIRA PARA ~QU1SIÇ~O DE IIAlERIAl DIOATlCO-ESCOlAR EII CAT~NO!!. 

v~s- PR, C~HCElANDO NA PROG~A/lAÇRO DO fUNDO N~CIONAl OE OESEHVOlVllIEH 

TO DA EOUCAÇRO, NA CLASSlnc~ç.o 00.042.0236.2800,0064, 500 O TITULO: 

II~TUIAl DE APOIO PEOACOGICO, D U~LOR DE c.$ 2DO.000.000,OO (DUZENTOS I 
IIlLHOES OE '/lUZEIROS). JUSTInC~NOO-SE PEl~ E"ERGENTE NECESSIDADE DE 

IIElHOIIAR AS CONOIÇOES DE ~PRENOIZ~GEII H~S ESCDL~S DA REDE POOlIC~.G" 

R~NTlNDO ~ ~QUISIÇRD DE IIATERIAl DIOATICO. 

L J , .......... - --. 
66/92 -, G1 .. .;;! 

EMINDA 

IV!NlO GUUR~ --SUPlfllENTt-5E O SUOPROJETO HI DB. D41. DI9Õ.2290.01 111, UNIO~DE nl 

26.2", EXISTENTE H~ lU DRÇAIIUURU DE 1.992, CUJO PROJETO TR~TA 

DE ASSISTUClA fiNANCEIRA PAR~ ~QUISlçaD DE IIATERIAl OIDUICO-UCO_ 

lAR EII PATO 'R~HCO-PR, Ç~NCEL~NOO NA PROGR~IIAçla DO FUNDO NACIONAL 

DE DfUHVOlVI"ENTD O~ EOUC~çao. N~ ClASSI FICAÇID DO. OU.0236. UDO. 

SOl a TnUlO. IIarE/lUL DE APOIO P[D~GOGICO, O VALOR DE 

Cri 200.aOO.DOO,OO (DUZENTOS IIILHOU DE CRUZEIROS). JUSTIflC~HDD-U 

PELA EIIUGUTf NECESSlOAOE DE IIELHOaAR AS CONOIçOU OE AP/lINOlZAGEII 

MAS ESCalAS O~ REDE POBlICA. G~R~NTlNOO ~ ~QUISIç~O OE II~TERlAl 01-
DUICO. 
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L 6"_~ •• 76-9---1 

EMENDA 

'--O-E-Pu-r-"-OO-A-R-OL-D-D-CE-D-R-A-Z - ---------"T"I :A"G=~ -
IDDlua-... ..- 00_1' ..... 'L - UII2 - CI o .. p1a .. 

II\Ibpr03.t.o: 

"COIIftIIJCIIO llK ISCOLAIl III 10. CIIAII ., .... 101'10 III VAltIIA lI0II''-
IA" • 

VALOR: C~ 100.000.000.00 
GrullO d. ".ture .. : IDYeets.-ntoe 

~ III c:MICIJ.-o 

0II042048S30S1.ooo1 -~ Z~,. .... Z8:I'IIICLI .. CIILIIKlot 
CLlCS. • 

VALOR CAIICKJAIlO: M 100.000 .000.00 

.roft'UlCAC:IO 

'vi ... __ te -..... Âl_ ~ ...... ..-e.wIo ... 
• 11001.. d.o 10. a. .. "" !Na1abl0 ... VAIUA lI0II'' - IA. ,.... 
pro,lolar &11 or1aaOU .............. 1bor .. ocmd1e8e.... ....1M .• 
looal aprOPriado ..... o ........ ~. 

EMENOA 

DEPUTADO AROLOO CEORAZ 

L .... -... 77-7 -.J 
r- -.-' I ""2 - CM I .. 1 .. O .. l .... _ ..... º-LJ ........ 

----------,..1 :-T;o:---' 
r--------------------~ 

lD01 ... -... 0Dd.0 _. .... n - leII2 - CI o ~ .. 
""bpro~.to : 

··CXlI/STIIIÇlIO III ISCOLIII III 10. IIAIJ 10 _ICl.IO III ICllJ-IA" 

VALOR: C~ 100.000.000.00 
G .... po, eI. Mature .. : I"" .. 'S-ato. 

PCltftIll~ 

g~=?48S11OS1.ooo1 - CIIrII08 I~ III Al8lft'111ClA" caIAIIÇA 

VALOR CAllCIYIlO, M 100.000.000.00 

Vi ... __ te _lida alooar .................... ao .. '........ ... 
.11001 .. ela 10. Gr .... DO _iol,io d.o ICIII - IA ....... _lotar .. 
ori_ O&reat... _UIo.... 00Ddi9llu ... • .. 1M • 1_1 
.proprl0d0 ...... o apnacI~. 

L 66-••• 78-15 ..J 
C .. _..;';";.;;';;./~;.;.;;..;.-~;.;".;....._-,I I \14. 

EMENDA 

DEPUTADO AROLDO CEDIIAZ --InclUI-SI, onde couber, no PL '1"2 • eM a •• guinte lubproJltol 
·COIISTRUC~O DE ESCOLAS DE 11 GRAU 110 MUNICIPIO DE OURDL"IIOIA _ .". 

Valor, Cr$ 100.000.000.00 

trupo di Maturei': ln" •• tl •• ntol. 

0IDUD •• "D3l.000l - Ct:N~"aS IIITI_ DI ASSIStlllCIII • CIIIANÇA 
C1IICS 

JUSTI'ICA;1IO 

via ... ,ra •• nt. -_114 •• looar r.eur, •• par •• cO,ntrUClo ". •• col •• 
d. la grtu no llunlcllllo da OUROLANDIA _ 'A. lI.ra ,roplci.r a. crian;a. 
c.rantaa ••• lhora. ~ondlçl.a de .n.lno • lac.l .,roprhdo lI.r. o .pra. 
diz.eIa. -

r------ ---, 
" .. _ ... f~,ru..a..lGM ___ ... ' '01 . O' , 

aEPUTAIlO ARObDO ClQ{lez _ 
----------T'I :.r::=~ 

_ UI' 

1 .... 1 ... -... ...... o...... DO PIo - lIIa - Clt o .. ..w.te 
...--3'Co: 

.~ III JIIIICOLAI III 10 • .., 10 _IGJPlO ....... _u· 

VALGa: CI'I 100.000.000.00 
~ ..... , ...... , 1_.' ..... 

JIIIIII l1li CN"II n 10 

OII04204NIOIl.ooo1 - _ 1_ • AIIIImICLI A c:aIAIIC:A 
cUoCa. -

V.IIom ~:_, M 100.000.000.00 

_o1UftIJZc:ACIIO 
Vl ... _te __ al.u __ • -....... da 

_lu da 10. a.... .. ...."..'.10 da alllUlll - IA. ..... 
_lotar .. Ol'u... _. _~ 00IId ...... da _1M • 
looal_ladIr ...... _. u ..... 

L .... -· •••• -7 J 

DEI'IITAIlO MOLDO Cf.aRe;:----------r1 ;r.=~ -
r-------------------~ 

lJIa1 ... -... _ _I'. .. PIo - 11m - QI o _.,.iate 
.........,.Co: • 

';:.'rtrIIJf;JIIJ III ~ III 1 ... .., 10 _IClrlO III a'l'DllLlllDIA-

V.ILQII, M 100.ooo.0c».OO 
~"'''_:I_'_-

.... III CMCIJ,..-o 

DI042OaIaOal.ooo1 -~ ~ III Al81~ A CIILIIIIlA 
CUoCa. 

VALGa CAIICSLAlXI, CI'I 100.000.000.00 

.7UftIJZc:MID 
Viaa .. __ lIta ..... 111 ___ • -.....ao ... 

a_lu ... 1... 1InIa .. ItIIalablo da a'l'IIDLAlPDIA - IA. ..... _lolQ ...... u..- __ o _u.- .... , ....... _lIIO • 
100&1 ....... l8dD ...... UI !t ....... 
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L 
EMENDA 

DEPUTADO AROLDO CEORAZ ftftW~ ______________________ ~ 

Inclue-SI, onde couber, no PL "'92.-eM o slg,ulnt. subptojeto! 
"Conltruç.o de OIcolls de lO Gdu no MunlcIpl0 do VALENTE - BA" 

v.lor, CrS 100.000.000,00 
Grupo de Natureza: Investi.ento •• 

FONTE OE CANCELAMENTO 

08042048"031. 0001 _CENTROS INTEGRADOS DE ASs~~t~CIA CRIAtlÇA 
CIACS 

Valor c.nceI.do: crS 100.000.000,00 

JUSTIFICAÇAO 

VI ••• presente ••• ndl Iloclr ll.CurlOI pera I construçla de •• col •• 
d. lO gr.u no MunlcIpl0 d. VALENTE-SA, p ... proplcl.r .. crlonço. caro!! 
to. melhor •• condlça •• d. enslno • 10cl1 .propr~l~á pari o .pron~1zldo 

.. 
L 66-••• &2-3 ---.J 

EMENDA 

DEPUTADO AROLDO CEDRAZ -Inclul-so, onde couber, no PL 66/512 - CN o •• gu1llt. subproJ.to: 
"CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 18 GRAU NO MUNICIPro;QE :SII.NtALUZ - BA 

V.lor: crS 100.000.000.00 
Grupod. Ii.turezo: InvUU •• ntos. 

FONTE DE CANCELAMENTO 

;:;:] 

08042048JJ031.0001 _ CENTROS INTEGRADOS DE ASSISTENCIA 11. CRIANÇA 

CIACS 
V.lor c.ncelado: CrS 100.000.000,00 

JUSTlnCAçAO 

Vis •• p .... nte e .. nd •• l.clr recurso. pari • :"oonstruçlo d. IIc.las 

de lO gr.u nD Munlc1plD de SANTA LUZ - BII., par. proplcilr b crilnçes 
c',rentls, •• lhares condlçaes d. ensino I local apropriado plra o apren­
dlzado. 

L 66-••• &3-2. ._-
.. OI 

EMENDA 

,.....--------------- - ---------------~_r__: --
O.put.do Jod "ado "."to1ro I PE J"FL 

r---------------------~ 
l"olu ••••• "d ••• ub •• "O PL Na &1192 • l.portl"oh d. 

Cr' 30.000.000,DD(Trlnt •• Uha •• d. oruzalro.) p.r ••• r .pUc.d. n. 
• qulo1çl. d. 11 •••• dld'Uoo. p ••••• Blb11.t •••• d. [noin. liaico 
• rund ••• ntal no IIunlolpl0 d. Rlb.lr •• /PE. 

l "OITE DE CAICELAIIEITOI D'.D4Z.DZSI.:2IDD.DDI •• na, 

JUSTIFICATiva 

L 66-••• 84-. 

&.:r;;~L:..::N~0..:6:.:6::./..:;9:.2 ...;-;...:C:::N_..J1 E:-õ1 

EMENDA 

'",-------------- ---------------~..,---: ----
_ D.fI!It.d. ~OI' "aol. "ontalro I PE J"FL --In.lu .... onde coub.r no PL Na 61/92 • l00p.rtlnch d. 
Cr' 3D.DOD.IIIIII.aa(T.lnt •• Uha •• d. cruzalr •• ) p.r ••••• pUc.do n. 
.qule1VI. d. 11 •••• dldlUo •• p." •• BlbU.t •••• d. [nain. aialc • 
• rund •• antal no lIunlc!pla di Aia Far.a.a/p~. 

FOITE DE CAICELAIIIITDI ~ •• 1M2.D236.2IOD.DIMI •• FNDE 

JySTIFICAiIV • 

• pr ••• nte Eean4. quo .... ub .. tu •• ta. p., .bj.tiuo 
vhblli ... r •• u .... ro ••• nU.l. p ..... r .pUc.do n •• quiel01. d. li· 
vro. dld'Uco. p.r •• 1 I1bUot.c •• do bo1no 8ial.0 • Fund ••• nt.l do 
lIunlo!pla, caa ui.t ••••• p1Iar I d1n •• ls11' .1 1;8 •• do da •• nvolvi.anta 
Eduuol.n.l A COllUnld.d. E.tud.nUl. 

L66-••• ~~-& 

L.:Gh"::L:..:N.:. • ..::6.::;6/:..;9:.:2:..:-:...::C:::N_..JII uI 

._-
OI .. 

- -----------------.-fII-r--; .... -..-
D.putadO Jo.' "ad. lI.nt.lro I PE J"fL --Inclul-" anda coubar no PL NI 51/92 • l.partlnel. da 

C •• 3D.DOO.aaD.DD(Tr1nt •• 11he •• d. cruzo1r •• ) p.r ••••• pUc.do n. 
aqulol;lo d. Uvro. didlUco. p ••••• Bibliotac •• do Enolno Biolc. 
I 'und ... ntal na lIuniclp10 da alrrl1rol/PE. 

FOITE DE ·CAICELAIIIITD: 01.1M2.0U&.ZIOG.DDI •• FNDE 

'3 U • TI' I ç A T I V A 

• pr •• ant. EMftda qUI ar •• ub •• t •• ol t •• par objetivo 
vlabll1z.r r.aur.a ofo ... ntlrl0 p.ra •• 1' aplicado na aquialc;.o d. 11-
vroa dldltlooa p.r. aa 11bllataa.a da Enalna a'alca • Funda.antal da 
IIunSclpl •• eo •• ht ..... pU ••• dln .. izu ••• 080. do d ••• n.elvl •• nt. 
Edue •• lon.l A Co.unid.d. Eatud.nt11. 

--• OI 

EMENDA -------------------., ... ~..---: ----
D.putada Jo", IIad. II.n'l1ro , PE d"rL 

,.....---------------
Inolu.-.I onda .oub •• na I'L H' &1/92 • 1.potUncll d. 

Cri 30.0OO.00D.ao(Tr1nt •• !lhe •• d •• ruz.lto.) p." •• r .pUc.do n • 
.qula10Io d. Uv.o. dSd'Uoo. p.r •••• 1bll.t •••• do Enlino '''lco 
• fllnd ••• ntel n. lIunlcipl0 d. F.l .. No •• /PE. 

FOITE DI CIICEUIIIITDI 01.1IA2.02".211111.OO' •• FNDE 
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JUSTIFICATIVA 
" '.r, I " ic.

C
.'." " 

- • " ... I' ': f < ,"".;- '.\f"l'l',l~r, " ••• , \ • 

A pr ••• nUi [ .. nd.~ qua 6~'" iubit.t~.a. t •• paI' abjwtlvo . 
vl.~illz'.r r.curlO arVi •• n'tlrlo para •• 1' .pllc.dD~ n •• qullt,lo di li"· 
"1'0. dld'tlcal plrl .1 81bllatlo •• da En.lno' al.lco' .. ,Funda.antal,. ela < 1 

"unlc!pJ.a. coa viet ••••• pllar I dln •• lzlr I •• ;a •• da da.envolvi.anta 
Educ.ciond I C •• unid.d. Eatud.ntU. 

.- _~''''-''':j. 

lev'-~~/92 - CM I L'_O'_ ... L-_O'_ . , 
EMEND" - - •• - , " - • - •.• - -

",,~ 

Inclua .... anda coubar no Plo NII f:i1/92 • l.portlnei. di 
cd 30.000.000,OQ(Trlnta .Uha •• d, cruz.Lr •• ) p." .ar .pLic.d. n. 
aqui.içlo d. livrai dldltlcal par ••• Biblioteca. do Enllno 81.1eo 
• rund •• antal na "unlclpl0 da Pelf111IF.,./PE. 

FQITE DE CAICELAIIElTO: 01.OU.Q231.2I00.00l4 - FNOE 
I I r, , '" .. . • ,. i ~ " .. , ~ ... ' 

"J 11 S TI' r c A T r , , 
•• '.J'.J • 

I ~ ...,. .. I <lo 1 ( 

A prll.nt_ '-lida qUI drl lub •• t •• oj tl.~"O" obj.tlva 
vi.bU ... r ucur.o •• v ... ntA'ia p." •• r .pU •• do n •• quiaivla d. li­
Vl'oa dldltlcoa para a. Blbliotecaa da Enllno alalco a Fund ••• nt.l da 
"unlclpl0, ao. vlata •••• pU.ar • dina.lz.r a •• ;a •• da d ••• nvolvi.anta 
Educacion.l I C •• unid.d. E.tud.ntll. 

66-••• a8-2 

I' 1 I 

r;v~~L:..::II:;:~06;,;5;:,/.::9.:.2.;_;..::C:.:II_--11 I Ul, .- õi" 
~ , ' . 

EMENDA '. -.':: r-----------"-. _______ ......... I _ I PRTi'FC .--

r----------------------~~--------------~-----
Inclu.-" ondl cauba' na Pl li' e"92 • t.partlnot. d. 

Cr' 30.000.000,OO(Trlnta .ilha .. d. cru2~i.o.)" p.u •• r .pUc.do ,n~' 
aqulal0la d. 11vro. dld'tlcaa para .a Bibllotaca. do Enalno .1.100 
• runda.antll na "unJ.clpJ.o d. Quatro Sar,raa/PR. 

" , , . . . ~ ~ 

FIltlTE DE CUCEUIIEITO: 0'.1142.0231.2'00.001. - FIIDf 

, ). • I ~ 'U !I' T 1 'F I' I: • "T '1' V a' 
, i 

. A p •••• nt. EMnd." qu. or •• ub •• t •••• t •• p ... abjaUvo 
vi.bilizar r.curo. or; ••• nUUa P'U ' •••• 'pU ... da 'n •• qu1aiVlo d. li­
vro. didltlc •• p." •• BlbU.t.c •• d. Enlino &laic •• Fund ••• nhl do 
filun1cfpio, coa v.l.ta' ••• plJ.,. • d.1nl.lz.,. ••• ;e •• do d ••• nvolv1.lnto 
ErIuc.eL.n.l I C •• unLd.do Eoturl.nUl. 

L 66-••• a9-s, 

1fLi!: 56/92 - CII , L'_D_'-J .... _O_, 

EMENDA 

r-------------- - -----------........ ..,---: ----
Oaoutado file. Roa.n.ann I PRJ"'L 

r------------------~,~~"----------------------
Inclu.-., anda coubar na ffL ".1"/12 a lapartlncl. d. 

CI'I :SO.OOO.OOO,OO(Trlnt •• 1lha •• d. cl'uza1ra.) pa .. a '.1' aplicada na 
aqul.1çlo da livra. dld'tlco. para aa Bib11oteca. da [nl1no .'.lca 
a ruftd •• antal na "unlc!pl0 cal Adrl.n6pol1./PR 

,oln DE CAICEUIIEITD. 0'.1142.0231.2100.0064 - '.Df 

JUSTIfIcaTIVA 

A Pl' ••• .,'t.-E_nd. qUI 01'1 lub •• ta,oa t •• par objetivQ 
vi.bUlz .. ucu.oo arv ••• nt'do p.r ••• r oplic.do n. equiai;lo d. li_ 
vro. dld1Uooa par ••• libl1otl ••• ". In.ino Ii.lco • Fund ... ntal' '110 . 
''un101,10, 00. vi.t •••• .,11.,. • dln •• tz.,. I' .,1 •• do d ••• nvolv,t •• nto 
Eduo.clonel i C •• u~id.d. [aturl.nUl. • - . , - - - - " - -

'-- _I 
,EM~NDA 

--------- ..... --------.. '" -
IlEPUTAOQ RIIRRTD BALESTlfA I' GO--;:-;-POC --I ' 

~---------------------~~ 

,) 

" 

EMENDA ADITIVA AO PLN 66"2 

I ,'I:nclu.'-•• o sub!P},ójtto ·CONCLUS.O DE ollRAs E AQUISIC.O DE EQUIPA­
MENTOS DA ESOLÂ PROFISSIONALIZANTE AOEMAR DE "MELLO SOUZA EM 'INIIIJIÍA 
loo~ 

cooroo~ 0II.1I4~.OU'.107 •• 
' •• VALDII: CrI 2.000~oOo.OOO,DO 

CANCELAMENTO 

C.ncI1I-S. O v.lor cornlpond.nt •• CrS 2.000.000.000,00 d. sub-' 

I -9ra~.to ·CENTROS- lNfEGRAOOS DE ASSISTENCU • CRIANÇA - CIAC' s, 
_c~dlgo orç •• enê'riq 08.0U.0413.l0l1 .000'. 

i , JUSDFICATIVA 
f , , - .. ' 

Esta .br. j' 58 .nconu •••• diantaGo e'~'do" de' constiuçlo e 'suá 
f1".l1z.;lo, "1'1. d. su •• i.portAllel.,' ufllli'cI"dó outrass1.', • 
qu. s.ndo osta .scol. u. pala d. ror •• ;lo prorbaion.Uzante. qu. 

~1r1. ben.fle1 .. "lo 16 • popul.;lo da 1Iu,,$c!pl0,' co.o U.b ••• s 
r.glBas circunvizlnh.s. s. faz nlcaas'rio •• prov.çlo d.no valor 
"O ProJ.ta d. L_I'; par. que 1I .... l1u est. proJeto de tio longo 
Ilc.nCI .ociel. ' 

L 
EMENDA 

------------"'--- ' ...... --
PlPUTIDO IIIIRIITO PLESTIIA 00; POC 

l-' J 

EMENDA ADITIVA AO PLN 66192 

Inclu.-II O lub:prajeu 'CONSTRUÇ'O, AMPLIAÇ'O E RErORMA DE 
NO _ICIPIO DE nAUÇU I GO 

*1l1li: 01.1142.0'81.22" 
VAl.CII: Cr' 2.00ci.ÍJDO.OOO,DO 

CANCELAMENTO 

ESCOLAsl , , 

C • .,..I.-•• O velor con •• pondlnta I CrS 2.000,000.000,00 do sub­
projlto ·CENTIIOS 'INTEGIIADOS Dt ASSISTtNCIA"A C~IANÇA - CIAC'S 

código or; ... nt'rl0 OI.OU.O • .,.'O" .oooi. 
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JUSTiFICATIVA 

A ~lbera;lo ,d~sses r,.~urso, serlo d. IUIII. ~lIIPortanclo pua o .~ 
'. 'lIC!PiO, ,tendO ."1 vI,.ta ~ gr,ande de.and~,e~u,c,c;.Ional. a n.c, .. ,! 

de suprir I c.rlnei_ de escol.s"be" coeo ~ r:!t~uper.r as que SI! 

encontu," elO condlçees prec4rl15 de funclonl.ento, porunto 
faz-s. nacesstrlo • Iprovaçlo deste .Ilor no PL Plrl I concretA 

uçlo de. se projeto d. tio longo Ilcance sOél.i. 

.. ' 

r---.............. r::-..... ::-J 
I PL ""2 .• --, ~ ,,01 I 

EMENDA 

,--------- ..... ---------.. ...... 
DEPUTAOO ROBERTO aaLESTA~ ç~ PDC --I --

EMENDA ADÍnVA AO PLN 66/92 

Inclua-se o sub-proj.(o ·CONSTRUÇ~O, AMPLIAÇ~O E RErDAMA DE ESCOLAS 

NO MUNICIPIO DE S~NCLERL.IIDI~ 1 DO. I, 
,. , 

'cikili:ó:' o,i.o.iz.0;88.22e9 . 

YALOR: Cr$ 2.000.000.000,00 

" I ti 
CANCELAMENTO 

, , 

Cancel.-s. o .Ilor correspondente • Cr$ 2,000.000.000,00 do sub­
projeto ·CENTROS INTEGIIAOOS DE ASSISTtNCIA A CIW~NÇA - CIAC'S " 
c6digo orça •• nttrl0 08.0_2.0483.3031.000'1 •• , , l 1 

" , 
JUSTIFICATIVA 

A l1beflçlo desses recurso. seria de ..... l.po.tlncl. p.r. o l1lU 
nlclplo, t.~do e~' v~~t~ '. g~lnde demlndl .duclcIOnll. I nlcess! 

de suprir I carlncl. de Iscolls,b ... como recuperar IS que .e 

.ncontra ••• condlçll.s pradrll' de funelonl ... nto, ponlnto 
faz-•• necesstrl ••• pro.lçlo d.ste .110. no PL pita I concr.t,! 

uçlo desse projeto de tio longo .lcance .0clol. 

6&-••• 93-9 

L 

EMENDA 

pt:PIITA!)!! ROBERTO B~ESTR~ -;;;";---1 --
EMENOA ADITIVA AO PLN 66192 

Inclua-.e o .ub-p,ojê~o· ·CONSTRUÇ~O, ANPLIAÇ~O ~ •• EfORMA DE ESCOLAS 

NO MUNICIPIO DE ADELA"'-IA / DO 

CdDlDO: 08.042.0118.2289 
V~OR: Cr$ 2.000.000.lI0II,00 

CANCELAMENTO ... 
Çlnclle-se o .Ilor corrupond.nte • Cr$ 2.DOO.000.Obo,oo do .ub­
p.ojeto "CENTROS INTEGRADOS DE ASSISTtNCIA A CRIANÇA - CIAC' S 
c6dlgo orç ... nUr10 08.042.0U'.3031.0001. 

JUSTIFICATIVA 

A llberaçlo desses recursos .orio d. su.a 1";po.Unc18' para o OIU 
• nlc!plo. tendo tUI vlsta • grande d.",anda edueaclonal I • ne~essl 
. de supr1r a car'nele de escalls,bell co-o recuperar .5 que 5; 
encontra" e~ condlçGu prec'rtu de funclon.mento, porunto. • 

r.z-•• n.cesdria • 'P'~VIÇ.O deste valo •• no PL. pI .. a concnt,! 
zaçlo d .... proJ.to d. tio longo alcance sociaL 

i __ 66-eee9~_7 _\ 
,-_ .... _--, r:::-- -
I PL 66/92 I ~ : õ1l 

EMENDA 

r----------- --~--------~"'--- '---
!!EPllTADO !!O!!E"TO B~ESTR~ ~ CO i AlI: ,I 

. EMENOA AOI TIVA AO PLN 66192 

Inclul-.e o sub-proje(o ·CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO E REFORMA OE ESCOLA 

NO MUNICIPIO OE Vl~NOPot.IS /' DO. 

CdDIDO: .08,042.0188.2219 • 

VAlOR: Cr$ 2.lI0II.lI0II.lI0II,00 

CANCELAMENTO 

Clnc.le-se o valor corre.pondent •• Cr$ 2.000.000.000,00 do sub­
projeto ·CENTROS INTEGRADOS OE ASSISTENCIA A CRIANÇA - eIAC' S 

c6dlgo orçl.enttrto 08.042,0483.'031.0001. 

JUSTIFICATIVA 

A l1beraçlo desses recursos seria d. IUII. llDportlncla para o"_u 
nlclplo, tendo 'OI vis ti a grande d."lndl. educlclonal • I n.c ... ! 
de suprIr I é.renc1e de escolas,b ... COOlO recuperar .. Que .; 
encontralO e. condlçe •• practrl .. d_ runcion ... ntD, port.nto 

flZ-•• nec.sob.a I aprovlçlo destio vIlor no' PL plra a concretA, 
zaçlo d .... projeto de tio -longo alcarlce soclal. 

! 

L _I 
EMENOA 

r----------- ."' .. ----------_"'--- ....... --
!!EPIIT ADD RD!!ERTO BALESTRA DOi poc 

EIIENOA AOITIVA AO PLN 66/92 

InclUI-se o .ub-proje~o ·CONSlRUÇIO, AMPUAÇIO E RErORMA DE ESCOLAS 
NO MUNICJPIO DE _li ROSlI 1 DO I 
CdDIDO: 08.042.11188.22119 

V_LOR: Cr$ 2.000.DDD.IIOII,OO 

CANCELAMENTO 

Cancele-•• o velo. corre.pond.nte a Cr$ 2.000.000.000,00 do sub­
proj.to ·CENTROS INTEGRADOS DE ASSISTENCIA A CRIANÇA - eIAC' S 

1:6dlgo orça •• nt'rl0 Oe.042.0U3,3031.000·1. 
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JUSTIFICATIVA 

A l1beraçlo desses recursas serIa de suma lmportlncla para o m~ 
nlctpl0, 'tendo 111 '1isia a grande demanda educacional e a necess! 
de suprir a c.r~ncl. de' escolas,bell caIBo recuperar as Que se 
Inco/lt~om·.m condlçal. pr.c'rlos d. runcionl ... nto o portanto 

far-s.' neces ... la o oprovlçlo d.st. vIlor no PL pl" 8 concr.t,!. 

za.lo d.S'. projeto de tio longo alcanc. ~ociál. 

EMENDA 

r--"""'.~ -- r::-- :::-1 
I PL ""2 I ~ ar 01 I 

___________ .' ___ ,.noc; __ 

DEPUTADO ROBERTO BALESTRA GO; POC 

~-------------------~~---------------------. 

EMENDA ADITIVA AO PLN 66"2 

Inclua-•• o .ub-projeto 'CONSTRUçAO, AMPLIAÇAO 

NO MUNICIPIO DE EDtIA I CO. 

CdcIlCO: oa.O~2.01aa.221" 

VALOR: CrS 2. DOO. 000. 000 ,CIO 

CANi:ELAMENTo. 

REfORMA DE ESCOLAS 

I 

Conclle-.e O vIlor corre.pondent. O CrS 2.000.000.000,00 do .ub­

proj.to 'CENTROS INTEGRAOOS DE ASSIST~NCIA A CRIANÇA - CIAC o 5 

código orço ... nt'rio 08.042. OU3. 303 1 .QOP1. 

JUSTIFICATIVA 

Â liberaç.o d ..... recursos seria d. suma importlnCla pa .. d ,,~ 
nlciplo: t.endo ~I'IIII vlsta a grande demanda educacional e a necess,! 
de suprir a éárlncla de escolas,ber. comO •• recuperar ·as 'que se 
encontr ... e .. condiçae. prec'rl .. d. runcion.mento, portanto 

r.z-se n.c ..... i ••• prov.çlo d •• ta valor no PL par •• concret,!. 

.a;lo d.~.e .proj~to .d. tio, longo' alc.nce social. 

EMENDA 

.L 
66-0 •• 97-:l. ____ I 

r--......... -, r-:-~..:, 
I pL 66/92 I \tU .. 01' I 

----------~,,------
A": BLOCO I DEPuTapA JTILA LUIS 

[ .. no A ADITIVA 'O PU 66/92 

Inclua-ao a aub-prajat!' • CONCLUSaO DE 08RAS DA ESCOL' JK E EQUIPA­

.. EITOS ESCOLARES PARA IPUUNA-A .. • naa .a9uintu t.raa.: 

SUB-PROJETO: • CONCLUSaO DE OBRAS E AQUISIÇaO OE EQUIPAIIENTOS p/ El 

COLA JK E" IPlXUNA-a .. 

C6dlga 01.042. Dl 11.2219 

VAlOR: CrS 1.500.000.000,00 

CANCElA"ENTO 

Cancela-a. o valor C:Ol'r-•• pondanta .. Cri 1.500.000.000,00 do aub-pr!!. 

jota' CENTROS INTEGRADOS DE ASSISTENCIA • CRIANÇA - CIAC;., códiga 

orça"lntil'lo 08.00\2".0483.3031.000"-. .• . " 4 

U 5 T I 'F I C A T I' ~ • 
4 I' I 

" construçlo da Eacola Juscelino kubtschak j' •• arr •• ta por vários 

anos, o munic:lpio da lpixun., com seus parcos' racuraos "lo tem cons,!. 

guido concluir li obra UIIIB voz que 88 trata de uma BaCOIla da 10 (daz) 

salas da eul, trata-aa de uma Baco la da que atandará o ensino runda­

'!]lenta! B nac ••• 'rto· t~' ·,raz que saja conclu.!da o "'aIs rápidO possível I 
par'. qua o déficit -aicoíar, .aja diminuldo. 

I 66-."- ,~é.~e· 

L 

OEPUTAOO In L' L11S 

....... -
E"ENOA AOITlV. AO PL NO o 55/92' 

SuplllllllONoe a aub-prajata • A5SlSTrNCU FIN"CEIRA PARA REFORlliC E 

EQUIPAIIENTOS DE ESCOLAS E" NHAIlllIIOI-A .. ·, n~. a~guinta. ta .... : 

SUB-PROJETO: • USISTtNCU FINANCEIRA PARA REFORIIA E EQUIPAIIEITOS 

DE ESCOLAS E" IH'''UIOI-A'' 
C6diga 08.042.018B.22B9 .3111 

VaIar: Cri 1.250.000.0DO,OO 

Cancala-a. o valár corra.pondente • Cr'S 1.i50.00o~ooà.oo do' aub-pl'.!!. 

jota' CENTROS INTEGRADOS DE .SSISTENCU A 'CRIÁNÇA - CUCOa, c6diga 

arça.anta - OB.0.2:0~83.3031.0001·. 

JUSTl FICATlV' 

E. JIIh •• und', viri •••• col •• ancontl' •• - •••••• tado, qu ••• que da 

d ••• aran ••• nto t • a gov.rno aunlclpal nla dl.plla da recuraaa para 

•• nutang:lo d ••••• Pl'dloa. i nac ••• ir10 que •• r.v• algo para que 

o da •• orana.anto da •••• pridloa •• j. evitado .. 

66-••• 99-8 

EMENDA 

OEPUTAOO ITlLA LINS ~ .. -f--8~0--! 

...-------------- ....... .--
E"ENOA ADITIVA .0 PL nO 65/92 

Inclu.-a. a aub-praj.ta _ ·ASSISTtNClA FIIANCEIRA PARA AQUISIÇaO DE 

EQUIP.IIENT05 ESCOLARES E" TABATI.GA-... • • 

SUB-PROJETO •• USJSTrIClA FINANCEIRA PARA 

P'RA ESCOLAS E" TABATIIGA-A'" 

C6dlga 01.042.01 lI,' 2219 
Valor Cr$ 1.250.000.000,00 

R'QUISIÇlo DE EQUIPA .. ENTS I 
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CANCELARENTO 

Cancela-a. a valar corra.pondente • Cr$ 1 a 250 a opq. 000, DO do sub-;Jra­

jato ·CENTRO INTEGRAO~ DE ASSISTtNCIA A CRIANÇA, - CIlC· •• código 00-

ça •• ntário - Q8.042.0483.3031.00Q1". 

JUSTIFICATIVA 

Tabatinga fi u •• cidade que era.c. a cada dia da tcr.a laprB8.1anant. 

• pede que ••• nutan;la das ascolaa SOJB da rortla •• is eficiente 

rrequanta para atander • grande da.ande existente na auniclpio. 

6~-ee:t.e.~_~ 

I 
r--:: ....... "w_--, Iri-­
I PL 66/92 ' I ~la' 01 , 

EMENDA 

-----------,,--- ....... _-
DEPUTADO lTILA LINS IIR BlOCO 

.".,.,~ .......... --------------, 
ERENOl ADITIVA AO PL NO 66/92 

Inclua-a. o .ub-proj.~,a "ASSlSTtNClA FINAICEIRA PARA REfORr't" 

EQUIPARE.TOS DE E.SCULAS. tR ,AUTUES-AI'! 

SUB-PROJETO: "ASSISTtNCU FINANCEIRA PARA REFURlla E EQUIPAIIENTOS 

DE ESCOLAS EII aUTUES-Ali 

Código OB.0~2.01B8.22B9 

Valor Cr$ 1.250.000,0.00.00, 

CAIICELAI'!EIITO 

Cancela-a. o valor corra.pendente • Cr$ 1.250.000.000. DO do aub­

projota • CENTRO INTEGR~DO DE ASSISTtNCU A CRIANÇA - CUC· ••• 6-
digo orç •• entirio - 08.042.0483.3031.0001-. 

JUSTIFICATIVA 

E. _utazea vil' 1 ... • acol •• ancontr •• -ea •• estedo qUllaa que de d •• -, 

.oron •• anto, • o govarno .unicip.l 010 dlepa. de r.curao. p.r •• 

racupara;la d ••••• prédio., para 1.ao , n.c ••• 'r1.o que aa raça ,81-

go para que o d ••• oran.~anta d •• II •• pr'dioa lIaje evitado. 

EMENDA 

DEPUTADO ATILA LINS I A~-I-- ';;;;c-o--I 

E!lEDA ADITIVA AO P~ NO 66/92 

Incluo-•• o aub-projoto "ASSISTtNCU FINANCEIRA PARI AQUISIÇlO 

DE EQUIPAIIETOS PARA ESCOLA AGRtCOLA DE NOVO ARIPUANl-A"'". 

SUB-PROJETO: "ASSISTtKCU FINANCEIRA PARA AQUISiÇÃO DE EQUIPAIIEK­

TOS PARA ESCOLA AGRfCOLA DE IIOVO ARIPUANI-AI'!'. 

C6d1ga 08.042.0188.2289 

Valor Cr$ 2.200.000.000.00 

CANCELARENTO 

Canpala-a. a v.lor corrallpondanta • Cr$ 2.200.000 .. 000,00 da aub­

projota "CENTRO INTEGRADO DE ASSISTtNCIA ~ CRIANÇA - CIAC' a •• 6-

diga orçe.antário - 08 .. 0.2 .. 0481.3031 .. 0001". 

JUSTIFICATIVA 

NQVO Aripuani. posaui "". allcal. agr1cola já conclulda e necessita 
d~ aqulpa.antoa pr6prlo8 pllra co.açar a racaber oa aluno_ da 

a,!81.nO agrlcola, a urglnci. dava-ae a8 rato da atandar a grande 

da.and~ axiatanta •• n08110 rllgll0, principal •• nt. no que tanga, 

ao anaino agrlcola. 

r-"'CUIT'CI~I.II-- ..... 
I PL 66/92 I F ar õ1l 

-----------~--_ ....... --
DEPUTADO I'!AURIClo CAIIPIIá.. .............. ______ I\_G~ ___ P_L __ ..., 

EMENDA ADITIVA AO PLN 66/92 

Inclu~-se o sub-projeto "CONSTRUÇftO. AMPLIAÇftO E REFORMA DE ESCOLAS 

NO MUNICIPIO DE S.O TIAGO-IIG ! 
cOO~GO OB. 042. 01B8. 2289 

VA,LOR: Cr$ 2.000.000.000,00 

CANCELAMENTO 

Cancele-.e o valor correspondento a Cr$ 2.000.000.000.00 do sub­

proJeto ·CENTROS INTEGRADOS OE ASSIST~NCIA A CR~ANÇA - CIAC'S 

código orçallentário 08.042.0483.3031.000'1. 

JUSTIfICATIVA 

A 11beraç~o desses recursos seria de suma llDpartAncla para o IIII,!! 

ni~!piOt tendo el'l vista a grande demanda. educacional e a necess! 
de suprir a carene1a de escolas,bem, como recuperar as qu.e se 
encontram em condlçltes precárias de funcionallento, portartto 

faz .. se necessária a aprovaçlo deste valor no P.L para a cancret.!, 
zaç;o desse projeta de tao longa alcance social. 

66-00So03-0 _I i_ 

EMENOA 

-----------,,--- ...... _-
OEPUTAOO IIAURICIO CAIIPO\...,, __ I\G PL 

EMENDA ADITIVA AO PLN 66192 

Inclua-se o sub-projeto ·CONSTRUÇftO. AMPLIAÇlO E REFORMA DE ESCOl.A 

NO MUHICIPIO OE CAIIPOS ALTOS-IIG 

COOJGO 08.042.0188.2289 

VALOR: Cr$ 2.000.000.000,00 
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CANCELAMENTO 

Cancele-se o valor correspondente a Cr$ 2.000 000.000,00 do sub­

projeta "CENTROS INTEGRAOOS OE ASSIST~NCIA A CRIANÇA - CIAC'S 

CÓdigo orçamentária 08.042.048'.'0" .000'. 

JUSTIFICATIVA 

A liberação desses recursos seria de suma importlincia para o 1ft.!:!, 

nlc!pio. tendo em vista a grande demanda el1ucacional e a neeess!. 

de suprir a carênc18 de escolas ,bem como recuperar as que se 
encontram em condlç~es precárias de funcionamento, portanto 
faz-se necessária a apIovaçlo deste valor no PL paIa a concretl 
zaçAo desse projeto de tio longo alcance social. 

i_ _I 
EMENDA 

-_....:.._------- .. --_ ...... --
DEPUTADO "AURICID CA"PIIt,.., ________ "_G ____ P_L __ ~ 

EMENDA ADITIVA AO PLN' 66/92 

Inclua-se a sub-proje~o "CONSTRUÇ~O, AMPLIAÇ~O E REFORMA OE ESCOLAS 

NO HUNICIPIO DE PWDS-/!G ! 

CODIGO D8.0U.D188.2289 

VALOR: Cr$ 2.000.000.000,00 

CANCELAMENTO 

Cancele-se O valor correspondente a CrS 2.000.000.000,00 do sub­
projeta "CENTROS INTEGRADOS DE ASSIST~NCIA A CRIANÇA - CIAC' S 

código orçamentária 08.042.048'.'0" .0001. 

JUSTIFICATIVA 

A liberação desses reCursos serla de suma importância para o m~ 
n.1cJ:pio f tendo em vista a grande demanda educacional e 8 necess.! 
de suprir a carencla de escolas .bem como recuperar as que se 
encontram em condlçBes precárias de funcionamento, portanto 
faz-se necessária a aprovaçlo deste valor no PL para a concret! 
raçao desse projeto d. tio longa alcance social. 

1 __ - -, 
EMENDA 

-----------"'--_ . ....., --

EMENOA AOITIVA AO PLN 66/92 

InclUI-se a sub-proje~o "CONSTRUÇ~O, AMPLIAÇ~O E REFORMA DE 

NO MUNICIPIO OE RAPOSOS-IIG 

CdDIGO 08.DU.0188.2289 

VALOR: CrS 2.000.000.000.00 

ESCOLAS 

I 

I 

CANCELAMENTO 

Cancele-se o valor correspondente a CrS 2.000.000.000,00 do sub­
projeta "CENTROS INTEGRAOOS DE ASSIST~NCIA A CRIANÇA - CIAC'S 

CÓdlgO orçamentária 08.042 048'.'0'1 000'. 

JUSTIFICATIVA 

A liberação desses recursos seria de suma lmportAncla para Õ li,!:! 

nicípio, tendo em vista a grande demanda erjucacional e a necess!. 
de suprir a carência de escolas,bem como recuperar as que se 
encontram em condlçlJes precárias de funcionamento, portanto 
faz-se necessária a aprovaçlo deste valor no PL para a concret!. 
zaçDo desse projeto de tão longo alcance socIal. 

EMENDA 

L 66-0.S..6-4 

r- -­I PL NO 66/92 - CN I LI_o_l ....I .. IL..0_'_ 

DEPUTADO MARCELO LUZ 

.---------------""""-
Inclua-se onde ocuber no PL NR 66/92 & u\portincl.& 

de Cr$ 70.000.000,00 (setenta rulhOes de cruzel.ros), para ser 

apllcado na aqulslç.tO de llvros dldátlios para as BiblIotecas do 

En91.nO Básl.cO e Fundamentãl no Munl.cipl.o de Hucajaí/RR.. 

POIft'B DB CIIJiCBLAMBH'rO; 08.042.023&.2800.00&4 - FNDE 

JUSTIPICATIVA 

A presente Hllenda que ora sub:rzetemos tem por objetI­

vo vlabl.ll.~ar recurso orçamentárl.o para ser apll.cado na aqUl.8l.­

ç&o de llbros dl.dátl.cOS para as Blbll.otecas do Ensl.no Básico e 

Fundamental do HUnlCipl.o, cem vlstas a ampll.ar e dl.nul.zar as 

açOes do desenvol V1Jnento Educacl.onal à Comun.ldade Estudantl.1. 

66-•• S..7-Õ;! I 
, _I 
r--.. .. - - ----, r------, 
IPL NO ~~/92 - CN 1 I O, R' O, I 

EMENDA 

DEPUTADO Ma.RCELQ LUZ IR;-'--=--' 

Inclua-se onde couber no PL NQ 66/92, a l.mportância de 

Cr$ 150.000.000,00 (cento e clnquenta ml.lhOes de cruzel.ros), para 

ser apll,cado na aqul.sl.ç&o de llvros dl.dáticos p4ra as Bil'll.otecas I do enSl.no SáS1CO e fundam;ntal no Munlcíplo de Boa Vl.sta/RR. 

I POIft'B DB CANCRLAMRN'l'O; 08.042.023&.2800.0064 - FNDE 

JUSTIPICATIVA 

A presente Ellenda que ora surm~temos tem p:Jr objetl VO 

Vl.ablll.zar recurso orçamentárlo para ser apll.cade na aqul.siçao de 

ll.vros didátlCOS para as 81bll.otecas do Ensl.no Básl.cO e FundaNntal 

do Municipl.o, com Vl.stas a ampliar e dl.namizar as aç08. do desenvol­

vunento Educacl.onal à Comunidade Estudantl1. 
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EMENDA 

DEPUTADO MARCELO LUZ 

1 __ 66-8.:1.88_:1. 

G NO 66/92 - CN 101 

~R-I--:;; --I 
,--------------"""', ........... 

Incl\1a-•• onde coul'\er no PL ND 66/92, a import8ncia de 

Cr$ 1ftO.OOO.ODO.OO (ce!n llIilh~.1I de cruzeiro.) r para lIer aplica4!o 

na aa\!.!siçlo ~e livro. c1~dático. para as Bibliotecas do Ensino Bá­
aico • Fundamental no MP.1nlc!plo de 510 Joio da .Baliza/RR. 

-.: DB CAIICBLAIIBIIIO. 08.042.0236.2100.00'. - "'DE 

J,O 8 'r I P I C A 'r I V A 

A pr ••• nte .. Dda que ora lIubmetallOs tem por objetivo 

viahl1izar recurao orçaa.ent"rio para •• r aplicado na aqui. iÇa0 de 
livro. did'ticoa para a. Biblioteca. do Pon.ino Básico e Funda~ntal 
do Município, com vista. a ampliar e dinamizar as aç&.. do desen­
volvi_nto !4ucscional ... Co.\!.nidade Estudantil. 

PL N" 69/92 - CN I G!""7 ~ 
EMENDA 

DEPUTADO MARCELO LU;"'" ---------.....,...\ ;-1--;: --I 

""""-
lnc1\.'.-•• onde couber no PL ND 69/92 - CN a importlncia 

d. c:rf 100.000.000,00 (oitocentos .Uh!! .. d. cruzelroll, para I.r 
aplicado .. o~ra. di J,nfr_a-Z.trutura Hídrica no MlJnicípio de sao 

.ToIo da "lba-Rlt. 

POII'rII 011 CANCBLAMI!II'fO: 07.081.0178.5512.0002 -Açllel COIIIple.Dta­
rei contra OI efeito. da •• ec •• no Norte. 

JOS'rIPICA'rIVA 

A presente _oaa que ora .ubmetemo. te", por objetivo 
viabiliazar r.curao orçamentário para aer aplicado ell o~r.. de 
infra-e8trutura hídrica (Perfurac;lo e IIIplantac;lo de Clatern.. Ru­
rais e Poços Arte.lanop','. em áreas seca. e .emi-árdi •• no Município. 

L 
EMENDA 

DEPUTADO F'RANCISCO DORMEL::: ---------..,..\ :JT;L---I -­TEXTO 011 EMENDA 

Inclua-s., linda couber, no Anaao I, s\l1l1_ta;lo 

da IIlnbt'do da Educaçlo, o subpro.lato: "arora. a Equlp ... nto da 

Escolas no Ilunlcfpl0 de . MIGUEL PEREIRA 

no valor da Cr$ 700.000.000,00. (s.tecentos allhlla da crunlro.) 

Canc.1 ..... to: 2'.IOI.DI.oU.IMI).:SO'1.0001 
Centras Intagndas da A •• btlncla a cua .... a - CIIICS 

JUSTIF'ICAljIlD 

Tando .. vista o daspml[c1o da astruturas .l' .,..tacla. para 

o ensino F'~tal no ... 1c!pl0, .sta __ vll1bll1zar' da ... 

rone aconlllllca, aprov.1t~ o que .l' •• t' construido, o _lor 

ac.sso d .. crianças' ElCol •• o _to de "",lidada do aneSno, 

..diant. a r.rone • equl..-to,da .sco1aa. 
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PROJETO DE LEI N° 68, DE 1992-CN 

MENSAGEM N9 136, DE 1992-CN 
. (No 719/92, na origem) 

EMENDAS 
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* ***1é * *)t * * *, * * * * * * ** * * * * *.* * *'* * * ** * * * * * * * ** * * * * ****** * * **** * * ** **** * * *'* '* * 
* CONGRESSO ,NACIONAL :"::.:':. '" Emissao: 01-12-1992 * 
* COMISSAO MISTA DE PLANOS·,' PAG. 1 * 
* ORCAMENTOS PUBLICOS E F/SCALIZACAO * 
* 
* I NO I CE DAS EMENDAS APRESENTADAS AO ·PLN 68/92· * * * , ,* 
****************************************************xx***************** . ... . 
------------.~---------------------------------------------------------

~J~E ~O'IO MONTEIRO 

M~RCELO LUZ 
~ ~ . .. . 

.. 'MAX ROSENMANN, .. 

001 11 005 

,,008 fi 010 

'QD6 e 007 

,·L. 
68-:-,0000':i.. ---4 

o' • ~ • . .... -G ... ·01' 
------------~I ~, ____ ~~~~~ __ 

EMENDA 

~-------------------------- ~TO. __ ----------------------~ -,.-- ''AIInDO -

Deputado José Múcio Monteiro PF'l 
.-______________________ T.X'O/.lYl!IP1CACiAO --------__________ _ 

Inclua-se onde couber no PL NQ 68/92 a importância de 
Cr$ 150.000.000,OO(Cento e cincoenta milhões de cruzeiros) , 
para ser aplicadq em obras de recuperação das instalações r1 
sicas de Unidades de Ensino da I grau, no Município de Ribeirão/PE. 

IFONTl DE CANCELAftENTO: 08.044.0208.1090.0001 - Recuperação das insta-
I lações físicas de Unidades de Ensino. 

A presente E •• nda que ora submetemos, tem por objetivo viabilizar 
recursos orçamentários para obras de recuperação de escolas do Ensino de 
I Grau localizad~s em áreas rurais. 
I 
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68-,-00002-2 

_-- IIIOJIY'O C 

PL NQ 68, 
W5 

EMENDA 

_------------- AUTO· -----------_~ .....,.--MmaO-
Deputado José Múcio Monteiro PFL 

_----------------', TIXTO'.lUITIPlCAÇÃO ---___ ...... ________ _ 

Inclua'-se onde coúber no' PL NQ 68/92 a importânci'a d'e 
Cr$ 150.000.00a,00(Centb ;e cincoenta milhões de cruzeiros) , 
para ser aplicado em ob'ras de recuperação das instalações'· f.í.' 
sicas de Unidades de Erisiho de I grau, no Município de Rio 1ormoso/PE. 

FONTE DE CANCELA~ENTO: 08.044.0208.1090.0001 - Recuperação das insta­
lações' fí-sic'as, de Unidades de Ensino. 

JUS T I F I C A T I V A 

A pres~nte E.anda'~ue ora submetemos, tem por objetivo viabilizar 
recursos orçamentários pa'ra obras de recuperação de escolas do Ensino de 
I Grau localizadas em áreas rurais. 
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68-000003--- -i.. 

EMENDA 

,..---- "IOJfta C 

PL NQ 68,~, - 1..1 .. UI OI Ul 

,_------------- AUToa ____________ __ ...... __ 'Ama0 _ 

Deputado José Múcio Monteiro PFL 
,--________________ T'IlTO'JUITIPICAÇÁO ------__ ~-------

Inclua-se onde couber no PL NQ 68/92 a importância de 
Cr$ 150.000.000,00(Cento e cincoenta milhões de cruzeiros) , 
para ser aplicado em obras de recuperação das instalações fí 
sicas de Unidades de Ensino de I grau, no Município de Palmares/PE. 

FONTE DE CANCELA"ENTO: 08.044.0208.1090.0001 - Recuperação das insta­
lações físicas de Unidades de Ensino. 

JUS T I F I C A T I V A 

A presente E •• nda que ora submetemos, tem por objet~~o viabilizar 
recursos orçamentários para obras de recuperaçlo de escolas do Ensino de 
I Grau localizadas em áreas rurais. 
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6a-00004·-~7 

..---"OJ!nOO 

PL NQ 68/ 

EMENDA 

.._------------- AUTatI ------------__ "', -.,. __ 'AmDO _ 

Deputado José Múcio Monteiro PE· PFL 
.-________________ TIJlTO'.lUITIPlCAÇÃO - ______________ _ 

Inclua-se onda couber no PL NQ 68/92 a importância de 
Cr$ 150.000.000,00(Cento e cincoenta milhões de cruzeiros) , 
para ser aplicado em obras de recuperação das instalações f1 
sicas de Unidades de Ensino de I grau, no Município de Feirã Nova/PE. 

FONTE DE CANCELA~ENTO: 08.044.0208.1090.0001 - Recuperação das insta­
lações físicas de Unidades de Ensino. 

JUS T I F I C A T I V A 

A p~~sente E.anda que ora submetemos, tem por objetivo viabilizar 
recursos orçamentários para obras de recuperação de escolas do Ensino de 
I Grau localizadas em áreas rurais. 
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68·-000'05-7 

_--MOJITaDl 

PL NQ 6S/Ç 

EMENDA 
_------------- AUTO _____________ __ 

Deputado José Múcio Monteiro PFL 
,...-________________ TUTO'.lUIT!'1CAÇÃO ------________ _ 

Inclua-se onde couber no PL NQ 68/92 a importância de 
Cr$ 150.000.000,00(Cento e cincoenta milhões de cruzeiros) , 
para ser aplicado em obras de recuperação das instalações rí 
sicas de Unidades de Ensino de I grau, no Município de Barreiros/PE. 

FONTE DE CANCELA"ENTO: 08.044.0208.1090.0001 - Recuperação das insta­
lações flsicas de Unidades de Ensino. 

JUS T I F I C A T I V A 

A presente E •• nda que ora submetemos, tem por objetivo viabilizar 
recursos orçamentários pa~a obras de recuperação de escolas do Ensino de 
I Grau localizadas em áreas rurais. 
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68-000000006--5 

,.--....,.,. .. 
I PL NII 68/9~ - I..-"W I UI • u. 

EMENDA 
,.... _____ --_____ ...,,011 -----------__ -Vl--.-- ..... _ 

, PR Deputado Max Rosenmann PF'b 

~-----~------------------~~---------------------------

I 

Inclua-se ande couber na PL NII 68/92 a impartlncia de 
Cri 150.000.000.00(Centa e cincaanta milh8a. de cruzeiro.) , 
para •• r ~plicado am abra. de racuperaçla das instala;aea ri 
.ica. de Unidadas de Ensina da I grau, na ~uniclpia de Adriãnópolis/PR. 

FOITE DE CAICELAREITO: 08.044.0208.1090.0001 - Recuperaçla das insta­
laçaes rl.ica. de Unidade. de Ensina. 

JUS T I F I C A T I V A 

A pre.ente E •• nda que ora .ub •• temo., t •• por objetiva viabilizar 
t.cursos arçam.ntirio. para obra. de recuperaçlo d. e.cola. do Ensino da 
I Grau localizadas e. ir.a. rurei •• 
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68'--'0'0'0'07-3 

JEMENDA 

r---"".U 
PL NII 68/9: 

_------------ AUTOII _____________ -"'-. ~ __ ...,._ 

I. Deputado Max Rosenmann I PR PFl 

---------------------~~~-----------------
Inclua-se anda cauber na PL NII 68/92 a impartlncia de 

CrI 1S0.000.000,OO(Canta e cincaanta milhee. de cruzeira.) , 
para .ar 'aplicadQ am obras de recuperaçla da. ·instala;ees rI 
sicas da Unidades de Ensina da I grau, na "uniclpio de Quatro Barras/PR. 

FONTE DE CANCELARENTO: 08.044.0208.1090.0001 - Recuparaçla das insta­
laçeea rl.icas da Unidade. de En.ina. 

JUS T I F I C A T I V • 

A preaente E.and. que ara aubmetemae, te. par objetivo viabilizar 
recurao. orça.entirioa para obrae da recuperaçlo de escola. do Ensino d. 
I Grau localizada ••• ire •• rurai •• 
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á8·--oQ'>0008 __ 00:1. 

,.....--,..,. _ .. _, -
..... P_L_N_2_6_B.;../_9_2_-_C_N_-"'11 01 OI 01 

EMENDA 

,......------------- AUTO_ -------------y-U' ~ __ , .. .."ao _ 

DEPUTADO MARCELO LUZ RR PTR 
,......--------------__ TIXTO/.lUI'TI'ICAÇÃO -----_________ _ 

Inclus-e onde couber no PL Nº 68/92, a importân=ia de 

Cr$ 100.000.000,00 (cen milhões de cruzeiros), para ser aplicado 

em obras de recuperação das instalações físicas de Unidades de 

Ensino de I grau, no Muniéíp±o de Mucajaí/RR. 

FONTE DE CANCELAMENTO: 08.044.0208.1090.0001 - Recuperação das 

instalações físicas de Unidades de Ensino. 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda que ora submetemos, tem por objeti­

vo viabi.lizar ::-ecursos orçamentários p.ara obras de recuperação 

de escolas de Ensino de I Grau, localizadas em áreas rurais. 
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68-00009'-0 

L 
I 

--- - _. - - - - ... -
PL Nº 68/92 - CN I l~o_l~Q~E~O_l 

,..-------------- AUTa_ ------------..,I~RUR' -.,..-- """'ao -

DEPUTADO MARCELO LUZ . PTR 
,..-________________ TIXTa'.lUSTI'ICAÇÃO ______________ _ 

Inclua-se onde couber no PL N2 68/92, a importância 

de Cr$ 100.000.000,00 (ce~ milhões de cruzeiros),' para ser apli­

cado em obras de recuperação das instalações físicas de,Unidades 

de Ensino de I Grau, no Município de Boa vista/RR. 

FONTE DE CANCELAMENTO: 08.044.0208.1090.0001 - Recuperação elas 

instalações físicas de Unidades de Ensino. 

JUSTIFICATIVA 

A.presente Emenda que ora submetemos, tem-P3r objeti 

vo viabilizar recursos orçamentár!os para obras de-- recuperação 

de escolas de Ensino de I Grau, localizadas em áreas rurais. 
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68--0000 ~'l00-3 

,.....-- ... _. 
-.P_L_N_2 _6_8.;../_92_-_C_N_ ... 1 I 01 RI 01 

EMENDA 

,.._.------------- auTO" -------______ ,.... U' ....,. __ ,a."ao -

I RR DEPUTADO ~~RCELO LUZ PTR 

.._---------------- TIXTQ/JUlTlJlCAÇÀO ______________ _ 

Inclua-se onde couber no PL N2 68/92, a importância 

de Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros), para ser apli 

cado em obras de recuperação ~as instalações físicas de Unidades 

de Ensino de I Grau, no Müniaípio de ~ão João da Baliza/RR. 

FONTE DE CANCELAMENTO: 08.044.0208.1090.0001 - Recuperação das 

instalações físicas de Unidades de Ensino. 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda que ora submetemos, tem por objeti 

vo viabilizar recursos orçamentários para obras de recuperação 

de Escolas de Ensino de I Grau, localizadas em áreas rurais. 
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PARECER N.o 65, DE 1992.CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamen­
mentos Públicos e Fiscalização, sobre ° Pro­
je_to de Lei n.O 60/92~GN que, "Autoriza ° 
Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da 
União, créditos adicionais até ° Umite de 
Cr$46. 917 . 057 . 000,00, para os fins que espe­
cifica". 

Relator: Deputado flávio Derzi 

I - Relatório 
. Nos' termos do art. 61 da Constituição Federal o 

Senhor Presidente da República submete à delibera­
ção do Congresso Nacional, através da Mensagem 
n.O 119/92-CN (n.o 637/92, na origem), o Projeto de 
Lei n.o 60/92-CN que, "autoriza o Poder Executivo a 
abrir aos Orçamentos da União, créditos adicionais 
até o limite de Qr$46.917.057.000,OO (quarenta e seis 
bilhões, novecentos e dezessete milhões e cinqüenta 
e sete mil cruzeiros), em favor da Justiça Federal, 
Justiça Eleitoral e Justiça do Trabalho'. . 

Lida na Sessão Conjunta de 6-10-92 a mensagem 
foi remetida à Comissão Mista de Planos, Or~en­
tos Públicos e Fiscalização, onde foi aberto prazo 
para apresentação de emendaa (de 14 a 21-10) e de­
signado este parlamentar para relatar a matéria, na 
forma regimental. 

Os recursos Objeto da presente proposiçio obe­
decem a seguinte distn'buição: 

Justiça Federal.................. 31.4'15.000.000,00 
Justiça Eleitoral ................ 173.792.000,00 

Justiça do Trabalho............. 15.268.265.000,00 

Total ........................ 46.917.057.000,00 

No â.mbito da Justiça Federal a suplementação 
destina-se ao atendimento dãs seguintes ações: 

1 - manutenção do serviço de processamento 
de dados, processamento de causas, conservação e 
reparos de imóveis, serviços postais e de telecomu­
nicações, auxilio-creche, concessão de vale-transpor­
te, auxílio-refeição e assistência médico-hospitalar a 
servidores e seus dependentes, no valor total de 

Cr$12. 795.000.000,00 (doze bilhões e setecentos e 
noventa e cinco milhões de cruzeiros); 

2 - continuidade nas obras de construção dos 
seguintes edifícios-sede: 

2.1 - Uberlândia - MG ........ 3.922.000.000,00 
2.2 - Mato Grosso do Sul --.: MS 3.200.000.000,00 
2.3 - Ribeirão' Preto - SP ...... 2.400.000.000,00 

2.4 - Santa Maria - RS ........ 4.000.000.000,00 
2.5 - Foz do Iguaçu - PR ...... 3.000.000.000,00 

2.6 - Estado ,de Sergipe - SE " 400.000.000,00 
2.7 - Estado do Rio Grande do 

Norte ":"'RN .............. 400.000.000,00 

2.8 - Estado'da Paraíba - PB' ;'. 1.358.000.000,00 

Total .......................... 18.680.000.000,00 

Para viab1lisar a execução orçamentária, propõe 
recúrsoS oriundos da conservaçlo e reparos de imó­
veis, reequiparilento das unidades administrativas e 
dos saldos das dotações das obras acabadas dos edi­
fícios-sede em "Goiás, Amapá e Roraima, bem como 
da construção do Tribunal Regional Federal de São 
Paulo e do anexo da Seção Judiciária do Estado do 
Rio Grande do Sul que se encontram atrasadas em 
todas as etapas. 

Na Justiça Eleitoral a suplementaçio visa atender 
despesas com vale-transporte e awdlios aos servido­
res públiCOS dos Tribunais Regionais Eleitorais de 
Minas Gerais e Rio de Janeiro, respectivamente, 
mediante o remanejamento de dotações dos próprios 
órgãos. 

Com relaçã'O li Justiça-do' Trabalho, os recursos­
têm a seguinte destinação: 

1) Cr$36.896.000,OO (trinta e seis milhões e oi­
tocentos e noventa e seis mil cruzeiros), reforça a 
subatividade assistência médico-hospitalar a servido­
res e seus dependentes no TRT da 9.- Região - PR, 
remanejando recursos de auxilio-creche; 
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2) Cr$4.612.000.000,00 (quatro bilhões e seiscen­
tos e doze milhões de cruzeiros), objetiva suplemen­
tar despesas com a instalação dos TRT da 23.a e ,24.a 
Regiões, com sede nos Estados de Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul, criados pelas Leis n.OS 8.430/92 
e 8.431/92. Como fonte de cancelamento indica recur­
sos do subprojeto instalação de Tribunais Regionais 
do Trabalho e Juntas de Conciliação e JUlgamento; 

3) Cr$123.369.000,00 (cento e vinte e três mi­
lhões e trezentos e sessenta e nove mil cruzeiros) 
reforça o~ valores destinados às despesas com servi~ 
ç~s postais e de telecomunicações e assistência mé­
dico-hospitalar a servidores e seus dependentes no 
TR:r da .16.a Região - MA. Os recursos compensa­
tórlOS sao provenientes das subatividades proces­
samento de causas, manutenção do serviço de pro­
cessament:o de dados e assistência médico-hospita­
lar a se1"':'ldores e seus dependentes, sendo esta últi­
ma, medIante remanejamento no grupo de natureza 
da despesa Investimentos para Outras Despesas 
Correntes; 

4) Cr$10.496.000.000,OO (dez bilhões e quatrocen­
tos e noventa e seiS milhões de cruzeiros) como 
~rédito Especial, é destinado às despesas ~om as 
lDstalações dos TRT de Sergipe, Alagoas e Piauí. Para 
a~en~er a execução orçamentária, propõe a transfe­
renCla do grupo de natureza da despesa Investimen­
tos para Pessoal e Encargos Sociais e Outras Despe­
sas Co~rentes, dentro da respectiva unidade orça­
mentárIa. 

O projeto de lei é compatível com as Leis n.Os 
8.173/91 (Plano Plurianual) e 8.211/91 (Lei de Dire­
trizes Orçamentárias, em vigor), como também 
atende ao que determina o art. 43, § 1.°, inciso 111, 
da Lei n.O 4.320/64, que define como um dos recur­
sos apropriados para fundamentar a abertura de 
créditos adicionais "os resultantes de anulação par­
cial ou total de dotações orçamentárias ou de crédi­
tos adicionais, autorizados em lei". 

11 - Das Emendas 

Ao projeto foram apresentadas 3 (três) emendas, 
todas de autoria do nobre Deputado 3086 Lu.bs Clem, 
propondo aumento na dotaçio alocada à construção 
do edifício-sede da seção judiciária do Estado da Pa­
raíba e cancelando recursos de subprojetos priori­
tários que, certamente, sbfrerão soluçio de continui­
dade, caso aprovadas. Haja vista que a proposição 
em exame já contempla aquela construção com 
Cr$1.358.000.000,OO (hum bilhão e trezentos e cin­
qüenta e oito milhões de cruzeiros), manifestamo­
nos pela rejeição das emendas. 

111 - Voto do Relator 

Tomando por' base as informações apresentadas. 
manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei 
n.O 60/92-CN, da forma originalmente proposta pelo 
Poder Executivo. 

Sala das Sesões, de de 1992. - Depu-
tado Flávio Derzi, Relator. 

IV - Conclusão 
A Comissão Mista de Planos, Orça.llentos PÚ­

blicos e .Fisllaiização. er:t Reunião Extraordinár!" 
realizada em 26 de novembro de 1992, aprovou, por 
unanimidade, o Parecer do Relator, Deputado Flávio 
Derzi, favorável ao Projeto de Lei n.O 60/92-CN, nos 
termos propostos pelO Poder Executivo. Ao projeto 
foram apresentadas três emendas, todas rejeitadas. 

Compareceram os Senhores Deputados: Messias 
Góis, Presidente; Clóvis Assis, Segundo Vice-Presi­
dente; Munhoz da Rocha, Ivo Mainardi, Osmânio Pe­
reira, Valdir Ganzer, Werner Wanderer, Flávio Derzi. 
Beto Mansur, Ronaldo Caiado, Mussa Demes, Pedro 
Novais, Célia Mendes, José Dutra, Djenal Gonçalves 
Herminio Calvinho, José Santana de Vasconcelos 
João Paulo, Mendes Botelho, Basilio Villani, Rodri­
gues Palma, Elio Dalla-Vecchia, Felipe Néri, Fernan­
do Freire, Ruberval Pilotto, Fernando D1n1z, Giovanni 
Queiroz, Paulo Mourão, Walter Nory, Wellington Fa­
gundes, Freire Júnior, Osvaldo Reis, Pedro Tassis 
Jackson Pereira, José Carlos Aleluia, Joaquim Sucena 
Nestor Duarte, Aníbal Teixeira, José Belato, Dérci~ 
Knopp, Samir Tannús, Paulo Bernardo, Vittorio Me­
dioli, Paulo Portugal, César Souza, Geddel Vieira de 
Lima, Eraldo Tinoco, Wagner Nascimento, Edmundo 
Galdino, Aroldo Góes, Valdomiro Lima, Maria Laura 
João de Deus Antunes, LourIVal Freitas, José Diogo 
Sarney Filho, Augusto Carvalho, Carlos Scarpelini, 
José Linhares, ~o Ferreira, Sérgio Naya, Neuto de 
Conto, Osvaldo Coêlho, Roberto Valadão, Ntlton 
Baiano, Ernani Viana, Etevalda Grassi de Menezes. 
Osvaldo Coêlho, Paulo Octávio, José Maranhão, An­
tonio Bárbara, Roberto Franca, Israel Pinheiro, Leur. 
Lomanto, Renildo Calheiros, Luiz Soyer, Manoel Mo­
reira, José Faustino, Hélio Rosas, Luiz Girão, Victor 
Faccioni, e os senhores senadores: Valmir CampelO 
Terceiro Vice-Presidente; João Rocha, Onofre Qui­
nan, Henrique Almeida, Magno Bacelar, Dario Perei­
ra, Levy Dias, Márcio Lacerda, Luiz Alberto, Irapuan 
Costa Júnior, Mansueto de Lavor, Joio Calmon, Lucí­
dio Portella, Esperidião Amin, Gerson Camata, José 
Fogaça e Mário Covas. 

Sala de Reuniões, 26 de novembro de 1992. -
Deputado Messias Góis. Presidente - Deputado 
Flávio Derzi, Relator. 



Dezembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 3 2915 

PARECER N.o 66, DE 1992·CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização, sobre o Projeto 
de Lei n.o 54/92-CN, que "autoriza o 'Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, créditos adicionais até o limite de 
Cr$339. 346.000,00, para os fins que especifica". 

I - Relatório 
O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­

blica, nos termos do art. 61, § 1.0 , inciso lI, alínea b, 
da Constituição Federal, com a Mens.agem n.~ 1~2-CN 
(n.o 622/92, na origem), submete a apreClaçao do 
Congresso Nacional o Projeto de Le~ n.o 54, de 1992, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça:mento 
Fi.Ilcal da União, créditos adicionais até o limite de 
Cr$339.346.000,OO (trezentos e trinta.e nove. mi­
lhões, trezentos e quarenta e seis nul cruzeIros), 
em favor do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, destinados a atender despesas de ca­
pital, assim discriminados: 

I - Crédito Suplementar Cr$lIil 

- Instituto de Pesquisa Econômica 
IPEA 39.346 

- Investimentos 39.346 

II - Crédito Especial Cr$llil 

- Serviço Federal de Processamento de 
Dados 
- SERPRO 300.000 

- Inversões Financeiras 300.000 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Economia, Fazenda e Planejamento ~usti­
fica a destinação do crédito em favor do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, .pela ne­
cessidade de atender o projeto "Gerenciamento do 
Setor Público Federal", que compreende projetos e 
atividades de p·esquisa a serem realizados em 1992, 
ou seja: política macroeconômiea; reforma, fiscal 
e financeira; política social;. política de ~rodutlvi­
c'lde, qualidade e competitivldadê; êt!ortofIiià irtt:er.:. 
nacional; meio ambiente e desenvolvimen~o auto­
sustentável; política de integração regional _ 

:\-!ER ::O.sUL e pela aquisição de linhas telefônicas 
pelo Serpro, em virtude da integração do INSS ao 
Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal - SIAFI, como estabelecido no 
Decreto n.O 347, de 21 de novembro de 1991. 

03 recursos necessários ao atendimento das 
despesas a que se destinam decorrerão de cancela­
mento parcial de do~ações consignadas ao.s orça­
mentos do Ipea e do Serpro, encontrando-s·e o pleito 
de acordo com o previsto no inciso III do § 1.0, do 
art. 43. da Lei n.O 4.320, de 17 de março de 1964. 

obedecidas as prescrições do inciso V, do art. 167 
da Constituição Federal (item 3 da E.M. n.O 356/ 
MEFP). 

11 - Emendas 
Ao projeto não foram apresentadas emendas. 

lll- Voto 
Considerando as informações e as razõe.s apre­

sentadas, voto pela aprovação do presente projeto 
de lei, na ·forma proposta pelo Executivo. . 

Sala da Comissão, de de 1992. -
Deputado Messias Góis, Presidente - Senador Moi~ 
sés Abrão, Relator. 

IV - Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ­
blicos e Fiscalização, em Reunião Extraordinária, 
realizada em 26 de novembro de 1992, aprovou, por 
unanimidade, o Parecer do Relator, Senador Moisés 
Abrão, favoráv·el ao Projeto de Lei n.O 54/92-CN, 
no.s termos pro.postos pelo Poder Executivo. ~o pro­
jeto não foram apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados: Me.1sia'i 
Góis, Presidente; Clóvis Assis, Segundo Vice-Presi­
dente; Munhoz da Rocha, Ivo Mainard, Osmânio 
Pereira, Valdir Ganzer, Werner Wanderer, Flávio 
Derzi, Beto Mansur, Ronaldo Caiado, Mussa Demes, 
Pedro Novais, Célia Mend·es, José Dutra, DjenaI Gon­
çalves, Herminio ,Calvinho, José Santana de Vascon­
celos, João Paulo, Mendes Botelho. Basílio ViUani, 
Rodrigues Palma, EUo Dalla-Vecchia, Felipe Néri, 
Fernando ,Freire, Ruberval Pilotto, Fernando Diniz, 
Giovannl Queiroz, Paulo Mourão, Walter Nory, Wel­
llngton Faguildes, f'reire Júnior, Osvaldo Reis, Pedro 
Tassis Jackson Pereira, José Carlos Aleluia, Joa­
quim 'sucena, Nestor Duarte, Aníbal Teixeira, José 
Belato, Dércio Knopp, Samir" Tannús, ~aulo Ber­
nardo, Vittorio MedioU, Paulo P~rtugal, Cesar Souza, 
Geddel Vieira Lima, Eraldo Tmoco, W~gner Nas­
cimento, Edmundo Ga.Idino, ~roldo Gre'!, Valdo­
miro Lima, Maria Laura, Joao de D~us Antunes, 
Lourival Freitas, José Diogo, S~rn~y Fllho, Augusto 
Carvalho, Carlos Scarpelini, Jose Linhares, ÉZio !er­
reira, SérgiO Naya, Neuto d~ Conto, Osyal~o Coelho, 
Roberto Valadão, Nilton BaIano, Erna?l. Vlana~ Ete­
valda Grassi de Menezes, Paulo OCtáVIO, Jose Ma­
ranhão, Antonio Bárbara, Roberto Fran<:a, Isra~l 
IPinheiro, Leur Lomanto, RemIdo Calhsíros, LUIZ 
Soyer, Manoel Moreira, José Faustino, Hélio Rosas, 
Luiz Girão Victor Faccioni, e os Senhores Senado­
res: Valmi~ Campelo, Terceiro Vice-Presidente; João 
Rocha Onofre Quinan, Henrique Almeida, Magno 
Bacel~r Dario Pereira, Levy Dias, Márcio Lacerda, 
Luiz Alberto, Irapuan Costa Júnior, Man.suet<? .~e 
Lavor João ,Ca.lmon, Lucidio ~rtella, EsperldlaO 
Amin,' Gerson Camata, José Fogaça e Mário Covas. 

Sala de Reuniões, 26 de novembro de 1992. _ 
Deputado Messias Góis, Presidente - Senador Moisés 
Abrão, Relator. 
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PAREÇER N.o 67, DE 1992-CN 

Da CoDrlssão MIsta de Planos, Orçamentos 
Públicos e FiscaUzaçio sobre o Projeto de Lei 
n.o 62/92-CN que, "autoriza. o Poder Executivo 
a abrir ao orçamento Fiscal da UnIio crédito 
suplementy. no valor de Cr$423.1M.000,00 para 
os fins que especifica". 

Relator: Deputado Joaquim Sucena 

I - Relatório 
O Senhor Presidente da República, nos termos 

do art. 61 da Constituição Federal, através da Men­
sagem nP 121/92-CN, n.o 639/92, na origem, submete 
à apreciação do Congresso Nacional o Projeto de 
Lei n.O 62/92, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suple­
mentar no valor de Cr$423.104.0oo,oo (quatrocentos 
e vinte e três milhões, cento e quatro mil cruzeiros), 
em favor da Policia Federal, órgão subordinado ao 
Ministério da Justiça. 

Por designação do Senhor Presidente da Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
F1scal1zação, nos termos regimentais, coube-nos re­
latar o presente Projeto. 

A exposição de Motivos n.0 389, de 30 de setembro 
de 1992, do Ministério da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, que acompanha a proposição, informa 
que o crédito tem por Objetivo dar cobertura às 
despesas com a construção do edifício-sede da Su­
perintendência Regional do Departamento de Policia 
Federal da Bahia, já entregue e ocupado pelo efetivo 
da Regional. 

O Ministério da Justiça solicitou ao Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento a abertura 
de crédito suplementar no valor de Cr$460. 000.000,00 
(quatrocentos e sessenta milhões de cruzeiros) sendo 
que, deste montante a parcela de Cr$36. 896.000,00 
(trinta e seis milhões, oitocentos e noventa e seis 
mil cruzeiros) será viabilizada por decreto, por si­
tuar-se dentro do limite de 20% (vinte por cento), 
conforme estabelecido em lei orçamentária para 
remanejamento entre subprojetos/subatividades. A 
parcela restante, no valor de Cr$423 .104.000,00 (qua­
trocentos e vinte e três milhões, cento e quatro 
mil cruzeiros) consta da presente pr9POSta encami­
nhada ao Congresso Nacional, mediante projeto da 
lei, em cumprimento aos dispositivos constitucionais. 

A proposição é compatível com a Lei n.0 8.211, 
de 22 de Julho de 1991 (Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias em vigor) e Lei n.O 8.446, de 21 de julho de 
1992 (Plano Plurianual). Enquadra-se ainda, nas dis­
posições do art. 43, § 1.°, inciso in, da Lei n. o 
4.320/64, obedecidas as prescrições do art. 167, inci­
sos IV e V, da Constituição. 

11 - Eméndas 

Não foram apresentadas emendas ao PL 62/92-
CN_ 

Voto 

Tendo em vista o atendimento das receitas 
legais pertinentes e o mérito do projeto de lei apre­
sentado pelo Poder Executivo, manifestamo-nos pela 
aprovação do Projeto de Lei n.0 62/92-CN, na forma 
originalmente proposta. 

Sala da Comissão, 28 de outubro de 1992. 
Deputado Joaquim SuceDa. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú­
blicos e Fiscalização, em Reunião Extraordinária, 
realizada em 26 de novembro de 1992, aprovou, por 
unanimidade, o Parecer do Relator, Deputado 
Joaquim Sucena, favorável ao Projeto de Lei n.0 

62/92-CN, nos termos propostos pelo Poder Exe­
cutivo. Ao projeto não foram apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados Messias 
Góis, Presidente, Clóvis Assis, Segundo Vice-Pres1-
dente, Munhoz da Rocha, Ivo Mainardi, OsmAnio 
Pereira, Valdir Ganzer, Werner Wanderer, Flávio 
Derzi, Beto Mansur, Ronaldo Caiado, Mussa Demes, 
Pedro Novais, Célia Mendes, José Dutra, Djenal 
Gol'lçalves, Hermfnio Calvinho, José Santana de Vas­
concelos, João Paulo, Mendes Botelho, Basfiio V1l1an1, 
Rodrigues Palma, lS:lio !Dalla-VecclJia, Felipe Néri, 
Fernando Freire, Ruberval Pilloto, Fernando Diniz. 
Giovanni Queiroz, Paulo Mourão, Walter Nory, We1-
lington Fagundes, Freire Júnior, Osvaldo BeJs, Pedro 
Tassis, Jackson Pereira, José Carlos Aleluia, Joaquim 
SUcena, Nestor Duarte, Anibal Teixeira, José Belato, 
I»rclo Xnopp, samir Tànnús, Paulo Bernardo, Vit­
torio Medioli, Paulo Portugal, casar Souza, Geddel 
Vieira Lima, Eraldo Tinoco, Wagner Nascimento, 
Edmundo Galdino, Aroldo Góes, Valdomiro Lima, 
Maria Laura, João de Deus Antunes, Lourival Freitas, 
José Diogo, Sarney Filho, Augusto Carvalho, Carlos 
Scarpellini, José Linhares, :tzio Ferreira, Sérgio 
Naya, Neuto de Conto, Osvaldo Coelho, Roberto Va­
ladão, Nilton Baiano, Ernani Viana, Etevalda Brassi 
de Menezes, Paulo Octávio, José Maranhão, Antonio 
Bárbara, Roberto Franca, Israel Pinheiro, Leur Lo­
manto, Renildo Calheiros, Luiz Soyer, Manoel Morei­
ra, José Faustino, Hélio Rosas, Luiz Girão, Victor 
Faccioni, e os Senhores Senadores Valmir Campel?, 
Terceiro Vice-Presidente; João Rocha, Onofre Qul­
nan, Henrique Almeida, Magno Bacelar, Dario Perei­
ra Levy Dias Márcio Lacerda, Luiz Alberto, Irapuan 
c~sta Júnior,' Mansueto de Lavor, João Calmon, LU: 
cidio Portella, Esperidião Amin, eGrson Camata, Jose 
Fogaça e Mário Covas. 

Sala de Reuniões, 28 de novembro de 1992. -
Deputado Messias Góis, Presidente - DeputadO JO&­

,.guim Sucena, Relator. 
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PARECER N.o 68, DE 1992·CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e FIscalização sobre o Projeto de 
Lei n.o 36/92-CN que, "Autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Orçamento FIscal da União, 
crédito suplementar no valor de ........... . 
Cr$40.539.671.000,OO, para os fios que espe­
cifica". 

Relator: Deputado José Belato 

I - Relat6rio 
O Senhor presidente da República, nos tennos 

do art. 61 da Constituição Federal, através da Men­
sagem n.O 84/92-CN, n.o 528/92, na origem, submete 
à apreciação do Congresso Nacional o Proleto de 
Lei n.o 36/92-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suple:" 
mentar no valor de Cr$40.539.671.000,OO (quarenta 
bilhões, quinhentos e trinta e nove milhões, seiscen­
tos e setenta e um mil cruzeiros), em favor do Mi­
nistério das Relações Exteriores. 

Por designação do Senhor Presidente da Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação, nos tennos regimentais, coube-nos relatar o 
presente proleto. 

A Exposição de Motivos n.o 287!MEFP, de 20 de 
agosto de 1992, do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, que acompanha a proposição, infor­
ma que o crédito tem por objetivo atender despesas 
com a manutenção da rede de postos, no exterior. 

A solicitação em questão deve-se ao fato de o 
Ministério das Relações Exteriores não ter condi­
ções de prever, à época da elaboração da proposta 
orçamentária para o corrente exercfcio, do valor 
exato do recurso decorrente de arrecadação das 
Taxas de Emolumentos Consulares, uma vez serem 
tais valores vinculados ao dólar. Tal recurso deverá 
ter sua aplicação dentro do Ministério das Relaç6es 
Exteriores, por se tratar de recurso diretamente 
arrecadado. 

A proposição é compatível com a Laf..n.Q ILBll, 
de 22-7-91 (Lei de Diretrizes Orçamentárias em 
vigor) e Lei n.O 8.446, de 21-7-92 (Plano Plurianual), 

-e, está de acordo com o art. 43, § 1.0, inciso II, da Lei 
n.o 4.320/64, que estabelece como recursos apropria­
dos para abertura de créditos suplementares os ,ro­
venientes de excesso de arrecadação. 

11 - Emendas 
Não foram apresentadas emendas ao PL n.o 

38/92-CN. 
Voto 

Tendo em vista o atendimento das receitas legais 
pertinentes e o mérito do projeto de lei apresentado 
pelo Poder Executivo, manifestamo-nos pela apro-

vação do Projeto de Lei n.o 36/92-CN, na fonna ori­
ginalmente proposta pelo autor. 

Sala da Comissão, de de 1992.-
Deputado José Belato, Relator. 

Conclusão 
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi­

cos e Fiscalização, em Reunião Extraordinária rea­
lizada em 26 de novembro de 1992, aprovou, po; una­
nimidade, o Parecer do Relator, Deputado José Be­
lato, favorável ao Projeto de Lei n.o 36/92-CN, nos 
u:nnos propostos pelO Poder 'Executivo. Ao projeto 
nao foram apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados: Messias 
Góis, Presidente; Clóvis Assis, SegundO Vice-Pre­
sidente; Munhoz da Rocha, Ivo Mainardi, OsmAnio 
Pereira, Valdir Ganzer, Werner Wanderer, Flávio 
Derzi, Beto Mansur, Ronaldo Caiado, Mussa Demes. 
Pedro Novais, Célia Mendes, José Dutra, Djenal Gon­
çalves, Hermfnio Calvinho, José 'Santana de Vascon­
celos, João Paulo, Mendes Botelho, Basflio Villani 
Rodrigues Palma, Elio Dalla-Vecchia, Felipe Néri: 
Fernando Frei;re, Ruberval Pilotto, Fernando Diniz 
Giovanni Queiroz, Paulo. Mourão, Walter Nory: 
Wellington Fagundes, Frell'e Júnior, Osvaldo Reis, 
Pedro Tassis, Jaokson Pereira, José Carlos Aleluia, 
Joaquim Sucena, Nestor Duarte, Anfbal Teixeira, José 
BeJato, Dércfo ltnopp,.Samir Tannús, Paulo Bernar­
do, Vitto~o Medioli, Paulo Portugal, César Souza.r: 
Geddel VIeira Lima, Eraldo Tinoco, Wagner Nasci-' 
mento, Edmundo Galdino, Aroldo Góes, Valdomiro 
Lima, Maria Laura, João de Deus Antunes, Lourival 
Freitas, José Diogo, Sarney Filho, Augusto Carvalho, 
Carlos Scarpelini, José Linhares, ~zio Ferreira, Sér­
gio Naya, Neuto de Conto, Osvaldo Coêlho, Roberto 
Valadão, Nilton Baiano, Ernani Viana, Etevalda 
Grassi de Menezes, Osvaldo Coêlho, Paulo Octávio, 
José Maranhão, Antonio Bárbara, Roberto Franca 
Israel Pinheiro, Leur Lomanto, RenUdo Calheiros: 
Luiz Soyer, Manoel Moreira, José Faustino, Hélio 
R~sas, Luiz Girão, Victor Faccioni, e os Senhores Se-
na~ores Valmir Campelo, Terceiro Vice-Presidente; 
Joao Rocha, Onofre Quinan, Henrique Almeida, 
Magno Bac~lar, Dario Pereira, Levy Dias, Márcio 
Lacerda, LUlZ Alberto, Irapuan Costa Júnior, Man­
sueto de Lavor, João Calmon, Lucidio Portella Espe­
ridião Amin, Gerson Camata, José Fogaça r: Mário 
Covas. 

Sala de Reuniões, 26 de novembro de 1992. -
Deputado Messias G61s, Presidente - Deputado Jos6 
Belato, Relator. 
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PARECER N9 69, DE 1992-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização sobre o Projeto de Lei n9 SS/92-CN, 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, crédito especial no valor de 
Cr$200.000.000,OO em favor da Presidência da Repú­
blica - Estado-Maior das Forças Armadas". 

Relator: Senador Ruy Bacelar 

O Senhor Presidente da República, na forma do art. 61 
da Constituição Federal, submete à apreciação do Congresso 
Nacional, através da Mensagem n° 114, de 1992-CN (n° 629/92, 
na origem), o Projeto de Lei n° 55/92-CN, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir a Presidência da República - Estado­
Maior das Forças Armadas, crédito especial no valor de 
Cr$200. 000. 000 ,00 (duzentos milhões de cruzeiros), para exe­
cução do Subprojeto "Infra-estrutura Hídrica em Alcânta­
ralMA". 

O crédito em análise visa, especificamente, atender às 
despesas com o Subprojeto "Infra-estrutura Hídrica em AI­
cântaraIMA", dentro do Projeto Apoio a Projetos de Desen­
volvimento Regional, que tem por objetivo a aplicação de 
recursos em benefícios sociais mais amplos devido a concen­
tração demográfica que ocorre nas áreas selecionadas com 
o aproveitamento de tecnologia e mão-de-obra local. 

As dotações oestinadas a atender tais despesas são oriun­
das do convênio firmado entre o EMFA e a Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia, provenientes do Programa 
PINIPROTERRA, do exercício de 1991, no valor pleiteado. 

Voto do Relator 

Ao Projeto de Lei n° 55/92-CN não foram apresentadas 
emendas. 

Em face do exposto, manifesto-me pela aprovação do 
Projeto de Lei n° 55/92-CN, como proposto. 

Sala da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, Senador Ruy Bacelar, Relator - Deputado 
Messias Góis, Presidente. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, em Reunião Extraordinária, realizada em 26 de 
novembro de 1992, aprovou, por unanimidade, o Parecer do 
Relator, Senador Ruy Bacelar, favorável ao Projeto de Lei 
n° 55/92-CN, nos termos propostos pelo Poder Executivo. 
Ao Projeto não foram apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados Messias Góis, 
Presidente: Clóvis Assis, Segundo Vice-Presidente; Munhoz 
da Rocha, Ivo Mainardi, Osmânio Pereira, Valdir Ganzer, 
Werner Wanderer, Flávio Derzi, Beto Mansur, Ronaldo Caia­
do, Mussa Demes, Pedro Novais, Célia Mendes, José Dutra, 
Djenal Gonçalves, Hermínio Calvinho, José Santana de Vas­
concelos, João Paulo, Mendes Botelho, Basilio Villani, Rodri­
gues Palma, Élio Dalla-Vecchia, Felipe Néri, Fernando Frei­
re, Ruberval Pillotto, Fernando Diniz, Giovanni Queiroz, 
Paulo Mourão, Walter Nory, Wellington Fagundes, Freire 
Júnior, Osvaldo Reis, Pedro Tassis, Jackson Pereira, José 
Carlos Aleluia, Joaquim Sucena, Nestor Duarte, Anibal Tei­
xeira, José Belato, Dercio Knopp, Samir Tannús, Paulo Ber­
nardo, Vittorio Medioli, Paulo Portugal, Cesar Souza, Geddel 
Vieira Lima, Eraldo Tinoco, Wagner Nascimento, Edmundo 
Galdino, Aroldo Góes, Valdomiro Lima, Maria Laura, João 
de Deus Antunes, Lourival Freitas, José Diogo, Sarney Filho, 
Augusto Carvalho, Carlos Scarpelini, José Linhares, Ézio Fer­
reira, Sérgio Naya, Neuto de Conto, Osvaldo Coelho, Roberto 
Valadão, Nítton Baiano, Ernani Viana, Etevalda Grassi de 
Menezes, Osvaldo Coelho, Paulo Octávio, José Maranhão, 
Antonio Bárbara, Roberto Franca, Israel Pinheiro, Leur Lo­
manto, Renildo Calheiros, Luiz Soyer, Manoel Moreira, José 
Faustino, Hélio Rosas, Luiz Girão, Victor Faccioni, e os Se­
nhores Senadores Valmir Campelo, Terceiro Vice-Presidente; 
João Rocha, Onofre Quinan, Henrique Almeida, Magno Ba­
celar, Dario Pereira, Levy Dias, Márcio Lacerda, Luiz Alber­
to, Irapuan Costa Júnior, Mansueto de Lavor, João Calmon, 
Lucídio Portella, Esperidião Amin, Gerson Camata, José Fo­
gaça e Mário Covas. 

Sala de Reuniões, 26 de novembro de 1992. - Deputado 
Messias Góis, Presidente - Senador Ruy Bacelar, Relator. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 58' SESSÃO CONJUNTA, EM 2 DE 
DEZF.MRRO DE J99? 

Sessão solene destinada a comemorar o centenário 
de nascimento do ex-Deputado Raul PilIa. 

2- ATA DA 59' SESSÃO CONJUNTA, EM 2 DE 
DEZEMBRO DE 1992 

2.1- ABERTURA 

2.2 -EXPEDIENTE 

2.2.1- Leitura de Mensagens Presidenciais 

- N° 159/92-CN (n° 772/92, na origem), submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o texto da Medida 
Provisória n° 311, de 26 de novembro de 1992, que disci­
plina o pagamento de vantagens que menciona e dá outras 
providências. 

- N" 160/92-CN (n° 774/92, na origem), submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o Projeto de Lei 
n° 90, de 1992-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
aos orçamentos da União, em favor do Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento, créditos adicionais até 
o limite de Cr$146.885.118.000,OO (cento e quarenta e seis 
bilhões, oitocentos e OItenta e cinco milhões, cento e dezoi­
to mil cruzeiros), para os fins que especifica. 

2.2.2 - Comunicações da Presidência 

- Encerramento dos trabalhos da Comissão Parla­
menar Mista de Inquérito, criada através do Requerimento 
n° 593/91-CN, destinada a investigar a crise da universidade 
brasileira, concluindo pela apresentação do Relatório n" 
12, de 1992-CN. 
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- Inexistência de quorum para prosseguimento da 
sessão. ' 

2.3 - ENCERRAMENTO 

3-- ATA DA 60' SESSÃO CONJUNTA, EM 2 DE 
DEZEMBRO DE 1992 

3.1-ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

3.3-0RDEM DO DIA 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
27, de 1992, (n° 1.353/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a complementação de aposentadoria do extinto De­
partamento de Correios e Telégrados - DCT e dá outras 
providências. Rejeitado o veto na Câmara dos Deputados, 
deixando de ser submetido ao Senado Federal, em virtude 
da falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
57, de 1991 (n9 1.390/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre antecipação a ser compensada quando da revisão 
geral da remuneração dos servidores públicos, corrige e 
reestrutura tabelas de vencimentos, e dá outras providên­
cias. Votação adiada, em virtude da falta de quot"urn [Jara 
O prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
3, de 1991-CN, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 
para o ano de 1992, e dá outras providências. Votação 
adiada, em virtude da falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
120, de 1990 (n° 5.284/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre normas partidárias. Votação adiada, em virtude da 
falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
36, de 1991 (n9 514/91, na Casa de origem), que cria o 
Conselho N acionaI dos Direitos da Criança e do Adolescen­
te-CONANDA, e dá outras providências. Votação adiada, 
em virtude da falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
52, de 1991 (n° 912191, na Casa de origem), que dispõe 
sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos 
a elas pertinentes. Votação adiada, em virtude da falta 
de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n9 

47, de 199~ (n° 5.804/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a capacitação e competitividade do setor de informá­
tica e automação, e dá outras providências. Votação adiada, 
em vírtudi da falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. ;' 

Ve~ parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
92, de 1990 (n" 4.084189, na Casa de origem), que disciplina 
o ~rt. 100 da Constituição Federal, dispondo sobre créditos 
altmentícios. Votação adiada, em virtude da falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
97, de 1991 (n° 1.992/91, na Casa de origem), que reajusta 

valores da tabela progressiva para cálculo do Imposto de 
Renda. Votação adiada, em virtude da falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n' 
15, de 1991-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União crédito especial no valor 
de Cr$85.163.000,00, para os fins que especifica. Votação 
adiada, em virtude da falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto da Lei da Câmara n° 
140, de 1991 (n9 2.452/91, na Casa de origem), que estabe­
lece diretrizes para que a União possa realizar a consoli­
dação e reescalonamento de dívidas das administrações 
direta e indireta dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e dá outras providências. Votação adiada, em 
virtude da falta de quorum para o prosseguimento da ses­
são. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
139, de 1991 (n° 2.158/91, na Casa de origem), que extingue 
a contribuição e o adicional incidente sobre saídas de açúcar 
a que se referem os Decretos-Leis n'" 308 de 28 de fevereiro 
de 1967, e 1.952, de 15 de julho de 1982, os subsídios 
de equaljzação de custos de produção de açúcar; e dispõe 
sobre isenção de IPI nas operações que menciona. Votação 
adiada, em virtude da falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Veto parcial, aposto ao Projeto de Lei da Câmara 
n° 127, de 1991 (n° 2.088/91, na Casa de origem), que 
dispõe sobre parcela do frete pago pelas indústrias das 
Regiões Norte, Nordeste, Centro Oeste e Sul, na aquisição 
de prooutos siderúrgicos, laminados planos, comuns e re­
vestidos, para efeito de satisfação do IPI. Votação adiada, 
em virtude da falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n' 
11, de 1992 (n° 2.592/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos Mmistros do Supremo Tribunal 
Federal. Votação adiada, em virtude da falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
12, de 1992 (n° 2.613/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos Ministros do Superior Tribunal 
de Justiça, dos -Juízes dos Tribunais Regionais Federais, 
dos Juízes Federais e dos Juízes Federais Substitutos. Vota~ 
ção adiada, em virtude da falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
13, de 1992 (n' 2.614192, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos Ministros do Superior Tribunal 
Militar e dos Juízes da Justiça Militar Federal. Votação 
adiada, em virtude da falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
15, de 1992 (n° 2.621192, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos Desembargadores, Juízes de Di­
reito Substitutos e Juízes de Direito dos territórios, inte­
grantes da Justiça do Distrito Federal e Territórios. Votação 
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adiada, em virtude da falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
16, de 1992 (n° 2.631/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos Ministros do Tribunal Superior 
do Trabalho, dos Juízes dos Tribunais Regionais do Traba­
lho, dos Juízes Presidentes de Juntas de Conciliação e Jul­
gamento e dos Juízes do Trabalho Substitutos. Votação 
adiada, em virtude da falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
14, de 1992 (n° 2.615/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos Membros do Ministério Público 
da União e dá outras providências. Votação adiada, em 
virtude da falta de quorum para o prosseguimento da ses­
são. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
n° 1, de 1992, que dispõe sobre a organização de Ministério 
e dá outras providências. Discussão adiada, em virtude 
da falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
38, de 1991, (n9 5.394/85, na Casa de origem), que introduz 
alterações na Lei n° 4.886, de 9 de dezembro de 1965, 
que regula as atividades dos representant~s comerciais au­
tônomos. Votação adiada, em virtude da falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
42, de 1991, (n° 1.371/88, na Casa de origem), que proíbe 
a comercialização de medicamentos cuja fabricação ou ven­
da foi interditada no país de origem. Discussão adiada, 
em virtude da falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Veto paTClal aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
118, de 1990, (n° 5.329/90, na Casa de origem), que cria 
junta de Conciliação e Julgamento na 4' Região da Justiça 
do Trabalho e dá outras providências. Discussão adiada, 
em virtude da falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
108, de 1991, (n° 1.991/89, na Casa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a criar uma escola agrotécnica federal 
no Mumcípio de Araguaína, Estado do Tocantins, e dá 
outras providências. Discussão adiada, em virtude da falta 
de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
126, de 1990, (n° 1.854/89, na Casa de origem), que cria 
a Carreira de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério 
Público da União e seus cargos, fixa valores de vencimen­
tos, e dá outras providências. Discussão adiada, em virtude 
da falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n" 
287, de 1983, (n° 8.509/86, na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a divulgação dos dados cadastrais relativos 
a latifúndios. Discussão adiada, em virtude da falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
17, de 1992, (n° 1.445191, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a criação de juntas de Conciliação e Julgamento 
nas regiões da Justiça do Trabalho, define jurisdições e 
dá outras providências. Discussão adiada, em virtude da 
falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
73, de 1991, (n° 4.064/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União 
e dá outras providências. Discussão adiada, em virtude 
da falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
63, de 1991, (n9 1.049/91, na Câmara dos Deputados), que 
dispõe sobre a profissão de Fot,ógrafo e Cin~g~afi~ta e ?e 
Técnico em Cinefotografia e da outras providencias. DIS­
cussão adiada, em virtude da falta de quorum para o prosse­
guimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Proj eto de Lei n° 3, de 1992-CN, 
que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exer­
cício de 1993, e dá outras providências. Discussão adiada, 
em virtude da falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
280, de 1991, (n° 2.715/92, na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a criação do selo comemor~tiAvo .dos 1?O 
anos da fotografia no Brasil e dá outras proVidenCiaS. DIS­
cussão adiada, em virtude da falta de quorum para o prosse­
guimento da sessão. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n9 

193, de 1986, (n° 8.342/86, na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta parágrafo ao art. 153 d~ Código El.eitora~, 
com vistas a facilitar a votação de eleitores com Impedi­
mento religioso. Discussão adiada, em virtude da falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
n° 21, de 1990, que dispõe sobre a extinção e dissolução 
de entidades da Administração Pública Federal, e dá outras 
providências. Votação adiada, em virtude 8a falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
48, de 1990 (n° 3.099/89, na origem), que dispõe sobre 
a Lei Orgânica da Assistência Social, suas definições, prin­
cípios e diretrizes, determina competências gerais em cada 
esfera de governo, benefícios e serviços, fontes de fmancia­
mento, e dá outras providências. Votação adiada, em virtu­
de da falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
33, de 1991, (n° 516/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a competência da Superintendência Nacional do 
Abastecimento - SUNAB, altera a Lei Delegada n° 4, 
de 26 de setembro de 1962, e dá outras providências. Vota­
ção adiada, em virtude da falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
34, de 1991 (n" 826/91, na Casa de origem), que dispõe 
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sobre a organização da Segundade Social, institui Plano 
de Custeio, e dá outras providências. Votação adiada, em 
virtude da falta de quorum para o prosseguimento da ses-
são. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n9 

35, de 1991 (n° 825/91, na Casa de origem), que dispõe 

sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, e 
dá outras providências. Votação adiada, em virtude da falta 
de quorum para o prosseguimento da sessão. 

3.4 - ENCERRAMENTO 

4-ATAS DE COMISSÃO 

Ata da 583 Sessão Conjunta, em 2 de dezembro de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidéncia do Sr. Dirceu Carneiro 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SB PRESBNTES OS SRS. IX:lMItG:S JtlVENTIJ PMDB 
SBNADORES: ELIEL RODRIGUES PMDB 

GIOVANNI CJ1EIROZ PDr 

Affonso Camargo - Almir Gabriel - Álvaro Pacheco 
HERMINIO oo,VINOO PMDB 

_ Antonio Mariz - Bello Parga - Beni Veras - Cid Saboia HIIARIO OOIMBRA BUXD 1 
de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dirceu Car- MARIO CHE:mOfr BUXD 2 
neiro - Eleio Álvares - Epitâeio Cafeteira - Esperidi!o MARIO MARrINS PMDB 
Amin - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gui- NICD\S RIBEIRO PMDB 
lberme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto Lucena CSVALOO MEU> pa; 
_ Hydekel Freitas - Irapuan Costa Júnior - Jarbas Passari-
nho - João Calmon - João Roeha - Jonas Pinheiro - J08a- PAUID ROCHA Pl' 
phat Marinho - Josê Fogaça - Josê Paulo Bisol- Josê Richa PAUID TITAN PMDB 
_ Júnia Marise - Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg SOC'ORRO CDfES PQiaB 
Nunes Rocha - Lourival Baptista - Márcio Lacerda - Mário VALDIR GANZER Pl' Covas - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisês Abrão -
Nelson Carneiro - Ney Maranhão - Pedro Simon - Rachid 
Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bace- AMAZctmS 
lar - Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo. 

RORADfA BEn'H AZIZE PJJr 
EIXIAROO BAAGI\ POC 

J(W) :m3UNDES PMDB EUI.ER RIBEIRO PMDB 
JULIO CABRAL BUXD 2 EZIO FERREIRA BUXD 1 
MAK!EID LUZ BUXD 2 Jam ro.mA PMDB 
RUBEN BEN10 BUXD 1 PAUDERNEY AVELIW POC 

RICAROO lOAES Por 
AMAPA 

AROLDO OOES PID' 
ERAIOO 1RIND.1\DE BI1XD 1 lO1IXlfiA 
~PEIAES BI1XD 1 
GILVAM :ocR;BS PMDB J\NlQJIO M:lRIKJID BUXD 1 
IOORIVAL ERErmB Pl' CARIDS CAt«JRCA BIDCO 2 
KJRIID PINHEIRO BIíXD 1 EDI~ FIDELIS BIDCO 1 
VALDEtDR GUEDES BIXCO 2 MAURICIO CAI..IJm) BUX!O 1 

mBEL lOJRA BUX!O 2 
PARA' P~mvAFS JruXX) 1 

RNJUEL CANDIOO BUX!O 1 
AUeID NUNES BI..CXX> 1 REDrmRIO CMSOL BUXX> 2 

. CARIOS KAYATH BIXCO 1 
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ACRE PIAUI 

ADEIAIDE NERI PMDB B. SA BIOCO 2 
CELIA loI!:NI'.F.S PJlS c:mo RX;UEIRA BUXD 1 
ElWt:!ISCO DIOGBNBS ros mLIPE MENDES PJlS 
J(W) MAIA BUXD 2 JESUS 'rAlRA BUXD 1 
J(W) rom PJlS J(W) HENRIc:cE PMDB 
MAURI SElG:O PMIl3 JOSE LUIZ MAIA PJlS 
ZIIA BEZERRA PMDB KJRII.O REZENDE PMDB 

PAES IANDIM BLOCO 1 
'.lOCANl'mS P1WID SILVA PSDB 

ElHJNIX) GW)DI) PSDB RIO GRANDE ro i'<.'D~(IE 
FREIRE JUNIcm BIDCO 1 
BJ\GABtI3 A1WDO PMDB AWIZIO ALVES PMDB 
aMWX> REIS BIDCO 2 E'ERNANOO FREIRE PDS 

F.J:AVIO R:CBA PL 
MARANIW) BENRIc:cE EOOARDO ALVE-S PMDB 

IBERE EERREIRA BIOCO 1 
CESAR BANJEIRA BIDCO 1 JQPD E2UETDD PSDB 
em CARVAUI) J:Ift!IE IAIRE R)SAOO PMDB 
asTA EERRE1RA BUXD 2 NEY IDPES BLIJCO 1 
I»\NIEL SILVA PrS 
EIX1AROO Ml\TD\S ~ PARAIBA 
FIWC:SCO CY"mm ~ 
JAYME SARrANA PSDB ADAIJIO PEREIRA BIOCO 1 
JOSE BURNE'l'l' BIDCO 1 EFRAIM lOAIS mDCO 1 
JOSE CoARIa; SAIJ)!A PSB ERAN::ISCO ~STA S/P 
JOSE RBDW:m BUXX) 1 IVAN BURITY BUXD 1 
PlWID MMUNII) BUXX) 1 J:VANIlOO CUNHA LIMA PMDB 
PEJR) RJ\1AIS Pre JOSE LUIZ CIBROr PMDB 
SARNEY FlIB) BIDCO 1 JOSE MARANIW) PMDB 

RIVALDO MEDEIROS BrOCO 1 
CEARA vrmL DO REOO PI7l' 

Zu:A KJREIRA :J?l.iDB 
ARIOS'ro lIlU\ND.1\ PSB 
CARIOS BBNEVIII!'S PMDB PERNl-\MBOCO 
CARIOS VIRGILIO PIS 
JmSGJ SILVA PJJr ALVARO RIBEIRO PSB 
JmWAI.OO tnIJE!RA mDCO 1 E'ERNANOO LYRA Por 
~f.DrA PMDB GIISCtl r.mcm\DO BIDCO.l 
~PEREIRA PSLB nr:n!CIO OLIVEIRA BJ1XX) 1 
JOSE LINBARES PSLB J(W) COJ:MX) BIOCO 2 
LUIZ GIlW) Pm' JOSE MENJXH'A BEZERRA BUXD 1 
LUIZ PCIfJPS PSDB JOSE IOJRA BUXD 1 
Mmm PENAEtRlE PSDB JOSE HX:IO lO1m:mo BIDCO 1 
MARIAWIZA~ PSB LUIZ PIAIJHYLlX) PSB 
MAlR) SAMPAIO PSDB MJ\VIAEL CA'V.A'IONr:I BIC.CO 1 
lOOD: 'ltEGAN PSDB MIGUEL ARRAES PSB 
PINHEIRO LANDDl P!03 NILSal GIBSCI-I PMDB 
SJR;IO MPCIWX) PSDB QWALOO COEIB) RUm 1 
UBIRATAN AGUIAR PMDB RENIIOO CALHEIROS PCdoB 
VICI!Nm FIAUI) mDCO 1 
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RICAROO FIUZA BIlXX) 1 WIZ KlREIRA BUXD 1 
K1BERID FRAlC!A PSB f.WQ:L CASTOO au:m 1 
KSE.Rro FREIRE PCB NF.S'lm OOARTE PMDB 
lO3ERro MN3ALBAES mDOO 1 PElR) IRUJO sux::o 1 
SAtATIEL CJ.\RVAIBO mDOO 2 PRISCO VIANA PDS 
'lmY GEL mDOO 1 RIBEIRO !mVARES PL 
WII1DI CJ\MPOO PMDB SERGIO BRI'ID POC 

SERGIO GMIDENZI Pm' 
AIlGJAS UBALOO DAN1'AS PSDB 

UIDORIOO Pmro PSB 
AtGJS'ro FARIAS BUXX) 1 WALDIR PIRES Por 
.nm TEDfAZ RH) PMDB 
LUIZ DAN.rAS :arreo 1 MINAS GERAIS 
MENJXH:A mro PrII' 
OlAVO CAlBEIROS PMOB ~IO NEVES PSDB 

lU3ER1Q '!URRES BIOCO 1 AOOSTINHO VAIENJE Pr 

vrroRIO MAIll'A ros ALVARO PEREIRA PSDB 
ANNIBAL TEIXEIRA BUXD 1 

SERGIPE Aru\CELy DE PAIlIA Br.LXX> 1 
AVELnD COSTA PL 

~ORH3EC'A BI.CXD 1 CAMIID r.mcaAOO BI.CXD 1 
OOENAL G:H:ALVFS ms CELIO DE CA91'RO PSB 

EVERAIro DE OLIVEIRA BIOCO 1 EL'fomR loDmIRA BrJX.O 1 
JElUID4) REIS BILCO 1 ELIAS MlJRAD PSDB 
JOSE TEI.ES pa; FEL;IPE NERI PMDB 
.MFSSIAS ooIS lIDXD 1 EERNANDO DINIZ PMDB 
PEDRO VAtAJlARES BIDCO 2 GENESIO BERNARl)nD PM[)B' 

GmULIO NEIVA PL 
lWfiA HmomERro sooro Br.LXX> 1 

IBlWJIM ABI-ACKEL PIl3 
AICIDES K>DES'lO P1' IRANI BARJnSA PSD 
A1GID MN3ALBAES BUXX> 1 ISRAEL PINHEIRO PRS 
AlQ])() CEDRAZ BUXX> 1 JCW) pAIJU) Pr' 
BERALOO OOAVENruRA POr JOSE ALOO PRS 
CIDVIS ASSIS Por JOSE BELM.O PMDB 
ERALOO Tmxo m:a:o 1 JOSE GERALOO PMDB 
GEDDEL VIEIRA LmA PMDB JOSE SANrANA DE ~ BUXX> 1 
GENEBALOO CORREIA PMDB U\EL VARELIA BUXX> 1 
BAROIro LIMA PCdoB LEOPOLOO BESSOOE BOOCO 2 
JABES RIBEIRO PSDB LUIZ TADEU LEITE PMD.B 
JAIR) AZI PDC MARC(B LIMA PMD.B 
JAIR) CARNEIro BI1X!O 1 MARIO DE OLIVEIRA BIíXX) 2 
Jl1QJES WP.GNER Pr MAURICIO CAMI?OS PL 
J(W) AINEIDA Pf.IDB NEIF JABUR PMDB 
JCW) ALVES PDS NIIMARIO MIRANDA Pr 
JOP.D CARIOS BN:E:AR S/p ODEI:.MJ I.E14D BIJJCO 1 
JORGE RfDJRY BUXX> 1 cawn:O PEREIRA PSDB 
Jam CARIa3 AlBWIA BUXX) 1 PAUID DEIGAOO Pr 
Ja;E E2W:W BUXX) 1 PAUID HESIANDER BIJJCO 1 
JOSE I.O:JRmm 1'00 PAUID RCJ.mro BLOCO 1 
LEUR IQ.Wlro BUXD 1 
WIS EOOAROO BUXD 1 RQm. ANISIO mcco 1 
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SAMIR TANNUS POC PAUID l?CJRl'OOAL PlJl' 
SANDRA STARI.al}l; Pr PAUID IWDS PlJl' 
SADID COEIBO PSDB K>BER'ID CAMPa) Pn9 
SERGIO NAYA PMDB OOBER'ID JEF!ERSON moco 1 
TARCISIO IEIG\OO PMDB RtJBFl.t MEDINA moco 1 
TIIDEN~ Pr SANmA CAVAI.CANrI BUXD 1 
VI'l"lUUO MEDIOLI PSDB SERGIO~ PCB 
WJGmR 00 NASCIMENlO moco 1 SERGIO CURY PlJl' 
~CUNHA BUXD 1 SImEY DE MIGUEL PV 
ZAIRE REZENDE PMDB SIMPD SESSIM moco 1 

VIVAIOO BARJn)A PlJl' 
FSPIRI'lO SAN10 VIADlMIR PAIMEIRA P1' 

WANDA REIS S/p 
JmNAIDA GRASSI DE MENEZFS PMDB 
JOPJ) BAPl'ISTA MJrrA PSDB SW PAUID 
J(H'.S SANroS NEVES PL 
JCRIO DE BlmROS PMDB AIBERro BADDlID moco 2 
NIL'RE BAIAW PMDB AIDO REBETO PCdaB 
RITA CNm.TA PMDB ANDRE BENASSI PSDB 
ROBERlO VAI.A1W) PMDB ANImIO CARl:DS MENDES TImME PSIm 
RlSE DE FREITAS PSDB ARY lQ\RA PMDB 

BRIO MANSUR PlJl' 
RIO DE J1\NEIOO CARIXB> ALVFS BUXD 1 

CARl:DS NEI.SOO PMDB 
AIDIR CABRAL BUXD 1 CUNHA BUlH) Pn9 
AMARAL NE'I'ID PnS DELFIM NE'I'ID PDS 
ARClI1E ]E OLIVEIRA moco 1 orem RHJRA PL 
ARruR m TAvarA PSDB EDUAROO JaB Pr 
BENEDITA m SILVA Pr ERNES'lO GRAIEL!.A S/p 
CARl:DS AIBERID C'AMPISTA Pm' E7\BIO FEJ:D.mNN PSIm 
CARl:DS LUPI Pm' E2U3IO MEIRET.T.F.S PnS 
CARl:DS SANrANA P1' F.IlEFSmN EERNANDES Pr 
CIDINBA CAMPOS Pm' GERAUX) AICIQ.fiN FIIm PSDB 
CYID ~IA Pl' BE:r:ocR F1WC) moco 1 
EDUAROO MASCARENm\S Pm' HELIO BICUOO Pl' 
E7\BIO RAUNBErrrI moco 1 
FIAVIO PAtKIER ~ VEIG\ BUXD 1 HELIO ROSAS PMDB 
FlWCISCO IX!mEIiI:ES moco 1 IRMA PASSCJfi Pr 
FlWCISCO SILVA moco 2 JORGE TAlEU KlDM.BN PMDB 
JAIR BJI:SCtmR() POC JOSE Clcom Pl' 
J1\NDIRA EBGHALI PCdoB JOSE DIRCEU P1' 
JON) MENDES BUXD 1 JOSE Gml)nl> P1' 
Jam EGYDIO BUXD 1 JOSE MARIA EYMAEL PIX! 

JOS'1:I VICENrE BRIZOIA Por JURANDYR P.ADmO PMDB 

J'UtU1' ABI-RAMIA por KOYU IHA PSDB 

LAERl'B Bl\S'103 Por LIBERAm CAEn!D POr 

LAPRCNITA VIEIRA PMDB rmz CARIOS SANID3 PMDB 

MARCIA CIBILIS VIANA por IDIZ GUSHIKEN Pr 

MARDD CI..Dl2ER por z.mGWmES TEIXEIRA PSDB 

MJR) TEIXEIRA PDl' MAWLY NETro moco 1 

NEJ:S(E BlRNIER PL MANJEL KmEIRA PMDB 

PAUID DE AlMEIDA moco 1 MARCELDI) IOmR) MPL!BAOO PDS 
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MARE:D BARBIERI PMDB PEDRO ABRl-\O BUXD 2 
MADRICI MARIAN) PMDB ROBERIO BALFSmA POC 
MENDFS BJImB) BUXD 1 ROOALOO CAIAOO BUXD 1 
NEr.SCfi MAIQJEZELLI BUXD 1 VIRlOIDFS CRUVINEL PMDB 
CSiMOO STEXX!A PMDB 
PAUID RlVAES PMDB MAro GROSSO 00 SUL 
PEDRO PA'VNJ pa; 
RICAROO IZAR PL ELISIO CURVO BUXD 1 
HJBERlO~ l?MDB GEDRGE T.AKl1CID BUXD 1 
~~ PL JOSE ELIAS BUXD 1 
SOI.aI OORGF.S In; REIS BUXX) 1 MARILU GOIMARAES BUXD 1 
~KURIKI BUXX) 1 VALTER PEREIRA PMDB 
TIDEI DE LlH\ PMDB WALDIR GUERRA BIOCO 1 
'!mA AOOERAMI PSDB 
VAm\O CD!ES BIOCO 1 PARANA 
VALDEMAR COOTA PL 
WALTER tmY PMDB ANInlIO BARBlmA BUXD 1 

AN.lGf.[O UEOO BUXD 1 
MMD GECSSO BASILIO VILIRU: PJlS 

CARIOS l'03ERlO f.V\SSA BUXD 1 
AIXlUSTINII> :mEITAS BUXD 1 CARIOS SCARPELINI BUXD 2 
~StX!ENA BIOCO 1 DEIClK> 'mVARES BUXD 2 
JC!mS PINHEIR> BUXD 1 EDFSIO PASSCS P1' 
Jam AIGJS'ID CURVO PL EDI SILIPRANDI POr 
RODRIGUE'S PAIMA BUXD 1 ELIO DALLA-VIOC!CHIA POr 
WELI:NRE~ PL FLAVIO ARNS PSDB 
WIIMAR PERES PL IVANIO GUERRA BUXD 1 

JOOI VARISCO PMDB 
DIS'1'RI'ID FEDERAL IreIAm PIZzmrro BUXD 1 

IlJIZ CARIOS HAULY BIOCO 2 
A1GlS'ro CARVAIB> PCB MAX InSENMANN BUXD 1 
BENEDrro DCJ.mlDS BUXX> 2 MUNHOZ DA RCnJA PSrs 
CHICO VIGILANrE P1' CHUREVES HXJRA BUXD 1 
EURIDES BRI'ID BLOCO 2 arro CUNHA BIOCO 1 
MARIA IAIJRA Pr PAUID BERNAROO P1' 
OOORIO AI>RIAl«) BIDCO 1 PEDRO~ P1' 
PAUID ccrAVIO m.oco 1 PIR;A Rm DE OLIVEIRA moco 1 
SIGfARnG\ SEDmS PSDB REINOOLD STEPIWmS BUXD 1 

RENAro JOIINSSOO S/p 
RUBENS BUEH> PSDB 

OOIAS WERNER WANDERER BUXD 1 
WIISC:E HlREIRA PSrs 

AI.AW DE FREITAS PMDB 
A1f1QITO DE JESUS PMDB SAN.J2.\ CATARINA 
ANroNIO Em,EIRa) PSDB 

DELIO BRAZ BUXX) 1 AH:;E[A AMIN png 

JtW) NATAL PMDB CESAR SOOZA m.oco 1 
WIZ SOYER PMDB DERCIO I<mP Pm' 
MMUA VAIAIW) POO EDUAROO KlREIRA PMDB 
MAURO OORGES PDC Htm BIEHL png 

MAURO MIRANDA PMDB llX!I COOINACKI P1' 

PAIlID MANDARDD PDC LUIZ HENRIC(lE PMDB 
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~MJRR) 
NEVID DE cnno 
ORLMIDO PK!HECO 
PAIlID ~ 
RENMD VIANNA 
RUBERVAL P:rw.rro 
VASCO EURIAN 

RIO GI.WIDE DO SUL 

AJW) PREtl"LO -
ADBOALDO STRlOC!K ' 
~ !Cl'l'A 
AlU)~ 

CARlOS AZAMBUJA 
CARRICE JtmI(R 
CELSO BERNARDI' 
EDEN PEDIa30 
EEl'lER JUNI~ 
GERMAW RIOOl'ID 
HILARIO BRAUN 
IVo MAnmRDI ' 
J01tD IE DEUS ANIUNES 
JORGE UJQJED 
Jam EORIUtmTI, 
IDIS ROBERlO 'PWrE ' 
MENDES RIBEIRO: 
NEJ:SCE JanM " 
~IRKIBm 
awAI1X) BENDER 
PAIl!D PAIM 
RAUL PCm' 
'lm.MJ KIRST 
VAL1XJ.DK) LmA, 
VICIm ~Icm: 
wn..scE mru:R 

BIDCO 1 
PMDB 
BIDCO 1 
BIDCO 1 
PMDB 
PIl3 
PIl3 

Por 
PSDB 
PDS 
BUXD 1 
PDS 
ror 
POS 
ror 
PIl3 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PDS 
PSDB 
Por 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
POS 
Pr 
Pl' 
PIl3 
Pm' 
PDS 
~ 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Declaro a~ 
ta a sessão solene destinada a comemorar \ o centenário de 
nascimento do ex-Deputado Raul Pilla. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Victor Faccioni, 
que falará em nome da Câmara dos Deputados. 

, I 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS .... RS. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --::~r. Presidente, Sr"s e ~rs. Congressistas, 
demais autoridades do plenário, minhas ~enhoras, meus se­
nhores: 

No início do ano, ,requeri à Câmara qqs Deputados uma 
sessão de homenagem a Raul Pilla, no ano do seu centenário 
de nascimento. No Senado da República, o ilustre Senador 
e meu conterrâneo, Pedro Simon, também requereu. 

Estamos, hoje, aqui, Câmara e Senado, juntos em sessão 
conjunta do Congresso Nacional, para homenagearmos Raul 
PilIa, o paladino da democracia e do parlamentarismo em 
nosso País. E, para fazê-lo, nada melhor do que começar 
afirmando que seguimos os se.us ideais. , 

No dia 20 de janeiro de 1992, Raul Pilla teria completadó 
um século de existência, se ainda estivesse vivo. A morte 
roubou-nos aquele ilustre gaúcho antes que pudesse ver con­
cretizado os seus ideais. As suas idéias, entretanto, estão mais 
VIvas do que nunca neste País onde o apoio aos Presidentes 
não resiste a alguns meses após a posse, onde o Governo, 
sem a maioria, se fragiliza e, fragilizado, não governa, titubeia 
ou afronta: afronta a Constituição, afronta o Legislativo, 
afronta a própria Nação. 

Não se pode falar de Raul Pilla sem se referir à sua 
luta maior: a defesa do parlamentarismo como remédio contra 
a fragilidade representativa dos governos brasileiros e não 
da forma como alguns querem colocar, que pudesse ser um 
remédio para os males brasileiros, mas um remédio contra 
a fragilidade da representatividade política para a correção 
de um sistema que gerou a irresponsabilidade e a impunidade 
na vida pública nacional. 

O jovem Pilla tinha apenas 17 anos quando, em 1909, 
tornou-se secretário do Diretório Central do Partido Federa­
lista Gaúcho, atraído pelo ideário antipresidencialista. Em 
1928, aquele jovem, que posteriormente ficaria conhecido co­
mo o "Papa do Parlamentarismo", fundou ~ Partido Liber­
tador para melhor defender suas convicções. A frente daquela 
agremiação política, de honrada memória, Raul Pilla cobrou 
de Getúlio Vargas, a quem inicialmente apoiara, a morali­
zação judiciária do Rio Grande do Sul, à época sob a interven­
ção de Antonio Flores da Cunha. Posicionou-se contra as 
legiões revolucionárias ligadas ao Tenentismo. Para Pilla, a 
democracia só poderia embasar-se na opinião pública, livre­
mente organizada em partidos políticos. Repetindo suas pala­
vras sobre o Tenentismo, "seria uma ilusão pensar que a 
reconstrução da República pudesse se basear sobre a organi­
zação de milícias mais ou menos fascistas". 

Contra o tenentismo gaúcho, Pilla foi uma das vozes ativas 
do Movimento Constitucionalista. Acusou Getúlio Vargas e 
Osvaldo Aranha, seus antigos aliados, de estarem ligados aos 
que defendiam o centralismo e a continuidade do Governo 
Provisório. Naquela época, como em toda a sua vida, apontava 
o parlamentarismo como remédio contra os arroubos autori­
tários do Executivo brasileiro. 

Em maio de 1931, o Partido Libertador exige a volta 
imediata à constitucionalidade, além da extensão do voto às 
mulheres - voto secreto e proporcional, como PilIa defendia. 
No mesmo ano, o bravo gaúcho recusou-se a colaborar com 
o novo interventor do seu Estado, nomeado por Vargas, após 
ter forçado a renúncia de Flores da Cunha. O Partido Liber-

or, entretanto, optou pelo fisiologísmo, aceitando duas 
secre . as estaduais. 

Tal co . ência chocou profundamente PilIa, que renun­
ciou à vida púbh té o fim do Estado Novo, em 1945, quando 
foi o único eleito do s artido. Aproveitou a Constituinte 
de 1946 para propor a impl ntação do parlamentarismo, mas 
foi derrotado. Reeleito, conseguiu que sua emenda fosse apro­
vada em 1952 por uma comissão mista especial, mas não conse­
guiu vê-la votada em Plenário. 

Na Legislatura de 1956 a 1961, Raul Pilla foi vice-líder 
do bloco oposicionista a Juscelino Kubitschek. Após o man­
dato relâmpago de Jânio Quadros, elaborou a Emenda Consti­
tucional Parlamentarista, que deveria permanecer em vigor 
até o final do mandato de Jango, em 1965, quando o plebiscito 
decidiria pela volta ou não ao presidencialismo. Entretanto, 
deve-se lembrar que em 1961 não foi implementado o parla­
mentarismo verdadeiro, foi mutilada a própria emenda d~ 
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Pilla, em razão de uma situação do momento, pois não havia 
possibilidade de dissolver-se a Câmara e convocar-se novas 
eleições. 

Nesse sentido, Raul Pilla alertava muito bem que "o 
parlamentarismo caracteriza os sistema do equilíbrio", que 
ele elGplicitava como sendo do peso e contrapeso. O peso 
da Câmara com o voto de confiança e de desconfiança, poden­
do nomear ou destituir o Governo, equilibrado, contraba­
lançado pelo contrapeso da possibilidade do Presidente da 
República, como Chefe de Estado, p,ode~ dissolver a Câmar~ 
dos Deputados e convocar novas eleições parlamentares. E 
o instituto da responsabilidade do mandato parlamentar, que 
se contrapõe à irresponsabilidade parlamentar e do Executivo 
no sistema presidencialista. Ninguém é responsável, ninguém 
é responsabilizado, ninguém é punido por nada, absoluta­
mente nada. Daí a irresponsabilidade e a impunidade que 
caracteriza o presidencialismo, notadamente o presidencia­
lismo brasileiro. 

Nada disso foi dito para se esclarecer ao povo à época 
da campanha publicitária do parlamentarismo. Foi uma cam­
panha unilateral e comandada pelo próprio Presidente da Re­
pública. Se a causa tivesse sido melhor explicitada e promovida 
perante à opinião pública nacional, teria evitado a vitória 
do presidencialismo no plebiscito e a crise do Governo João 
Goulart. A baderna presidencialista levou Pilla a apoiar, como 
muitos brasileiros depois, a Insurreição de 1964. 

Os descaminhos do regime militar, no entanto, forçaram 
Pilla a abandonar a Aliança Renovadora - ARENA, na qual 
se abrigara após a imposição do bipartidarismo. Corria o ano 
de 1966 e o amargurado "Papa do Parlamentarismo" afas­
tou-se definitivamente da política ao ver a ascensão do super­
presidencialismo autoritário dé 1967. 

Doeu muito a Raul Pilla ver a e~tinção do heróico Partido 
Libertador, nas suas palavras, "mal não é o excesso de parti­
dos, mal é a falta de partidos verdadeiros." 

Morreu em 1973, quando eram nulas as liberdades políti­
cas. Sua idéia maior, entretanto, o parlamentarismo brasileiro, 
fortalece a cada crise. Não posso prestar ao meu conterrâneo 
homenagem maior do que a continuidade da sua luta. 

Com efeito, temos hoje no Brasil um sistema de governo 
político-eleitoral centrados na disputa e no exercício do poder, 
que estimulou o aventureirismo na vida política. De um lado, 
temos o sistema presidencialista, que não prima pela responsa­
bilidade, que favorece a impunidade dos crimes e irregula­
ridades cometidas por pessoas ligadas à administração pública 
ou de elevada posição no meio político, social ou econômico. 
De outro lado, temos um sistema eleitoral em que proliferam 
as legendas partidárias, dando margem às siglas de aluguel, 
em prejuízo da própria representatividade, à sonegação das 
fontes de recursos financeiros e valores manipulados no pleito. 
Tudo isso transforma a eleição direta de Presidente da Repú­
blica num mito, ao qual se acrescem promessas de campanhas 
esquecidas ou revogadas pós eleição, numa mistificação das 
mais comprometedoras e desvirtuadoras da vontade popular. 
Assim aconteceu, ainda recentemente, COrn a eleição do Presi­
dente Collor, cujos desvirtuamentos o está a submeter ao 
processo de impeachment que ninguém, nesta Casa e fora 
dela, pudera antes imaginar. Num discurso dos mais fortes 
da história política deste País, o Presidente Collor dizia que 
vinha para combater a corrupção. Não! Vinha, isto sim, para 
proclamar o reino da contradição, do esbulho e da sonegação. 
Essa foi, mais ou menos, no curso do tempo, a faixa de irres­
ponsabilidade liberada pelo presidencialismo brasileiro. Aliás, 

diga-se de passagem, sistema presidencialista longe, muito 
longe de se assemelhar ao modelo da matriz presidencialista, 
os Estados Unidos, onde Rui Barbosa, ilustre conterrâneo 
do nosso eminente Senador Nelson Carneiro, foi se inspirar 
para nos legar, como nos legou, um sistema diferenciado do 
original, inadequado para a democracia, e do qual veio,tarde 
a se arrepender. O mesmo arrependimc;hto tiveram d'1pois 
Affonso Arinos e Ulysses Guimarães. 

Antes tarde do que nunca! Já é hQÍa de corrigirmos tais 
distorções. 

O sistema presidencialista gera irrésponsabilidade à impu­
nidade tanto do Executivo como do Párlamento. Gera também 
o enfraquecimento e a impotência do sistema partidário; des­
vincula o eleitor do eleito e dá a' ele plenos poderes para 
o exercício do cargo. Creio, por is~b, ser da maior importância 
para o País a implantação do parlámentarismo e do voto distri­
tal e de se modificar, inclusive,; as regras para a eleição do 
Presidente da República, quaI]áo já constatamos a que ponto 
pode chegar o uso do dinheiro numa campanha presidencial 
e o quanto se pode escamotéar a vontade e a soberania popu­
lares. 

O que diz um candidato a Presidente da República numa 
eleição direta e o que faz ele depois? Ah, meus caros Sena­
dores e eminentes Deputados, não há nenhuma relação, mui­
tas vezes, entre uma proclamação e outra; entre o discurso 
e a prática. No parlamentarismo não. Vota-se um plano de 
governo e cobra-se a execução e o fiel desempenho desse 
plano de governo. 

Raul Pilla já dizia muito bem que no presidencialismo 
o povo é o soberano de um só dia: o dia das eleições. Depois 
assume o eleito para ser o soberano único até a próxima 
eleição. No parlamentarismo, ao contr,ário. Nesse, o povo 
é soberano todos os dias, pois a opinião pública condiciona 
o voto de confiança e desconfiança da Câmara dos Deputados 
para confirmar ou destituir o governo, como condiciona a 
própria dissolução da Câmara para ele, povo, decidir, ninguém 
mais, sobre a questão final; ou seja, quem fica ou quem sai, 
ou entra para a Câmara, a fim de confirmar ou revogar o 
governo e outro constituir. Enfim, somente no parlamenta­
rismo - dizia Pilla - o povo é o soberano de todos os dias. 
Sem isso, jamais conseguiremos aperfeiçoar e consolidar a 
democracia porque no presidencialismo jamais conseguiremos 
chegar a um sistema que estabeleça a responsabilidade dos 
eleitos e a punibilidade dos faltosos, de forma a resgatar a 
moral e a ética na vida pública. 

Na eleição direta do Presidente, mesmo num regime de 
gabinete, poderemos ter ainda o confronto deste com o Primei­
ro-Ministro, Chefe do Governo. Afinal, qual dos dois falará 
pelo governo? Quando devemos ter clara a separação da chefia 
do Estado da chefia do governo. Um, como Supremo Magis­
trado da Nação, suprapartidário, enquanto o outro - este, 
sim -líder partidário, condutor da confiança da maioria par­
lamentar, para constituir, formar e coordenar o governo. 

A Constituinte foi a grande oportunidade histórica para 
repensarmos o Brasil, na linha da responsabilidade política, 
como propunha Raul Pilla. No entanto, de todas as decisões 
da Constituinte, cabe lamentar, mais uma vez, como sendo 
o mais grave equívoco exatamente a principal decisão política, 
ao manter o presidencialismo, e a mais fundamental das mu­
danças por ela evitada ou, ao menos, postergada, já que foi, 
em tempo, aberta uma nova possibilidade com o plebiscito 
em 1993, para a mudança do sistema de governo, em busca 
da qual Raul Pílla dedicou sua sacerdotal vida pública, se-
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me ando a boa semente que, confiamos, já esteja em tempo 
de germinar. 

A importância política do sistema de governo só não 
é discutida mais claramente nos países do chamado Terceiro 
Mundo, ao qual o Brasil pertence. Nas nações mais desenvol­
vidas a atenção ao problema é grande, e a tal ponto, que 
a decisão da Constituinte brasileira favorável à manutenção 
do presidencialismo teve larga repercussão internacional. A 
decisão do Brasil poderia significar a abertura do aperfeiçoa­
mento e consolidação da democracia em toda a América Lati­
na. E o Brasil, lamentavelmente, se negou a tomá-la. Espero 
que não por muito tempo, sob pena da repetição de episódios 
passados na história do nosso País, ou mesmo na Argentina 
e d~mais países latino-americanos. 

Vejamos, por exemplo, o noticiário retratado de Paris, 
a respeito dos comentários de Alain Touraine sobre a decisão 
da Constituinte brasileira: "Paris - O Sociólogo Alain Tou­
raine disse a um grupo de jornalistas latino-americanos que 
a adoção do presidencialismo pela Constituinte foi uma vitória 
do Brasil velho sobre o Brasil novo". Diretor de altos estudos 
da Universidade de Ciências Sociais da Universidade de Paris 
e um dos maiores especialistas franceses em América Latina, 
Touraine acaba de publicar seu último livro sobre o conti-' 
nente: A Pedra e o Sangue. 

Segundo o sociólogo, o Brasil mais atrasado que preva­
leceu é controlado por um esquema populista, semelhante 
ao que existia no tempo da política dos governadores, na 
República Velha, e não por um regime de representação, 
como ocorre nas democracias parlamentares da Europa. 

Na opinião do sociólogo, a votação mostrou que o Brasíl 
é menos moderno do' que pensa, porém, ao mesmo tempo, 
mais moderno do que os europeus costumam considerá-lo. 
Para ele, enquanto as forças mais conservadoras fecharam 
em torno do presidencialismo, o Brasil mais moderno do Sul 
tenderia ao parlamentarismo. 

A adoção do presidencialismo foi registrada pelo jornal 
Le Monde com uma charge que mostra o Presidente José 
Sarney amarrado à cabeceira com um cinto de segurança, 
enquanto uma mulher que lê um jornal diz: "Aparentemente, 
o senhor pode ficar". O jornal, depois de ooservar que Sarney 
venceu em todas as linhas, fala das advertências dos militares 
que chama de "Voz dos Urutus". . 

Le Monde registrou ainda que outro meio empregado 
para garantir a permanência do presidencialismo teria sido 
a corrupção. 

Para completar, bastaria lembrar Rui Barbosa, que em 
1919, combatendo o presidencialismo que antes ajudara a 
adotar, dizia: "Enquanto o sistema parlamentarista transfor­
ma o parlamento e a vida pública numa escola de civismo, 
o presidencialismo transforma o parlamento numa praça de 
negócios". 

As observações de Le Monde, de Rui Barbosa, me dão 
uma idéia de que o Brasil retrocedeu politicamente a 1919. 
Quando devíamos estar decidindo o futuro, retrocedemos ao 
passado mais longínquo, o que não se coaduna com os desafios 
da época trepidante que hoje vivemos, inclusive da necessária 
e permanente confiabilidade dos governantes perante os go­
vernos, e daí toda a perplexidade que se registra à disputa 
presidencial já iniciada. 

A Constituinte, na verdade, substituiu o presidencialismo 
imperial até então reinante por um "presidencialismo de con­
fronto". Ambos caractenzam a irresponsabilidade política do 
governo e do parlamento e, consequentemente, a impunidade, 

e pelo marasmo das indefinições que grassam na vida nacional. 
Até quando? É a pergunta. 

Em 1982, tomei iniciativa de reapresentar a Emenda de 
Raul Pilla e de Britto Velho, a Proposta à Emenda Constitu­
cional n· 59/82, propondo parlamentarismo puro, completo 
e indispensável para o Brasil. A ela acrescemos, sobre a emen­
da de Pilla, o voto de desconfiança construtiva do sistema 
alemão. 

Em seguida, juntamente com Sandra Cavalcanti, Nelson 
Carneiro, Jorge Bornhausen, Aldo Pinto e tantos outros Parla­
mentares, constituímos a Frente Parlamentarista Interparti­
dária do Congresso Nacional, que teve como seu primeiro 
Presidente a figura ímpar, dinâmica, brilhante, incansável, 
dedicada de Nelson Carneiro, a quem rendemos hoje a nossa 
mais viva e sentida homenagem. 

À época estávamos na Secretaria-Geral da Frente. Fomos 
para a Assembléia Nacional Constituinte, e lá aconteceu o 
que, como narrei aqui, todos sabemos. 

Passada a Constituinte, Sandra Cavalcanti procurou a 
reorganização da Frente Parlamentarista. A S. Ex' e a nós 
todos apresentava-se um novo guerreiro - melhor dizendo 
- um novo general da causa: Ulysses Guimarães. Ulysses, 
que vinha da Constituinte com posições presidencialistas, re­
petindo Rui Barbosa e Affonso Arinos, mostrava-se arrepen­
dido. E abraçava a causa com um ardor sem igual, como 
se sempre tivesse defendido o mesmo ideal. 

Enquanto a Frente Parlamentarista se reestruturava, já 
sob a liderança de Ulysses Guimarães, fomos surpreendidos 
com o acidente fatal que levou o nosso guerreiro, Dona Mora, 
o ex-Senador Severo Gomes e sua digna esposa e que nos 
privou de tê-lo nesta hora para homenagear Raul Pilla em 
seu centenário. Ulysses, mais de uma vez, propôs que esta 
sessão fosse adiada, para que pudesse acontecer já dentro 
da campanha do plebiscito. A Frente Parlamentarista tomou 
a legenda de Ulysses Guimarães como estimulo, elegendo-o 
como patrono dessa nova, importante e decisiva fase, para' 
cuja Presidência foi escolhido outro brilhante, dinâmico, des­
tacado Senador: José Richa. Ainda há pouco S. Ex' nos convi­
dava para uma reunião, em seu gabinete, com a Bancada 
do Rio Grande do Sul. Na oportunidade, discutiremos o des­
dobramento da Frente Parlamentarista naquele Estado. 

Há poucos dias, as~istimos à nobre Deputada Sandra C.a­
valcanti no afã da organização da Frente: no Estado do RlO 
de Janeiro. 

Ontem, na Assembléia Legislativa de Porto Alegre, en­
treguei duas publIcações sobre o sistema de governo. A primei­
ra - "Parlamentarismo, a mudança fundamental" - conta 
com o honroso prefácio da Deputada Sandra Cavalcanti. A 
outra - "Repensando o Brasil" - contém, além do prefácio 
do jornalista Carlos Castello Branco, um depoimento do Sena­
dor Nelson Carneiro,que muito nos enobrece e dignifica. Há 
também brilhantes depoimentos dos Parlamentares Esperi­
dião Amim, Ulysses Guimarães, Delfim Netto e do ilustre 
professor Carlos de Brito Velho, ex-Deputado dos mais bri­
lhantes que o Congresso Nacional conheceu. 

Quero crer, SI. Presidente. Srs. Senadores, Srs e Srs. 
Deputados, que não podíamos prestar melhor homenagem 
a Raul PiUa do que a de proclamarmos a retomada e a continui­
dade de sua luta. No ano seguinte ao seu centenário, teremos 
o plebiscito. Que possamos ter tempo de esclarecer o povo 
brasileiro para que não se repita a campanha do plebiscito 
de 1961. quando não houve tempo para uma exposição em 
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tomo das diferenças entre o presidencialismo e parlamen­
tarismo. 

Mediante o plebiscito de 1993, o povo decidirá entre 
república (presidencialista ou parlamentarista) e monarquia 
(parlamentarista). Esperamos que o povo, esclarecido, saiba 
tomar a decisão. E a decisão, evidentemente, só poderá ser 
no sentido de confirmar a soberania popular tão proclamada 
por Raul Pilla, que só se realiza no sistema parlamentar.Se­
gundo Raul Pilla, no presidencialismo o povo é o soberano 
de um só dia - o dia das eleições. Somente no parlamen­
tarismo o povo consegue exercer a soberania de todos os 
dias, quer pela pressão que exerce a opinião pública sobre 
Parlamento, no sentido da destituição do Gabinete, quer pela 
pressão sobre o Presidente da República, no sentido da disso­
lução da Câmara, caso seja responsável pelas dificuldades 
de governabilidade e de êxito no plano de governo. 

Por oportuno, desejo transcrever, do prefácio feito à 
apresentação de Repensando o Brasil, pela brilhante pena 
de Carlos Castello Branco, referência à luta e ao ideal de 
Raul PilIa. Diz: . 

"O Deputado Raul Pilla lutou obstinadamente desde a 
Constituinte de 1946 pela mudança do sistema de governo, 
seguindo a lição dos seus mestres libertadores, cujo partido 
restaurou e preservou até o limite das possibilidades. 
. Como se vê, o parlamentarismo tem sido uma causa gaú­

cha, de Silveira Martins a Raul Pilla e tantos outros. Pilla 
encerrou sua carreira depois de assistir à melancólica expe­
riência de 1961-62 quando sua emenda, sempre posta à dispo­
sição dos partidos, serv1U de base para o Ato Adicional que 
gerou um parlamentarismo de ocasião para assegurar a posse 
de João Goulart. A experiênci~ malogrou-se, como não podia 
deixar de ser, p,ela inautenticidade da proposta final que criava 
um governo de gabinete sem que houvesse dissolução da Câ­
mara e sem que se resguardasse a elegibilidade dos ministros 
para nov~ mandato parlamentar. Além de outros equívocos." 

O Ministro Paulo Brossard de Sousa Pinto, no brilhante 
sumário que fez na republicação do Catecismo Parlamenta-
rista, de Raul PilIa, destaca muito bem: : 

"Desde 1946, um homem encaneceu sem envelhecer; tor­
nara-se o líder inconteste, o doutrinador máximo, o defensor 
constante e permanente da idéia pârlamentarista. Enfrentou 
todos os adversários, respondeu' a todos os argumentos, dentro 
e fora do Congresso, na imprensa e nos comícios, nas facul­
dades e nas associações culturais, do extremo norte ao extremo 
sul, incansável e exemplar. Seu nome todo mundo sabe: Raul 
Pilla" . 

É autor do pequeno livro que se vai ler, com talentos 
e ilustrações para escrever opulento tratado, mas não o quis. 
Preferiu ensinar o povo, de forma singela, o que é e como 
funciona o sistema paI'lamentarista'do governo, pelo qual tan­
to e tão patrioticamente propugnou e no qual deposita tantas 
esperanças, esperanças que são comuns a todos os democratas. 

Por isso, eu acrescentaria à manifestação do Ministro 
Paulo Brossard a exortação: homenageemos Raul Pilla, pri­
meiro, com o plebiscito e, depois, com a implantação do siste­
ma de governo, promovendo a democracia. Devemos home­
nageá-lo, lendo e relendo - para nós e para o povo - o 
Catecismo Parlamentarista, Se conseguirmos traduzir para o 
povo brasileiro a sua mensagem, Raul Pilla estará homena­
geado, a democracia brasileira estará salvaguardada. Com 
o aperfeiçoamento e consolidação da democracia, este País 
trasformar-se-á na grande Nação cuja predestinação histórica 
lhe está reservada, 

Essa é a nossa missão, essa é a nossa conclamação, essa 
é a nossa homenagem a Raul Pilla no ano do seu centenário, 
o grande paladino da democracia e do parlamentarismo em 
nosso País. ' , , , 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Cbhéedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, que falará pelo 
Senado Federal. ' 

o SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador. ) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Siso Deputados, Filho de José Pilla e Jovina 
Zenani Pilla, alto: 'magro, erecto: inspirando respeito, que 
durante tantos anos fulgurou como um dos expoentes da vida 
política nacional ê que repousa para" se'mpre no Cemitério 
São Miguel e Almas, foi um eterno enamorado nos 81 anos' 
todos de sua existência. 

O poeta logo identificaria o homem, não um espectro 
de homem, em Raul PilIa, tanto ele amou e sofreu por seus 
amores. 

Temiam os ~~manos os leitores' de um só livro.' Mais 
perigoso, porém, é o amante de um so amor. 

Também desse maio grande mo'rto não padeceu. Amores 
teve vários, e todos praticamente ao mesmo tempo. Difícil 
será levantar a cr<;mologia de suas afeiçõ'es; muito fácil traçar 
a constância de seus afetos. 

O primeiro, quem sabe, amor da juventude, do primo­
gênito pobre do imigrante rico de filhos, foi Ester Olinto. 
Nos arroubos de sua paixão, que o destino teimou em contra­
riar por várias décadas', Raul Pilla ter:ia compreendido a paixão 
de outro poeta. "Quem pode vê-la ~e~ querer amá-la, quem 
pode amá-la sem morrer de amores". 

Teimou a vida em brincar com ti namorado solitário. 
Mas, aos sessenta anos, o dest:'1o devolveu-lhe a 'amada no 
Salão Cor-de-Rosa do Teatro Municipal. Agora, ela também 
era livre. E quando a coroa dos cabelos, embranquecendo, 
anunciava o entardecer da vida, eis que as mãos ansiosas 
do noivo reencontrado outra vez apertaram as mãos queridas, 
povoando de alegrias o lar antes vazio. 'Ainda os vejo, as 
mãos dadas, como recém-casados, mima eterna lua-de-mel, 
que foi tanto mais intensa quanto mais 're(ardada. ' 

Estava escrito, porém, que "parC;l tanto amor tão curta 
seria vida". Um dia, entre cuidados e aflições, ela se foi para 
não voltar nunca mais, e Raul Pilla mergulhou no oceano 
da solidão, com a saudade da companheira de todas as horas. 

A esse tempo, já se afastara definitivamente da Faculdade 
de Medicina da Universidade do Rio Grande do Sul - um 
outro de seus amores constantes. 

Ao agradecer as palavras comovidas de Brito Velho, esse 
gigante de cultura e de civismo que os rancores políticos risca­
ram das cátedras universitárias, numa das mais injustas puni­
ções ditatoriais, tanto sem grandeza quanto sem motivo, Raul 
Pilla confessava seu outr~ grande amor, o magistério, aquele 
a que chegara através de memorável concurso e de que somen­
te a compulsória o afastaria: 

"Ensinar era realmente a minha vocação. Ensinava e 
ensinando aprendia para voltar a ensinar. Por isso, tão pun­
gente saudade da cátedra sentia eu nos meus primeiros anos 
de ausência dela." 

E ajuntava, os olhos talvez marejados de lágrimas: 
"É que eu, em toda a minha vida, tenho sido uma coisa 

só: professor. Mau professor, mas professor, disse eu certa 
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vez. Professor na cátedra, professor no jornalismo, professor 
na v~da p~blica. Educar foi sempre o m~t,I pensamento domi­
nante. Não que eu me julgasse ptelhor qo que outros. Entendia 
eu, porém, que tudo o que eu soube&se, o,u, pudesse .deveria 
pôr à disposição dos outros, principalmente dos mais jovens 
ou menos experientes".. . . , 

, Apartava-se, assi~, de um dos seus amores, a que não 
pudera dar os anos todos de sua ativipade. E não o dera 
para, constante amoroso de vários amores, se dedicar a outro 
amor. Um poeta dissera, certa vez, que "esperar é tudo que 
no mundo existe de melhor, mais perfeito e nobre". 

Raul Pilla era um' novo Partido Libéral, 'de 10 de nóvem­
bro de 1945, depois que o arbítrio dissolvera a agremiação 
e com Assis Brasil fundara, em 3 de' março de 1928, sob· 
a inspiração de Silveira Martins. Era, Q parlamentarismo. que 
ele defenderia, espadachim da boa causa,.na.Comissão Consti­
tucional de 1946, prosseguindo a luta dos pioneiros da assem­
bléia de 1934. Ele esperou o dia em que. ~ingasse alguma 
das várias emendas parlamentaristas, de que foi sempre o 
primeiro signatário. . , , 

A muitos sua pregação convenceu. Mas outros já haviam . 
ch~gado: ao Congr~ss?' 4esencantados d~. presideD;cialismo. 
Os que ignoram as cont!~dições e os m~~lI1-~ros da vld~ .parl~­
mentar, as, injunçõe~.e as conveniênsias gue a caqa pass? 
interferem nos nossos pronunciament9!!" J;lunca poderiam 
compreender que, subscritas pela maioria, não lograssem êxito 
tais proposições. ,'. 

Em 1961, Raul Pilla esteve às portas,-do triunfo, mas 
o sonho, para a pUl.:ez~ de suas convicçpys, ,nara a excelência 
de sua pregação, para a virtude do seu ap,ostolado, te~inou. 
num longo pesadelo, que a história política explica em ~eus, 
detalhe'l. , .... 

RaUl Pilla acompanhou, vendo, ouvindo, sendo intor-', . 
mado, desde a primeilia hora, todos os lances daquele movi­
mento cívico -de 1961. O sonho, que ele tanto perseguira, 
puro, autêntico, legítimo, chegava numa composição estra­
nha, meio presidencialismo, meio parlamentarismo, permi­
tindo que os ministros fossem escolhidos fora do Parlamento' 
e fazendo. depender de, tríplice concordância, do Chefe de 
Estado e do Ministro da Pasta, a validade ,de qualquer. ato.' 
Era um dos seus ameres, que nascia truncado, trazendo dentro 
de si o germe da própria destruição. Em vez de abrir o ensejo 
a correções futuras, que-lhe atribuíssem as' características lím­
pidas do novo sistema, a emenda que Afonso Arinos quis 
se chamasse Ato Adicional, para recordar o do Império, exi­
bias as marcas da precariedade. 

Raul Pilla sonhara o parlamentarismo como uma con­
quista meditada, tranqüila, perfeita, e afinal tudo resultara 
diverso. Os fatos, entretanto, explicam a lei que foi possível' 
fazer para, em instante excepcional da vida brasileira, resolver' 
o impasse que se .criara e evitar que irmãos se lançassem 
contra irmãos, numa. disputa que já começava a dividir as 
Forças Armadas. 

Na sessão solene da promulgação da emenda parlamen­
tarista, Moura Andrade concedera a palavra a Raul Pilla, 
recebido de pé, com palmas prolongadas da numerosa assis­
tência, presentes 56 Senadores e 260 Deputados. 

O líder parlamentarista acentuou a certa altura: "Preci­
samos sair daqui com a plena compreensão da alta responsa­
bilidade que neste momento estamos assumindo. E já um 
promissor sinal se nota. Foi o comportamento deste Congresso 
na gravíssima crise que estamos atravessando, que esperamos 
termine com as providências agora ultimadas. Por ocasião 

da crise, o. Congresso soube p.ortar-se com a consciência da 
sua responsabilidade, soube elevar-se à dignidade de sua alta 
função." 

Justificou que a solução fosse encontrada em meio a uma 
crise. Afirmava: "POIS é justamente a crise, a repetição das 
crises, que se vão agravando, que demonstra, a toda ev~dência, 
que alguma coisa está errada no mecanismo político, que algu­
ma coisa é preciso modificar. E quando essa crise é grave, 
como esta que, creio, acabamos de transpor, há evidência 
de que o r~médio é urgente, não podemos adiar para depois 
da crise o remédio que ela !Desma está impo~do. Creio eu, 
senhores, que quase todas as gr~ndes. transfqr1l1ações ~e or­
dem política, de ordem constitucional, se verificaram sob o 
látego de uma crise". '.. 

Os Anais guardam a íntegra de sua oração, que ratifica 
o seu voto em plenário. E termina com um apelo: - "Lança­
mos hoje apenas o plano, o desenho no papel de um novo 
edifício. Temos de levantar, pedra a pedra, dia após dia, 
o novo prédio". 

O.parlamentarismo vencera uma etapa. Era preciso con­
solidá-lo, derrotar seus adversários, conhecidos 'ou oCultos. 
Os que sonhavam com a volta do presidencialismo imperial, 
onde um homem, só um hemem, decide por,tódos os brasi­
leiros. ' 

Aliomar Baleeiro, que de todo o desdobrar dos aconteci­
mentos de 1961 participou, sentencia com justiça: 

"Quem for justo há de creditar ao Ato Adicional 
de 1961 não apenas a eficácia instantânea na dissQluçao 
d,a gravíssima crise, mas air;tda o ~~o e .meio de paz, 
Qrdem e çoncórdia, até o desastrado plebiscito dp fim 
de 1962, fruto daquelas pressões ostensivas, cujos auto­
res, pouco mais de 14 meses apos, pagaram caro por 
esse crime." 

Como o jornal que só a multiplicidade de afetos não 
lhe permitiam a diuturnidade da presença, o parlamentarismo 
não foi um amor fugaz entre os amores'de Raul'Pilla, amores 
que tinham quase a idade de sua vida. Porque se convencera, 
ensinava que "o poder pessoal é'um tremendo tóxico psicotró­
pico que embriaga,. vicia e pode chegar à demência". Nossa 
história política mostra que os homens querem sempre mais 
poder, e que por mais·que- o tenham, mais o ambicionam, 
até que acabam sucumbido sobre o peso de tanto poder. O 
Ato Adicional era uma oportunidade perdida, maS não era 
o desespero de um enamorado que se acostumará a esperar, 
que esperara 42 anos pela noiva insubstituída. A orgia do 
plebiscito restaurara o presidencialismo, antecipara o fim do 
presidente de então. Raul Pilla mantinha-se em -guarda. Veio 
a Revolução, ele a pregou e a aplaudiu.' A bandeira dos mara­
gatos tremulava ainda nos. mastros do partido libertador. Mas 
a fortaleza heróica do parlamentarismo acabou tragada pela 
mesma onda de insensatez e ambição que afogou os antigos 
partidos, alguns simples legenda de locação fácil, outros, po­
rém tão cimentados na consciência política do povo brasileiro. 
Fora revolucionário da primeira hora e previra a Revolução 
como fato inevitável, disse-o na tribuna parlamentar, "desde 
a fraudulenta derrubada do Ato Adicional". 

E aditava: - "A Revolução de 31 de março já 
leva mais de 2 anos e a cada passo ouvimos dos seus 
intérpretes que a Revolução continua, a Revolução 
continuará. Até quando? Ninguém o diz, talvez nin­
guém o saiba. Estamos assim realizando uma revolução 
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crônica, uma revolução que pretende ser um regime 
político". o 

O lidador não largava a presa. E depois de referir que 
tal ,prática se estendera aos Estados, prosseguia: 

o "As assembléias representativas, às quais deveria 
caber a função de eleger o Chefe de Governo, não 
se pode dizer que tenham, ao exercê-la, uma parcela 
sequer de soberania e independência, pois são corpora­
ções ameaçadas na sua própria constituição pela~ práti­
cas de cassações políticas de mandatos, a fim de alcan-o 

~ar a màioria para o' candidato do governo, como se 
fez no Estado que eu ainda represento nesta Casa". 

Após verberar a mutilação da proporcionalidade nas as-, 
sembléias pela não-convocação dos suplentes de deputados 
cassados, Raul Pilla prosseguia, entre palmas: 

, , "Chega-se, destarte, de deformação em deforma­
ção, à assembléia de títeres. Assembléias sem sobera­
nia, sem autonomia, sem liberdade. Melhor, muito me­
lhor fora para a autoridade o prestígio e a sobrevivência 
do Poder Legislativo como instituição democrática, que 
a Revolução as tivessem extinguido, em vez de emascu-

, lá.las e desviltuá-Ias para as domesticar e desmoralizar; 
que as tivesse extinguido para que depois surgissem 

, na plenitude das suas naturais atribuições como um 
dos Poderes da República renascida". 

, Suas palavras finais mereciam ser gravadas no pórtico 
do Palácio,tio Congresso: . 

"Creio, Sr. Presidente, haver cumprido o que pro­
meti. Retiro-me da vida pública combatendo. Analisei 
os erros e malogros da Revolução. Fi-lo talvez com 
paixão -' a paixão' do patriotismo decepcionado -
mas também com a isenção que somente um revolucio­
,nário como eu pode ter. Chegado é o momento da 
despedida. Nada mais poderia justificar minha presen­
ça nesta Casa, onde; veterano já de tantas lutas cívicas, 
militei 20 anos afio. Devo, porém, dar o meu depoi-, 
menta sobre ela. Se muitos têm sido os seus erros, 
se muitos são os seus, pecados" posso afirmar que é 
ainda o Congresso o que de melhor apresenta a nossa 
vida pública. Nele conheci grandes e nobres espíritos 
de que guardo edificante lembrança e, ainda na genera­
lidade de seus Membros, sempre encontrei receptivi­
dade para os altos ideais. Conquanto abafado, parali­
sado, humilhado pelo Poder dos poderes, é ele a grande 
caixa de ressonância, onde chegam e tomam voz as 
aspirações nacionais. Oxalá ,não esqueçam nunca mais 
os cidadãos desta malfadada República." 

Sua retIrada, ele o afirmara,' não era uma fuga. "Bato 
em retirada - disse - mas retiro-me combatendo". 

Foi assim que a morte o encontrou. Foi assim que os 
amigos dele se despediram. Foi assim que a Nação o viu, 
no instante final. Combatendo. Melhor diria, amando. Per­
dido de amores pela esposa para sempre desaparecida; perdido 
de amores pela Faculdade com quem junto envelhecera; per­
dido de amores pela causa a que dera o melhor de seu devota­
mento cívico; perdido de amores pelo Congresso, que exaltara 
com a sua presença; perdido de amores pela liberdade, que 
foi, talvez, de todas as paixões de sua vida, a que mais cedo 
madrugou em seu coração e a última que se apagou quando 
seus olhos se fecharam defmitivamente. 

A História fará justiça à visão e ao espírito público dos 
. que, liderados por Raul Pilia, restauraram no País o sistema 

parlamentar - a esperança, a última, dos que ainda' agora 
se voltam. para a única solução capaz de abrir novos e claros 
horizontes ao Brasil de nossos dias e dos dias que hão de -
vir. Ontem como hoje, hoje como amanhã~ 

Parece que foi para Raul Pilla que Rui Barbosa um' dia 
escreveu: "O túmulo dos que morrem com a fé e a justiça 
é a porta da ressurreição." (Muito bem! Palmas prolongadas.) 

o ~~. José Richa -:- Sr. Presidente"peço a pa,lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a' , 
palavra ao nobre Senador., 

O S'R. JOSÉ RICHA (PSDB - PR: Pronuncia o'seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -'---:Sr: Ptesidente, Srs. Patla-
mentares, demais convidados: ' 

Inicialmente, gostaria de pedir escusas por quebrar o pro­
tocolo. 

Pedi a palavra, Sr. Presidente, .para deixar registrado, 
em nome de todos os, parlamentaristas 'da Frente Parlamen­
tarista Ulysses Guimàrães, os nossos agrádecimentos ao Con~ 
gresSo Nacional, eSpecialmente ao Senado, pela homenàgem 
que hóje presta ao centenário de nascimento do grande esta-' 
dista orasileiro Raul PilIa. . ,., 

Gostaria, ainda, de deixar registrado que todos nós, tia 
Frente Parlamentarista Ulysses Guimarães, fomos surpreen­
didos pela marcação da sessão na data de hoje, neste horário. 
Se tivéssemos sabido com mais antecedência, teríamos mobili­
zado todos os companheiros da Frente; nao só os parlamen­
tares que dela fazeÍli parte, mas outras figuras ilustres, profes-' 
sares de universidade, estudantes, sindicalistas, todos, afinal, ' 
que -fazem parte da Frente Parlamentarista. Ulysses Guima­
rães, para também. aqui estarem presentes, porque nós que· 
a integramos escolhemos exatamente como um dos nossos 
patronos Raul PilIa, pela enorme contribuição que ele deu 
ao formar esta nossa geração para a idéia da prática parlamen­
tarista no Brasil. . ' 

Eu próprio aqui cheguei para cumprir o meu primeiro 
mandato eletivo, em janeiro de 63. Portanto, são' 30 anos 
que aqui estou. Tão logo iniciei o exercício de meu mandato 
e tomando contato com a política nacional,' uma das figuras 
que mais me impressionou foi exatamente a do Professor Raul 
PilIa. 

Este Parlamemo é uma grande escola de ensinamentos 
políticos, e a minha geração, que começou a se formar politica­
mente por volta do final da década de 50 e início da década 
de 60, teve em Raul PilIa uma das suas referências.pela serie­
dade, pela grande figura humana que era..:.... e esta sua caracte­
rística foi o que mais nos chamava a atenção - e pelo conteúdo 
dos seus pronunciamentos. Não havia um s6 pronunciamento 
seu na Câmara dos Deputados, ao abordar qualquer tipo de 
assunto, em que ele não fizesse a conexão da importância 
do que estava sendo discutido com a importância da solução 
desse problema, se o Brasil estivesse praticando o parlamen­
tarismo; além dos discursos doutrinários que proferia da tribu­
na da Câmara para todos nós Congressistas, que eram verda­
deiras aulas de democracia, de civismo, de prática de um 
sistema de governo que tem todas as virtudes, aqui muito 
bem ressaltadas pelos oradores que me antecederam - o 
Deputado Victor Faccioni e o Senador Nelson Carneiro -
duas das grandes figuras históricas do parlamentarismo brasi­
leiro: Victor Faccioni, que conviveu mais de perto do que 
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qualquer um de nós, lá no Rio Grande do Sul, com Raul 
Pilla e, desde então, como seu discípulo, vem continuando' 
essa luta; e, sobretudo, a garra de Nelson Carneiro, que nos 
impressiona a todos. Eu estava aqui comentando com a Depu­
tada Sandra Cavalcanti, enquanto Nelson Carneiro proferia 
seu discurso, e estávamos espantados com o que presenciá­
vamos. 

Gostaríamos, na nossa idade, de ter a vitalidade que Nel­
son Carneiro ainda exibe. Impressiopa-nos, sobretudo, o seu 
idealismo e o seu espírito público. E um homem capaz, com 
a sua fé, de vencer até mesmo as fraquezas que cada um 
de carrega neste corpo tão frágil. Então, assim como Raul 
Pilla foi no passado, Nelson Carneiro foi e continua sendo, 
presentemente, um exemplo para cada um de nós, um exemplo 
de como se deve ter garra, determinação e vontade para lutar 
por aquilo em que acredita. 

Portanto, é com exemplos como o de Raul Pilla, como 
nosso patrono, exemplos como este, principalmente de Nelson 
Carneiro, que nós vamos, no dia 21 de abril de 1993, prestar 
a grande homenagem a Raul Pilla, lutando para esclarecer 
o povo. Nós não queremos transformar a campanha em favor 
do parlamentarismo em uma campanha emocional, para que 
o povo decida esperando que o parlamentarismo seja o remé­
dio milagroso que vá, de repente, resolver os problemas da 
população. Nós quere~os desenvolver uma campanha de for­
ma racional, equilibrada, tranqüila, porque estamos absoluta­
mente convencidos de que devemos seguir o exemplo não 
sÓ de Raul Pilla, mas de Nelson Carneiro, Victor Faccioni, 
Cunha Bueno, Sandra Cavalcanti, Pedro Simon, e de tantos 
companheiros que vêm lutando pelo parlamentarismo há tan­
tos anos. Queremos, sobretudo, e principalmente, que o povo 
seja bem-orientado. Nós temos a convicção de que, melhor 
esclarecido, ele vai optar, natural e racionalmente, pelo parla­
mentarismo, que, implantado, vai colocar o Brasil num cami­
nho muito menos turbulento, mais equilibrado e tranquilo, 
em favor da sua recuperação. 

Acreditamos no futuro do Brasil. 
O que precisamos, já que temos todas as outras condições 

naturais para um crescimento com justiça social, é da reorgani­
zação das instituições políticas. Começando pela mudança do 
sistema de governo, o Brasil haverá de ser outro, a partir 
daí. Com tempo. Não queremos pressa. Por isso é que nós, 
também parlamentaristas, não estamos querendo, com a ante­
cipação do plebiscito - e todos lutamos por ela - que seja 
também antecipada sua implantação. Porque queremos que, 
entre a decisão popular em favor do parlamentarismo e a 
sua efetiva implantação, decorra um tempo hábil para prepa­
rar o País adequadamente para a prática desse novo sistema 
de governo. 

Portanto, creio que falo em nome de todos os compa­
nheiros da Frente Parlamentarista, porque acredito que todos 
eles gostariam de falar, neste instante, para homenagear um 
dos nossos patronos, a grande figura do estadista brasileiro 
desta geração, que foi Raul PilIa. Infelizmente, não há condi­
ções, numa sessão solene, de todos se manifestarem. 

Concluindo, agradeço a tolerância do Sr. Presidente, que, 
permitindo-me quebrar o protocolo, deu-me oportunidade pa­
ra dizer estas poucas palavras, em nome de todos os membros 
da Frente Parlamentarista, nesta justa homemenagem que 
o Senado presta ao centenário de nascimento de Raul PiIla. 
(Muito bem! Palmas.) 

o Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, peço a palavra. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra a V. Ex' 

o SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -SI. Presidente, Sr. Parla­
mentares, queremos, em nome da Frente Parlamentarista Mo­
nárquica, nos associar a esta homenagem que, a bom tempo, 
presta o Poder Legislativo a um dos seus mais eminentes 
integrantes, que foi Raul PilIa. 

Não o conheci pessoalmente, mas aprendi suas lições, 
e o seu entusiasmo por um sistema de Governo que viesse 
a dar certo no Brasil nos atinge a todos, neste momento. 
As suas lições têm servido de literatura para a base e a forma­
ção do Movimento Parlamentarista Monárquico. 

O que me preocupa, SI. Presidente, é que, como autor 
que fui da emenda constitucional que mandava realizar um 
plebiscito em 7 de setembro de 1993, ainda nas discussões 
da Assembléia Nacional Constituinte, há mais de cinco anos, 
portanto, vejo que chegamos a menos de cinco meses da reali­
zação do plebiscito, uma vez que este foi antecipado, e as 
preocupações de Raul Pilla continuam válidas no dia de hoje. 
A população brasileira está totalmente desinformada da reali­
zação do plebiscito e do objeto dessa consulta popular, que 
é a forma e o sistema de Governo. 

Menos de cinco meses nos separam desse plebiscito, e 
estou vendo que vamos ser atropelados pela falta de normas 
que não só regulamentem o plebiscito, mas que permitam 
à imensa massa de homens e mulheres brasileiras informa­
rem-se corretamente a respeito dos objetos do plebiscito. 

Já temos observado, pelas manifestações dos presiden­
cialistas, que eles desejam exatamente que a população não 
seja.informada, além de passarem a imagem de que o parla­
mentarismo representa 503 Deputados a mandarem na Nação, 
o que é uma COisa totalmente equivocada. 

O Tribunal Superior Eleitoral, a quem cabe, de acordo 
com o texto constitucional, a regulamentação do plebiscito, 
até hoje não o fez. Fomos colhidos, ainda, por uma emenda 
que antecipava o plebiscito, encurtando ainda mais o tempo 
para o esclarecimento da população. 

Portanto, queremos não só nos associar a esta homena­
gem que hoje a Casa presta a Raul PiIla, como também cumpri­
mentar a vitalidade do Senador Nelson Carneiro, que, sem 
dúvida, é um dos grandes timoneiros do movimento parlamen­
tarista no Brasil. Associamo-nos também à~ preocupações do 
mestre Raul Pilla. Lamentavelmente, o plebiscito prometido 
já no art. 7° do Decreto n° 1, que legalizava a República, 
até hoje não foi realizado. Saldanha da Gama, que tentou 
realizá-lo ainda no Governo de Floriano Peixoto, foi colhido 
de surpresa pela invasão dos Estados Unidos da América 
do Norte. Floriano Peixoto havia feito um acordo secreto 
com o Presidente Cleveland, segundo o qual não poderia se 
realizar o plebiscito no Brasil, porque isto seria um atentado 
à própria República e ao sistema presidencialista, que Rui 
Barbosa havia copiado dos Estados Unidos da América do 
Norte. 

Surpreendido foi Saldanha da Gama, e surpreendidos 
estamos sendo nós pela falta de instruções do Tribunal Eleito­
ral, pela falta de regulamentação do Congresso Nacional, pela 
falta de ação da Procuradoria da República, que até hoje 
não se pronunciou sobre a inconstitucionalidade da anteci­
pação do plebiscito. 

As preocupações de Raul Pilla eram no sentido de que 
a população soubesse o que estaria votando. para que o plebis-
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cito fosse uma decisão nacional consciente e estudada. Lamen­
tavelmente, isso não poderá acontecer, pois menos de cinco 
meses, com festas de fim de ano e carnaval em fevereiro, 
separam-nos dessa grande decisão nacional. 

As preocupações de Raul Pilla continuarão sendo válidas, 
quem sabe por muitos anos, até que os legisladores, a imprensa 
e o povo entendam que, sem o esclarecimento da população, 
é impossível que a Nação possa tomar uma decisão tão pro­
funda e tão séria como essa que deverá acontecer em 21 de 
abril de 1993. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Jorge Uequed. 

O SR. JORGE UEQUED (PSDB - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, gostaria de consolidar uma decisão já toma­
da pela Câmara dos Deputados, no sentido de, na homenagem 
a Raul Pilla, fazerem-se representar oradores de vários parti­
dos políticos. 

Agora, nesta decisão de congregar aqui, sob a orientação 
do Senado da República, uma homenagem conjunta, não po­
demos deixar de registrar o brilho desse médico gaúcho que, 
por cinco legislaturas, exerceu, de maneira tão brilhante, uma 
luta parlamentar em defesa do sistema parlamentarista de 
governo. 

É indiscutível que, se vasculharmos os discursos e obras 
de Raul Pilla e os seus famosos artigos no Correio do Povo, 
conseguiremos sentlf a imantação que transmitiu esse líder 
político do Partido Libertador à luta pela implantação no 
País do sistema parlamentar. 

Ele, que, após 64, saiu desiludido do Congresso e viu 
banidas as suas expectativas de implantação de um sistema 
moderno, eficiente, que é o parlamentarismo, deixou, no en-

tanto, um longo trabalho, que serve hoje à orientação daqueles 
que visam implantar num Brasil que busca o futuro, que busca 
um processo democrático mais eficiente, o sistema parlamen­
tarista. 

Feliz desta Nação que tem no comando dessa luta uma 
figura como o Senador Nelson Carneiro, que, pela sua história, 
pela sua luta, pela sua tenacidade e respeito, traz a todos 
nós um caminho aberto para a vitória do parlamentarismo. 

Sr. Presidente, quero registrar que é indispensável que, 
juntamente com esta homenagem, a Câmara e o Senado provi­
denciem a publicação, através do seu serviço de divulgação, 
de um complexo relatório das obras, dos artigos, do trabalho 
de Raul Pilla. O Ministro Paulo Brossard já tem uma obra 
nesse sentido, mas é preciso que a Câmara e o Senado, através 
de um moderno sistema de comunicação social, possam fazer 
valer as idéias de parlamentares que, com garra, brilho e 
denodo, passaram por esta Casa e deixaram mensagens que 
devem ser levadas às novas gerações. 

É o que queríamos deixar registrado nesta homenagem. 
A história de Raul Pilla merece ser revista, lida, lembrada. 
Muitas e muitas vezes, ela tem sido objeto - como disse 
o Senador José Richa - de pesquisa por parte daqueles que 
querem implantar o parlamentarismo no País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.~ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esta sessão 
solene do Congresso Nacional ocorreu em cumprimento a 
requerimento feito pelo nõbre Senador Pedro Simon e pelo 
nobre Deputado Victor Faccioni. 

A Presidência agradece a presença de todas as autori­
dades e de todos os oradores, Senadores e Deputados, que 
participaram desta sessão. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 38 minutos.) 

Ata da 59a Sessão 'Conjunta, em 2 de dezembro de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

ÀS 11 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Almir Gabriel - Álvaro Pacheco 
_ Antonio Mariz - Bello parga - Beni Veras - Cid Saboia 
de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dirceu Car­
neiro - Elcio Álvares - Epitâcio Cafeteira - EsperidiBo 
Amin _ Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gui­
lherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto Luce~ 
_ Hydekel Freitas - Irapuan Costa J6nior - Jarbas Passafl­
obo - JoBo Calmon - JoBo Rocha - Jonas Pinheiro - J08a­
phat Marinho - José Fogaça - José Paulo Bisol - José Richa 
_ J6nia Marise - Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg 
Nunes Rocha - Lourival Baptista - MAreio Lacerda - MArio 
Covas - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrao -
Nelson Carneiro - Ney Maranhllo - Pedro Simon - Rachid 
Saldanha Derzi - Ronaldo AragBo - Ronan TIto - Ruy Bace­
lar - Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo. 

AMAPA 

AROUX> <D!'S 
ERALOO 'lmNIWlE 
~PEIAE'S 
GILVAM lDG!'S 
IOORIVAL EREITAS 
KlRIID PINHEIRO 
\1AllIKR GUEIES 

PM[S. 
BUXXl 2 
BUXXl 2 
BUXXl 1 

POr 
BUXXll 
BUXD 1 
PM[S 

Pl' 
BUXD 1 
BUXD 2 
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PARA' BJG\HUS ARA1lJO PMDB 
0SVAIlX) REIS BIDCO 2· 

AIACID NUNI?S BIDCO 1 
CARIOS KAYATH BIDCO 1 MARANImD 
IXJmlD) JUVENIL PMDB 
ELIEL RODRIGUES PMDB CESAR BANDEIRA BUXD 1· 
GIOVANNI ~IROZ PrIl' CID CARVAUI) PMDB 
HERMINIO CALVINID PMDB COSTA FERREIRA BIDCO 2 
HILARIO CODmRA BUXD 1 IWUEL SILVA PJlS 
MMUO CBElMBl' BJ1XX) 2 . EDUAROO MATIAS r-~ 

MARIO MARTINS PtIlB· nwcISCO COELHO ~ 

NICD\S R!BEIKl PMDB' JAYME SANl'ANA PSDB 
0SVAIlX) MEIO PJlS . JOSE BURNETl' BUXD 1 
P1WID ROCHA P1' JOSE CARI.OS SAOOIA PSB 
P1WID TITAN PMDB JOSE RElNAIOO BIDCO 1 
SCXXlRRO G:H!:S PCdoB P1WID Ml-\RINII) BIDCO 1 
VAIDIR~ P1' _ 

PEIR) IDVAIS ~ 
SARNEY FIIB) BIDCO 1 

JU.mZ~ CEARA 

BEm! AZIZE PrIl' ARIQS'ID HOU\NDA PSB 
EOOARDO BRAGA ~ CARIOS BENEVIDES PMDB 
EULER RIBEIKl PMDB CARIOS VIOOILIO POO 
EZIO FERREIRA BJ1XX) 1 ~SILVA PrIl' 
JOSE DUmA PMDB ETEVAUX) mGUEIRA .. BIDCO 1 . . 
PAIlDERNEY AVELnI> . .PLC ~lCrA PMDB 
RICARDO lOAES Pl' ~PEREIRA PSDB 

lUIDCir.rA JQSE LINBARES PSDB 
LUIZ GllW) PJJl' 

AN.OCmO M:ImC1ro BIDCO 1 LUIZ PCNrES PSDB 

CARIOS C'JMJRCA BIDCO 2 MARCO PENAEtm'E PSDB 

EDISCE FIDELIS BIDCO 1 MARIA LUIZA EmrENEIB PSB 

MMlRICIO CALIX'ID BIDCO L MAURO SMo!PAIO PSDB 

R>BEL KXmA 8UXX) 2 KKm 'laG\N PSDB 

PA9COAL RJVAES BIDCO 1 PINBEIKl LMIDlM PMDB 

RAQUEL CANDIOO BIDCO 1 SERGIO MPL!HAOO PSDB 

REDITARIO CASSOL BIDCO 2· UBIRATAN 1GJIAR PMDB . 
VICENrE FIAIID BJ1XX) 1 

1\CRE 

ADEIAIDE NERI PMDB PIAUI 
CELIA MENIPS POO 
nwcISCO DlOOENES PJlS B. SA BIOCO 2 
J(W) MAIA 8UXX) 2 CIKl N:X;OEIRA 8UXX) 1 
JOPD '!OrA POO FELIPE MENDES 1100 
MADRI SERGIO PMDB JESUS 'mJRA 8UXX) 1 
ZIIA BEZERRA PMDB J(W) HENRIQUE PMDB 

'DXAN.rINS 
JOSE LUIZ MAIA PJlS 
loIJRIID REZENDE PMDB 

EIH.JNOO GA1])nD PSDB 
PAES IANDIlM BIDCO 1 

Em:IRE JUNICR BIDCO 1 
P1WID SILVA PSDB 
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RIO GRANDE 00 RRlE IlJIZ DAND\S BUXD 1 
ME:NIX:H!A NJm) Pm' 

AtDIZIO ALVFS PMDB OIAVO CALHEIRQ; PMDB 
FERNANOO EREIRE Pm IDBERlO '1ORRES BUXD 1 
FIAVIO ROCHA ~ vrroRIO MALTA POO 
BENRIIJlE EOOAROO ALVFS PMDB 
IBERE EERREIRA BUXD 1 SERGIPE 
J(W) E2WSTm) PSDB 
IAIRE lDWX) PMDB crBH\lCIO EmSErA BUXD 1 
NEY IOPf.S BUXD·l.~ OJENAL cnou:.VFS POO 

EVERAIOO DE OLIVEIRA BI1XD 1 
PARA!BA ~REIS BI1XD 1 

Ja)E 'lmES POO 
AIW1ID PEREIRA .-sux::o 1 MESSIAS ooIS BI1XD 1 
EFRAIM HEUS ; BUXD 1 PEDRO VAIADARES BUXD 2 
~ISCO~STA S/P 
IVAN BURl'lY BUXD-l 
IVJ\NIB) CUNHA LDv\ PMDB· lWLIA 
Jam WIZ CIERJr PMDB 
Jam MI\RANImO PMDB AICIDFS MJDES'1U Pr 

RIVAIOO' MEDEIROS '.BUXD 1 AlG!W~ BUXD 1 
VITAL' 00 REOO PM' . AROLOO· CEDRAZ BUXD 1 
ZtX:!A MJREIRA ' PMDB BERAUX> RlAVENrORA PI1l' 

CWYIS ASSIS por 

1?ERNJOOUD ERALOO TJlIXX) BUXD 1 
GEDDEL VIEIRA LIMA PMDB 

ALVARO' RIBEIRO PSB. GENEBMOO CXlRREm PMDB 
FERNANOO LYRA 'por , BAROIro LIMA PCdoB 
GITSCti~ ,moco 1 JABES RIBEIRO PSDB 
~IO OLIVEIRA moco 1 JAmO AZI PIX! 
JOPD cx:uro BUXD 2 JAmO C'ARNEIRO BUXD 1 

Jam ~ BEZERRA BUXD 1 J1QJFS WJamR Pr 

Jam' BUXD.l. JOPD AUm~ PMDB 
JCSE ~IO lCNlEIRO BUXD 1, JON) ALVFS PDS 
IlJIZ PIAtJHYLllI) . PSB JOPD CARIíS lWEAR S/P 
MAVIAEL 'CAVAICANrI BUXD 1 J(K;E m:xlRY BUXD 1 
MIGUEL ÀRRAES PSB· Jam CARIíS AIELUIA BUXD 1 
NII.SCE c;:m.c;cE PMDB Jam EmCAO BI1XD 1 
mvAI.OO ccm.m BUXD 1 Jam IílJRERD POO 
RENIIOO ~IROS PCdaB IBUR UJWm) BUXD 1 
RICAROO FIUZA BUXD 1 IlJIS EOOAROO BUXD 1 
ImERlO ERA!CA PSB IlJIZ MEEIRA BUXD 1 
RJBISRlÇ EREIRE PCB MAKEL CASTRO moco 1 
ROBERro~ moco 1 NES':Im OOARTE PMDB 
SAI.ATI:EL C'ARVAIm BUXD 2 PEDRO IRUJO BUXD 1 
'lQn GEL moco 1 PRISCO VIANA POO 
WILSCE CAMPCl3 PMDB • RIBEIRO TAVARES PL 

SERGIO BRrro PDC 
~ SERGIO GMIDENZI POr 

UBAI.OO DANrAS PSOB 
AOOUS'ID ~ BUXD 1 ULDURICO PINID PSB 
Jam TJ:D.mZ NJtI) .. PMDB WALDIR P!RFS por 
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MnW) GERAIS JQBS SANIm NEVFS PL 

AElCIO NEVES PSDB .. JaUO DE BARIU; PMDB 
AOOSTINHO VALENrE Pr NIIl1m BAIAm PMDB 
ALVARO PEREIRA PSDB RITA CAMATA PMDB 
ANNIBAL TEIXEIRA BLCXD 1 lO3ER1O VAIAIW) PMDB 

ARP.CELY DE PAUIA BIDCO 1 Ram DE EBEITAS PSDB 

AVELIm COSTA PL 
CAmD MP.CBAOO BIDCO 1 
CELIO DE CASTRO PSB 
EJMm HlREIRA BJ'.àl) 1 RIO DE JANEIRO 
ELD\S KJRlID PSDB 
mLIPE NERI PMDB . ALDIR CABRAL BIOCO 1 
EERNANOO DINIZ PMDB AMARAL NEn'ID PJlS 
GENESIO BERNlmOIOO PMDB :: DE OLIVEIRA BIOCO 1 
GETULIO NEIVA PL DA TAVOIA PSJE 
m:tmERro sooro BIOCO 1 BENEDITA m SILVA Pr 
IBRAHIM ABI-ACKEL PJlS CARIDS AI.BERIO CAMPISTA PM 
IRANI BARBlSA PSD. CARIDS IllPI Pl1f 
ISRAEL PINHEIRO PRS " CARIDS SANJ2.\NA Pr 
JOAD PAUID Pl' , CIDINBA CAMPOS PM 
JOSE AIOO PRS' , CYRb GroCIA P1' 

JOSE BEIAID PMDB . EDUAROO MASCARENEJAS PM 
JOSE GERAIOO PMDB mBIO RAUNBEITrI BIOCO 1 
JOSE SANrANA DE VASO:H:!ELIOS moco 1 FIAVIO PAIMIER DA VEIGA BIOCO 1 
LAEL VARELIA BIOCO 1 ERANCISCO I:XRmLIli'S BIOCO 1 
LOOPOIOO BF.$OOE moco 2 ~ISCO SILVA ,BUXD2 
LUIZ TADEU LEITE PMDB JAIR lD.SCH\RO PDC 
Ml-\RCOO LIMA PMDB JNIDIRA EEGHALI ··PCdaB 
MARIO DE OLIVEIRA moco 2 J(W) MENJES Bioo:> 1 
MAURICIO CAMPOS PL JOSE EGYDIO BUXD 1 
NEIF JABUR PMDB· JOSE VICENrE BRIZarA Pm' 
NIIMARIO MIRANDA P1' JtJIC.r ABI-RAMIA Por 
ODEIK> Im\O BIDCO 1 IAEIm!: BAS'ro3 Por 
OSMANIO PEREIRA PSDB IAPROYITA VIEIRA Pf.mB 
PAUID DEIGAOO Pr Ml\NClA CIBILIS VIANA por 

PAUID HESLANDER BIDCO 1 MARm::> CI:JmER ~ 
PAUID lUWD BIDCO 1 MIRO TEIXEIRA PM 

lD!EL ANISIO BIOCO 1 NEISCÉ JDNIER PL 

SAMIR TANNUS PIX:! pAIJID DE ALMEIDA BIOCO 1 

SANDRA STARLDJG P1' pAIJID PORlOOAL PM 

SAIJID COELHO PSDB pAIJID IWCS PM 

SERGIO NAYA PMDB R(EE:RlU CAMPOS PJlS 

TARCISIO DEIG\OO PMDB ROBERID JEFEERS(E BUXD 1 

TIIDEN SANrIAOO Pl' RUBEM MEDINA BIDCO 1 
Vl'l'lQUO MEDIOLI PSDB SANDRA CAVAICANl'I BUXD 1 
~ 00 NASCIMENlD BIOCO 1 SERGIO ARClX!A PCB 

WIISC!J CUNHA BIOCO 1 SERGIO CURY PM 
. ZAIRE REZENDE PMDB SrrtmY DE MIGUEL PV 

ESPIRrro SANro SDW> SFSSIM BUXD 1 
V1VAUX) JWB>SA PM 

ETEVALDA GRASSI DE MENEZES PMDB VIADIMJ:R PALMEIRA Pl' 

J(W) BM'rISTA MJrrA PSDB 
WANDA REIS S/P 
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SNJ PAUID 

ALBERro HADDAD 
AI.OO REBEIO 
ANDRE BEtmSSI 
ARtanO CARIOS .MENIlE'S TBAME 
ARY RARA 
BB'ro MANSUR 
C"J\RIXlS() ALVES 
CAma; NEI.SC:ti 
CUNHA BUEtI) 

DELFIM NETro 
DICXD RHJRA 
EOOAROO JOIQ 

ERNFSro GRAIELIA 
F.ABIO E'EIDWm 
El\BIO MEIRETiTiES 
F.U.HlSTAN FERNANDFS 
GERAI.OO AIl!KMIN FIIm 
HE:r:ocR FtWm 
HELIO'BlCUOO 
HELIO RCSAS 
IRMA PASSan 
JORGE TADEU MIJI»\LEN 
Ja)E CIcom 
JOSE DIRCEU 
Ja)E GEK)1N) 

Ja)E MARIA EYMAEL 
JURANDYR PAIX.P.D 
KOYU IHA 
LIBERAID CARnO 
WIZ CARW3 SAN.OCS 
WIZ GUSHIKEN 
~TEIXEIRA 
MALULY NET.IO 
MAREL HlREIRA 
r.mRCELlK) IQ.WI) MPCBAOO 
MARCEW BARBIERI 
MNlRICI MMUAll) 
MENDEs JDlEIB) 

NI!:I.SCE ~ZELLI 
Q9WAIOO S'l.m:A 
PAUID RlVAES 
PEDRO PAVNJ 
RICAROO IZAR 
RmERro ROUEMBERG 
RlBSOO TlM\ 
SCl[QI alRGES :oos REIS 
~HI KURIKI 
TIDBI DE LlMA. 
~~ 
VADPD CD!E5 

BJ:OO) 2 
PCdoB 
PSDB 
PSDB 
PMDB 
POr 
BUXD 1 
PMDB 
PIS 
PIS' 
PL 
Pl' 
S/P 
PSDB 
PIS 
Pl' 
PSDB 
BUXD 1 
Pl' 
PMDB 
Pl' 
PMDB 
Por 
Pl' 
Por 
POC 
PMDB 
PSDB 
POr 
PMDB 
Por 
PSDB 
BUXX) 1 
PMDB 
ms 
PMDB 
PMDB 
BUXD 1 
BUXD 1 
PMDB 
l?MDB 
ms 
PL 
PMDB 
PL 
BUXD 1 
BUXX> 1 
PMDB 
PSDB 
BLOCO 1 

MA'JD GIa;S() 

AOOUSTINOO ERB:ITAS 
JO.1QJlM stX!ENA 
Jams PINHEIRO 
Ja)E AIDBro CURVO 
RODRIGUFS PAlMA 
'WELllllOI E2GJNDES 
WJ:Il.mR PERES 

DIS'IRI'l9 FEDERAL 

AOOUS'ro CARVALHO 
BENEDrro JXJmUlS 
CHICO VIG:ILMfl'E 
EURIIES BRI'lO 
MARIA IADRA 
cam:O ADRIARJ 
PAUID oorAVIO 
SIG!ARIlQ SEIDS 

<DIAS 

AIMI) IE mEITAS 
ANImIO DE JEStI3 
ANIOrrO mEIRCE 
DELIO BRAZ 
JtW) NATAL 
WIZ SOYER 
MARIA VALAIW) 
MADR) RR3I?S 
MAURO~ 
PAUID MANIWmD 
PEDRO ABRW 
KlBERIO BMPS.mA 
lUW.OO CAIAOO 
v:IRKHF.S CRIJVINEL 

MA'JD GaOSSO 00 SUL 

ELISIO CURVO 
GroRGB TAKnCro 
Ja)E ELIAS 
MARIW GUIMARAFS 
VALTER PEREIRA 
WAIDIR GUERRA 

BLOCO 1 
BUXX> 1 
BLOCO 1 
PL 
BUiXD 1 
PL 
PL 

PCB 
BUXX) 2 
Pl' 
BUXX> 2 
Pl' 
BUXX> 1 
BI!XX) 1 
PSDB 

PMDB 
PMDB 
PSDB 
BI!XX) 1 
Pf.D3 
HmB 
PIS 
POC 

~' 
BUXX> 2 
POC 
BUXD 1 
FMDB 

mDCO 1 
BUXD 1 
BUXX) 1 
BLOCO 1 
PMDB 
BLOCO 1 
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PARANA 

AN1OlIO BARBARA 
AN1OlIO tJEtI) 

JW3ILIO YlLTANI 
CARIOS It&:Rro Ml\SSA 
CARIOS SCARPELINI 
ImCnD TAVJ\RES 
EIESIO PASSOS 
BOI Slln'RANDI 
ELIO DALIA-VEXX!HIA 
FLAVIO ARNS 
IVANIO GUERRA 
JCm VARISCO 
:w.::IAW PIZZM'ID 
WIZ CARIm HAULY 
MAX~ 
HJNB)Z M RCX!BA 
CEAIREVFS !DJRA 
arro CUNHA 
PAUID BERNAROO 
PEJR) 'KfiELLI 
PllQ Em) DE OLIVEIRA 
REINfIlID S'.lm'ImNES 
RENMO JOHNSSCtI 
RIlBENS BtJmI) 

WERNER WANDERER 
WIISCE MJREIRA 

A!mIA AMIN 
CF.SAR SOOZA 
DERCIO lQI)p 
EDUAROO lGE:IRA 
mm BIEHL 
LtX:I CEDnmcKI 
WIZ BENRI~ 
NEISCtl f.IlRRO 
NEt1ID ll!l CCNro 
cmANDO PACBFXD 
PAIlID DUARrE 
RENMU VIAmA 
RUBERVAL PIIDPlD 
VASCO FURU\N 

RIO GRANIE 00 SUL 

ADAO PREtI'lO 
AJHllWX) S'.mEC{ 

AI>YIBCtt mrrA 
ARtI)~ 

man 1 
man 1 
PIlS 
man 1 
man2 
BLOCO 2 
Pr 
POr 

PDl' 
PSDB 
lIDXD 1 
FMI:B 
lIDXD 1 
BUXX> 2 
BUXX> 1 
PSDB 
lIDXD 1 
lIDXD 1 
Pr 
Pr 
lIDXD 1 
man 1 
S/p 
PSDB 
man 1 
PSDB 

PIlS 
BUXX> 1 
POr 
PMIl3 
PIlS 
Pr 
PMIl3 
BUXX> 1 
PMDB 
BUXX> 1 
BIíXX) 1 
PMDB 
PIlS 
PIlS 

Pr 
PSDB 
PIlS 
BUXX> 1 

CARJ:a; AZAMBUJA 
CARRIOO JUNIOR 
CELSO BERNARDI 
EIEN pm:.aa;o 
EE'I'l'ER JUNIOR 
GER-Wl) RIoorID 
HIIARIO BRAUN 
IVO MMNARDI 
JOPD DE DEUS AN1UNES 
JtEGE UlUJED 
J(SE RRrUNATI 
WIS RlBERlO l'Q1JE 
MENDES RIBEmD 
NE:IB(E Ja3IM 
ODPCIR KlEIN 
aM\I.OO BENDER 
PAUID PAIM 
RAUL PWl' 
'!mH) KmST 
VA11XJ(IRO LIMA 
VICIm ~Icm: 
WIISCE KJLU!:R 

PIlS 
PDl' 
pa; 
POr 
PIlS 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PIlS 
PSDB 
Pr 
PMDB 
PMDB 
PKlB 
HmB 
ptS 

Pl! 
Pr 
ms 
PDl' 
pnc; 
PDl' 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 47 Srs. Senadores e 
427 Srs. Deputados. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sobre a mesa, mensagens que serão lidas pelo Sr. 1° Secre­

tário. 

São lidas as seguintes: 

MENSAGEM N° 159, DE 1992-CN 

(N° 772/92, na Origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de exposição de motivos dos Senhores Ministros de Estado 
Chefe das Secretarias da Administração Federal e de Planeja­
mento, Orçamento e Coordenação da Presidência da Repú­
blica e dos Ministérios do Trabalho e da Fazenda, o texto 
da Medida Provisória n° 311, de 26 de novembro de 1992, 
que "Disciplina o pagamento de vantanges que menciona e 
dá outras providências". 

Brasília, 30 de novembro de 1992 

E.M. Conjunta n° 01-SAF/MF/SEPLAN 
Em 26 de novembro de 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submetemos à superior apreciação de Vossa Excelência 

projeto de Medida Provisória que visa corrigir algumas distor­
ções em vista da edição da Lei Delegada n° 13, de 27 de 
agosto de 1992, e das Leis nl" 8.460, de 17 de setembro de 
1992, e 8.477, de 29 de outubro de 1992. 

O presente projeto foi elaborado observando o acordo 
que a liderança do governo anterior fez com os outros partidos 
para aprovação da Lei n9 8.460, de 1992, e quando da votação 
da Lei n° 8.477. de 1992. 
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É evidente que com a emissão desta medida provisória 
nem todos os problemas existentes na área do funcionalismo 
público federal serão resolvidos. 

Entendemos que estas questões, bem como toda a proble­
mática relacionada com os servidores públicos federais a partir 
de agora, devam ser tratadas em estudos específicos, condu­
zidos pela Secretaria da Administração Federal, com a partici­
pação especial do Ministério do Trabalho, conjuntamente com 
os Ministérios da área econômica e com o Estado-Maior das 
Forças Armadas, representando o segmento do pessoal mili­
tar, tendo sempre presente o compromisso de aperfeiçoar 
o processo de articulação com os representantes dos diversos 
segmentos dos servidores públicos federais. 

O art. 1° da Medida Provisória estende o pagamento da 
Gratificação de Fiscalização e Arrecadação - GEFA aos ocu­
pantes de cargo efetivo de Procurador Autárquico do INSS, 
ao Fiscal do Trabalho, Médico do Trabalho encarregado da 
fiscalização das condições de salubridade do ambiente do tra­
balho, Engenheiro encerregado da fiscalização da segurança 
do trabalho e Assistente Social encarregado da fiscalização 
do trabalho da mulher e do menor, dando-lhes tratamento 
igual ao atribuído aos demais servidores que percebem a mes­
ma gratificação. 

Por outro lado, o art. 2° estende aos ocupantes de cargos 
efetivos de Assistentes Jurídicos, Procurador Autárquico, Pro­
curador, Advogado e Advogado-de-Ofício do Tribunal Marí­
timo, a Gratificação de Atividade de 160%, visando diminuir 
a distorção existente entre aquelas e outras categorias. Pelo 
seu parágrafo único ficam excluídos os Procuradores Autár­
quicos do INSS e os Procuradores da Fazenda Nacional, que 
já percebem Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arreca­
dação e a Remuneração Adicional Variável. 

A Gratificação de Atividade devida aos serVidores ocu­
pantes de cargos efetivos de nível superior da Fundação Nacio­
nal de Saúde foi elevada em quarenta pontos percentuais, 
como incentivo à dedicação exclusiva, restabelecendo a situa­
ção anterior à Lei n° 8.460/92. 

O art. 4° estende as mesmas vantagens criadas pelo art. 
9° da Lei Delegada n° 13, de 1992, a servidores de outros 
órgãos, em cumprimento ao acordo acima referido. 

O art. 5° introduz modificações nos §§ 1° e 2° do art. 
14 da Lei Delegada n° 13, de 1992, visando adequar ao espírito 
da Medida Provisória, que procura corrigir as distorções dos 
atos anteriores. 

Da mesma maneira, o art. 89 dá igual tratamento conce­
dido aos servidores públicos, para os contratados na forma 
do art. 232 e § 6° do art. 243 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990. 

Finalmente, o art. 9° tem a finalidade de aprimorar a 
redação do art. 5- da Lei n° 8.460, de 1992. 

Atenciosamente. - Walter Barelli, Ministro de Estado 
do Trabalho - Paulo Roberto Haddad, Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coorde­
nação da Presidência da República - Gustavo Krause Gon­
çalves Sobrinho, Ministro de Estado da Fazenda - Mauro 
Motta Durante, Ministro de Estado Chefe da Secretaria da 
Administração Federal, Intenno. 

MEDIDA PROVISÓRIA 

N° 311, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992 

Disciplina o pagamento de vantagens que menciona 
e dá outras providências. 

O Vice-Presidente da República, no exercício do cargo 
de Presidente da República, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 1" A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Ar­
recadação - GEFA, a que se refere o art. 3° do Decreto-L~i 
n° 2.371, de 18 de novembro de 1987, será paga, a partir 
de 10 de novembro de 1992, conforme dispuser o regulamento, 
que observará o disposto na Lei n° 7.711, de 22 de dezembro 
de 1988, aos: 

I - ocupantes de cargo efetivo de Procurador Autárquico 
do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS; 

II - servidores lotados no Ministério do Trabalho, titula­
res dos cargos efetivos de: 

a) fiscal do Trabalho. 
b) Médico do Trabalho encarregado da fiscalização das 

condições de salubridade do ambiente do trabalho. 
c) Engenheiro encarregado da fiscalização da segurança 

do trabalho. 
d) Assistente Social encarregado da fiscalização do traba­

lho da mulher e do menor. 
§ 1° Os servidores a que se refere a letra "b" do inciso 

II perceberão a gratificação com a redução de 50%, quando 
cumprirem jornada de trabalho de 4 horas. 

§ 2° O valor da Gratificação a que se refere este artigo 
observará o limite estatuído no caput do art. 12 da Lei n9 

8.460, de 17 de setembro de 1992, do qual se excluem as 
vantagens referidas nas alíneas a a I e p do inciso lI, do 
art. 3° da Lei n° 8.448, de 21 de julho de 1992. 

§ 39 O valor da GratifIcação a que se refere este artigo 
não será computado para fins do limite previsto no art. 12 
da Lei n° 8.460, de 1992. 

Art. 2° Os servidores ocupantes de cargos efetivos de 
Assistente Jurídico, Procurador Autárquico, Procurador, Ad­
vogado e Advogado-de-Oficio do Tribunal Marítimo perce­
berão a Gratificação de Atividade instituída pela Lei Delegada 
n° 13, de 27 de agosto de 1992, em percentual de 160%, 
a partir de 1° de novembro de 1992. 
(Fls. 2 da Medida Provisória que disciplina o pagamento de 
vantagens que menciona e dá outras providências.) 

Parágrafo único. O disposto neste artigo e no Anexo 
IX da Lei n9 8.460, de 1992, não alcançam os Procuradores 
da Fazenda Nacional e os Procuradores Autárquicos do INSS. 

Art. 3° A Gratificação de Atividade devida aos servi­
dores ocupantes de cargos efetiVOS de nível superior da Funda­
ção Nacional de Saúde - FNS fica elevada, a partir de 10 
de outubro de 1992, em quarenta pontos percentuais, quando 
observado o regime de dedicaç~o exclusiva. 

Parágrafo único. A Grati:eicação de Atividade a que se 
refere este artigo não será devipa aos servidores da Fundação 
Nacional de Saúde, ocupantes ~e cargos efetivos beneficiados 
pelo artigo anterior. ' 

Art. 4° O disposto no art. 99 da Lei Delegada n° 13, 
de 1992, aplica-se, também, aOs servidores ocupantes de car­
gos efetivos de níveis superior e intermediário das seguintes 
entidades: 

I - Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes­
soal de Nível Superior - CAPES; 

II - Insituto Nacional da Propriedade Industrial-INPI; 
III - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial- INMETRO; 
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IV - Fundação Jorge Duprat de Figueiredo de Segu­
rança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO. 

Parágrafo único. As diferenças relativas aos meses de 
agosto a outubro de 1992, decorrentes do disposto neste artigo, 
serão pagas em novembro de 1992. 

Art. 5" Os §§ 1° e 2° do art. 14 da Lei Delegada n° 
13, de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14. . ............................................... . 
§ 1° A Gratificação de Atividade pelo Desem­

penho de Função é devida pelo desempenho dos cargos 
ou das funções a que alude o caput, incorporando-se 
aos proventos de aposentadoria, nos termos dos arts. 
180, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, e 
193 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, servin­
do ainda de base de cálculo de pensão e de parcelas 
denominadas de quintos. 

§ 2° O titular de cargo de natureza especial, de 
cargo do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
ou de Cargo de Direção de Instituição Federal de Ensi­
no, que optar pela remuneração do cargo ou emprego 
efetivo, fará jus à Gratificação de Atividade instituída 
por esse artigo, no percentual de 55% dos fatores cons­
tantes do Anexo I, desta Lei Delegada, respeitado o 
limite fixado no art. 12 da Lei n° 8.460, de 17 de setem­
bro de 1992." 

Art. 69 A Gratificação de Atividade pelo Desempenho 
de Função não poderá ser paga cumulativamente com a par­
cela incorporada nos termos do § 1 ° do art. 14 da Lei Delegada 
n° 13, de 1992, com a redação dada pelo art. 5° desta Medida 
Provisória, ressalvado o direito de opção cujos efeitos vigoram 
a partir de 1" de novembro de 1992. 

Art. 7° A Gratificação de Atividade de que trata o art. 
4° da Lei Delegada n° 13, de 1992, passa denominar-se Gratifi­
cação de Planejamento, Orçamento e de Finanças e Controle. 

Art. 8° As Gratificações de Atividade, instituídas pela 
Lei Delegada n° 13, de 1992, são devidas aos contratados 
de acordo com o art. 232 e § 6° do art. 243 da Lei n9 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, observada a correlação das atribUl-
5ões com as de cargos ou funções do órgão ou entidade contra­
tante, para efeito de fixação dos respectivos percentuais. 
(Fls. 3 da Medida Provis6ria que disciplina o pagamento de 
vantagens que menciona e dá outras providências.) 

Art. 9° Aplica-se também o disposto no art. 5° da Lei 
n9 8.460, de 1992, a partir de 1° de setembro de 1992, aos 
servidores da Administração direta, autárquica e fundacional 
não pertencentes ao Plano de Classificação de Cargos, de 
que trata a Lei n° 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ocupantes 
de cargos efetivos, cujas atribuições seja iguais às pertinentes 
aos cargos a que se refere o mencionado artigo. 

Art. 10. Esta medida provisória entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília, 26 de novembro de 1992; 171° da Independência 
e 104° da República - seguem-se assinaturas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 2.371 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1987 

Dispõe sobre os vencimentos e a representação men­
sal devida aos servidores que especifica, e dá outras 
providências. 

LEI N° 7.711, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988 

Dispõe sobre formas de melhoria da administração 
tributária e dá outras providências. 

LEI N° 8.460, DE 17 DE SETEMBRO DE 1992 

Concede antecipação de reajuste de vencimentos 
e de soldos dos servidores civis e militares do Poder 
Executivo e dá outras providências. 

Art. 12. O servidor titular de cargo do Grupo de Dire­
ção e Assessoramento Superiores - DAS ou de cargo de 
Dlreção de Instituição de Ensino - CD que optar pela remu­
neração do cargo efetivo não receber remuneração mensal 
superior à maior remuneração paga a servidores, a que se 
referem os Anexos I e 11 desta Lei, não ocupantes de cargo 
ou função de confiança. 

Parágrafo único. Excluem-se do cômputo, para os fins 
deste artigo, as vantagens a que se referem as alíneas a a 
n e p, do inciso 11 do art. 3° da Lei n° 8.448, de 1992. 

ANEXO IX Cio L.Q N '1460 DE 17 DE SE'lEKUD DI IItZ. 

GIIA'TlF1CAçOU 

ASSls'i'í!íJ-Te JURIDICO P~OCURAííóR AüTARQUICO. 
PROCURADOR ADVOGADO E ADVOGADO DE OI'lClO DO 
TRIBUNAL MARmMO 
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LEIa- S.US ,de 21 de julho de.lm. 

Replamenta os &rU. 37, inciso XI e 39, , I­
da Constiruiç!o Fedenl e " ouaU 
provid!ncias. 

TftVLO "I 
c:.umn.o .co 

DI -.u.CA96o ~rl • 
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__ I ... r ~ .. se .. '_. _1antco _u.se .. leM96e .. .....,_ _. 

ft'IVUI 11 

~.Ieo 

- ~~ ---,-, __ r .. u. 
Art. an. P1 ___ u_ ..... ,_ , ... '.1_ .. U .. , .. , 

-- - .. , ........ 11_ de ..... 1 ..... "-11_. _ ..... , __ 
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MENSAGEM N° 160, DE 1992-CN 
(N° 774/92, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado Che!e 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenaçao 
da Presidência da República, o texto do projeto de lei que 
"Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da 
União, em favor do Ministério da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, créditos adicionais até o limite de Cr$ 
146.885.118.000,00, para os fins que especifica". 

Brasília, 30 de novembro de 1992. 
E.M. W 069/SEPLAN-PR 
Brasília, 25 de novembro de 1992. 

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da República, no 
exercício do cargo de Presidente da República. 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o anexo Pro­
jeto de Lei que autoriza o Poder Exec~tivo a abrir cr~ditos 
adicionais, no âmbito dos Orçamentos FIscal e da Segundade 
Social da União, até o limite de Cr$ 146.885.118.000,00 (cento 
e quarenta e seis bilhões oitocentos e oitenta e cin.c~ ~il~ões, 
cento e dezoito mil cruzeiros), em favor do MmIsteno da 
Economia, Fazenda e Planejamento, destinados a atender 
despesas com pessoal e encargos sociais, outras despesas cor­
rentes, investimentos e inversões financeiras. 

2. Tendo em vista que os referidos pleitos não se enqua­
dram no disposto do art. 6°, inciso V, alínea b da LeI n° 
8.409, de 28/02/92, faz-se necessário que os créditos sejam 
submetidos à deliberação do Congresso Nacional, através de 
Projeto de Lei, na fPJma apresentada a seguir: 

Cr$ 1.000,00 
A) Crédito Suplementar ............................... 138.904.290 

I - Orçamento FiscaL ........................... 129.392.449 
1) Fundação Instituto Brasileiro de Geogra-

fia e Estatística - IBGE................................ 15.667.050 
2) Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-

da - IPEA..... ............................................ 1.283.022 
3) Serviço Federal de Processamento de Da-

dos - SERPRO........................ .................. 115.892 
4) Superintendência de Seguros Privados -

SUSEP...................................................... 1.699.602 
5) Superintendência Nacional do Abasteci-

mento - SUNAB........................................ 403.669 
6) Fundo Especial de Desenvolvimento e 

Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização 
-FUNDAF............................................... 36.560 

7) Fundo de Estabilidade do Seguro Rural 
-FES ....................................................... 25.636.198 

8) Fundo de Defesa da Economia Cafeeira 
-FUNCAFÉ ............................................ . 

II - Orçamento da Seguridade SociaL ............. . 
. 1) Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da-IPEA ................................................ , 

2) Superintendência de Seguros Privados -
SUSEP ..................................................... . 

3) Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So-
cial- FAS ........................................ ··.······ 
B) Crédito EspeciaL .................................... . 

I - Orçamento FiscaL ........................... . 

84.550.456 
9.511.841 

362.996 

284.250 

8.864.595 

7.980.828 
7.980.828 

1) Comissão de Valores Mobiliários -
C V M 4.598.976 

2) Fundação Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística - IBGE................................ 2.722.852 

3) Superintendência Nacional do Abasteci-
mento - SUNAB....................... ......... ........ 659.000 

3. Os recursos necessários ao atendimento dos referidos 
créditos adicionais são decorrentes de saldos de exercícios 
anteriores das referidas Unidades Orçamentárias, observados 
os valores apurados nos Balanços Patrimoniais, nos termos 
dos arts. 41 incisos I e lI, e 43, §§ 19, inciso I, e 2°, da 
Lei n° 4.320, de 17-3-64, e em conformidade com as prescrições 
contidas no art. 1~7, inciso V, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 
Paulo Roberto Haddad - Ministro de Estado Chefe da 

Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da 
Presidência da República. 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA SECRE­
TARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E COOR­
DENAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA N° 069, 
DE 25-11-92. 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama pro­
vidências: 

Incorporação de saldos de exercícios anteriores apurados 
em Balanços Patrimoniais de diversas Unidades Orçamen­
tárias do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 
-MEFP. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo 
ou na medida proposta: 

Abertura de crédito suplementar para o MEFP, através 
de Projeto de Lei a ser encaminhado para o Congresso Nacio-
nal. , 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
Nenhuma. 
4. Custos: 
Cr$ 146.885.118.000,00. 
5. Razões que justificam a urgência: 
6. Impacto sobre o meio ambiente: 
7. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

PROJETO DE LEI ND 90, DE 1992-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
da União, em favor do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, créditos adicionais até o limite de Cr$ 
146.885.118.000,00, para os fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica o Podei Executivo autorizado a abrir ao 

Orçamento da União (Lei n° 8.409, de 28 de fevereiro de 
1992), em favor do Ministério da Economia, Fazenda e Plena­
j a m e n to, c r é dit"o s u p I e m e n t a r n o valor d e 
Cr$138.904.290.000,00 (cento e trinta e. oito bilhões, nove­
centos e quatro milhões, duzentos e noventa mil cruzeiro~), 
para atender à programação indicada no Anexo I dest~ Lei. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto 
no artigo anterior decorrerão da incorp~ração de saldo~ ~e 
exercícios anteriores de Fundos e de EntIdades da AdmInIS­
tração Pública Federal Indireta, na forma do Anexo II desta 
Lei. 

Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Econo-
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mia, Fazenda e Planejamento, crédito especial até o limite 
de Cr$ 7.980.828.000,00 (sete bilhões, novecentos e oitenta 
milhões, oitocentos e vinte e oito mil cruzeiros), para atender 
à programação indicada no Anexo III desta Lei. 

exercícios anteriores de Entidades da Ãdministração Pública 
Federal Indireta, na forma do Anexo IV desta Lei. 

Art. 4° Os recursos necessários à execução do disposto 
no artigo anterior decorrerão da incorporação de saldos de 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Brasília, 
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ACRESCI.cl 

RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS CCRS 1.000.ool 
, 

E S P E C I F I C A ç Ã O ESF OESOOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 
ECONOMICI. 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FIS 15.667.050 

1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES FIS 15.6&7.050 
• 

1990.00.00 RECErTAS DrVERSAS FIS 15.6&7.050 

1!19O. 05.99 SALDOS DE EXERCI CIOS ANTERIORES - RECURSOS DIVERSOS FIS 15.6&7.050 

-
TOTAL FISCAL 15.6&7.050 
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-C0Nl'IWAÇÃO 00 ANEXO II A LEI N9 DE DE DE 1992 
A N E li o 

ANEIIO ACRESCI.cl 

----------------------------------------------------------------------------
'2$000 - MINISTERIO DA Ec:atGIA. FAZE"'A E PLANEJAMENTO 
~5206 - INSTllUTO DE !,ESQUISA ECOIOIlCA APLICADA 

I'U!CIEITA 

E S P E C I F I C A ç i o 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1Il00.00.00 IlUTRAS RECEITAS CORRENTES 

1lIII0.00.00 RECEITAS DIVERSAS 

1lIII0.05. !li SALDOS DE EXERCICJDS AIlrlRIORES - REaJIISOS DIVERSOS 

CCNl'INUAÇÃO 00 ANEXO II A LEI N9 I DE 

ESF. 

-
FIS 
SEG 

FIS 
SEG 

FIS 
SEG 

FIS 
SEG 

l-

DE 

DESDOBIWIENTO FONTE I. CATEGORIA 
ECONOMICA 

I 

1.5A6.018 
1.283.0~2 
36~.9i6 I 

1.5A6.018 
1.283.022 

36:l.H6 

1.5A6.018 
1.283.022 

31i:l.9i6 

1.5A6.018 
1.213.022 

362._ 

o 

;.646.018 I T o T A L 
TOTAL FISCAL 1.283.022\ 
TOTAL SEGURIDADE 362.1196 

DE 1992 

I A N E li O I 
! ANEXO ACRESC I 11[) " 
i 

. 

------------------------------------------------------------------------------------------------1 
25000 - MI~ISTERIO DA ECONOMIA, FAZEII)A E I'LANEJAMEMTD 
25207 - SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

RECIEITA 

E 5 P E C I F I C A ç i O 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

19af.OO.OO OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

1!19O:oo.oo RECEITAS DIVERSAS 

1lIII0.05.99 SALDOS DE ExacrclDS AtlTERIIIItES - REaMSOS DIVERSOS 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS ICRS 1.0oo,OOl 

ESF. DESDaIRAlilENTO FOIlTE CATEGORIA 
ECIlNOItIICA 

-
FIS 115.892 

FIS 115.892 

FIS I1S .892 

FIS tf5.a!a2 

.-
TOTAL FISCAL 115.892 
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CONI'lNUAÇÃO 00 ANEXO II A LEI N9 , DE DE DE 1992 

I A N E X O I 
I 

1 ANEXO 1 __________________________________________________________________________________________ __ ACRESCIIoCl I 

I 

I 

25000 - MINISTERIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANlJAMlNTO 
25208 - SUl'ERINTOOENCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

"I!CEITA 

E S P E C I F I C A ~ i O 

-

1000.00.00 RECEITAS CORItENTES 

1900.00.00 WTltAS RECEITAS COIIIIENT!S 

11190.00.00 RECErTAS DIVERSAS 

'990.05.99 $.WlOS DE ElIPCJCIOS ANTaIOIIES - ItICUllSOS DIVIlISOS 

CONl'INUAÇÃO 00 ANEXO II A LEI N9 , DE 

A N E X o 

DF. 

-
Frs 
SU 

FIS 
SU 

FIS 
su 

FIS 
Im 

-

DE 

'DESIDIUMENTO I FONTE ( CATEGORIA 
ECIlNOMICA 

• 
1.9113.1152 
1.699.602 

284.250 

U113.1152 
1.699.602 

214.250 

1. U3. IIU 
1.8n.1I02 

2114.250 

1.113.152 
1.8n.802 

284 .2110 

• 
T o T " L 1.9113.1152 

TOTAL FISCAL 1.699.1102 
TOTAL SEGURIDADE 284.250 

DE 1992 

. 

I 
ANEXO ACRESCIMO I 

----------------------------------------------------------------------------1 
25000 - M/NISTERIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO 
252~ - SUPERINTENDENCIA NACIONAL 00 ABASTECIMENTO 

E S P E C I F I C A C Ã O 

1000.00.00 RECErTAS CORRENTES 

1900.00.00 DUTRAS RECEITAS CORRENTES 

1990.00.00 RECEITAS DIVERSAS 

1990.05.95 SALDOS DE EXERCIcros ANTERIORES - RECURSOS DIVERSOS 

RECURSOS DE TOOAS :.S FONTtS E TlI.vlSFtREtlC1:.S tCllS 1.=.::0) 

ESF. DESCtU~ I FONTE CATEGORIA I ECOtIOMICA 

-
FIS 403.669 

FIS 403.1169 

FIS 403.669 

FIS 403.819 

- ! 
I TOTAL FISCAL 403.6119 
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CCNrlNUAÇÃO 00 ANEXO, II A LEI NQ , DE DE DE 1992 

A li E x D I 
ANeXO ACRESCIt() I 

25000 - MINISTERIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO 
25902 - FUNDO ESPECIAL DE DESE~LYIMENTO E APERFEIÇOAMeNTO DAS ATIYIDADES DE FISCALIZAÇÃO 

RECIIIISOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS (CRI 1.000,00) 
- .. .~ 

E S P E C t ,f ,.1 C A C i O ESF, DESDCJlRAMENTO FONTE CATEGORIA 
ECOOIICA 

-,. n ' 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FIS 36.560 

1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES FlS 36.560 

1990.00.00 ,~ECEITAS DIYERSAS FIS 36.550 

1990.05.99 SALDOS DE EXERCICIOS AHTER,IORES - RECURSOS DIVERSOS, FIS 36.560 

-. - . ." ,,~ ... r- .. ' . t t 

I TOTAL FISCAL 36.560 

CCNI'rnDAÇÃO 00 ANEXO II Ã "L?! .. NQ DE DE 1992 

I A N E X o 

I 

I 
i 
I I ANEXO_._ 1 ______________________________________________________________________________________ __ ACRESCI lo() ! 

25000 - MINISTERIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO 
2590~ - FUNDO DE ESTABILIDADE 00 SEGURO RURAL~"-" 

- . i",'. 

E S P E C I F "I tÃ "ç Ã O 

\000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

\900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES. J .. 

1990.00.00 RECEITAS DIYERSAS 

1990.05.99 SALDOS DE EXERCICIOS ANTERIORES - RECURSOS DIYERSOS 

.. 

RECURSOS O~ TOOAS AS FONT~ E '!'!!A.'lSFE!!E.'lCUS (CR! !.ooa.OO! 

ESF. I DESDOBRAMENTO ! FOHTE CATEGORIA I I ECONOMICA 
, , 

FIS 

I 
25.636. \98 

FIS 25.636.19S 

FIS 25.636 196 

FIS 25.636.198 

-
TOTAL FISCAL 25.636.198 

-
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CCNl'ThUAÇÃO 00 ANEXO II A LEI N9 , DE DE DE 1992 

I 

I 
I 

I 
I 

ANEXO 

25000 - MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 
25905 - FUNDO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

RECEITA 

E S P E C I F I C A C Ã O 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

1990.ao.Oc RECEITAS DIVERSAS 

A N E X o 

1990.05.95 SALDOS DE EXERCICIOS ANTERIORES - RECURSOS DIVERSOS 

I 
ACRESCI~ I 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRAHSFERENCIAS (CRI 1.000.00) 

ESF. DESOCIIRAllEHTO FONTE CATEGORIA 
ECOHONICA -

SEG 8.164.5" 

SEG 8.164.15. 

SEG a.a6~ .595 

SEG 8.1S4 .19S I 
_I 

TOTAL SEGURIDADE 8 .... 511 I 

CCNI'lNUAÇÃQ 00 ANEXO II A LEI N9 I DE DE DE 1992 

1 _______________________ NC __ ~ __________ A_N_E_a_O _______________________________ ~ ____ I~_1 
25000 - IIINISTERID DA ECOIOIIA. FAZlIIIoto E I'LAIIUMHTO 
251105 - FUIIlO DE DEFESA DA ECOIOIIA CAPElIIIA 

.. acarTA 

ESI'ECIFICACiO t 

looo.oo.DO RECEITAS COIIMNTIS 

1!1OO.DO.DO OUTIIAS IIECEITAS CGIIIIHrIS 

199O.DO.00 RECEITAS DI'IIIISA$ 

lHO O5.GG SAUIDS DI EIIIIICICIDS IIITIIIIIIIIS - IIICUIIIDS DIVIIISDS ,. 
2000 DO.DO IIECUTAS DI CAl'ITAL 

25DO.DO.DO IIUTIIAS IIIClITAS DI CAl'ITAL 

2UD.DO.C'l SWIGS DI ElIEIICICIDS AIIfIIIIDIIES 

2510 ".DO SAUIDS DI UEIICICIDS AIIfIIIIO,'1IS - IIECINOS DIVIIISDS 

_ DI 1IIDd AS I'IINTIS I t1IaIPIIIINclAS (CRI 1. 000. ODl .. , DI.a ... na AINTt CATIIDUA 
tClllOlICA -

'11 2. lU. 000 

,IS 2.1U.000 

FlS 2.1U.000 

FlS 2.IZZ.000 

'11 .1.821 ... 

FI' 11.12 ..... 

'11 .1.121 .... 

FlS • 1.1M .... 

-
TOTAL FISCAL .. 110 .... 

_. 
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ANEXO III A LEI NQ , DE DE DE 1992 
~:= ~~~m~lgE D:A~~::'::'lm:;:; ! 'LmJ_NTD - !NTlDADES SU'!RYl~IONADAS 

-'iiiõT" 
~Roa~AMA DR T~A.ALHQ tSU~L.M.NTAcAa, 

Dezembro de 1992 

CJt(DITO ESPECiAl 

ESPIe.,. feitio ISlII. , O , I L rll.\GIl E .UIB E INC CUJUS DE. UMSUNENrOl .N\'ERSGEs .. ..".TllA"" OOT"A$ DE. 

ri"'" ....... ,,, I;nV'",. ..... "'.l 

rw:I1.,1I"'-Hla Frtl~ll"" r ,,,MIa r~ 
nl nn. on"", 2"''-'" 

""CUUIIIIf"'A,1n f rrsr"lIIA,an ~ .. ""YI~. I 
o;"'vlçns 111'1 t.l,!r.m ,. vau., ...... 'U .. 'nS 

.. "''''Imft'' CI [lfSF'''''ftLV'M!'''''' • ti '1*('''''''''''0 .Ft:IIU ..... rXI .... "'.,10 nA ",,,,,U f UI -.c.lu, ,.,,,aM:O • 
COI.\1IOI) '"&uC''I''' OU .... 'N'.ÇISt" UI"11"""' ... .,,, ... 
cOllorç/Sp;o; ,v",rtr,,,, .. I~ r»'*M\,I 0'111'. ClI 
MlI'C'tI" 

", IK)"I "".r U.~ ODOI 
nIlOIl""I".,'" I flSCA' 'raC'1n m "8("""''' v.,,,,," .. ,,",,!LI.,.,n'! 

'o,n ffSCAI 

PC .t,,, DI DI~IDl COIW.MflS FIMAICltllAS DI. OI'tlIDA Dl CAPitAl. 

.. ,"-' ., .. 

.... '" ". 

..... , .. 

.. ~ . .,. 

CONl'IKIAÇJID 00 ANEXO lU A LEI NQ • DE DE DE 1992 
uDDD - MIHISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E 'UNIJAMENTO - ENTIDADES SU,nYISIONAOAS 
2S2DS - FUNDACAo INSTITUTO IRASILUIIO OE GEOGRAFIA E !STATlSlICA . 

."uo I CRlD r TO ESPECIal 

~~OO~AMA D. T"A.ALHO (SU~L.M.HTAÇAo) 

~srt'I"Cdo FSFEItI J O , .. l ,USOU I ...... I IfIC mJ""S Dlsr INVlsrrNEHfas I~S Alll'TlU,Jo OOlA.S DESII' 
EtC SOCII'S DI DIVIDI allllNJII FUWCIU'''S DA DIVIDI Df c.uorr"" 

--------"~------------------I----·_--------------I·----~I------I-------I-------I-------

"1 • .." ... ,.'n,(III,~""·c.o 
"3 onlll no'O I"'" 

"'''l!lfClaw,un CYI s.,,'" rtlfll' Ir" 
rlU)lIIDVfJl ,".um, I r"'\QIH'., o.w VIVM .,..,lIDA_ 

o, "'aro, 11 1JrIUC." tnl\.IU",,~ IM) mo.""''VI 
"l.",~ .. rn""",1tI 

"' MIlI M." I01~ ono. 
r"""NC'iU4F"UI RI " 1l"1li ",."ro rfr'f'IIAI 

.""''\''''''11 f """VI!'JFNt"" 
","fI'C.II .ri '''AlIA'''.'''' 

, .. o,. "," '01. 
,..",.,10 n- ...... , H",n, AO '".Vl''' "" .. ' Ira 

~CIO" •• ..,,, ,.,..",...,S rtfllle"" " 
.,e.a' ... no fI1" MJ'llI0~ .""atlfl" ao 
VIL' ' •• NS"",," I vau' .".,lClo, " laICA"" 
11"11 ,q:~,. "" 'M IIFOIIIIII &.- UW04 ...... qUI , ILIIOI, 
.UM M nul.ll~ ... ',Cln" sacl't. IU"lIU'tICIOII. 
,... L"a'LIC" "",,_,a 

'8 0'" " •• " .n •• oonl 
I"'UIO Cftf'O" 

,alIL 

'4" ." :J1 tiS 

li' IIU I,. ~3J 

....... 

.... -

ccm'~ 00 ANEXO UI A Li;;l NQ • DE DE DE 1992 
2SODD - IIIINISTEIIIO DA ICOIIIJIIA. flZEIIDA I 'UNIJNoIENfO - ENTlDIOIS SIIf'IIIYISIONADIS 
252M - SU'EIIINTENOENCI. "AClaNAL DO ."STECUIENTO 
"'1101 

~NOQNAMA o. TN •• ALHO (SU~L.M.HT~CAo, 

------------------------.-----
.1 .. ,"t~'A.tla I' ,., to .. 'UW',,'" 

fi' .... ".,..1111" """'.111""'l1li1" 
OIH'IFIII~"'O I'rn .... u:r'l "".""111"" 

"' """ no •• 7nIS rnc.tJlltlllclft li ~1"'1Içlo ". .. POuucn t.ul .......... ,.,. 

COOIIDf''''' I'I1II IIlIIr. , ,.'eu,.. as I'GL. rrr ... QD".,......", ••• QUI V, • .,.. ... MI •• as ..... WlS OI 
flDV''''' .'" ,., ...... "'t'II .... ""~ ""AS til "'\''''Cln 

n'1 "".. nn.~ ." •• MIO' 
NU I"r. 'l.rln .... 1 ..... ",.,.",..,,,,n I' "'"'(1'1" 

Inl", 

UFOl , Q T & L 

....... 

... -

rll't , """ on 

-------------------------------------------rcnfto''"o;;n'"o UP(CIIl 

PUIO&l I .... I. lte tlnu, DlsP 1N'41 tTIKNtQS tMYtll'SOES MIlRTIt.w;Ja CJJtJlAl OESP 
(Me •• all DI DIVIDA a.IINTlS rrN.UCEUIAS DA DIVIDI Df CArJTAl 

.... -
" ... DOe ... """ 
....... 
.... nn" _______ -.1 
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ANEXO rJ A LEI N9 , , DE 

ANEXO 

25000 - MINISTERIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO 
25203 - COMISSÃO OE VALORES MOBILIARIOS 

DE DE 1992 

A N E X o 

ACRESCIIICl 

RECEITA MECUR~ DE TUDAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS (CRS 1.000.00) 

E S P E C I F I C A ç i O I ESF DESDD8RAMENTO FONTE 

I 
CATEGORIA 
ECONOMICA 

l- I 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FIS 4.598.976 

1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES FIS '.598.976 

1990.00.00 RECEITAS DIVERSAS FIS '.598.976 

1990.05.99 SALOOS DE EXERCICIOS ANTERIORES - RECURSOS DIVERSOS :J '.598.976 

! 

TOTAL FtSCAL '.598.976 

CONl'JNUAÇÃO 00 ANEXO rv A LEI N9 , DE . DE DE 1992 

A N E 1\ O 

ANEXO ACRESCIIICl 

25000 - MINISTERIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO 
25205 - FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATtSTICA 

REC~ITA R~'URSu& D~ IODA~ A~ FUNTES E TRANSFERENCIAS (CRS 1.000.00) 

\ 
E S P E C I F I C A ç i o ESF. 

I 
DESDOBRAMENTO FONTE 

I 
CATEGORIA 
ECONDMICA 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FtS I 2.500.000 

1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES FtS 2.500.000 

1990.00.00 RECEITAS DIVERSAS FIS 2.600.000 

1990.05.99 SALDOS DE EXERCICIOS ANTERIORES - RECURSOS DIVERSOS • FIS 2.500.000 

2000.00.00 REcerTAS DE CAPITAL FIS 222.852 

2500.00.00 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL FIS 222.852 

2580.00.00 SALDOS DE EXERCICIOS ANTERIORES FIS 222.852 

2580.02.00 SALDOS DE EXERCICIOS ANTERIORES - OPERAçOES DE CREDITO • FIS 222.852 

. 
TOTAL FISCAL 2.722.852 

I 
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CONrINJAc;Ao 00 ANEXO rv JS.. LEI N9 , DE DE DE 1992 

I 

A N E X O 

ANEXO 

25000 - MINISTERIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO 
25209 - SUPERINTENDENCIA NACIONAL 00 ABASTECIMENTO 

E S P E C I F I C A C Ã o 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

1!19O.00.00 RECEITAS DIVERSAS 

ESF.! 

-I 

FIS 

FIS 

FIS 

ACRESClllO 

DESDOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 
EC1ltOIICA 

&5'1.000 

65'1.000 

6611.000 

1!19O.O5 . 99 SALDOS DE EXERCICIOS ANTERIORES - REaJRSQS DIVERSOS FlS 615'1.000 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa 
do Congresso Nacional) 

LEI N° 8.409, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1992 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exer­
cício financeiro de 1992. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - As mensagens 
lidas vão à publicação. 

A Presidência comunica ao Plenário que a Comissão Par­
lamentar Mista de Inquérito, criada através do Requerimento 
n° 593, de 1991-CN, destinada a investigar a crise da univer­
sidade brasileira, encerrou seus trabalhos, concluindo pela 
apresentação do Relatório nV 12, de 1992-CN. 

A matéria vai à publicação. 

-
I TOTAL FISCAL 65'1.000 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Dispõe o Re-
gimento Comum, no seu art. 28: . 

"As sessões somente serão abertas com a presença míni­
mIl de 1/6 (um sexto) da composição de cada Casa do Con­
gresso"; 

E, no § 2° do art. 29: 

"No curso da sessão, verificada a presença de Senadores 
e de Deputados em número inferior ao mínimo fixado no 
art. 28, o Presidente encerrará os trabalhos, ex-officio ou por 
provocação de qualquer Congressista." 

Assim sendo, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 50 minutos.) 

Ata da 60a Sessão Conjunta, em 2 de dezembro de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Carlos De 'Carli 

ÀS 20 HORAS E 20 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso camar150 - Alfredo Campos - Almir Gabriel 
_ Aluízio Bezerra - Alvaro Pacheco - Amazonino Mendes 
- Amir Lando - Antonio Mariz - Aureo Mello - Bello Par­
ga - Beni Veras - carlos De'Carli - Chagas Rodrigues - Cid 
Saboia de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dir­
ceu Carneiro - Eduardo Supliey - Eleio Álvares - Epitáeio 
Cafeteira - Esperidião Amin - Eva Blay - Flaviano Melo -

Francisco Rollemberg - Garíbaldi Alves Filho - Gerson Ca­
mata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Humber­
to Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan Cos­
ta J1ínior - Jarbas Passarinho - João Calmon - João Rocha 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Fogaça - José 
Paulo Bisol- José Richa - J1ínia Marise - Jutahy Magalhães 
- Juvêncio Dias - Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg 
Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio Portella - Luiz 
Alberto - Mansueto de Lavor - Mâreio Lacerda - Marco 
Maciel - Mârio Covas - Mauro Benevides - Meira Filho -
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Moisés Abrão - Nabor J6nior - Nelson Carneiro - Nelson EDISGt FIDELIS ma::o 1 
Wedekin - Ney Maranhao - Onofre Quinan - Pedro Simon MAURICIO CALIX'lO BUXX> 1 
_ Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira 

mBEL KXmA·· mDCO 2 _ Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio 
Vilela Filho - Valmir Campelo. PASCO.l\L RNAES BUXX> 1 

RORAIMA 
RPQJEL CANDIDO mpn 1 
REDITARIO CASSOL BICa) 2 

JON.)~ PMDB ACRE 
JULIO CABRAL BIOCO 2 , 

BIOCO 2 MARCEID IllZ AImAIDE NERI PMDB 
RUBEN HEmO BJ1XX) 1 CEI:aIA MENDES PIS 

AMAPA FlWCISCO DIOGENE'S PIS 
JC»\O MAIA BUXX> 2 

AROr.OO QJFS PDl' J(W) rrorA PIS 
ERALOO TRINDADE JruXX) 1 MADRI SERGIO PMDB 
EMIMA PEJ:AF.C3 JruXX) 1 ZIIA BEZERRA PMDB 
GILVAM lDQ?S PMDB 
IOORIVAL HmI'D\S Pr 'IDCANrINS 
KlRIIO PINHEIRO mDCO 1 
~~ mDCO 2 EIHJNoo GMDlID PSDB 

ERE~ JUNIcm BUXD 1 
PARA' HAGAHVS ARAUJO PMDB 

awALOO REIS mDCO 2 
AIACID NUNES BUXX> 1 
CARrOS KAYlmI BUXX> 1 MARANlmO 
IXJmlnS JUVENlL PMDB 
m.mr. ROIIUGOES PMDB CESAR BlmOEIRA BUXX> 1 
GIOVANNI ~IROZ PDl' CID CARVAlB)1 J?MDB 
BERMINIO C'ALVINB) PMDB ca;TA FERREIRA ijIlm 2 
BILMUO COIMBRA BICa) 1 DANIBL SILVA PIS 
MARIO CHElMm' BUXD 2 EIX1AROO MATIAS PJ:C 
MARIO MARrnm PMDB F"tWaSCO COEI1I) PDC 
NIeIAS RIBEIRO PMDB JAYME.~ PSDB 
OOVAIOO MEIO PIS ja;E~ BICa) 1 
PAUID RX!BA Pr JOSE CARI.a) ~IA PSB 
PAUID TITAN PMDB JOSE REINAUX> BUXD 1 
SCXXER) ~ PCdoB PAUID MARINOO BUXX> 1 
VAIDIR cwmER Pr PEIR> lOJAIS PIX! 

SARNEY FIIID BUXX> 1 
AMMOOAS 

BETH AZIZE PDl' CEARA 
EOOAROO~ PIX! 
EUIER RIBEIRO PMDB AR!am:> lDl:ANDA PSB 
EZIO mRREIRA BUXXl 1 CARID3 BENEVIDES PMDB 
JOSE Dt1lRA PMDB CARUlS VIRGILIO PIS 
PAUIERNEY AVEJ:.J:K> PDC ErBOO SILVA Por 
RICAROO lOAFS Pr. ~rnmIRA BUXX> 1 

~rcrA PMDB 
RCEOCmA ~PEREIRA PSDB 

JQSE LINHARES PSDB 
ANRmO~ BWCO 1 WIZ GIRA0 PDl' 
c.ARI.a; CAKlK'A BUXX> 2 



2954 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Dezembro de 1992 

WIZ lQll1PS PSIl3 JOAO COI:ACO BUXD 2 
r.wm PENAPtRJE PSDB JOSE ~ BEZERRA BUXD 1 
MARIA WIZA Fam!'.NE[B PSB JOSE lOJRA moco·l 
!WJR) SAMPAIO PStB JOSE HX::IO romuRD BI.OCO 1 
KR:M 'lUQN PSQB WIZ pIAUHYLll«) PSB 
PINBEIK> IANDIM PMDB MAVIAEL C'AVAICANrI BIOCO 1 
SERGIO MPCfWX) PStB MIGOÉL ARRAES PSB 
UBIRATAN AGUIAR PMIE NIISCE Gl:J3SOO PMDB 
VICERrE FIAIm BUXD 1 QSVAUX) CDEIHO BIOCO 1 

RENIIlX) CALHEIROS PCdoB 
PIADI RIO\ROO FIUZA BI.OCO 1 

ROBERID~ PSB 
B. SA BUXD 2 KJBERID FREIRE PCB 
CIRO mGOEIRA BUXD 1 ROBERID foW:AIBAES BIOCO 1 
FELIPE MENIl!S PIlS SALATIEL CARVAtifI) BIOCO 2 
JFSUS TA1RA BUXX) 1 'lQlY GEla BUXD 1 
J(W) BENRI~ Pf.D3 WIUDl CAMPOS PMDB 
JOSE WIZ MAIA PIlS 
HJRIID REZENIE Pf.D3 AIJ\OOAS 
PAES IANDIM BUXD 1 
PAUID SILVA PStB AlGJS'ID E1\RIAS moco 1 

JOSE TIDmZ HH> PMDB 
RIO GRANIE 00 lm1'E mIZ DANrAS BIDCO 1 

MENIXH'A NEnO Por 
ALUIZIO ALVES PMDB OIAVO CALHEmos PMDB- . 
EERNANJX) FREIRE PIlS. lQ3ERlO mRRES BIOCO 1 
F.LAVIO RX:BA PL vr.roRIO MALTA PDS 
BENRI~ EIl1AROO AtiVES PMDB 
IBERE FERREIRA BUXD 1 SERGIPE' 
JON) EXlSTINJ PSml 
IAIRE~ PMOO ~IOEmSECA moco 1 
NEY IDPE'S sux::o 1 OOENAL~VES POO 

PARAIBP1 EVERAIOO DE OLIVEIRA BrOCO 1 
JEIOm[) REIS BUXD 1 

ADM110 PEREIRA BIOCO 1 JCm: 'lm.ES PDS 
EFRAlM row:s BIDCO 1 MESSIAS ooIS BrOCO l. 
ElWéISCO~ S/P PEDRO VALAm\RES BIDCO 2, 
IVAN BURl'l'Y . BIDCO 1 
I'VANJH) CUNHA ~ PMDB 
JOSE IlJIZ cr.mcr PMDB BAHIA 
JOSE MAtWnmo PMDB 
RIVAtOO MmEnaJ BUXD 1 AICIJP.S MJDES'ID P1' 
VITAL 00 RBOO PDl' AlGru) MAGAIBAES BUXD 1 
ZtrÀ HlREIRA PMDB. A1PLOO CEmAZ BUXD 1 

BElWOO OOAVENroRA PIJr 
cum:S ASSIS ror 

PERtWoBm ERALOO TDIXX) BUXD 1 
GEDDEL VIEIRA LIMA PMDB 

ALVAR> RIBEIRO PSB GENJmAUX) CORREIA PMDB 
EERNANJX) LYRA PDl' BAROI:OO LIMA PCdoB 
GIISC"'l MM!BADO BIDCO 1 JABli'S RIBEIRO PSDB 
~IO OLIVEIRA BUXD 1 JAIRO AZI POC 
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JAIRO CARNEIRO BUXX) 1 MARXl3 ~ PMDB 
JJOlFS W'AGmR Pr MARIO DE OLIVEIRA m:reo 2 
JOPD AIME~ PMDB MAURICIO CAMI.'(E PL 
JOlV) ALVES Pôs NEIF JABUR PMDB 
JOlV) CARI.Q9 Bll.CEIAR S/p NIIlWU:O MDWmA Pl' 
JOOGE KIDlRY BUXD 1 OIEIH) IBAO BUXD 1 
JOSE CARIDS .AIBWIA BUXD 1 CBm'NIO PEREIRA . PSDB 

Jam E2\ICAO BUXD 1 PAUID~ P1' 
Ja)E IOORJHX) Pm PAUID HESIANDER BJ1XX) 1 
IBUR IíH\Nro BUXX) 1 PAUID :EOmR) BIOO) 1 
WIS EOOAROO BUXD 1 R(J.2L ANISIO mixD 1 
WIZ ~IRA BUXX) 1 SAMIR TANNUS PI:C 
MAREL CA9.IK) BUXX) 1 SANDRA S'l'ARLm:; Pl' 
~ 00ARI1!l PMDB, SAIJi:D COELHO PSDB 

=~ 
BUXD 1 SERGIO NAYA . PMDB 
Pm TARCISIO DEIGAOO PMDB 

RIBEIRO TAVARES PL TILDEN SANrDro P1' ' 
SER;IO BRl'IO POC VI1"lORIO MEDIOLI PSDB 
SElGIO GAllDENZI PD1' ~ 00 NASCDftm BUXD 1 
UBAI.OO DANrAS PSDB WIlS(Jq CUNHA BIOO) 1 
UIOOR!OO PINro PSB ZAIRE REZENDE PMDB 
WAIDIR PIRES PD1' • ~J \~' 

ESPIlU'ID SAN.ro 

MINAS GERAIS ~ GRASSI DE MENEZFS. 'PMDB 
JON) BAPrISTA MJl'rA PSDB' 

AEX:IO NEVE'S PSDB JOOES SANro3 NEVES ·~PL 
NnSTINB:l VALENrE Pr JORIO DE BARBaS PMDB 
ALVARO PEREIRA PSDB NIL'lm BAIAOO PMDB 
ANNIlW, 'IEIXEIRA BUXl) 1 RITA~ PMDB 
A'RI\CELy m PAUIA BUXl) 1 RJBERlO VAIAIW) PMDB 
AVELDI) CXlS'l!A PL RaSE DE FREITAS PSDB 
CAMIID MM!BAOO BUXX) 1 
CELIO DE CAS'JB) PSB 
EDmR!DmRA BUXX) 1 RIO DE JANEIR)' 

ELIAS HlRAD PSDB 
FELIPE NERI PMDB ALDIR CABRAL BlOCO 1 
EERNANOO DINIZ PMDB AMARAL Nm'lO PnS 
GBNESIO BERNARJ)DI) PMDB AROLDE DE OLIVEIRA ' , BIOO) 1 
GETULIO NEIVA PL ARTUR DA TAvmA PSDB 
BtJ.mERro scmo BUXX) 1 BENEDITA DA STINA . Pr 
IBRABIM ÁBI-ACKEL PrS .CARIa; ALBERro CAMPISTA PlJl' 
IRANI BARlnSA PSD CARIDS IDPI PD1' 
ISRAEL PINHEIRO PRS CARroS SANrANA P1' 
JOAO PAIlU) P1' CIDINHA CAMJ?QS PD1' 
Jam AUX) PRS CYRO G.J\RCIA P1' 
Jam BBIMO PMDB EOOAROO MASC'ARENBAS PlJl' 
Ja)E GERAIOO PMDB E'MIO RAUNHEr:rrr BUXX) 1-
JOSE SANrANA IE VASCXHElm BJ1XX) 1 FLAVIO PAlMIER DA VEIGà BJ1XX) 1 
IAEL VARELTA BUXX) 1 ~ISCO OORNEUES BUXD 1 
Il!X)PQW) m.ssam BUXD 2 ~ISCO SILVA m.íXD 2 
WIZ 'l2IDEU mrm PMDB JAIR BJJ:SCH\RO POC 
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J»IDIRA EK;BALI PCdoB JOSE GEOOnD Pl' 
JOP1) MENDES BIOCO 1 Ja)E MMUA EYJ.mEL POC 
JOSE EGYDIO BIlXD 1 JURANDYR PAIXAD PMDB 
JOSE VICENm BRIZaLA PI7l' KCMJ IHA PSDB 
JUIUr ABI-RAMIA PJJr L.IBERAro ~ PlJl' 
IAERrE BASTOS PJJr LUIZ CARI:lS SAN.roS PMDB 
IAPRCNI'm VIEIRA PMDB LUIZ GUSHIKEN Pl' 
MARCIA CIBlLIS VIANA PI7l' ~TEIXBIRA PSDB 
MARnD CLnGm PJJr MAWLY NEmU mo::o 1 
MIRO TEIXEIRA PJJr MAREL MJREIRA PJoD3 
NEIBCli B.BlIER PL MARCELIm lO!AR) f.WlmOO PllS 
P1WID DE AIMEIm BIíXD 1 MARED BlmBIERI PMDB 
PAUID PCJRr(G\L PJJr MAURICI MARJ:AR) PJoD3 
PlWID RNQ; PJJr MENDES ln1EUI) BIDOO 1 
ROBERIO CAMPQ3 PIl) NEI.SCfi MMQlEZELLI BIDOO 1 
RlBERID JEFFERSal BIDCO 1 OSWAIOO S'IBCCA PMOO 
RI.JBm.f MEDmA BIDOO 1 PAUID RJVAES PMDB 
SANDRA CAVAICANrI BUXX) 1 PEJH) PAVNJ PJ:S 
SERGIO AIUX:!A PCB RICAROO IZAR PL 
SERGIO CURY PJJr ROBERlO~ PMDB 
S:rmmY DE MIGUEL PV ROBSCfi T(J.!A PL 
snmo SESSlM BIOCO 1 ~ OCJRGES OOS REIS BI.íXX) 1 
VIVAIOO BARIU;A PI7r TAI»\SBI KURIKI BUXD 1 
VLADIMIR PAUmIRA Pr' TIDEI DE LDfA PMDB 
WANDA REIS S/P. 'RQ~ PSDB 

'lAIW> CD!ES BUXD 1 
SP.D PAUID VJ\LDE!omR CCSTA PL 

tmLTER lmY FMDB. 
ALBER10 HADDAD mDCO 2 
AIro REBEIO PCdaB MMD GROSSO 
ANDRE BENASSI PSDB 
ANlOOIO CARI.m MENDES 'l.'fmME PSDB AU3llSTINOO EREtTAs BI.íXX) 1 
ARY KARA PMDB ~sromA BUXD 1 
BB"ID MANSUR PI7r JOOAS PINHEIRO BIDOO 1 
CARDOSO ALVES BUlD 1 Ja;E AOOUS'ro CURVO PL 
CARIa) NEl".SOO PMDB RODRIGUFS PAIMA BIDOO 1 
CUNHA BUEN) PDS WEIJ:NJnl ~ PL 
DELFlM NET10 PDS WIIWtR PERES PL 
DIOOO lDIJRA PL 
EDUAROO J(RGE Pl' 
ERNFSro GRAJELIA S/p 
m\BIO E'ELIH\NN PSDB 
m\BIO MEIRET.T.ES PllS DIS'llUro EEDERAL 
F.IJJRE'S'rAN FERNANDE'S Pl' 
GERALOO AICRMIN FnBO PSDB AOOUsrro C'ARVALB) PCB 
HErroR FRAbXD Brf.XX) 1 BENEDITO IXJ.DB.nS BIDCO 2 
HELIO BICUDO Pl' CHICO VIGIL.Z\NrE Pr 

HELIO ROSAS PMDB EURIDES BRr10 mlm2 
IRMA PASSOOI Pr MARIA U\IJRA Pr 
JORGE TADEU f.IJDALEN PMDB OSORIO .ADRl:AW BIOCO 1 

JOSE ClCOl'E Pl' PAUtO OCTAVIO BIOCO 1 

JOSE DmcEU Fr' SI~P~"GA SEDmS PSDB 
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(DIAS WERNim WANIERER BUXX> 1 

AIAN) DE EREITAS PMDB 
Wl:ISCE KmEIRA PSm 

AN.tan:O DE JFStJS PMDB SANrA~ 
ANIQITO EmEIR:S PSDB 
IELIO BRAZ BILXD 1 ANGm:A AMIN PDS 
J(W) NATAL J:lMDB CESAR SOOZA BIDCO 1 
UJIZ SOYER PMDB J:BRCIO l(R)p POl' 
MlmIA VAIAIW> m:; EOOAROO lOEIRA PMlJ:J 
MAURO lDQS PDC mm BlERT. m:; 
MMmO~ PMDB IreI CID!NPLXI Pr 
PAIlID MANDl\RlK) PDC IDIZ HENRI(JJE FMDB PEDRO ABlW) BIOO) 2 NEr.SCE JIJlR) BUXX> 1 
ROBERro BMESTRA PDC NEt7.lO IE <nm> PMDB 
lQW.OO CAIAOO BIOCO 1 <mANIX) PACBFXXl BIDCO 1 vmamFS CRUVlNEL J:lMDB PAIlID lXlARIE BIDCO 1 

RENAro VIANNJl J:lMDB MMO GROSSO 00 SUL RtlBBRVAL PIIDrro mg 

ELISIO CURVO BWOO 1 
VASCO EURLlm Pm 

Gl!XllU: TA'KIK7lO BUXD 1 RIO GlWD!: 00 SUL 
JOOE ELIAS moco 1 
MI\RIW GUIMARAFS BUXD 1 AD..l\D PRE'I'lO Pr 
VAL'mR PERJURA PMDB ADROAIOO S'ml!a{ ~ WAlDIR GUERRA BUXD 1 AI>YIBGt M:1.l'rA mg 

AlH) JWWma) BIDCO 1 
PARANA CARIa; AZAMBWA PnS 

CARRIal JUNICR PIn' ANIafiO BARBARA-- m.ooo 1 
CELSO BERNAFDI PQS ANICmO UEm BUXX) 1 
EDEN PEDln90 PIn' )W;ILIO vmANI m; 
lil1.I'lER JUNI~ Pm CARIOS ROBERID MASSA mDCO~ GERf.WI) RIOO1'1O PMDB 

CARIOS SCARPELINI BUXX> 2 HIIARIO BlWlN PMDB IErClm TAVARES BUXX> 2 IVO MAINARDI PMDB EDESIO pASSa) Pr J(W) DE IlBtE ANruNES PnS EDI SILIPRANDI PIYr J(H;B UIQ:JED PSte 
EUO DALLA-VEX:XE:A Pm' JOSE RRlUNATI Pr 
FLAVIO ARNS PSDB UJIS ROBERro PCN1'E PMDB 
IVANIO GUERRA BIDCO 1 MBNDE'S RIBEmo PMDB 
JCm VARISCO PMDB NEI..SCti JOBIM H03 
LtX:!IA'OO PIZZAT10 BUXX> 1 ()(lICIR KIBIN H03 
WIZ CARI.OS BAIlLY BUXX> 2 asvAI.OO BENIER PnS 
MruC ROSE:tHWN BUXX) 1 PAIlID PAIM Pr 
KlNIDZ Mo ROCHA PSDB lWlL PCN.l' Pr 
<H\IREVES !OlRA BI.CXD 1 TEIleI) KIRST Im orro CVNBA BUXX> 1 VALIXMRO LDI\ PIn' 
PAmD BERNAROO Pr VIC'B:R EWXICM: mg 
PEIH) 'lQtELLI Pr ~H.lL!ER PIn' 
PllGA litm DE OLIVEIRA BIDCO 1 
REINIIlW S'IEPBANES BLOCO 1 O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Carli) - As listas de 
RENAro~ S/p presença acusam o comparecimento de 70 Srs. Senadores e 
RUBENS BllEK) PSDB 427 Srs. Deputados. 
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Havendo número regiI~ental, declaro aberta a sessão. 
Não há oradores inscritos para o período de Breves Co­

municações. 

O SR. PRESIDENTE (Carlo De' Carli)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que s6rá lido pelo Sr. 1° 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUER~MÉNio N° 258, DE 1992 - CN 

Sr. Presidente, 
Requeremos, na forma regimental, inversão da Ordem 

do Dia para que a matéria C0nstante do,item n° 34 seja votada 
em 1° lugar. . " . 

Sala das Sessões, .2-12-92. - Deputado C;ermano Rigboto . 
- Senador Ronan Tito. ) . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Carli) - Em votação 
o requerimento na Câmara dos Deputados . 

• 'Os Srs. Deputados que' o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) , 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 
,Os Srs. ,S~nadore~ ,que o aprovam qucriram pe~anecer 

seqtlldos. (Pa~sa:) 
,Aprovado. .., . . J • I 

Aprovado o requerimento, será feita a inversão solici-
tada. . . 

Sobre a mesa, requerimento que sf4rá lido pelo Sr. 1° 
Secretário. .. .' -

É lido o seguin,te ' 

REQUERIMENTO N° 259, DE 199~ - CN 

Senhor Presidente" 
Requeremos a Vossa Excelência INVERSÃO DA PAU­

TA da sessão do çongresso de hoje, passando os itens a 
serem apreciados na seguinte ordem: ' 

. 34, 2, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14;15; 16, 17, 18, 19, 
20, 21, '22, 23, 24, 25, 26 1 27, 28, 29,' 30,' 31, 32, 33, 35, 
36, 37, 1, 3, 4, 5 e 6. . 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1992. - Deputado 
Eduardo Jorge, Líder do PT - Pedro TóóelÍi, 

I 
: • t "-

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Carli) - Em votação 
o requerimento na Câmara dos DeputadQS;. 

Os Srs. Deputados ql!-e o aprovam Queiram permanecer 
sentados. (Pausa'.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queIram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a inversão solici-

tada. ' •.... ' 

O SR. PRESIDÉNTE (Carlos De' Car1D - Item 34: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N9 27, DE 1992 
(N° 1.353/91, na Casa de origem) 

Discussão, em turno único, do veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 27, de 1992 (n° 1.353/91, na Casa 
. de origem), que dispõe sobre a complementação de aposen-

tadoria do extinto Departamento de Correios e Telégrafos 
- DCT, e dá outras providências. (Mens. n° 95/92-CN) 

Prazo: 1°-10-92 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 6° do 

art.66 da Constituição. 
Em discussão. 

O Sr. Vital do Rego - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Carli) - Tem a palavra 
V. Ex' 

O SR. VITAL DO REGO (PDT - PB) - Sr. Presideme, 
a Bancada do PDT entende, assim como as demais, que a 
discussão está exaurida. Não há oradores inscritos. 

Requer-se, portanto, o encerramento da discussão para 
que se possa votar. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Carli) - Não havendo 
quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
A Presidência solicita a todos os Srs. Deputados que 

ocupem os seus lugares, para que possamos dar início à vota­
ção pelo sistema eletrônico. 

Se algum líder quiser esclarecer o voto aos seus liderados, 
poderá fazê-lo. 

O SR. RAUL PONT (PT - RS) - Sr. Presidente, o 
PT vota "não". 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB - RJ) - O Bloco 
composto pelo PTB, PRN, PFL e PSC encaminha o voto 
"não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Carli) - Srs. Depu­
tados, enquanto se programa o computador, solicito a votação 
individual dos Srs. Líderes. 

O Sr. Roberto Magalhães - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Carli) - Tem a palavra 
V. Ex' 

O SR. ROBERTO MAGALHÃES (Bloco - PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Na qualidade de autor 
da p'roposição que foi vetada, encareço a V. Ex· que acione 
as campainhas, para que os Srs. Deputados, que estão nos 
seus gabinetes, possam acorrer ao plenário, porque o número 
que foi verificado na votação da Câmara foi bem abaixo dos 
420 que V. Ex' encontrou. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Carli) - A solicitação 
de V. Ex' será atendida. 

O SR. MUNHOZ DA ROCHA (PSDB - PR) - Sr. 
Presidente, o PSDB encaminha o voto "não" para restituir 
a justiça aos companheiros dos Correios e Telégrafos. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB - BA) - Sr. 
Presidente, vamos votar o veto ao projeto de lei que dispõe 
sobre a complementação de aposentadoria do extinto Depar­
tamento de Correios e Telégrafos. 

Esta Casa já tomou uma posição em relação a esta maté­
ria, quando aqui discutiu a aposentadoria dos ferroviários. 
Para ser coerente com decisão já anteriormente tomada, esta 
Casa tem de derrubar este veto do Presidente da República. 

Portanto, o PMDB vota "não" . 
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o SR. JAIR BOLSONARO (PDC - RI) - SI. Presi­
dente, o Partido Democrata Cristão indica o voto "não". 

A SRA. JANDIRA FEGHALI (PC do B - RI) - Sr. 
Presidente, o PC do B, pela recuperação da justiça e do trata­
mento isonômico nesta Casa, vota pela derrubada do veto 
e, portanto, vota "não". 

O SR. SÉRGIO AROUCA (PPS - RI) - Sr. Presidente, 
o Partido Popular Socialista vota "não". 

O SR. HUGO BIEHL (PDS - SC) - Sr. Presidente, 
por uma questão de justiça, o PDS recomenda a sua Bancada 
o voto "não". 

O SR. RICARDO IZAR (PL - SP) - O PL vota "não':, 
Sr. Presidente .. 

A SRA. MARIA LUIZA FONTENELLE (PSB - CE) 
- Sr. Presidente, o Partido Socialista Brasileiro entende que 
esta é uma matéria da maior importância para os trabalhadores 
e, por uma questão de justiça, vota "não". 

O SR. JABES RIBEIRO (PSDB - BA) - Sr. Presidente, 
a Bancada do PSDB encaminha o voto "não", por uma ques-. 
tão de justiça. 

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB - SP) - Si. 
Presidente, o PTB quer justiça já. Vota "não". 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (Bloco 2 - PR) - Sr. 
Presidente, o Bloco PTR - PST na Câmara também vota 
"não", reconhecendo essa grande luta dos trabalhadores e 
fazendo justiça a quem merece. 

o O SR .. ERNESTO GRADELLA (Sem Partido - SP) -
Sr. Presidente, gostaríamos de dizer que os dois Deputados 
da Convergência Socialista votam "não".' 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (Bloco 1 - RI) - Sr. 
Presidente, o voto do Bloco é "não". 

O SR. VITAL DO REGO (PDT - PB) - Sr. Presidente, 
na esteira da grande iniciativa do Deputado Roberto Maga­
lhães, uma história de justiça foi escrita por esta Casa, pelo 
Parlamento brasileiro; nela, as presenças absolutamente inde­
léveis de homens que presidiram a Mesa do Congresso Nacio­
nal desde a sessão de quinta-feira pa~sada. Esta justiça é pre­
ciso que se faça: o Senador Mauro Benevides, e os Deputados 
Inocêncio Oliveira e Cunha Bueno resgatam a grande aspira­
ção de fim de vida, Sr. Presidente, de companheiros perdidos 
pelo Brasil inteiro e que hoje vêm derramar suas almas agrade­
cidas nas galerias desta Casa, dizendo "não" a este veto, 
o que é uma consagração unânime, épica, histórica para o 
Parlamento brasileiro. 

O Sr. Robson Tuma - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Carli) - Tem a palavra 
V. Ex' 

O SR. ROBSON TUMA (PL - SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, faço um apelo a V. 
Ex', já que foi colocada a posição de todos os líderes partidá­
rios, para que nós déssemos início de imediato a esta votação, 
pedindo novamente aos Deputados que se encontram nos 
seus gabinetes, nas Comissões, nas demais dependências desta 
Casa que venham a plenário, a fim de que possamos terminar 
esta votação tão esperada não só por aqueles que se encontram 

nas galerias, mas também pelos Parlamentares que estão aqui 
presentes. 

Por isso, requeiro a V. Ex' que proceda à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Carli) - Estamos pro­
gramando o computador e, em mais um minuto, V. Ex" terão 
oportunidade de votar. 

O Sr. Carlos De' Carli deixa a cadeira da presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede aos Srs. Deputados que tomem lugar nas suas 
respectivas bancadas para que se possa processar a votação 
do veto. O sistema eletrônico, a partir deste momento, está 
sendo acionado. 

Este é o apelo da Presidência para que não haja necessi­
dade de utilização dos postos avulsos de votação. Os Srs. 
Deputados que estão nos corredores e nas adjacências do 
plenário devem vir votar imediatamente, pois se trata de maté­
ria importante. 

. O Sr. Carlos Lupi - Sr. Presidente, peço a palavra para 
onentar a Bancada. , 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. Ex' 
a palavra. ' 

O SR. CARLOS-LUPI (PDT - RI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Bancada do PDT vota 
"não". Nosso objetivo,é orientar os Deputados que chegaram 
agora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Os Srs. De­
putados que se encontram nas bancadas devem registrar seus 
códigos de votação e selecionar seus votos. 

A Presidência esclarece que o voto "sim" mantém o veto 
e o voto 'não" o rejeita. 

Trata-se de mais uma mensag~'U didática, embora dispen­
sável, porque todos os Srs. Deputados estão familiarizados 
com o processo de votação pelo painel eletrônico. 

Todos os Deputados, em seus respectivos lugares, quei­
ram acionar simultaneamente o botão preto no painel e a 
chave sob a bancada até que as luzes do posto se apaguem. 

Todos os Srs. Deputados já votaram? 
Vou proclamar o resultado, porque, como avisei, desta 

vez não haverá votos nos postos avulsos. 

O SR. CARLOS LUPI- A Bancada do PDT vota "não" 
e apela para que V. Ex~, com a sua sabedoria, propicie a 
todos o direito do voto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência avisou que não haveria voto nos postos avulsos, mas 
se rende à evidência dessas solicitações. 

O SR. MORO~I TORGAN (PSDB - CE) - A Bancada 
do PSDB vota "não", Sr. Presidente. 

O SR. GENEBALDO CORREIA - O PMDB vota 'não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Vamos disci­
plinar a utilização desses microfones polivalentes, a fim de 
que a Mesa possa recolher com absoluta precisão as mensagens 
transmitidas. 

Concedo a palavra ao nobre Líder do PT. 

O SR. EDUARDO JORGE - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para registrar que o nosso companheiro Deputado Haroldo 
Sabóia, do Maranhão, está representando a Câmara, em mis-
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são oficial ao Parlamento na Austrália. Quero registrar a sua 
ausência, porque, se estivesse aqui, estaria votando 'não" 
como toda a Bancada do PT, para derrubar o veto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência testemunha a assiduidade do Deputado Haroldo Sa­
bóia. 

O SR. DANIEL SILVA - SI. Presidente, na votação 
anterior, votei "sim" e esse voto não foi apagado, continua 
lá. Agora, votei "não" e, no painel, ainda consta o "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Deputado que, sendo secreto o 
voto, não há condição de se esclarecer além da infonnação 
transmitida pelo ilustre representante desta Casa. 

O Sr. Odelmo Leão - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem a pala­
vra V. Ex' 

O SR. ODELMO LEÃO (Bloco - MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito a V. Ex' 
que fixe prazo para recebimento de emendas quanto aos Crédi­
tos Orçamentários de nOs 76 a 90, de 1992, especialmente 
ao de n° 76 relativo ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação. 

A fixação do prazo permitirá que a Secretaria da Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização rece­
ba emendas dos Srs. Congressistas. Apelo ao espírito demo­
crático de V. Ex' para que fixe prazo para o recebimento 
de emendas, pennitindo aos membros do Congresso Nacional 
que exerçam democraticamente o direito de legislar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) - A PresI­
dência pede ao nobre Deputado Odelmo Leão que faça chegar 
à Mesa seu requerimento para que possa decidir e acolher 
o pedido. 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. EJC' 
a palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB - BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, com a 
permissão de V Ex', gostaria de renovar o apelo aos Srs. 
Deputados para que compareçam ao plenário. 

Aproveito a oportunidade para fazer uma consulta a V. 
Ex': em relação à Câmara dos Deputados, houve efetivamente 
uma mobilização para a votação deste veto. Não sei - V. 
Ex' talvez possa informar melhor à Casa - se houve igual 
mobilização no Senado. Em não havendo, eu faria um apelo 
a V. Ex' no sentido de que transferisse a votação do Senado 
para uma outra oportunidade em que pudéssemos fazer essa 
mobilização. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência informa ao pobre Líder Genebaldo Correia que a mobi­
lização do Sen~do em relação a essa matéria já existe há 
cerca de 90 dias, quando se iniciou o processo de apreciação. 
Os Senadores estiveram seguidamente neste plenário, mas 
como hoje houve a presunção de que a votação se processasse 
com cédula única e de que a apreciação não ocorresse no 
Senado, o esquema de presença dos Senadores foi, em razão 

da decisão agora adotada, momentaneamente desativado; o 
que significa que amanhã - se hoje não se registrar a presença 
expressiva, como habitualmente ocorre, dos Srs. Senadores 
- a Presidência convocará uma outra sessão especificamente 
para votação do Senado, como já ocorreu em decisões anterio­
res do Congresso Nacional, sem que isso implique invalidação 
desta votação agora processada na Câmara dos Deputados. 

O SR. GENEBALDO CORREIA - Agradeço a decisão 
de V. Ex', que, mais uma vez, revela a sua alta sensibilidade 
quando está em jogo o interesse público. 

. O SR. PRESIDENTE Mauro Benevides) - Muito grato 
pela apreciação que V. Ex' faz da decisão da Mesa. 

O Sr. Nicias Ribeiro - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. NICIAS RIBEIRO (PMDB - P A. Pela ordem. 
Sem revisão doorador.) - Sr. Presidente, estou com certa 
dificuldade pois, ao votar, o equipamento da minha bancada 
não acendeu a luz identificadora da minha decisão. De fonna 
estranha, meu nome aparece no painel e a votação é secreta. 
Estou preocupado que meu voto vá para o painel de maneira 
diferente daquela que era a minha vontade. Sr. Presidente, 
como devo me comportar? Espero que não tenha havido ne­
nhum problema com o computador. 

O Sr. Sólon Borges dos Reis - SI. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem a pala­
vra V. Ex' 

. O SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB - SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, penso que 
não é demais deixar ainda uma vez registrado que todas as 
bancadas de todos os partidos se pronunciaram contra o veto, 
a favor do pessoal da Empresa de Correios e Telégrafos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Fica o regis­
tro de S.Exa. no plenário desta Casa. 

O Sr. João Paulo - SI. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tem a pala­
vra o nobre Congressista João Paulo. 

O SR. JOÃO PAULO (PT - MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a partir da Mensagem 
n9 139 sobre créditos adicionais, o Sr. Presidente do Congresso 
não abriu prazo para apresentação de emendas aos projetos, 
ferindo frontalmente a alínea b do item IH do art. 18 da 
Resolução n° 1, de 1991, do Congresso Nacional. 

Com esse mesmo problema, SI. Presidente, já deram 
entrada no Congresso Nacional cerca de dezenove projetos 
de créditos adicionais até a Mensagem n° 158. Queremos saber 
do Sr. Presidente o que está acontecendo para que não se 
cumpra a Resolução n° 1. . 

Além disso, Sr. Presidente, a Mensagem n° 138 faz adita­
mentos impróprios ao orçamento da União também, impe­
dindo a participação dos Deputados em alterações que, regi­
mentalmente, não são cabíveis. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência responde a reclamação formulada pelo nobre Depu-



Dezembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 3 2961 

tado João Paulo em razão de haver sido invocada a resolução 
que disciplina a deliberação desta Casa sobre a matéria. 

A Presidência vai abrir prazo até a próxima sexta-feira 
para apresentação das emendas, como deseja o nobre Depu­
tado. 

, A Presidência esclarece ao nobre Líder, Deputado João 
Paulo, que, se vier à Mesa algum requerimento solicitando 
urgência para essa matéria, a emenda, em vez de ser apresen­
tada na Comissão, poderá sê-lo neste plenário. 

Portanto, se houver um requerimento de urgência, e ele 
tiver acolhida por parte do Plenário, a apresentação de emen­
das poderá ser feita em plenário. Do' contrário, a entrega 
da emenda deverá ocorrer na própria Comissão. 

, Lembro aos Srs. Congressistas que o prazo para apresen­
tação de emendas se exaure na próxima sexta-feira. 

O SR. JOÃO PAULO - y.,'J?:x· podt:ria informar se 
já existem alguns requerimentos nessa condição? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece que sobre essa matéria não chegou à Mesa, 
até agora, qualquer requerimento de urgência. 

Q Sr. Daniel Süva,- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
o:t:dem. 

O SR. PRESIDENTE (Máuro Benevides) - Ao nobre 
Deputado Daniel' Silva', 'a' Presidência esclarece que o resul­
tado constante no painel ainda é' relativo à votação da Câmara 
dos Deputados; não se refere a essa matéria. 

Quando se trata de veto presidencial, o voto é secreto. 

O Sr. Ãngelo Magalhães - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao. nobre Deputado Ângelo Magalhães. 

O SR. ÂNGELO MAGALHÃES (PFL .:....... BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) ......:. Sr. p'residt<nte, no meu enten­
dimento, salvo esclarecimento de V. Ex" em sentido contrário, 
caindo na Câmara, o veto estará definitivamente liquidado; 
não irá ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVIdes) - Perfeita­
mente, nobre Líder Ângelo Magalhães: se rejeitado na Câma­

'ra dos Deputados, ô 'veto não será submetido à apreciação 
no Senado Federal. 

Daí por que, quando interpelada pelo Líder Genebaldo 
Correia, a Mesa não quis se arriscar a fazer um prognóstico 
sobre uma votação de natureza secreta, embora tenha convic­
ção de que isso possa ocorrer dentro do raciocínio de V. 
Ex' 

O SR. ÂNGELO MAGALHÃES - V. Ex' é sempre escla­
recedor. 

q SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nobre Depu­
tado Angelo Magalhães, se houver a rejeição do veto na Cãma­
ra dos Deputados, ele será submetido, ainda, ao Senado Fede­
ral. Naturalmente, não na sessão de hoje, já que houve esta 
momentânea desmobilização do Senado, que hoje, durante 
a tarde toda, já início da noite, esteve decidindo sobre o 
seguimento do processo de impeachment contra o Senhor Pre­
sidente da República. 

O SR. ÂNGELO MAGALHÃES - Obrigado a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Estou certo 
de que esta é a última votação na qual a Mesa concorda 

em que se processe pelos postos avulsos, numa deferência 
aos Srs. Parlamentares e, sobretudo, à categoria interessada 
na votação desta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Os Srs. De­
putados já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. DFPlTfADOS 

Roraima 

Joao Fagundes - PMDB; Marcelo T.uz - Bloco; Ruben 
Bento - Bloco. 

Amapl 

Aroldo Góes - PDT; Fátima Pelae., - Bloco; J..ourival 
Freitas-PT; MuriloPinheiro - Bloco; Valdenor Guedes-Bloco. 

PaIá 
Alacid Nunes - Bloco; Domingos Juvenil - PMDB; Eliel 

Rodrigues - PMDB; Giovan~i Oueiroz - PD~;, Mári.o ~her­
mont - Bloco; Mário MartlDs - PMDB; Nlclas Ribeiro -
PMDB; Osvaldo Melo - PDS; Paulo RoCha - PT; Socorro Go­
mes - PC do B; Valdir Gan7.er - PT. 

Amazonas 

Beth Azize - PDT; Euler Ribeiro - PMDB; Ézio Ferrei­
ra - Bloco; José Dutra - PMDB; Paudemey Avelino - PDC. 

RondODia 

AntOnio Morimoto - Bloco; Carlos C.amurça - Bloco; 
Maurício C'.alixto - Bloco; Pascoal Novais - Bloco; Raquel C,an­
dido - Bloco. 

Açrc 

Joao Maia - Bloco; Joao Tota - PDS; Mauri Sérgio­
PMDB; Zila Bezerra - PMDB. 

Tocantins 
Edmundo Galdino - PSDB; Freire J(jnior - Bloco; Haga­

Ms Araújo - PMDB; Osvaldo Reis - Bloco. 

Maranblo 
César Bandeira - Bloco; Cid Carvalho - PMDB; Daniel 

Silva - PDS; Eduardo Matias - PDC; José Bumett - Bloco; 
José Carlos Sabóia - PSB; José Reinaldo - Bloco; Pedro No­
vais- POC. 

Cear6 

Ariosto Holanda - PSB; Carlos Benevides - PMDB; 
Carlos VlfgRio - PDS; Edson Silva - PDT; GOJl7.aga Mota -
PMDB' Jackson Pereira - PSDB; José J .inhares - PSDB; T .uiz 
Gira0": PDT' Marco Penaforte - PSDB; Maria Luf7a Fontene­
Ie - PSB; M~uro Sampaio - PSDU; Moroni Torgan - PSDB; 
Pinheiro Iandim - PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB; Vicen­
te Fialho - Bloco. 

Piauí 
B. Sã - Bloco; Ciro Nogueira - Bloco; Jesu., Tajra -

Bloco; Joao Henrique - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Muri­
lo Rezende - PMDB; Paulo Silva - PSDB. 
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Rio Grande do Norte 

Aluízio Alves - PMDB; Fernando Freire - PDS; F.iavio 
Rocha - PI.; Henrique Eduardo Alves - PMDB; Iberê Ferrei-. 
ra - BlOCO; Joao Faustino - PSDB; I.aCre Rosado - PMDB; 
Ney Lopes - Bloco. 

Para1ba 

Adauto Pereira - Bloco; Francisco Evangelista - ; Ivan­
dro Cunha Lima - PMDB; José Luiz Clerol - PMDB; José 
Maranhfto'- PMDB; Vital do Rego - PDT; 7.uca Moreira -
PMDB. ' ' 

Pernambuco 

Álvaro Ribeiro ~ PSB; Fernando LYra" - PDT; Gilson 
Machado - Bloco; lriocêncio Oliveira - BlocQ; Jofto Colaçó -
PTR; José Móura - Bloco; José Múcio' Monteiro - Bloco;' 
I.uiz Piauhy~no ,- PSB; Maviael Cavalcanti..;, Bloco; Miguel 
Arraes - PSDB; RenQdo, Ç.alheiros - PC dó B; RobertÇ> Fran­
ca - PSB; Roberto Freire -, PPS; Roberto Ma.galhaes - Bloco; 
Salatiel Carvalho - Bloco; Tony Gel - Bloco; WiL'lOn ('.ampos, 
-PMDB. 

Alagou 

José Thomaz NonO - PMDB; Luiz Dantas -, Bloco; , 
Mendonça Neto - PDT; ,Olavo Calheiros,,": PMDB; Roberto 
Torres - Bloco. 

Sergipe 

Cleonâncio Fonseca - Bloco; Djenal donçalves - PDS; 
Everaldo de Oliveira - Bloco; JerOnimo Reis - Bloco;' J086 
Teles - PDS;' Messias 'Góis - Bloco; Pedró Valadares - Bloco. 

BabJa 

Alcides Mode~to - PT; Ângelo Magálhlles - Bloco; Be­
nito Gama - Bloco; Clóvis Assis - PDT; Eraldo TInoco - Blo­
CO; Genebaldo ('.arreia - PMDB; Haroldo' Uma - PC do B; . 
Jabes Ribeiro ~ PSPB; Jairo Azj - PDC; Jaire Carneiro - Blo­
co; JÓIa Almeida'''; PMDB; Jorge Khoury.L. Bloco; J086 Car-
10.'1 Aleluia - Bloco; José Falelo - Bloco; Leur Lomanto - Blo­
co; I.urs FAuardo - BlOco; Manoel Castro - Bloco; Pedro' !rujo 
- Bloco; Prisco Viana - PDS; Ribeiro Tavares - PI.; Sérgio 
Gaudenzi - PDT; Uldurico Pinto - PSB; Waldir Pires - PDT. 

MinaI GeraJa 

Aécio Neves - PSDB; Agostinho Valente - PT; Alvaro 
Pereira - PSDB; Aracely de Paula - Bloco; Avelino Costa -
PI.; (,~lio de Castro - PSB; Elias Murad - PSDB; Fernando 
Diniz - PMDB; Get61io Neiva - PI.; Humberto Souto - Blo­
co; Ibrahim Abi-Ackel- PDS; Israel Pinheiro - PRS; Jofto Pau­
lo - PT; J086 Aldo - PRS; Marcos Uma - PMDB; Mário de 
Oliveira - Bloco; Mauricio Campos - PI.; Neif Jabur - PMDB; 
Nilmário Miranda - PT; Odelmo I.eao - Bloco; Paulo Delga­
do - PT; Paulo Heslander - Bloco; Romel Anrsio - Bloco; San­
dra Starling - PT; Saulo Coelho - PSDB; Tarcfsio Delgado -
PMDB; lllden Santiago - PT; Vittorio Medioli - PSDB; Wag­
ner do Nascimento - Bloco; Wilson Cunha - Bloco; Zaire Re­
zende - PMDB. 

PMDB; Nilton Baiano - PMDB; Rita Camata - PMDB; Ro­
berto Vala~o - PMI?B; Rose de Freitas - PSDB. 

Rio de Janeiro 
• e ... " 

, Aldir ('..abra.1 :... Bloco; Arolde de Oliveira ..,. BJOco; Ar­
tur da Távola - PSDB; Benedita da SilVa - PTj 'Carlos Lupi;... 
PDT; Carlos Santana, '-;- P1;';' Cidi~ha: CampoS - PDT; Cyr'o 
Garcia - PT; Eduardo Mascarenhas - PDT; Flâvio Palinier 
da Veiga - Blocoj Francisco Dornelles - Bloco; Francisco Sil­
va - Bloco; Jair Bolsonaro - PDC; Jandira Feghali - PC do 
B; Jofto Mendes - Bloco; José Vicente Brizola - PDT; Junot 
Abi-Ramia - PDT; Laerte· Bastos' - PDT; Laprovita Vieira -
PMDB; Márcia Cibilis Viana. 7' ,PDT; ~arinp Çl!ng~r ,- PDT; 
Miro Teixeira - PDT;. Nelson Bomier - PI.; Paulo de Al­
mei~ - BloCoj Paúlo Portugal - PDTj Paúlo Ramos -, 'PDT;' 
Roberto cámpos :.. PJ;JSi Roberto 'Jeffersoó - Bloco; Rubem . 
Medina - Bloco; Sandra CavalCanti :... BlOco; Sêrgio Arauca 
- PPS; Sidney de Migliel :.. PV; Simlo Sessim - Bloco; VIVal­
do Barbosa - PDT; Vladimir Palmeira - PT; Wanda Reis - . 

SIoPaulQ 

'Aldo Rebelo - PC do 'H; André' Benà~i - P.SD,B; Alt­
tOniQ' ('.àrIQS Men~es Thà~: - :PSI?~;',J\ry Kara -'PMDB;' 
('ardoso Alves - Bloco; Carlos Nelson - PMDB; Diogo 'No­
mura.- PI..; Eduardo Jorge :-)T; 'f.frje.stq G,n;Id~lIa, - ; Fá~io 
Meirelles - PDS; Florestan Fernanl;ies "';' PT; Qeraldo Alckmin 
Filho - PSDB;, ~itor Franco - Bloco; Hélio Bicudo - PT; 
Hélio Rosas - PMDB; Irma Passoni - PT; Jorge Tadeu Mu­
dalen - PMDB; José acote - PT; José Dirceu - PT; José 
Genorno - PT; José Maria Eymael 7 PDC;)~ S~r,ra ~,PSnB; 
Jurandyr Paixllo - PMDB; Koyu lha - PSPB; Ubçr,alq C.abo­
elo - PDT;' Luiz ('..arlos Santos - PMDB; Luiz Gu~hik~n -
PTj Manoel Moreira - PMDB; Marcelino'Romano Machado 
-,PDS; Marcelo Barbieri - PMPB; Maurid Mariano -'PMDB; 
Mendes Botelho - Bloco; OsváldO Stecca - PMriB;: Páulõ No-, 
vaes - PMDB; Pedro Pavio - PDS; Ricardo Izar - PI.; Ro­
berto Rolle~berg' - PMDB; Robson Tuma - PI.; Sólon Bor­
ges dos Reis - Bloco; Tadashi Kurikj - Bloco; Tuga Auge­
rami - PSDB; Valdemar ('.esta - PI,'; Walter Nory - PMDB. 

• • I • 

Mato' Ól'0&i0 

Joaquim Sucena - Bloco; Jonas Pinheiro - Bloco; Wcl­
lington Fagundes - PI.. 

Distrito Federal 
Augusto Carvalho - PPS; Benedito Domingo.'1 - PTR; 

Cbico Vigilante - PT; Eurides Brito - Bloco; Maria I.aura -
PT;"Sigmaringa Seixas - PSDB. 

'\, 

Golas 

A1ano de Freitas - PMDB; AntOnio de Jesu.'1 - PMDB; 
AntOnio Faleiros - PSDB; Délio Braz - Bloco; Joao Natal -
PMDBj Luiz Soyer - PMDB; Mauro Miranda PMDB; Pe­
dro Abrlo - Bloco; Roberto Balestra - PDC; Ronaldo 
Caiado - Bloco; Virmondes Cruvinel - PMDB; 71. Gomes da 
Rocha - Bloco. 

Mato GraIIIo do Sul 
Espfrito Santo Elfsio Curvo _ Bloco; George Takimoto - Bloco; Mari-

Etevalda Grassi de Menezes - PMDB; Jofto Baptista lu Guimaraes - Bloco; Valter Pereira - PMDB; Waldir Guer­
}vloUa - PSDBj Jones Santos Neves - PI.; Jório de Barros - ra - Bloco. 
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ParaDA 

AntOnio Barbara - Bloco; AntOnio Ueno - Bloco; 
Carlos Roberto Massa '- B~OCÇ); ('.aFlos Scarpelini - Bloco; 
Edesio Passos - PT; ,Edi Siliprandi - PDT; Hlio Dalla-Vec­
chia - PDT; Flávio Aros - PSOB; Ivânio Guerra - Bloco; 
Joni VariscO - PMDB; Luiz Carlos Hauly - Bloco; Max Ro­
senmann - Bloco; Muóhoz da Rocha:'" PSDB; OUo ('unha -
Bloco; Paulo Bernardo - PT; Pedro lbnelli - PT; Reinhold 
Stephanes - Bloco; Rubens Bueno - PSDB; Werner Wande­
rer - Blocoj Wilson Moreira - PSDB. 

Santa ,catarina 

, , Ângela Amin' - POS; asar Souza - .Bloco; 'Éduárdo 
Moreira - PMDBj Hugo ,Biehl - PDS; Luci Choinacki - PT; 
Neuto de Conto - 'PMDBj O'rlando Pacheco - B10c0j Paul,o 
Duarte - aloéoj Renato Via~na,- PMDlJ; 

Rio Grande do Sul 

Adao Pretto - PT; Adroaldo Strek - PSDB; AdyL'IOn 
Motta - PDS; Amo Magarinos - Bloco; Carlos Azambuja -
PDS; ~nion Júnior -: POT; Celsp Bernardi - POS; Eden Pe­
droso - PDT; Fetter Júnior. - PDS; Germano Rigotto -'PMDB; 
Hilârio Braun - PMDB; Ivo Mainardi -'PMDB; Jeao de Deus 
Ant~nes '-: PD~; José f~~~náti ".-' PT;,. J .ÍJ~s .Roberto Ponte -
PMDB' Nelson Jobim - PMDB; OdaCir KlclD - PMDB; Pau­
\o Pai~ .,. 'PT; Raul Pont .:.. PT; Telmo Kirst - POS; Valdomi·' 
ro Uma - PDT; Victor Faccioni - PDS; WiL'IOn Müller - PDT. 

, O ,~R. rR'E,S~ENTE (Mauro Benevides) - A Presi-· 
dê!lçia v!l~ prqcJamar q res~ltado., , , _ 

Votaram ,SIM 16 Srs. Deputados; 'e NAO' 308. 
Houve 5 abstenções .. 
,Total de 'votos: 329: 
O' veto 'foi rejeitado na Câmara dos Deputados. (Mani-

festação das galerias.) , " 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi~ 
dência já ouviu a manifestação das galerias com o Hino Nacio­
nal, que c;omove" sensibiliza e realmente fala aos nossos senti .. 
mentos cívicos, mas pede tranqüilidade às galerias, a fim de 
que possa continuar os trabalh?~ d~sta sessão. 

Como a matéria diz respeito ao Senado Federal; como 
a Câmara dos Deputados está convocada para amanhã, às 
10h; cómo se trata de sessão do Congresso Nacional, embora, 
agora, interessando apenas ao Senado Federal, vou estabe­
lecer contato com o Presidente Genésio Bernardino, da Câma­
ra dos Deputados, ou, se tiver retornado ao exercício do cargo, 
o Presidente Ibsen Pinheiro - depois de haver realizado um 
Governo tranqüilo à frente da Chefia da Nação. A Presi­
dência, então, anunciará aos Srs. Senadores e, naturalmente, 
aos Srs. Deputados, que gostarão de acompanhar a votação 
do Senado, o horário em que se realizará a sessão do Con­
gresso Nacional para votação por parte dos Srs. Senadores. 
Apenas não pode haver, no mesmo horário, uma sessão do 
Congresso Nacional e outra de uma de suas duas Casas. 

POI:tanto, a Pq:sidência tentará conciliar a realização des­
sa sessão, se possív.el', amanhã, quando o quorum do Senado 
alcançar - como hoje se verificou - um número expressivo. 
Se isso não ocorrer, a Presidência transferirá essa votação 
para uma outra data que garanta o comp~recimento maciço 
dos Srs, Senadores"que são sempre assfduos a todas as vota­
ções do Congresso Nacional, a exemplo do que ocorre com 
QS ~rs. Deputados, . 

Tendo, portanto, sido cumpridos os objetivos desta ses­
são, que teve a presidi-la, nos primeiros momentos, o nobre 
Vice-Presidente do Senado Federal, Senador Carlos De' Carli 
e a Secretaria, a cargo do 1° Secretário, Deputado Inocêncio 
O'liveira, vou encerrar a presente sessão. " 

A convocação aos Srs. Senadores e Deputados se fará 
através dos meios de comunicação usualmente utilizados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão, 

(Levani'p-se a sessão às io ho'ras e 40 minutos.) 

COMISSÃO MISTA ESPECIAL 

(*) Atas das 10' a 13' reuniões realizadas em 25-6, 24-7 
e 6 e 13-8-92, respectivamente, criadas através do Requeri. 
mento n° 810/91-CN, destinadas a estudar o problema do dese­
quilíbrio econômico inter-regional brasileiro e propor soluções. 

(*) Serão publicadas em Suplemento à presente edição 



Centro 'Gnllco do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

BrásfUa- DF 

I .. EDIÇAODEHOJE: 112 PÁGINAS 


